
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO Il 

SÁBADO, 5 DE DEZEMBRO DE 1987 BRASiuA-DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 12• REUNIÃO, EM 4 DE 
DEZEMBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1 -Comunicação da Presidência 

-Inexistência de quorum para a aber­
tura da sessão e convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 15 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.2-ENCERRAMENTO 

1.3-EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.4-0ficio n• S-53/87 (n' 124/87, no ori-
gem), do Governo do Estado de São Paulo 
solicitando autorização do Senado Federal a 
fim de que aquele Estado possa realizar opera­
ção de crédito externo no valor que menciona 
para o frm que especifica. 

2-ATADA92•SESSÃO,EM4DEDE-
ZEMBRO DE 1987 

2.1-ABERTURA 

2.2-EXPEDIEI'ITE 

2.2.1 -Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n'? 50/87, de 
autoria do Senador Edison Lobão, que deter­
mina a equalização dos preços da energia elé­
trica. 

2.22 -Comunicação 

-Do Senador Carlos De'Carli, de que se 
ausentará do Pais. 

SUMÁRIO 
2.2.3 - Reqilerbnentos 

-1"19 283/87, de urgência para o Projeto 
de Resolução no 416/87, relativo a pleito do 
Serviço Autônomo de Água e Esgotos de ü-
meira-SP. · 

N9 284/87_, de urgência- Para o Projeto de 
Resoluçáo n~ 429/87, relativo a pleito da Prefei­
tura Municipal de Umeira- SP. 

2.2.4- Discui'So do Expediente 

SE;NADOR NELSON CARNEIRO-Divisão 
do Município de Campos. 

2.2.5- Leitura de Projeto 

-Projeto de Resolução no 398-A, de 1987, 
de autoria do Senador José Agripino e outros 
Senadores, que cria Q Serviço de Auditoria 
às Comissões Parlamentares de Inquérito, pa­
ra os fins que especifica. 

2.2.6·..:..:....-comunlcação da Presidêncla 

_-:- P@_ZO para apresentaçãO de emendas ao 
Projeto de Resolução no 398-N87, lido ante­
riormente. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara no 15, de 1987 
(n9 8.420/86, na C~ de Origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a liquidação de débitos previden­
ciários de sindicatos e dá outras providências. 
Aprovado o projeto, sendo rejeitada a emen­
da. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1987, 
(n9 8.419/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a liquidação de débitos previden­
ciários de eptidades esportivas e recreativas. 
Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado n~46, de 1987-DF, 
que altera a legislação da Taxa de Limpeza 
Pública, instituída pela Lei n? 6.945, de 14 de 
setembro de 1981. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n• 46/87-DF. Aprovada. À sanção. 

Projeto de Lei doSeilado n?47, de 1987-DF, 
~e introduz,alterações no Código Tributário 
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto-Lei 
n9 82, de 26 âe dezembro de 1966, e-dá outras 
providências. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n• 47/87-DF. Aprovada. À sanção. 

Projeto de Resolução n~ 190, de -1987 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça como conclusão de seu Parecer n" 14, 
de 19.87}, que suspende a execução do art 
§3 do Decreto-Lei n? 37, de 1966, declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fede­
ral. Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução no 
190/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 191, de 1987 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça como -conclusão de seu Parecer n9 15, 
de 1987, coro voto vencido do Senador João 
Menezes), que suspende a execução da ex-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Admintslr&trvo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor lndustria.l 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

pressão "bacalhau", constZmte do § 21 que 
o Decreto nn 14.737, de 15-2-80, do Estado 
de São Paulo acrescentou ao art. Y do Regula­
mento do Imposto de Orculação de Merca­
dorias, aprovado pelo Decreto n~ 5.41 O, de 
30 de dezembro de 1974, daquele Estado. 
Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução n·-: · 
191/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 384, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.157,89 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto -de Resolução n·· 
384/87. Ai)r()vaáB.-À promulgação. 

Projeto de Resolução no 385, de 19_87,_que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Borri JeSus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 17.857,14 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n·· 
385/87. Aprovada. À promulgação. -

Projeto de Resolução 386, de 1987, que 
autoriza a Prefei_tura- Municipal de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no_ valor correspondente, em 
cruzados, a 52.274,44 Obrigações do Ti::souro 
Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução n~ 
386/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n1 387, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia,-ª contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 59.455,83 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final dO yrojéto -de Resolução n~ 
387/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n" 388, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Gabriel, 
Estado da Bahia, a contra~r _operação de cré-
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dito no valor correspondente. em cruzados. 
a 72.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução- n 
388/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n· 389, de 1987, que 
.. ,11utori.za <!.Pref~iturª MJ.micipal de Simões Fi­

lho, Estado da Bahia_,_ __ a_ contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 454.000,00 Obrigações do T escuro Na· 
dona! - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n 
389/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n· 390, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Brumadi­
nho, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 2.283,83 Obrigações do TesOuro 
Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n·' 
390/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n' 391 , de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Carmo da 
Ç_ªçboeira, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 50.00ü;OO Obrigações do Te­
scuro Nacional - OTN, Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n · 
391187. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n'· 392, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 156.993,62 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. -Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~ 
3.92/87. _Aprovada. À promulgaçãp. 

Projeto de Resolução n~ 393, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lbirité, Esta~ 
db de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 18.000~00_QPrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução 
_ no 393/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n· 394, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munídpal de Matozinhos, 
Estado de Minas Gerais, a Coritratar operação 
de Crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 204:801 ,27 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução 
no 394/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 395, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Medeiros. 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 14.100,00 ObrigaÇões_dOTesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do_ Projeto de Resolução 
n" 395/81. Ã]>rovacfà. A prOinulgação. 

Projeto de ResOlução n~ 396, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Fran­
cisco de Sales, Estado de Minas Gerais. a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 11.500,00 Obrigações 
do T eScuro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 396/87. Aprovada. À promulgação, 

Requerimento n~ 240, de 1987, de autoria 
do Senador Itamar Franco, solldtando, nos 
termos regimentais, informações ao Póder 
Executivo, a respeito do cumprimento do De­
creto Legislativo n~ 3, de 1985. Aprovado. 

Projeto de Lei da Cãrrlara n" 38, de 1987 
(n" 29/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria 
cargos na Procuradoria Regional do Trabalho 
da 15" Região, em t:ampinas, São Paulo, e 
dá outras providências. 

- AprOvado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n" 48, de 1987 
(n~ 9/87, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a criação e extinção de cargos nos Quadros 
Permanentes das Secretarias do Tribunal Su­
perior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Elei­
~orais, e dá outras providências. Aprovado. 
A sanção. 
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Mensagem n" 447, de 1987 (n~ 629/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de lpirá, Estado 
da Bahia. a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em c.tuzados, a 
94.246,24 Obrigações do TeSouro Nacional 
- OTN. Discussão enterrada, do Projeto 
de Resolução n" 399/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 448, de 1987 (n? Õ30/87,'--na 
origem), relatiVa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Coarad, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
366.619,64 ·obrigações do TeSOUrO Nadorial 
- OTN. Discussão encerrada, do Projeto 
de Resolução n~ 400/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser felta na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 449, de 1987 (n"_631/87,- na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Mtmicipal de Dias D'Ávila, 
Estado da Bahia,a co!ltratar operação de cré-­
dito no valor corresp-ondente, em cruzados, 
a 293.961,94 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Discussão enceJTada, do Pro­
jeto de Resolução nc 401/87, oferecido pelo 
Senador Pompeu de SOUsa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 450, de 1987 (n" 632/87, -na 
orlgem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de ltajuípe, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
362296,39 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada, do Projeto 
de Resolução nc 402/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n~ 451, de 1987 (n<> 633/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Piritiba, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados_, a 
342.755,02 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerTada, do Projeto 
de Resolução n" 403/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n<> 452, de 1987 (n" 634/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Presidente Du­
tra, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 115.310,24 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Discussão encerrada, do Pro­
jeto de Resolução n" 404/87, oferecido pelo 
Senador Pompeu de Sousa, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação s_er feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 453, de 1987 (n9 63"5/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-
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rizada a Prefeitura Municipal de Uibaí, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
3&359,00 Obrigações_ do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encetrada, do Projeto 
de Resolução n9 405/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
sáO segtiiute. 

Mensagem n' 454, de 1987 (n' 636/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Salvador, Estaw 
do da Bahia, a coritratar operação de _crêdito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
354.590,40 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada, do Projeto 
de Resolução no 406/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 455, de 1987 (n<> 637/8_7, na 
origem), relativa à proposta par:a que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Salvador, Esta­
do_ da Bahia, a contratar operação de crêdito 
no valor correspondente,~em cruzados, a 

--395.101,.55 Obrigações do Tesouro Nacional 
-- OTN. Discussão encerrada, do Projeto 
d{:: Resolução n9 407/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em- parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na sesw 
são ségüinte. - -

Mensagem n<> 456, de 1987 (n9 638/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Salvador, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crêdito 
no Valor correspondente, em cruzad9s, a 
285.401$9 Obrigações do Tesouro Nacional 

--...=.-OTN. Discussão encerTada, do Projeto 
de Resolução n9 408/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

_ Ofício o~ S/.52, de 1987 (no 384/87, na ori­
ien1), relativo à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Goiás a con­
tratar op_eração de cfédíto externo no valor 
deUS$ 20,760,000.00- (vinte milhões, sete­
cenfus e--sesSenta mil dólares norte-america­
nos). DisCtissão eilceJTada, do Projeto de 
Resolução n9 409/87; oferecido Pelo Senador 
Meira_ Filho, em parecer proferido nesta data, 
deven&> a votação ser feita na sessão seguin­
te. 

Mensagem n"' 457, de 1987 relativa à pro­
-posta para· que seja autorizado o GoVerno do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação 

- de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.400,00 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução no 410/87, oferecido pelo 
Seoa~or Alfredo Campo~, em parecer profe­
rido nesta da_ta, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

- Mensagem no 458, de. 1987 relativa à prow 
posta para que seja autorizado o Governo do 
-~do de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos; a 466.400,00 ObriQaÇões do T escuro Na-
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cional - OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução n9 411/87, oferecido pelo 
Senador Alfredo Campos, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a- votação ser feita 
na sessão seguinte. _ _ 

Mensagem n9 459, de 1987 relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Governo de 
Mlnas Cerais a contratar operação de crédito 
no valor corresp9ndente, em cruzados,_ a 
466.400,00 Obrigações do TesoUro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada, do Projeto 
de Resolução n9 412187, oferecido pelo Sena­
Q_or Alfredo Campos, em parecer proferido 
nesta data, çlevendo a votação ser feita na ses­
são seguJnte. 

Mensagem n9 460, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Mogi-Guaçu, Estado de São PaulO, 
a contratar:operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 71.744,88 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. Discus­
são encerrada, do Projeto de Resolução n1 
413/87, oferecido pelo Senador Nelson Car­
neiro, em parecer proferido nestã data, deven­
do a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem nQ 461, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
erri cruzados, a 419.204,00 Obrigações doTe­
sburo Nacional - OTN. Discussão encer­
rada, do Projeto de Resolução n<> 414/87, ofe­
recido pelo Senador Meira Filho, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n"' 462, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o governo do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 81.869,35 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução no415/87, ofereçido pelo 
Senador Meira Filho, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita n<:J ses­
são seQuinte. 

Mensagem nQ 463, de 1987, relativa à pro­
posta para que Seja autorizado o serviço Autêr 
nomo de Água e Esgoto de Limeira, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
1.032.653,24- Obrigações do T escuro Nacio­
nal - OTN. Discussão encerrada, do Pro­
jeto de Resolução n" 416/87, oferecido pelo 
Senador Nelson Carneiro, em parecer profe­
rido nesta_ data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem no 464, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Departamen­
to de Água e Esgoto de Surnaré, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crêdito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
236.500,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerTada, do Projeto 
qe Resolução n<> 417/87, oferecido pelo Sena­
dor Nelson Cameiro, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita nª ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 465, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado a Prefeitura 
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Municipal de Aroeiras, Estado da Paraíba, a 
contratar operação de crédito no ValOr corres­
pondente, em cruzados, a 68.682,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN. Discus­
são encerrada, do Projeto de Resolução-n.~ 
418/87, oferecido pelo Senador Gerson Ca­
mata, em parecer proferido nesta data, deven­
do a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 466; de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado a Prefeitura 
Municipal de Buritizeiro, EStaáo de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.000,00 
Obrigações do T escUro Nacional - OTN. 
Discussão encerrada, do Projeto de Resolu­
ção n" 419187, ofereddo pelo SeiúidorAJfr-edo 
Campos, eni parecer proferido nesta data, de­
vendo a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem nn 467, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Cantagalo, Estado do Rio de Jãnei­
ro~ a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 124.627,62 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Discussão encerrada, do Projeto de Resolu­
ção n~ 420/87, oferecido pelo Senador Nelson 
Carneiro, em parecer-prO!eiido nesta data, de­
vendo a votação ser feita na sessão s_eguinte. 

Mensagem n~ 468, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Caratinga, Estado de MiriaS Geiãis, 
a contratar operação de crédito no valor ÓJr­
respondente, em cruzados, a 125373,74 Obri­
gações do T escuro Nacional- OTN. Discus­
são encerrada, do Projeto de Resolução no 
421/87, oferecido pelo Senador Alfredo Cam­
pos, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 469, de l987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
niciPal de Conselheiro Pen-a, Estado de Minas 
Gerais, a contratar Operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 56.000,00 
Obrigações do Te-souro--ffadOnal - OTN. 
Discussão encenada, do Projeto de Resolu­
ção n" 422/87, oferectdo pelo Senador Alfredo 
Campos, em pareCer pi'Oferfdo nesta data, de­
vendo a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 470, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizãda a Prefeftura Mu­
nicipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito rlo valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obri­
gações do T escuro Nacional- OTN. Discus­
são encerrada, do Projeto de Resolução n? 
423/87, oferecido pelO Senador Alfredo Cam~ 
pos, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n1 471, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 441.729,32 Obri­
gações do Tesouro Nadonai-OTN. DiscoS~ 
são encerrada, do Projeto de ResolUção" n~ 
424/87, oferecido pelo Senador Ronan Tito, 
em parecer proferido nesta data, devendo a -
votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n~ 472, de 1987, relativa à pro-

posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu~ 
fiR:ípal ae Cr1ciúmã, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 16.250,00 Obri~ 

_ogações dO Tesouro Nacional- OTN. Discus­
são encên'ada, do Projeto de Resolução n<:> 
425/87, oferecido pelo Senador José Paulo 
Bisol, em parecer proferido nesta data, deven· 
do a votaçã-o ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem rT' 473, de 1987, relativa à pro­
posta Para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Gongogi, Estado da Bahia, a con­
trãtar operação de crédito no valor corresp<:m· 
dente, em cruzados, a 43.703,01 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN. Discussão en­
cerrada, do Projeto de Resolução n? 426/87, 
ofeie<:ido pelo Senador Pompeu de Sousa, 
_em- p_al'eCer proferido nesta data, devendo_ a 
votaçao ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 474, de 1987, relativa à pro­
pOSta para que seja aUtõôiada a Prefeitura Mu· 
nicipal de Jl)iá; Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 75.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN. Discussão en­
cerrada, do Projeto de Resolução rT' 427187, 
~oferecido pelo Senador Ro"nan Tito, em pare­
cer prOferido nesta data, devendo a votação 
ser fei~ na sessão _seguinte. 

Mensagem n<:> 475, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de lbirité, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação_ de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 200.000,00_ Obri­
g~ç®s_ d_o T eso_uro Nacional """:"OTN. Discus­
são -encerrada, do Projeto de Resolução n<:> 
428/87, oferecido pelo Senador Ronan Tito, 
em.parecer proferido nesta data, devendo a 
votação ser feita na sess_ão seguinte. 

Mensagem n? 476, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu~ 
nic_ipal de Umeira, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor corres~ 
ponde"nte, em crUZadOs, a 1.9611".148,60 Obri­
gações do Tesouro Nacional-:-:- OTN. Discus­
_são -enc_eantda, do _Projeto de Resolução n~ 
429/81 .... ofe:te.ddo pelO Senador Nelson Car-_ 
neii'Q, ~m parecer proferido nesta data, deven­
do ã_vótação ser feita ria sessão seguinte. 

Mensagem n" 477, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu~ 
nkipal de Mamanguape, Estado da Parafba, 
a COntratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro_Nacional- OTN. Discus­
são -~!lCenJlda, do Proj~o __ de _Rés_olução n9 

430/87, oferecido pelo Senador Gerson Ca­
mata, em parecer proferido nesta data, deven­
do a votaç~o ser feita na sessão seguinte. 

_M_ensªg~_m n<:> 47_,a,_g~_l_9_87, relativa à pro­
põsurpara que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 215260,00 Obri­
gações do T e"souro Nacional:- OTN. Discus­
são encenada, do Projeto de Resolução no 
431/87, ofereddo pelo Senador Nelson Car­

__ neiro, em parecer proferido nesta data, devEm­
do a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n" 479, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado a Pre[eitura 
Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São Pau­
lo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 170.341,19 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. 
Discussão encenada, do Projeto de Resolu­
ção n" 432/87, oferecido pelo Senador Nelson 
Carrieiró; em parecer proferido_ nesta data, de­
vendo a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 480, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Montes Claros, Estado de Minas Ge~ 
rais, a contiatar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 24 7.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Discussão encerrada, do Projeto de Resolu­
ção li.; 433/87, oferecido pelo Senador Ro~an 
Tito, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação s_er feita na sessão_ seguinte. 

Mensagem n" 481, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Nova üma, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 150.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional:- OTN. Db..::us­
são encerrada, do Projeto de Resolução nQ 
434/87, oferecido pelo Senador Ronan Tito, 
em parecer proferido nesta dáta, devendo a 

_ votação ser feita na sessão seguinte. 
Mensagem n? 482, de 1987 ;_ refativa à -pro­

posta para que seja autOrizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Pombal, Estado da Paraíba, a Con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Discussão en­
cerrada, do Projeto de Resolução n9 43_5/87, 
oferecido pelo Senador Gerson Camata, em 
pã:recer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

Mens:agem n~ 483, de 1987, relativa à pro­
poStã pai-a-cji.ie-seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Rio Tinto, Estado da Paraíba, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Discussão en~ 
cerrada, do Projeto de Resolução n• 436/87, 
oferecido pelo Senador Gerson Camata, em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n? 484, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Santo Antônio de Jesus, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações _do Tesouro Nacional -OTN. 
Discussão encerrada, do Projeto de Resolu­
ção n9 437/87, oferecido pelo Senador Pom­
peu de So_usa, em parecer proferido nesta da­
ta, devendo a votação ser feita na sessão se­
guinte. 

Mensagem n? 485, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Serraria, Estado da Paraíba, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em CnQa.dos, a 62.000,00 Qbrigaçãoes 
do Tesouro Nacional- OTN. Discussão en­
cerrada, do Projeto de Resolução n9 438187, 
oferecido pelo Senador Gerson Camata, em 
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parecer proferido nesta data, devendo a vota~ 
ção ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 486, de 1987, relativa à pro­
posta à proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de ·cré­
dito no vaJor correspondente, em cruzados, 
a 217.630,11 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Discussão encetTada, do Pro­
jeto de Resolução n9 439/87, oferecido pelo 
Senador -Ronan Tito, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seQuinte. 

Mensagem n9 487, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Unaf, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 36560,60 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN. Discus­
são encerrada, do Projeto de Resolução n9 
440/87, oferecido pelo Senador Ronan Tito, 
em parecer proferido nesta data, devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 488, de 1987, relativa à pro­
posta para seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Uruguaiana, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito_ no 
valor correspondente, em cruzados, a 
206.487,12 Obrigações do Tesouro Nacioanl 
- OTN. Discussão encerTada, do Projeto 
de Resolução n9 441187, oferecido pelo Sena­
dor Josê Paulo Bisol, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Projeto de Resolução n' 397, de 1987, que 
rerratifica a Resolução n9 126, de 1984, Apro~ 
vado, tendo usado da palavra no seu encami­
nhamento o Sr. Nelson Carneiro. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

397/87. Aprovada. Àpromulgação. 
Projeto de Lei da Câmara nç 8/86 (no 

6.933/85, na Casa de origem),-que dispõe so­
bre a utilizaç~o de imóveis residenciais de pro­
priedade da União, das entidades da adminis­
tração federal e das funções sob supervisão 
ministerial, localizados no Distrito Federal. 
Discussão encermda, do Projeto, do substi­
tutivo, das emendas e das subemendas, após 
pareceres das comissões, tendo usado da pa­
lavra na sua discussão os Srs. Meira Fi1ho, 
Maurido Corrêa, Nelson Carneiro, Jamil Had­
dad, Pompeu de Sousa e Virgílio Thvora, de­
vendo a votação ser feita na sessão seguinte. 

23.1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Projeto de Resolução n" 416/87, em regi· 
me de urgência, nos tennos do Requerimento 
n9 283/87, lido no Expediente. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
416/87, em regime-de urgência. Aprovado. 

~ Projeto de Resolução n" 429787, em regi­
me de urgência, nos termos do Requerimento 
nç 284/87, lido no Expediente. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
429/87, em regime de urgência. Aprovado. 
À promulgação. 

2.32"- Discursos após a Ordem do Dia 
SEIYADOR DIVALDO SCJRCJAOY- Criticas 

à administração do Governador Fernando Co-
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llor de Melo. "T oledo desmente rombo no IM" 
- Matéria publicada no "Correio Braziliense, 

-- de 27 de novembro, 
SENADOR FT<A/'IdSCOROLLEMBERO­

Solidariedade ao Senador Albano Franco por 
ter proferido voto equivocado na Comissão 
de Sistematização. 

SENADOR RUY BACELAR - Criação das 
Zonas de Processamento de Exportações. 
Serviços preStados pelo FUNRURAL 

. SENADORNELSONWEDEKIN -Criação 
de áreas de livre comércio pelo MIC. 

233 - ComUDicaÇão da Presidência 
-:. Convocação de seSsão extraordinária a 

realizar-se hoje, às 17 horas e 50 minutos, 
-com Ordem do Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3-ATA DA 93• SESSÃO, EM 4 DE 

DEZEMBRO DE 1987 
3.1 -ABERTURA 
3.2 -EXPEDIENTE 
3.2.1 -Discursos do Expediente 
SENADOR ALFREDO OIMPOS- Polui-

ção do solo e dosrios causada pelo mercúrio, 
em Paracatu, MG. 

SENADOR RONA!Y TTTO - Como Uder 
do PMDB- Denúncia do Governo de Alagoas 
sobre discriminação na liberação de financia-
mentos para Estados e Municjpios. _ 

SENADOR EDISON LOBAO, Como fider 
do PFL - Defesa do Ministro Prisco Viana 
em face das denúncias do Governador de Ala­
goas. 

3.22 - Requerimento 
- N9 285/87, dos Senadores Virgílio Távora, 

Ronan Trto e Mauro Benevides, solicitando ur­
gência para o Projeto de Resolução ?wO 398-A, 
de ~987, que cria o Serviço de Auditoria às 
Comissões Parlamentares de Inquérito para 
os fins que especifica, 

3.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1986 

(rio -6:933/85, na- CaSei de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República que dispõe so­
bre a utilização de imóveis residenciais de pro-­
priedade da União, das entidades da Adiminis­
tração Federal e das fundações sob supervisão 
ministeriãl~localizados no Distrito FederaL 
AproVado, nos termos do substitutivo do ple­
nárfo, cOm subernenda, tendo encaminhado 
a votação os Srs. Nelson Carneiro, João Lobo, 
Ronan Tito, Edison Lobão, AluiZio Bezerra, Vir­
gílio Távora, Mário Maia, Jamil Haddad e Od 
Sabóia de carvalho. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
n .. 8/86. Aprovada, tendo feito dedaração de 
voto os Senadores Alfredo Campos e Cid Sa­
bóia de Carvalho. A Câmara dos Deputados. 

Projeto de Resolução n9 399; de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lpirá, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados_. a 
94.246,24 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, Aprovado. _ 

RedaÇao final do Projeto de Resolução n9 
399/87. Aprovada. À prornulgaç:,ão. 

Projeto de Resolução nç 400, de 1987. que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Coaraci, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 

no valor correspondente, em cruzados, a 
366.619,64 Obrigações do Tesouro Nacional 
,.-.OTN, Aprovado. 

RedaçãO final do Projeto_ de Resolução nç 
400/87. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 401, de 1987,, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Dias D'Avila, 
Estado da Bahia, a contratar operaçào de crê­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 293.961,94 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

401/87. Aprovada.À promulgação. 
Projeto de Resolução n9 402, de 1987; que 

autoriza a Prefeitura Municipal de ltajuípe, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor _correspondente, em cruzados, a 
362.296,39_0brigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação final_ do Projeto de Resolução n9 
402!87. Aprovada. À pfomulgação. 

Projeto de Resolução n9 403, de_1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Piritiba, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crêdito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
342.755.02 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação frnal do Projeto de Resolução n9 
_403!87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 404, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra, Estado da Bahia; a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 115.310,24 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação frnal do Projeto de Resolus;ão n9 
404/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução nç 405, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Uibaí, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
3a359,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmãl do Projeto de _Resolução n9 
405/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 406, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré~ 
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 354.590,40 Obrigações do Tesouro Nado~ 
na!- OTN. Aprovado. 

Redação fina] do projeto de Resolução n'l 
406/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 407, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 395.101,55 'Obrigações do T esour6 Nacio­
nal- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
407/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 408, de 1987, que 
autoriza -~ Prefeitura Municipal de Salvadçr, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 285.401,39 ObrigaçõeS do Tesouro Nacio­
nal -OTN. Aprovado. Tendo feito decla­
ração de voto o Sr. Jutahy Magalhães. 
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Redação final do -PrOjeto ae Resolução n<> 
408/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 409, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Goíás a con­
tratar_ operação de crédito externo no valor 
de US$ 20,760,000.00 (vinte milhões, sete­
centos e sessenta mil dólares norte-america­
nos). Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resoluç§o no 
409/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de ResoluÇão n"' 410, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obri­
gações do T esouró Nacional - OTN. Apro­
vado. 

Redação final do Projeto ·cte Resolução n9 
4 I 0/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução nç 411, de 1987, que 
autoriza o Governo dõ EstadO de Minas Gerais 
a contratar operação de crêdito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional --OTN, Apro­
vado. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 
411/87. Aprovada-. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 412, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400 Obriga­
ções do Tesouro Nacionai--OTN. Aprova­
do. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 
412/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 413, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 71.744,88 Obrigações do Tesouro Na· 
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 
413/87, Aprovada, À promulgação. 

Projeto de Resolução n"414, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado -do Ri_o Or.ande 
do Norte a contratar operação de crédito no 
valor corre_spondente, em cruzados, a 
419.204,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
--OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n" 
414/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 415, de 1987, que 
autoriza o Govemq do Estado do Rio Grande 
do Norte a contra.tar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
81.869,35 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução n" 
415/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 417, de 1987, que 
autoriza o Departamento de Água e Esgotos 
de Sumaré, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no vcilof cQITe_spondente, 
em cruzados, a 236.500,00 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 
417/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resoluç~o no 418, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aroeiras, Es-
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tado da Paraíba, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
-a 66,682,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
--=-OTN. Aprovado. 

ReÇlação fiil:"al do Projeto de Resolução no 
41_8}87, Apn)vada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 419, de 1987, que 
a~.J.to_riz~ a Prefeitura Municipal de Buritizeiro, 
-Est~do de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 13.000,00 Obrigações do T escuro Na­
CiOnal .....:.. OTN." Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
419/87. Aprovada. A promulgação, 

Projeto de Resolução n? 420, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cantagalo, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 124.627,62 Obrigações do Tesouro Naw 
cional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resoluçc~o n9 
420/87. Aprovada. A promulgação. 

P.rojeto de Resolução n9 421, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caratinga, 
Estado de Minas Gerais, a _contratar operação 
de_ crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 125.373_, 74 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

--- ---Redação- final do Projeto de Resolução no:> 
421/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n'~ 422, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Conselheiro 
Pena, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
rciÇa'-o·de crédito !lO valOr correspondente, em 
cruzados, a 56.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional -OTN. Aprovado. 

Reçiação fmal do Projeto de Resolução n9 
422187. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de ResoluçãO n9 423, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, 
Estado de Mi:-tas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza-

. dos, a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Na­
-ç[ona1- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução no 
4_23/87. Aprovada.~ promulgação. 

_:Projeto de Resolução n" 424, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Çontagem, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 

~ de crédito no_:valor correspondente, em_ cruza­
dos, a 441,729,32 Obrigações do Tesouro_ Na­
cional - OTN. Aprovado. 

. _B_et;ia):ãO fina] do projeto de Resolução n" 
424787. Aprovada. A promulgação. 

__ -P.~_ojetÇJ de Resolução n" 425, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Criciúma, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 16.250,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução no 
425/~7. ,_provada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 426, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Gongogí, 
Estadó dã. B8hia, -a càõtratar operação de cré­
dito no v_a1or correspondente, em cruzados, 

a 43.703,01 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação- final do projeto de Resolução no:> 
426/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n"' 427, de 1 987, Que 
autoriza a Prefeitura Municipal-de lbiá, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 75.000,00 ObriQações do Tesouro Nacional 
--OTN. Aprovado. 

Redacão final do Prqjeto de Resolução n, 
427/87. Aprovada. À prOmulgação. 

Projeto de Resolução n<>428, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munidpal de lbirité, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 200.000,00 Obrigações-do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 
428/87. Aprovada. A _promulgação. 

Projeto de Resolução n" 430, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mamangua­
pe, Estado da Paraíba, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000.00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
430/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n'~ 431, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito .no valor correspondente, em cruza­
dos, a 215.260,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do projeto de Resolução n" 
43f/87. Aprovada. A promulgação, 

Projeto de Resolução n9 432, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, 
Estado de São PauJo, _a contratar operação 
de crédito no ~Qf correspondente, em cruza­
dos, a 170.341,19 Obrigações do TesoUro Na­
cional- OTN. Aprovado. 
Redaç~o final do Projeto de Resolução 

n" 432/87. Aprovada. À promulgação . 
Projeto de Resolução n;. 433, de 1987, que 

autoriza a Pr~feib.lfa Municipal de Montes Cla­
ros, Estado de Min_as Gerais, a contratar opera­
ção de crédito no valor çorrespoli.dente, em 
cruzados~ a 247.000,00 Obrigações do T escu­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redaçã_o final do Projeto de Resolução 
n?-433/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n<? 434, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Lima, 

. Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de Credito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 150.000.00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Rédação final do Projeto de Resolução no 
434/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 435, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pombal, Es­
tado da Paraíba, a contratar operação de cré­
dito no _yalor correspondente, em cruzados, 
a 80.000.00 06rigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n? 
435/87. Aprovada. À promulgação. 
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Projeto de Resolução n~ 436, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Tinto, 
Esta4o da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

436/87. AproVada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n"' 437, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antô­
nio de Jesus, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 
437/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 438, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Serraria, Es­
tado da Paraíba, a contratar operaçilo de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 62.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Res_olução n9 
438/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 439, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 
Estado de Minas Gerais. a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a217.630,ll ObrigaçõesdoTesouroNa­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

439/87. Aprovada. Á promulgação. 

Projeto de Resolução n9 440, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Unaí, Estado 
de Minas Gerais. a contratar operação de _cré­
dito no valor correspondente, a cruzados, a 
36.560,60 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

440/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 441, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Mtmicipal de Uruguaiana, 
Estado do Rio Grande do Su1, a contratar ope-
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ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 206.487,12 Obrigações do T escu­
ro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
441/87. Aprovada. À promulgação. 

Requerimento n~ 280, de 1987, do Senador 
Carlos Chiarelli, solicitando. nos termos do ar­
tigo 367 do Regimento Interno, o-·desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n"' 319, 
de 1985, de sua autoria, que dispõe sobre 
o exercido da Profissão de Oceanógrafo e dá 
outras providências. Aprovado. 

Projeto de Resolução n~ 373, de 1987, de 
autoria da Comissão Difetora, que revoga dis­
posições do Regulamento Adminístrativo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n7 
58, de I 972 e alterações posteriores. Discus­
são encerrada, após parecer proferido pelo 
Senador Pompeu de Sousa. 

Projeto de Resolução n9 374, de 1987, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera o Re­
gulamento Administrativo do Senado Federal. 
Discussão encenada, ap6s parecer profe­
rido pelo Senador Pompeu de Sousa. 

-3.3.1 -Matérias apredadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Resolução n9 398-N87, em 
regime de urgência nos termos do Requeri­
mento n9 258/87, lído no expediente. 

Aprovado após parecer proferido pelo Se­
nador Ronan Tito. 

Redação fmal do Projeto de ReSolução n"' 
398-A(87, em regime de urgência. Aprova­
da. À promulgação 

3.32 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a rea­

lizar~se hoje, às 20:30 horas, com a Ordem 
do Dia que designa. 

3.4 -ENCERRAMENTO 
4- ATA DA 94• SESSÃO, EM 4 DE 

DEZEMBRO DE 1987 
4.1 -ABERTURA 
42 -EXPEDIENTE 
4.2:1 -Requerimento 

Sábado 5 3609 

- N9 287/87, dos Srs. Mauro Benevides 
e Jarbas Passarinho, ·a e urgência para a Men~ 
sagem n9 387/87, relativa a pleito da '"Prefeitura 
Municipal de Natal - RN. 

42.2 - Comunicação da Presldênda 
-Arquivamento dos projetos de Lei doSe­

nado em Primeiro turno, projetos de resolu~ 
ção, indicações e os Requerimentos, cujo de­
sarquivamento não foi solicitado. 

4.23 :.._ Discurso do Expediente 
SENADOR L(){JRJVAL BATISTA- Campa­

nha contra o tabagismo. 
4.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n• 373, de 1987, 

de autoria da Comissão Diretora, que revoga 
di~posições do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n~ 58, de 1972 e alteração posteriores. Apro­
vado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 
373/87. AProvada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n"' 374, de 1987, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera o re­
gulamento Administrativo do Senado Federal. 
Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
374/87. Aprovada. À promu1gação. 

4.3.1 - Matéria deferida após a Or­
dem do Dia 

- Requerimento n~ 287/87 lido no Expe­
Çiente. Declarado prejudicado, por falta de 
"quorum" tendo usado da palavra os Srs. Se~ 
nadoresJosé Agripino, Mauro Benevides e Vir­
gílioTávora. 

432 - Comunicação da Presldênda 
- convocação de sessão extraordinária a 

realizar-se amanhã, ~ 10 horas, destinada ao 
encerramento da presente Sessão Legislativa. 

4.4 -ENCERRAMENTO 

5 -MESA DIRETORA 
6 - LiDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
7 :.._ COMPOSIÇÃO DE COMIS· 

SÓES PERMANEI'fiES 

Ata da 12~ Reunião, em 4 de dezembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg 

ÁS 10 HORAS, ACJVIM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia-Aluízio Bezerra- Leopoldo Perez 
-Aureo Mello -Odacir Soares -João Menezes 
·- Almir GaDriel - -Jarbas Passarinho - João 
CastelO -_Alexandre Costa - Ecll_!;>Q_n Lobão -
João Lobo-Chagas Rodrigues-Virgnio Távora 
- Qd Sabóia de C;1rvalho - Mauro Benevides 
-Carlos Alberto -José Agripino- Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena ~ Raimvndo Lira 
-MarcoMaciel-Man_sueto de Lavor-Gullher-

me-Palmeira- Divaldo Suruagy- Albano Fran­
co - Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar-J_osé Igná­
cio Ferreira- Gerson Omàta --João Calmon 
-Jamil Haddad- Afonso Arinos-- Nelson Car­
neiro- Alfredo Campos- Ronan Tito- Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro Borges -
lram Saraiva- Irapuan Costa "Júnior - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêci..- Meira Filho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale__- Rachid 
Saldanha Derzi- Wilson Martins- Leite Chaves 

-José_Richa- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin - J~é Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 57 Srs. Senadores. Entretanto, não há em ple­
nário o quorum regimental para abertura da ses­
são. 

Nos termos do § 29 do art. 180 do Regimento 
Interno, o Expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 
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Nestas condições, vou encerrar a presente reu~ 
nião, convocando sessão extraordinária a reali­
zar-se hoje, às 15 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
C"amara no 15, de 1987 (n9 8.420/86, na Casa 
de origem), de iriiciativa do Senhor Presidente. 
da República, que dispõe sobre a liquidação de 
débitos previdenciários de sindicatos e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES proferidos em Pl~nário: 
1 '~' pronunclamento - favorável ao projeto; 
29 pronunclamento - contrário à emenda 

apresentada. 

2 

Votação, em turno único, do Proj~O de Lei da 
Câmara n? 17, de 1987 (n" 8.419/86, na CaSa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a liquidação de 
débitos previdenciários de entidades esportivas 
e recreativas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 46, de 1987 -DF, que altera a legislação 
da taxa de limpeza pública, instituída pela Lei nc 
6.945, de 14 de setembro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em Ple­
nário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nc 47, de 1987-DF, que introduz altera­
ções no Código Tributário do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto-Lei n~' 82, de 26 de dezem­
bro de 1966, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEJS, proferidos em Ple­
nário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de_Resolu­
ção n9190, de 1987 (apresentado pela Conl.i.Ssão 
de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer no 14, de 1987), que suspende a execução 
do art. 93 do Decreto-Lei n? 37, de 1966, decla­
rado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fe­
deral. 

6 

Votaçêo, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n?191, de 1987 (apresenta-do pela COmissão 
de COnstituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n9 15, de 1987, com voto vencido do 
Senador João Menezes), que suspende a execu­
ção da expressão "Bacalhau", constante do§ 21 
que o Decreto n? 14.737, de 15-2-80, do Estado 
de São Paulo, acrescentou ao art. 59 do Regula- -
menta do Imposto de Orculaçãõ de Mercadorias, 
aprovado pelo Decreto n"' 5.41 O, de 30 de dezem-
bro de 1974, daquele Estado. -

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 384-; de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor-

respondente, em cruzados, a 13.157,89 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 385, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Ba· 
hia, a contratar operação de crédito no valor corre· 

-pendente, em cruzados, a 17.857,14 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 386, de 1987; qUe autoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
po_~dente, em cruzados, a 52.274.44 Obrigações 
do TeSoUro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prOferido em Plenário. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 387, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
a: contratar operação de -crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 59.455,83 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PAREÇER FAVORÁVEL. prOferido em Plenário. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n<~ 388, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municlpal de São Gabriel, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 72.000,00 Obrigações do 
Tesourq Nacional -.OTN, tendo 

PARECER FAYORA VEL proferido em Plenário. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
~ rt-' 389, de- "198-7, que autoriZa a -Prefeitura 
Municipal de Simões Filho, 'Estado d-a Bahia, a 
contratar operação de _crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 454.000,00 Obrigações do -
Tesouro Naçional ~OTN, tendo 
PARECER FAVORAVEL, prOferido em Plenário. 

13 

Votaçã"o, em turno único, do Projeto de ResOlu­
ção nç 390, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Brumadinho, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 2.283,83 Obriga­
ções do_ Tesouro Nacional -OTN, tendo __ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt-' 391, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cama da Cachoeira, Estado de Mi­
lias Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados~_a 50.000,00 
do Obrigações Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

15 

Votação, em tomo único, do Pr_ojeto de Resolu-_ 
ção n9 392, de 19.a7, que autoriza a Prefeitura_ 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres-

pondente~ em cruzados, a 156.993,62 Obrigações 
do T escuro NadonaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido· em Plenário. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 393, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lbirité, Estado de- Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 18.000,00 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 394, de 1987, qüe autoriza a PrefeitUa Muni­
cipal de Matozinhos, Es~do de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 204.801,27 Obrigações_ do 
T esCU-ro Nadonal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

18 

Votação; em turno único, do Projeto· de Resolu­
ção nQ 395, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Medeiros, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em c rezados, a 14.100,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, prOferido em Plenário. 

19 

Votação, effi turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 396, de 1 987, que autoriza Prefeitura Muni­
cipal ae SãóFraflcisco de Sales, Estado de Minas 
Gerais, a -Corítratar operãÇáo de crédito no valor 
correSpondente, em cruzados, a 11.500,00 ObriM 
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

20 
Votação, em turno único. do Projeto de Resolu~ 

ção rt' 397, de 1987, que rerratifica a Resolução 
n9 126, de 1984, _tendo : 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

21 

Votação, em tomo único, do Requerimento n9 
240, de 1987, de autoria do Senador hamarFran~ 
co, s-õlicitando, nos termos regimentais, informa­
ções ao Poder Executivo, a respeito do cumpri­
mento do Decreto Legislativo n9 3, de 1985. 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 8, de !986 (n• 6.933/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a utilização de 
imóveis residenciais de propriedade da União, das 
entidades da administração federal e das funda­
ções sob supervisão ministerial, localizados no 
Distrito Federal. (Dependendo de pareceres.) 

23 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 38, de 1987 (n9 29/87, na Casa 
de origem), de inidiitiva do Senhor Presidente 
da República, que cria cargos na Procuradoria 
Regional do Trabalho- da 15~ Região, em Cam~ 
pfnas, São PauJo, e dá outras providêncié)S, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 
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24 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n"' 48, de 1987 (no 9/87, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a criação e extinção 
de cargos nos Quadros Permanentes das Secre­
tarias do Tribunal Superior Eleitoral e do~ Tribu­
nais Regionais Eleitorais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, proferidos e:m Plenário: 
- 1 ~ pronundamento: favorável ao projeto. 
- 2"' pronunciamento: contrário __ às emendas 

apresentadas. 

25 

Mensagem n~ 447, de 1987 (n"' 629/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ipirá, Estado da Bahia 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 94.246,24 Obrigações 
do T eSõuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 38359,00 Obrigações 
do .Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
farecer.) 

32 

Mensagem n"' 454, de 1987 (n~ 636/87, na ori­
gem), relativa à proposta Para que seja autorizada 
a Prefeitura /Y"iunicipal de Salvador, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 354590,40 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de Parecer.) 

33 

Mensagem no 455, de 1987 (n° 637/87, na ort­
gem), relativa à pioposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 395.101,55 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de Parecer.) 

26 34 

Mensagem n' 448, de 1987 (n" 630/87, miQrl- __ __:_:. Meilsagem no 456, de 1987-{n~ 63_8/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Coaraci, Estado da Ba- a Prefeitura Munkipal de Sa1vador, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor- hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 366.619,64 Obriga- respondente, em cruzados, a 285.401,39 Obriga­
ções do TeSouro Nacional- OTN. (Dependendo ções do T escuro Nacional- OTN. (Dependendo. 
de Parecer.) de Paiecer.) 

27 

Mensagem n9 449, de 1987 (n~ 631!87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munkipal de Dias D'Ávila, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 293.961,94 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

28 

Mensagem n~ 450, de 1987 (n~ 632/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Itajuípe, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 362296,39 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

29 

Mensagem n• 451, de 1987 (n" 633/87, na od­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Piritiba, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 342.755,02 ObrigaçõeS 
do Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.} 

30 

Mensagem no 452, de 1982 n'-' 634/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente em cruzados, a 115310,24 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

31 

Mensagem n'-' 453, de 1987 (n~ 635/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 

•1 a Prefeitura Municipal de Ulbaf, Estado da Bahia, 

35 

Offcióno S/52, de 1987 (no 384/87, na origem}, 
relativo à proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Goiás a contréifar oPeração 
de crédito externo no valor de Qs$ 20,760,000.00 
-(vinte milhões, setecentos e sessenta mil dóla­
res norte-americanos). (Dependendo de Parecer.) 

36 

~nsagem no 4!?7, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizadO o Governo do Estado 
de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzado_s, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN:-(Dependendo de Parecer.) 

~37 

Mensagem n9 458, de -1987, relativa à proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
no ·valo i' corre_spoildente, .em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

38 

Mensagem n9 459, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estado 

- de Minas Gerais a Contratar op_eração de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
466AOO,OO ObrigaÇões do TesOuro Nacional­
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

39 

Mensagem n~ 460, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mogi-Guaçu, EStado de São Paulo, a contratar 
apel-ação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 71.744,88 Obrigações do Te_souro 
Nacional - OTN. (Dependendo de Parecer.) 
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40 

Mensagem n" 461 ,-de 1987, relativa à proposta 
para que seja autortzaao o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 419.204,00 Obrigaçõe-S do T escuro Nacional 
- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

41 

Mensagem n~ 462, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizado O GOVerno do Estado 
do Rio Grande do Norte a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 81.869,35 Obrigações do Tesouro Nacional-
OTN. (Dependendo de Parecei.) -

42 

Mensagem n~ 463, de 1987, relativa à proposta 
J:?ara que seja autorizado o Serviço Autônomo de 
Ãgua e Esgoto de Umeira, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1.032.653,24 Obriga­
ções do T escuro Nacional- OTN. (Dependendo 
de Parecer.) 

43 

Mensagem ·n? 464, de 1987, relativa à proppsta 
para que seja autorizado o D_epartamento de Agua 
e Esgoto de_ Sumaré, Es~do de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruiados, a 236.500,00 Obrigações do 
Tesouro Naclonal-OTN. (Dependendo de Pare· 
cer.) -

44 

Mensagem n? 465, de 1988, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Aroeiras, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 68.682,00 Obrigações do T escuro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

45 

Mensagem n? 466, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Buritibeiro, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

46 

Mensagem n~467, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 124.627,62 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de Pare­
cer.) 

47 

Mensagem n"' 468, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Caratinga, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 125.373,74 Obrigações dei Tesouro 
N~cional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

48 
Mensagem n9 469, de 1987, relativa à proposta 

para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais, 
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a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 56.000,00 Obrigações 
do TesourO Nacional- OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

49 
Mensagem no 470, de 1987, relativa à proposta 

para que seja 'autorizada a Prefeitura Municipal 
de Contagem, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do Tesouro 
'Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

50 

Mensagem n9471, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Munic_ipaJ 
de Contagem, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspof!d~nte, em 
cruzados, a 441.729,32 ObrigaçOeS do Tesouro 
Nacional - 0~. (Dependendo de Parecer.) 

51 

Mensagem fi1'472, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefei_tura Municipal 
deOiciúma, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 16.250,00 Obrtgações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

52 

Mensagem r1" 473, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municjpal 
de Gongogi, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 43.703,01 Obrigações do lesOui'O Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

53 
Mensagem n1 474, de 1987, relativa à proposta 

para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de lbiá, Estado de Minas Gerais, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 75.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

54 
Mensagem n~ 475, de 1987, relativa à proposta 

para que seja autortzadaa Prefeitura Municipal de 
lbirité, Estado de Minas Gerais, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 200.000,00 ObriQações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

55 

Mensagem n" 476, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizadaa Prefeitura Municipal de 
Umetra, Estado de São.Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 1.964.148,60 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. (Dependendo de parecer.) 

56 

Mensagem n~ 477, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mamanguape, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de çrédito no valor c::orrespondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

57 

Mensagem n1 478, de 1987, rela~va à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 215260,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-58 

Mensagem n? 479, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de cré<lito no valor correspondente, em 
cruzados, a 170.341,19 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

59 

Mensagem n~ 480, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Montes Oaros, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operaç-ão· de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 247.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

60 

Mensagem n? 481, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Nova Uma, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 150.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependimdo de parecer.) 

61 

.Mensagem n~ 482, áe 1~87, relativa à proposta 
para -queSeja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 ObrigaçõeS do Tesouro Nacio­
nal -OTN. (Dependendo de parecer.) 

62 

Mensagem n~ 483, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Rio Tinto, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor c::orrespondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacio­
nal - OTN. (Dependendo de parecer.) 

63 

Mensagem no 484, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
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de Santo Antônio de Jesus. Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

64 

Mensagem n9 485, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Serraria, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 62.000,00 Obrigações do Tesouro Nado­
na! -OTN. (Dependendo de parecer.) 

65 

Mensagem n~ 486, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 217.630,1 1 ObrigaÇões do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

66 

Mensagem n~ 487, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Unaí, Estado de Minas Gerais, a contratar ope- · 
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 36.560,60 Obrigações do Tesouro Nado­
na!- OTN. (Dependendo de parecer.) 

67 

Mensagem n~ 488, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Uruguaiana, Estado do Rio Grande de Sul, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 206.487,12 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Está encerrada a reurúão . 

(Levanta-se a reunião às 1 O horas e 40 
minutos) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS 

DO § 2• DO ARTIGO 180 

DO REGIMENTO INTERNO 

Oficio n• S-53/87 (n• 124/87, na origem), do 
Governo do Estado de São Paulo, solicitando, nos 
termos do item IV do artigo 42 da Constituição, 
autorização do Senado Federal a fim de que aque­
le Estado possa realizar operação de crédito exter­
no no valor de US$ 64,000,000.00, para os fins 
que especifica. 

(Ficará aguardando a comp/ementaçOO da 
documentação necessária à sua tramitaç4o) 
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Ata da 92" Sessão, em 4 de dezembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Prasidência dos Srs. Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Francisco Rollemberg 

ÀS 15 HORAS, ACHAM-SE: PRESENTES ÓS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluizio Bezerra- Leopoldo Peres 
-Aureo Mello- Odacir Soares -João Menezes 
- Almir Gabriel - Jarbas Passarinho - João 
Caste1õ - Alexandre Costa - EdiSOn Lobão -
João Lobo- Chagas Rodrigues-Virgílio Távora 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 
-Carlos Alberto -José Agripino -Marcondes 
Gãdelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
-Marco Maciel- Mansueto de Lavor- Guilher­
me Palmeira- Dilvaldo Suruagy- Albano Fran­
co - Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José [gná­
cio Ferreira- Gerson Cãmata- Jcião Calilion 
-Jamil Haddad- Afonso Arinos- Nelson Car­
neiro -Alfredo Campos - Rorian Tito - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro Borges -
Iram Saraiva -lrapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Ftlho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi- Wt!son Martins- Leite Chaves 
-José Richa - Dirceu CálnelrO- Nelson We­
dekin -José_ Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
57 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, infdainOs nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura de pro-
jeto lei _que se encontra sobre a mesa. --

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 50, de 1987 

Determina a equalização dos preços 
da energia elétrica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o As tarifas relativas aos fornecimentos 
de energia elétrica serão iguais parãtOOOS os gru­
pos de unidades consumidoras, observados os 
mesmos limites de consumo, a natureza do siste­
ma gerador e o prazo de doze meses para equali­
zação total. 

Art. ,29 Fica estabelecido o prazo de 90 (noven­
ta) dias para que o Poder Executivo regulamente 
esta Lei-

_ 1\rt:. 3~ Esta Lei entrª_-~m vigor na data de 
-sua publicação. 

Art. 4<> Revogam-se as disposições em C0!1-

trário. 

Justificação 

A política adotada para estabelecimento das 
tarifas de energia elétrica está embasada em dois 
pressupostos, quando menos, discutíveis. O pri­
meiro deles adota como certo que as tarifas têm 
sido reajustadas abaixo da inflação nos últimos 
dez anos, e que seria preciso um aumento de 
até 50% (cinqüenta por cento) acima da inflação 
atual para voltar _à situação vigente em 1975 -
daí os reajustes acumulados da ordem de 77% 
(setenta e sete por cento), acima da inflação, entre 
março e setembro de 1987. A possibilidade de 
que as tarifas fiXadas em 1975 não sirvam como 
parâmetro de análise sequer ê aventada. No en-

tanto, àquela época investia-se muito na constru­
ção de grandes usinas como Tucuruí, não haven­
do retomo do capital, o que tenderia a gerar tarifas 
elevadas. 

O segundo pressuposto é que o custo da ener­
gia para os diversos grupos de consumidores de· 
ve ser _diferente - dai a verdadeira transferência 
de rendas das unidades consumidoras residen­
ciais para as demais. 

- No quadro a seguir, percebe-se claramente que 
as unidades residenciais, principalmente a partir 
da Portaria no 153, de 27-11-86, do DNAEE, pas­
saram a subsidiar significativamente o corisumo 
das demais unidades. Ora, sob a ótica da defesa 
do çonsumidor, às mais das vezes assalariado, 
o sistema de tarifas vigente é injusto, especial­
mente ante o processo inflacionário existente em 
nossa economia e ante a defasada política de 
reajuste salarial, em contrapartida aos reajustes 
mensais para as tarifas de energia elétrica. 

TARIFA MÉDIA DE BAIXA TENSÃO 
(RESIDENCJAL ~ 100) 

1985/87 

PORTARIAS TARIFA -N" ÍNDICE 

N• Aplicação Residencial Rural Dumlnação Outras(*) 
(81) (82) (83) (84) 

040 06.03.85 100 100 100 100 

101 20.06.85 100 107 107 107 

120 20.07.85 100 106 106 106 

137 20.08.85 100 106 122 122 

152 20.09.85 
165 10.10.85 100 106 123 123 
182 19.11.85 

275 23.12.85 
018 30.01.86 100 111 123 123 
045 05.03.86 

153 27.11.86 100 67 97 68 

027 12.03.87 
048 24.04.87 100 86 96 73 
078 21.05.87 
095 12.06.87 

123 10.09.87 100 88 98 74 

Fonte: Portaria do DNAEE 
Obs: Tarifas Referidas às datas das Portadas. 
(*) Atividades iildustrlciis, comerciais, serviços e _outras. 
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Sem embargo, o crescimento das tarifas._ sO­
mente no período de março a seterTibro de 1987, 
foi da ordem de 194%, contra uma inflação de 
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It7!'K e da elevação das OTN e do dólar, de 
121% ê 136%, feSpecttvãménte, confÓrine o qua­
dro que se segue: 

EVOLUÇÃO DA TARIFA MÉDIA 
EVOLUÇÃO DE fNDICES~ 

MARÇO A SETEMBRO DE 1987 

------- ·-- -------~~----.....-....... _.._._....... _________ ~------------------------
: PORTARIAS I : . . 
·------------~-·-
INo.lAF'LtCAC.iO TARtrr, 1 IGP C:'fN OOLARt 
I I O I I I : '--- '------------' --------- ·---------- •----------' ----------
1027/ 12.03.-87 lllD l 100 100 : 100 : 
tO<:lBl 24.0"1.87 156 124 114 128 
:o-711: ;•t.IJ!5.s7 tso t57 138 ts3 
roas: t2;D6.B7 276 tss 111 tst 
l123l 10.!nl.H7 29"1 .1 217 221 236 . . 
· fõNIE~-p~;t;~7;-;=-ii;---oNA-EE-;-c;;;j~;w~~~~ai;;~t~~~-~-------- · 
OBS· Tarifas referidas_ às d<Jtas d_us port<..~rius. 

Entretanto, por entender que o comprometi· 
menta da escassa e imprescindível remuneração 
do setor poderia levar a seu estrangulamento -
destino a que não me proponho - pelo simples 
estabelecimento da redução dos preços da ener­
gia elétrica dos consumidores residenciais sem 
indicação de outras fontes de recursos, e objeti­
vando tratamento isonômico para os consumi­
dores de mesma quantidade de energia, desde 
que gerada pela mesma fonte, é que apres_ento 
este projeto de lei à consideração dos nobres pa­
res. 

Na forma como redigido, o projeto_ estabelece 
a uniformização de procedimentos para estabele­
cimento de tarifas extensivas a todos os consumi­
dores, desde que consumam quantidades iguais 
de energia proveniente da mesma fonte geradora. 
Vale dizer: as unidades residenciais consumidoras 
de 40 kwh mensais pagariam o mesmo que as 
unidades industriais ou as unidades rurais que 
tivessem aquele consumo de energia. Um consu­
midor de AO kwn mensais provenientes de fonte 
hidráulica, naturalmente, não pagará o mesmo 
que o consumidor de igual quantidade de energia 
proveniente de fonte térmica, dadas as diferenças 
de custos para a energia gerada num e noutr()_ 
sistema. 

Outro cuidado que o projeto torna é o de esta­
belecer prazo de doze meses para total equali­
zação das tarifas de energia elétrica, visando evitar 
choques traumáticos para as finanças dos consu­
midores industriais e adaptação às novas regras. 

O projeto distribui o custo da energia por todos 
os segmentos do universo consumidor de energia 
elétrica, sem que a receita das concessionárias 
seja alterada. Com isto_ não haveiá prejuízo para 
o setor de energia elétrica e os consumidores 
residenciais pagarão menos do qUe pagam hoje. 

Estas as razões norteadoras da apresentação 

deste projeto à apreciação desta Casa. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. !~'~Secretário. 

~ Jída a_seguinte 

Em 4 de dezembro de 1987 

Senhor Presidente 
Tenho_ a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, a1ínea 
a , do ReQimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos da casa á partir do dia ' para breve 
viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações, - Carlos oe•caru. 
O -SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

O expediente lido vai -à publicação. 
. Sçbre a mesa, ~querimentos que serão lidos 

pelo Sr. 1~'-5ecretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 283, de 1987 

Requeremos urgênda, nos termos do art. 371, 
_ f!l_~f?~ _b, ~o Regimento Inte:mo, para o Projeto 

de Resolução n9 41_6, de 1987, relativo a pleito 
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Umei­
ra (SP). 

Sala d~ Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Fernando henrique Cardoso - VIrgílio Tá~ 
vora. 

REQUERIMENTO 
N• 284, DE 1987 

Requeremos urgência, nos termos do _art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução n9 429, de -1987, relativo a pleito 
da Prefeitura Municipal de Umeira (SP). 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1 g57, -

Fernando Henrique Cardoso - Virgílio Tá-­
vor:_a._ 

Ó SR~ PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Esses requerimentos serão votados após a Or­
dem do Dia da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, para uma comunicação ur­
gente , ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

Dezembro de 1987 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Para uma comunicação:. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A comunicação não é urgente, é breve,_Mas, 
hoje ocupo esta tribuna para manlfestar a minha 
solidariedade àquele que, no MuniCípio de Cam­
pos, se insurgem contra mais uma tentativa de 
desmembramento daquela tradic!on{l! edilidade. 

-Estairios, rie5te mOnlento, em véspera de a As­
sembléia LegislatiVa do Estado do Rio autorizar 
o desmembramento dos Distritos de Cardoso Mo-: 
reira e de São Joaquim. 

Campos sofreu, recentemente, em face das 
conclusões de uma investigação té~nica feita pelo 
Governo do Estado, grande desilusão: esperava 
que ali fosse instalado o p610 petroquímlco; pelo 
qual tanto sonhava. Mas, ·razões técnicas apresen­
tadas pelo Governo explicam, ou tentam explicar, 
esse desencanto, que se quer somar agora ao 
desmembramento daquele Município, o mais im­
portante do norte do Estado e que, recentemente, 
já foi desmembrado para conStituir ó Município 
de ltalva. _ _ 

Daí o meU aPeiO, Pai-a qU_~_ ~ ~se~t;Miª_ L~ts­
Iativa seja sensível a esta i"eivind.icaÇãO âo pOvo 
campista. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido 
pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 398-A, de 1987 

Cria o Serviço de Auditoria às Comis­
sões Parlamentares de Inquérito. para 
os fins que especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É criado, nos. terr:nos do arl __ doJ~.egi­

mento Interno do Senado Federal, o Serviço de 
Auditoria às Comissões Parlamentares de Inqué­
rito. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disp?Sições em con~ 
trário. 

Justificação 

A recuperação das prerrogativas do ConQresso 
Nacional, no bojo do processo de redemocra­
tização do país, exigirá do Senado Federal renova­
das atribuições e responsabilidades. Será o Conw 
gresso Nacional o reduto da legitimação demo~ 
crática iniciada pela promulgação da nova Carta 
Magna e continuada na destilação de políticas 
de Estado condLK:entes à obtenção de um mfni­
mo de consenso no seio da cidadania. Espera-se 
que os tradicionais "anéis burocráticOS"- que ali­
mentaram a cooptaÇão do "públicO .. pelo "priva~ 
do" no âmbito do Estado e que produziu a degraw 
dação moral de suas instituições dê lugar a um 
sistema arejado e _participativo na gestão dos re· 
cursos públicOs, cabendo à representação parla­
mentar um papel estratégico na definição das 
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prioridades sociais e na fiscallzação acurada do 
Poder Executivo. O CollQtesso Nadonãi-Será não 
só fiador, doravante, da execução dos programas 
de governo como seu principal responsável pe­
rante a ddadania. Todo o processo de legitimaçao 
passará pela capacidade do legislativo em avaliar 
o caráter das políticas públicas e fiscalizar a fundo 
os mecanismos de apropriação orçamentária e 
execução financeira que lhes correspondem. Par~ 
te decisiva deste processo é a auditoria contábil 
das contas sujeitas ao controle externo do Senado 
Federal. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito, de 
sua parte, têm revelado, ao longo de sua história, 
pouca versatilidade e estrutura para levar às últi­
mas conseqüências suas atribuições, reduzindo 
sua eficácia e desmerecendo a instituição parla­
mentar perante a opinião pública. 

Justamente quando o País se reencontra com 
a democracia, que novas expectativas se depo­
sitam sobre o Congresso Nacional, ·não pod.eni. 
as CP! se transformar em lacunas do poder fiscali­
zador do Congresso. Trata-se, pois, de criar as 
condiçõ_es para que ãs CPI venham a cumprir 
adequadamente suas_ funções e realizar expec­
tativas sobre sua eficácia. Neste sentido foi justa 
e oportuna a proposta contida na Resolução 
n9 , que alocou recursos orçamentários 
do Senado às CPt. Agora, proponho que se crie 
um serviço têcnico•periTi8nente de apolo ás CPI. 
Este serviço de auditoria contábil preencherá im­
portante lacuna dessas Comissões e se constituirá 
em decisivo elemento da reestrutura desta Casa 
nesta nova etapa da vida política do País. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.-­
José Agripino-Jutahy Magalhães -Dirceu 
Carneiro - .Mansueto de Lavor - Divaldo 
Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto que vem de ser lido, nos_ termos regi­
mentais, ficará sobre a mesa pelo prazo de três 
sessões a fim de receber emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 15, de 198Hri• 8.420/86. 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a liquidação de débitos previdenciários de 
sincatos e dá outras providências, tendo 

PARECERES proferidos em Plenário: 
1"' pronunciamento - favorável ao pro­

jeto; 
21' pronunciamento- contrário à emen­

da apresentada. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, 

Passa-se à votação do projeto em twno único, 
sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
mane_cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJEfO DE LEI DA CÁMARA 
N• :1.5, de 1987 

(1'1• 8.420/86, na Casa de origem) 

(De iniciativã do Sr. Presidente_ 
da República) 

Dispõe sobre a liquidação de débitos 
previdenclárlos de sindicatos e dá outras 

. provldenda5. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 os- sindicatos poderão liquidar seus 
débitos previdenciários vencidos prestando servi­
ços, mediante _contrato_ou convênJo, firmado com 
a inter:veniênda da entidade do Sistema Nacional 
de Previdência _e Assistência Social (Sinpas) res­
ponsáVel por sua promoção. 
-- Parágrafo único. Somente poderão ser objeto 

de aplicação do disposto nesta lei os débitos previ­
denciários dos sindicatos vencidos até 60 (sessen­
ta) dias anteriores à publicação desta leL 

Arl 2'i' _ Os créditos dos. sindicatos de que trata 
o art. P desta lei deve.rão .. ~er representados por 
serviços complementares ao desenvolvimento de 
programas de quaisquer das entidades que com-
põem o Sinpas. · 

Art 3~ A manutenção do respectivo acordo 
ficará na dependência da comprovação do reco­
lhimento regular das contribuições vincendas a 
partir da competência do mês em que este for 

__ as;:;inad9. 
Art. 49 O Poder Executivo, no prazo de 60 

(sessenta} dias, expedirá decreto regulamentando 
esta lei. 

Art.- 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a emenda que recebeu parecer con­
tráriO. --

os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.} 

Rejeitada. 
Aprovado o projeto, rejeitada a emenda, a maté­

ria wi à sanção presidencial. 

É a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDAN•1 

(De Plenário) 

Oferecida ao Projeto de Lei da Câmara n? 15/87 
(n~' 4.420, de 1986, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a liquidação de débitos previdenciários 
-de sindicatos e dá outras providências.. 

O parágrafo único do arl 19 passa a ter a seguin­
~ redaç~o: 

"Art. ]9 ••••••••u••~••••••••••••••••••••••••<••M•••••••••••w-•••• .. •• 
Parágrafo único, Somente po-derão ser 

objeto de_ apl_icação do disposto nesta lei os 
débitos previd-enciários dos sindicatos, venci­
dos até o úhimo dia do mês_ anterior ao da 
publicação dela." 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto LUcena)­
Item 2: 

Votação, em turno único, do ProJeto de 
Lei da Câmara n9 17, de 1987 (n" 8.419786, 
na Casa de origem), de iniciatiVa do Senhor 
Presi_dente da República, que dispõe sobre 
a liquidação de débitos previdenciários de 
entidades esportivas e recreativas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferidO em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores qUe o "aprovam Queii"am per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, o projeto vai à sanção. 

É o seguinte projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 17, de 1987 

(N• 8.419/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente 
da República) 

Dispõe sobre a liquidação de débitos 
previdenciários de entidades esportivas 

_ ~ recreativas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ As entidades esportivas e recreativas 

poderão liquídar seus débitos previdenciários ven· 
cidos prestando serviços, mediante contrato ou 
c_onvênio, firmado com a interveniência de entida­
de do Sistema Nacional de Previdência e Assis· 
tência Social - Sinpas, responsável por sua pro­
moção. 

~arágrafo Unico. Somente poderão ser objeto 
de aplicação do disposto nesta lei os débitos previ­
denciários das entidades esportivas e recreativas 
venddos até 60 (sessenta) dias anteriores à publi­
cação desta lei. 

Art. 2~ Os créditos das entidades de que trata 
o art. I~ desta lei deverão ser representados por 
serviços complementares ao desenvolvimento de 
programas de quaisquer das entidades que com­
põem o Sinpas. 

Art. 39 A manutenção do respectivo aCordo 
ficará na depef"!dência da comprovação do reco­
lhimento regular das contribuições vinceridas a 
partir da cor:npetência do mês em que este for 
assinado. 

Art. 49 O Poder Executivo, no prazo de ses­
senta dias, expedirá decreto regulamentando a 
presente lei. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor rla data de 
sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) _­
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 46, de 1987-DF, que altera 
a legislação da Taxa de Limpeza Pública, ins­
tituída pela Lei no 6.945, de 14 de setembro 
de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em 
Plenário. 
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Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr.l 0~Secretário, --- -- -

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de LeJ do Se­

nadon~46, de 1987 -DF. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.~ 46, de 1987 - DF, que 
altera a base de Cálculo da Taxa de Limpeza Públi­
ca, instituída pela Lei n' 6.945, de 14 de setembro 
de 1981. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnaJ do Projeto de Lei do Se­
nado n' 46, de 1987-DF, que altera a 
base de cáJculo da Taxa de Umpeza Pú­
blica, lnstitufda pela LeJ n,. 6.945, de 14 
de setembro de 1981. 

O Senado Federal decreta: 
Art. to O artigo 49 da Lei n" 6.945, de 14 de 

setembro de 1981, passa a Vigorar corn.-ãseQuinte 
redação: 

"Art. 4o A taxa será calculada em função 
da área do imóvel, aplicando-se coeficientes 
ao valor da Unidade Padrão do Distrito Fede­
ral, de que trata o artigo 29 do Decreto-Lei 
n? 2.316, de 23 de dezembro de 1986, na 
forma dos Anexos I, ü,III e IV." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovãda, nos termos regimen­
tais. 

A matéria é aprovada. 
O Projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 47, de 1987-DF, que intro­
duz alterações no Código Tributário do Dis­
trito Federal, instituído pelo Decreto-Lei no 
82, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em 
Plenário. 

Votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria a ser lida 
peJo Sr. 1 ~-Secretário. 

É lida a seguinte 

--:Redação ftnãJ.- dO PrOjeto de Lei do 
Senado n• 47, de 1987 ·DF 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado 119 47, de 1987 - DF, que 
introduz alterações no Código Tributário .do Dis­
trito Federal instituído pelo Decreto-Lei n9 82, 

-de 26 _de d~embro de 1966; e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
'riido n\1 47, de 1987-DF, que Introduz 
att.!rações no Código Tributário do Dis­

- -- -frlto Federal, Instituído pelo Decreto~Lei 
n\1 82, de 26 de dezembro de 1966? e 
dá outras p~~d~nclas. 

O Senado Ee_d_era_l _r~olve: 
Arl to O inciso IV do artigo 19 do.Decreto-Lei 

n? 82, de_26 de dezembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"M 19 ......................................... ---··---·· 
!~ .......................................................... - .. - .. 
11- ....................................................................... . 
111- ......................................... _ .. _______ _ 
IV- 0,30 (trinta décimos por cento) quan­

to aos imóveis exclusivamente residenciais 
edifiCados, com Carta de ''Habite-se... -

Art. 29 Para o lançamento do Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU) do exerddo de 1988, 
é aprovada_ a pauta de valores venais dos terrenos 
e edificações d_q Distrito __ Federal, na forma do 
anexo a esta Lei. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data de . 
sua publicação. 

Art. 4<> Revogam-se as disposições em con­
trário. 

QUADRO! 
IMÓVEIS NÃO EDIACADOS NO DISTRITO FEDERAL EM JANEIRO DE 1986 

LocaUdade -"Quantidade Valor Lançamento 

Brasília" (Asa Norte) . 6.050 29:!59.744,82 
.. - Brasília (Asa Sul) 5.166 19.971.238,56 

Ceilândia 22.038 1.209.085, 71 
Brazlândia 3.635 161.279;34 
Planaltina 3.857 221.963,13 
Sobradinho 2.796 2.188256,52 
Gama 10.966 2.945.425,56 
Guará 239 870.689,40 
'Samambaia 568 110.002,62 
Núcleo Bandeirante 1.037 730.059,18 
~~ti-~ga 5.607 8.029.258.06 

Sub-Total 61.959 65.597.002,90 

Diversas I 1.358" 

"Total 73.317 65.597.002,90 

.. Refere-se a_ imóveis nãÔ edificados que não tiverem lPTU lançado em 1986. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

o projeto vai ã Sariçao. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
ltem5: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9J90, de 1987 (apresentado pela 
COmissão de Constituição e Justiça como 

-·conClusão de seu Parecer n9 14, de 1987), 
que suspende a execução do art. 93 do De­
creto-Lei it937; de 1966, declarado inconsti­
tucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Votação do projeto. 
· _ OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecér sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final a ser lida pelo Sr. 
~-9-Sécretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n•190. de 1987. 
O Relator apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n~ 190, de 1987, que suspende a 
execução do artigo 93, do Decreto-lei n? 37, de 
1966, declarado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
WDson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 190, de 1987 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VII, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

s~SPende por lnconstltuclonaudade, a 
execução do artigo 93? do Decreto-Lei 
n\1 37, de 18 de novembro de 1966. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucio­

nalidade, nos termos da decisão defmitiva profe-
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rida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos 
do Recurso Extraordinário n1104306-7, do Esta­
do de São Paulo, a execuç_ão do artigo 93 do 
Decreto_-Lei n~ 37, de 18 de novembro de 1966. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item&. 

Votação, em turno· único, do Projeto de 
Resolução n9l91, de 1987 (apresentado pela 
Comissão de CoriStilU!ção e·"JuStiÇa como 
conclusão de_s_eu_Parecer no 15, de 1987, 
com voto vencido do Senador João Mene­
zes), que suspende a execução da expressão 
"bacalhau", constante- do§ 21 que o Decreto 
n• 14.737, de 15-2-80, do Estado de São 
Paulo, acrescentou ao art. 5~ do Regulamento 
do Imposto de Circulação de Mercadorias, 
aprovado pelo Decreto n~' 5Al0, de 30 de 
dezembro de 197 4, daquele Estado. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qu~iram per~ 

manecer_sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1~'-5ecretário. 

~ lida a seguinte 
RedaçAo final do Projeto de Resolução 

ll" 191, de 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 191, de 1987, que suspende, 
em parte, a execução do Decreto n~' 14.737, de 
15 de fevereiro de 1980; do Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, 4 de dezerribrci de 1987. -
WDson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"' 191, de 1987. 

FaÇõ saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VII, da Constituíção, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Suspende, em parte, a execução do 
Decreto n"' 14.737, de 15 de fevereiro 
de 1980, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucio­

nalidade, nos termos da decisão definitiva profe~ 
dela pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos 
do Recurso Extraordinário n~' 96.545-9, do Estado 
de São Paulo, a execução do Decreto n"? 14.737, 
de 15 de fevereiro de 1980, do Estado de São 
Paulo, na pa,rte em que exclui o bacalhau da isen­
ção do Imposto de Circulação de Mercadorias 
- ICM, conforme consta do § 21 que o citado 
Decreto acrescentou ao· art 59 do Regulamento 

do Imposto de Circulação de Mercadorias -lCM, 
aprovado pelo Decreto n9 5.410, de 30 de dezem~ 
bro de 1974, do mesmo EstadO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a r_edação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnCerrada a discussão, a matéria é dada c:oino 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucenã) -
Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 384, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Esta:do da Bahia, a contratar operação de 
cré_dito_ no_yal_or _correspondente, em cruza~ 
dos, a 13.157,890brigaçõesdoTesouro Na­
danai- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Eni-Vcitação o· projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer Sentados. (PauSa.) 
- Aprovado:---

O SR. PRESIDENTE (Humberto L1,1c-E!na) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1~'~Secretário. 

Ê lida a seg~inte 

Redação final do Projeto c:ie Resolução 
n• 384, de 1987. 

O Reiãtor apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 384, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA} 
a contratar operação de crédito no valor corres­
Pondente, em cruzados; a 13.157,89 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Aureo MeDo, Relator. 

·----

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
ll" 384, de 1987. 

Faço-saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da ConstituiÇão, 
e eu, , Presidente, promulgo-a 
seguinte _ 

- - RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
13.157,89 Obrigações do Tesouro Na~ 
dona!- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 

da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
29 da Resolução n"93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada-Pela Resoluçãu nç 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 

_a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.157,89 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nôrriiC::ã Fedei'al, esta-na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -

Sábado 5 3617 

FAS, destinada à implantação de entrepostos de 
pesca, no muntcípio. 

Art. 29 Esta resolução entra em_ vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Em diScussãO' ã-redação final. (PauSá) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ericertada a discUssão. a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai a promulgação. 

O SR. PRESIDEJ"ff'E (Humberto Lucena) -
Item 8: -

Votação, em turno único, do Projeto de 
Reso~ção n~ 385, de 1987, que autoriza a 
Prefefiura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 17.857,14 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional...:... OTN, tendo -

PARE:CER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto,_ 
. Os;~r5:$enadores qUe ó api'ovam queiram per­

manecer Sentados. (Pausa.} 
Aprovado~ 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
~bre a __ mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ?-5ecretário. 

-É Jida a seguinte 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n• 385, de 1987. 

O ReJator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~ 385, de 1987, _que atitõrtza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 
a ·contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 17.857,14 OTN. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de __ 1987. 
-ÁureO MeDo, Relator. - -

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 385, de 1987. 

Faço saber que-o Seriado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

, DE 198T 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
17.857,14 Obrigações do Tesouro Na~ 
clonal- OTN. 

O Senado Federal resOlve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 

da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
2~ da ResolUção n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados, a 17.857,14 Obrigações 
do Tesouro Nadonai-OTN,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DeSenvolvimento Social -
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FAS, destinada à implantação de uma central de 
Abastecimento, no Município. 

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Effi discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis.cussão. 

Encerrada a disc~ão, a matéria é dada como 
definitiVamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Humberto Lucena) -
Conéedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, 
para uma questão de ordem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
uma questão de ordem.) -Sr. Presidente, está 
faltando à Uderança o awlso do Projeto de Reso­
lução n"' 347 que rerràtifica a· Resolução n~ 126. 
Aliás, estão faltando todas! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
A PresJdência está solicitando à Assessoria que 
atenda a V. Ex• e aos demais Srs. Senadores. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 386, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 52274,44 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER"FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os "Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE(Humberto Lucena) -
Sobre a mesa. redação_ final que será lida pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
11' 386, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 386,-de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu (BA), 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 52274,44 OTN. 

.S~a das Sessões, 4 de dezembro de 1987 -
Aureo MeDo, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 386, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, _inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

OlAAJO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
MoiTO, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor coiTeSponden­
te. em cruzados, a 52.274,44 Obrigações 
do TesOuro Nacional- OTrt. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Morro do 

Chapéu, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
2t> da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução 1}9 14Q, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados a 52274,44 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à construção de um mercado pú­
blico, no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) ~ 
Em discussão a redação fmal. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ence-irada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 10: 

-Votação, em turno único. do Projeto de 
Resolução n9 387, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 59.455,83 Obrigações do Tesouro .Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
-nário. 

Em votação o projeto. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 'per­

manecer sentados. (Pausa.) 
· - Aprovado. 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena) ~ 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 387, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de ResoluÇão n~ 387, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu (BA) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 59.455,83 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Áureo MeDo, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 387, de 1987. 

Faço saber que 6 Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguin- . 
te 

Dezembro de 1987 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Morro do Chapéu, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
59.455,83 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTrt. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de MOrro do 

Chapéu, Estado da Bahia, nos termos do art. 29 

da Resolução .n9 93, de 11 de outubro de_1976, 
alterada pela Resolução n? 140, de 5 de déiémbrO 
de 1985, ambas do Se_nado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados, a 59.455,83 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, junto à Caixa Eco­
nômica federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à pavimentação com paralelepí­
pedo e drenagem 'de águas pluviais, no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 388, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Gabriel, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor çorrespondente, em cruzados, a 
72.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senado~s que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

I:: lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

11' 388, de 1987. 

O Rel_ator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 388 de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Gabriel (BA) a contratar 
operação de crédito no-valor correspOndente, em 
cruzados, a 72.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 19S7. -
Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 388, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presiden~e. promulgo a s_e_~te 
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Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Gabriel, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 72.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ J:: a Prefeitura Munlcipal de São Ga­

briel, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2~ 
da Resolução n<:> 93, de 11 de outubro de f976, 
alterada pela Resolução n<:>140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 72.000,00 Obrigações 
do Tesouro NacionaJ- OTN, junto à Caixa Eco-. 
nómica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, deStinada à implantação de calçamento, 
meios-fios, galerias pluviais, poços de visita e caixa 
de sarjetas, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em dis-cuSSão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen~ 
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ 
Item 12: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 389, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Simões Filho, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
454.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAV:ORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É Uda a s~guinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 389 de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 389, -de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Simões Filho (BA) a con­
tratar operações de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 454.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1987. 
-Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 389 de 1987. 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de SI­
mões f1lho, Estado da Bahia, a contratar 
operação de créc:Uto no valor cone.spon­
dente, em cruzados, a 454.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Pref~itura Municipal de Simões Fi­

lho,_ E_s1:ado da Bahia, nos termos do artigo 29 
da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985,-ambas do Senado Federal. autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 454.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, junto à Caixa Eco­
nê;lmlca Federal, esta na qualidade de gestora do 
fundo de Apoio ao Desenvolvimento- FAS, des­
tinada à _implantação de calçamento, meios-fios 
e galerias de águas pluviais, no Município. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua_ p~bUcação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Errr-discussão"a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a- discussão, a matéria é dada como 
defmitivarnente aprovada, nos termos regimen~ 
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 13: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 390, de 1987, que autoriza a 

- Prefeitura Municipal de Brumadinho, Estado 
de_ Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente. em cruzados, 
a 2283,83 Obrigações dO T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plé­
nário. 

Erri Votação. 
Os Senhores Senadores que o aprçwam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

'~O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Primeiro-Secretário. 

· É lida a se9uinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D"' 390, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução nç 390, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Brumadinho (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.283,83 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 390, de 1987. 

Faço saber que o Senado FederaJ aprovou, nos 
termos do artigo 42, iniciso \11, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

\ 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Brumadlnho, Estado de Minas Gerais, a 
con~ operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
2.283.83 Obrigações do Tesouro Nado· 
nal-011'1. 

O Senado federal (eSOlve: 

Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Bruma~ 
dinho, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito ng va­
lor correspodente, em cruzados, à 2.283,83 .Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN, junto à 
Caixa Econômica Federa], esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à aquisição de veículo 
para transporte escolar, no Município. 

JVt. _ 29 _ Esta Resolução entra em vigor na ·data 
de sua publicação. - · · -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceruo) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, ens::erTO 
a díscussão. 

Enterrada a discussão, a matéria é dada .c.omo 
definitivamente aprovada, independente ® -Vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 14: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 391, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Carmo da Cachoeira, 
EStado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 50.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 391, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 391, de 1987, que ati.forlia a 
Prefeitura Municipal de Carmo da Cachoeira (MG) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 50.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1967. -
Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n•391, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçã-o, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Carmo da Cachoeira, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor COITespondente, em cruzados, 
a 50.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l ~ É a Prefeitura Municipal de Carmo da 

Cachoeira, Estado de Minas Gerais, nos termos 
do art. 2° da Resolução nc 93;de --11 "de outUbro 
de 1976, alterada pela Resolução 09 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal 
autorizada a contratar operação de Crédito no va~ 
lar correspondente, ·em ·cruzados, a 50.0DO,OO 
Obrigações do T esoure> !'ia cio na! - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na quaiidãde 
de gestora do Fundo de- APoio ao Desenvolvi­
mento Soda! - FAS, destinada à implaátaÇão 
de calçamento, no Município. 

Art. 2° Esta Resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão,- a matériã é dada como 
definitivamente aprovada, independente de votaM 
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promUlgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 15: 

Votaç~o, em turno único, do Projeto de 
Resoluçao nQ 392, de 1987, que aUtOriza a 
Prefeitura Municipal de Contagem, EStãdo de 
Minas Gerais, a contrâtar operação de" crédito 
no valor correspondente, eJ"!l cruzados, a 
1.56.993,62 Obrigações do Tesouro NaCional 
- OTN, tendo . 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SKPRESIDENTE (Humberto Lucena) -So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
1 ?-Secretário. 

é: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 392, de 1987 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n9 392, -de 1987, que alrtofízai it 
Prefeitura Municipç,;l de Contagem (MO) a con­
tratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a 156.993,62 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de deZembro de 1987 . ......:. 
Alfredo Campos, Relator 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resoluçêo n\' 

392, de 1987. 
Faço saber que o SenadoFederal aprovou, nos 

termos do art. 42, inciso VI, da ConstJ1uição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

· RESOL!.IÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Contagem. Estado de Minas Gerais~ a 
contnt..ar operação de crécUto no valor 
correspondente, em cruzados, a 
156.993.62 Obrigações do Tesouro Na· 
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ J:: a Prefeitura Municipal de Coniage~. 

Estado de M_inas Gerais, nos tennos do art 29 
dã:- R~olur;ão n9 93; de 11 de outubro de úi76, 
alterada pela Resolução n? 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contr&tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 156.993,62 Obrigações 
do T es()uro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nõinica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS. destinada à implantação de escolas, no Mu­
nicípio. - -- _ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

_9 SR. PRESIDENTE (Humberto L.ucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
--- Encerrada a diScussão, a matéria é dada co~o 
definitivamente aprovada, nOs termos regimen­
tais. 
_A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) 
-Item 16 

Votação, em turno único do Projeto de Re-­
solução n-? 393, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicij:)al de lbirité, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operaÇão de _crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 18.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo, 

Parecer Favorável, proferido em plenário. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
-Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sóbre a mesa, redação fina] que será lida pelo 
Sr. Primei(o-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação flnaJ do Projeto de Resolução 
no 393, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 393, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de fbirité (MG) a contratar 
Operação de crédito no valor correspondente, em 
cruZados, a 18.000,00 Obrigação do Tesouro Na­
donal-OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de ReSOlução 
n• 393, de 1987. 

~é!ÇO saber que o Senado Federal aprovo_u, nos 
t~os d~ artigo 42, inciso_ VI, da ~onstituição, 
e eY, , Presidente, promulgo a ge.. 
guínte 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lbfrf· 
té, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 18.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTI"t. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura MunicipaJ de Iblrité, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos_ do artigo 29 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
aherada. pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar oeeração d~ crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social -
FAS, destinada à implantação de um centro de 
saíiJ!e, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE _(Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a ctiscussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 17 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 394, de 1987, que autoríza a 

-Prefeitura Municipal de Matozinhos, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 204.801,27 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
hárlo. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o-aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redaç~o final do Projeto de Resolução 
no 394, de 1987. 

O relator apresenta a reda(t_ll_o final do Projeto 
de Resolução n9 394, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Matozinhos (MO) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 204.801,27 OTN. 

Sala das .Sessões, 4 de dezembro de 1987. Al­
fredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
no 394, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovOu, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Matozinhos, Estado de -Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito 
no valor coiTeSpondente, em cruza~ 
dos, a 204.801,27 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN. 

O Senado Federal re_s_o_l~te:__ . 
Art. 1 o É a Prefeitura_Municipal de Mato­

zinhos, Estado de Minas Gerais, nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outu­
bro de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sena­
do Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor o:::orrespondente, em cru­
zados, a 204.801,27 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ - OTN, junto à Caixa Ecoriômica 
FederaL esta na qualidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao DesenVolvimento Social -
FAS, destinada à implantaçáo de slstema de 
drenagem pluvial, no Município. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação._ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fmal. (Pausa) -

Não havendo quem peça _a paJavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussãO;-a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos re"gimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 18: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 395, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Medeiros, EStado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
14.100,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em Pie· 
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 395, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 395, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Medeiros (MG) a cãrltrãtar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 14.100,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 395, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Medeiros, Estado de Minas Genús, 
a contratar operação de crédito no 
valor corTeSpondente, em cruzados, 
a 14.100,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

O Senado Federal reSolve: 
Art. ]<~ ÉaPrefeituraMunicípaldeMedei­

roS~ Estado de Minas Gerais, nos termos do 
artigo Z' da Resolução n'l- 93, de 11 de outu­
bro de 1976, alterada pela Resolução n9140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sena­
do Federal, autorizada a contratar operação 
de credito no valor correspondente, em cru­
zados, a 14.100,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fun­
dO-de- Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à pavimentação de ruas e 
aqufsiçãb de equipamentos para coleta de 
lixo, no Município. · 

- ---Art. 2<1 Esta- Resolução entra em vigor na 
- data -~e sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ErY} discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerra$ a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos reQimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESID.Ef'!TE (Humberto Lucena) -
Item 19: 

--=-Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 396, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Francisco de Sa­
les, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
_r~ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 11.500,00 Obrigações-do Te­
soUro Nacional - OTN, tendo 

O SR. PRESIDErfiE (Humberto Lucena) -
Sobre a .mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação Rnal do Projeto de Resolução 

n• 396, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~ 396, de 1987, que autoriza a 
Pre_fejtura Municipal de São Fransdsco de Sales 
(MO) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 11.500,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Alftedo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n• 396, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal, aprOvou, 
nos termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a se~ 
guinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Preleitura.Munfclpal de 
São Francisco de Sales, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor con-espondente, 
em cruzados, a 11.500,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É a Prefeitura Municipal de São 

Francisco de Sales, Estado de Minas Gerais, 
nos termos do artigo 29 da R~olução n~ 93, 
de 11 de outubro de 1976; alterada pelaRe­
solução n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 11.500,00 Obriga· 
ções do T escuro Nacional - OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, destinada à implan­
tação de gaJerias pluviais, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a dísc1.,.1ss_ão, a matéria é .dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação; 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 20: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução, n9 397, de 1987, que rerratifica 
a Resolução n9 126, de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie- -
nário. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto_ Lucena) -
Concedo a palavra, pefa ordem, ao nobre Senador 
Nelson Came_jro. - - -

o SR. NELsON CARI'IEIRO (PMDB - R.J. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente, gostaria de conhe­
cer o teor dessa resolução que se rerratifica. 

O SR. PRESIDErfiE (Humberto Lucena) -
Será encaminhado a V. Ex!' _ _ 

O Sr. Virgílio Távora - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo ~ palavra ao nobre Senador Virgílio Tá­
vora para uma ques1:ão de ordem. 

OSR. VIRGÍUOTÁVORA(PDS-CE.Para 
uma questão de ordem. Sem reVisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores! - -- -

A nossa solicitação é justamente a mesma. Te­
mos agido com o máximo de flexibilidade possí­
vel, não havendo recebido outros anexos na hora 
do expediente e votado, sem maiores entraves. 
fi\as esta matérta, como algumas que se seguem, 
estão a merecer o envio ao plenário da documen­
tação necessárta para elucidação dos Srs. sena­
dores do que estamos votando. 
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O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
A Presidência sugere aos Srs. Uderes, se não hou~ 
ver objeção, que esta matéria fique para o final 
da Ordem do Dia, justamente para que os Srs. 
Senadores tenham conhecimento melhor da ma­
téria com a distribuição dos avulsos. 

O Sr. VIrgílio Távora- De acordo, Sr. PreSi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item21: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n<? 240, de 1987, -de aUtOria do Senador Ita­
mar Franco, solicitando, nos termos regi­
mentais, informações ao Poder Executivo, a 
respeito do cumprimento do Decreto Legis­
lativo n• 3, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o àptovarrf queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem22: 

Discu~o. em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 8, de 1986 (n' 6.933/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a utilização de imóveis residenciais de pro­
priedade da União, das entidades da adminis­
tração federal e das fundações sob super­
visão ministerial, localizados no Distrito Fede­
ral. (Dependendo de pareceres.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Serviço 
Público Civil, emitido em 4 de junho de 1986, 
que será lido pelo Sr. 1 ~-secretário. 

O Sr. VlrgWo Távora- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem V. Ex" a palavra pela ordem. 

OSR. VIRGÍUO TÁVORA (PDS- CE Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Om projeto como este, de uma importância 
inocultável, não pode ser votado sem sabermos 
de que se trata. Por acaso, tenho em mãos um 
substitutivo que dizem que vai ser apresentado 
aqui em plenário, dado particularmente. Eu queria 
saber, pelo menos, o teor da mensagem governa­
mental, o parecer ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O avulso está sendo encaminhado a V. Ex" 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Fico grato a 
V.Exo 

O Sr. Ronan Tito- Proponho deixemos este 
item para o fmal. Após apreciado, teremos condi­
ções de votá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência deixará o item 22 para o fmal da 
OrdemdoDi"a. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Item23: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 38, de 1987 (n' 29/87, 

na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
__ ~esidente da República, que cria cargos na 

-- Procuradoria Regi_onaJ do Trabalho da 15" 
Região, em CampinaS, São Paulo, e dá outras 
providênciaS. tendo 

~-~-- PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 2 do corrente, tendo sidO apro­
vada em primeiro turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
~(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dlscussão. 

Nos termos do inciso 11, alínea b do arl 322 
do Regimento Interno, a matéria depende, para 
a sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo a vota­

-ção ser feita pelo processo nominal. Tendo havi­
do, entretanto, acordo entre as Lideranças, a ma­
téria foi aprovada em primeiro turno, simbolica-
mente. --

Em consonâricia com ãquela decisão, a Presi­
dência irá submeter o projeto ao Plenário, em 
segundo turno, pelo mesmo processo. 

Votação do projeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirafn per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado._ 
A matéria vai à sanção. 

.t:_ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 38, DE 1987 

(N" 29/87, na Casa de origem) 
De inid;;~._tiva do 

Serihor Presidente da República-

Cria cargos na Procuradoria Regional 
do Trabalho da 15• Região, em Campi· 
naS, São Paulo, e dá oubas providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica criado um cargo, em comissão, 

de Procurador Regional do Trabalho da 15• Re­
gião da Justiça do Trabalho, código DAS-101.4, 
a ser exercido por Procurador do Trabalho de 
SeQunaa Categoria, 

Art. 2' ficam criados no Quadro de Pessoal 
-da Procuradoria Regional do Trabalho da 15~ _Re­
gião os cargos constantes do Anexo I desta lei, 
a serem providos mediante concurso público, na 
forma da legislação pertinente. 

Art. 3o Os 4 (quatro) cargos da Categoria 
Funcional de Técnico de Administração, código 

PRT-15•-NS-923, do Grupo-Outras: AtiVidades de 
Nível Superior, PRT-_15~-NS-900, criados pelo pa­
rágrafo único do _art. 24 da Lei n~ 7.520, de 15 
de julho de 198"6; na {arma c!O Anexo 11 daquela 
~ei, passam a ser denominados de cargos de Ad· 
miriistrador. 

Art. 4{> O Poder Executivo "fica autorizado a 
abrir créditos especiais para atender às despesas 
decorrentes desta lei, a serem consignados em 
favor do Ministério Público da União junto à Jus­
tiça do TrabaJho. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item24 

Discussão, em segundo tufno,-do-Projeto 
de Lei da Câmara n• 48, de 1987 (n" 9/87, 
na Casa de origem), que diSpõe sobre a cria­
çã oe extinção de cargos nos Quadros Per­
manentes das Secretarias do Tribunal Supe­
rior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleito­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Pfenário: 
- 1 ~ pronunciamento: fa'lorável ao 

projeto. 
- 2? pronunciamento: contrário às 

emendas apresentadas. 

A matéria constou da ordem do Dia da sessão 
extraordinária do dia 2 do corrente, tenJo sido 
aprovado em primeiro turno e rejeitadas as emen­
das apresentadas. 

Discussão do projeto, em segundo turno. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Nos termos do inciso li, alínea b do art. 322 

do Regimento Interno, a matéria depende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria abso­

·Juta do Senado, devendo a votação ser feita pelo 
processo nominal. Face a um acordo de diferen­
ças, a matéria foi aprovada em primeiro turno, 
simbolicamente. 

Assim, em conson-ância com aquela decisão, 
a Presidência irá submeter o projeto ao Plenário 
em segundo turno, pelo mesmo processo. 

Votação do projeto em segundo turno. 
.Os _Srs. Senadores qup o aprovam queiram per­

manecer sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção presidenciaL 

.t a seguinte o projeto aprovado: 

ANEXO I 

(Lei n• , de de de 198) 

Procuradoria Regional do Trabldho da l S• Reglilo- Campinas- SP 

. ~O PERMANENT~ 
- Grupo• Categorias Fundonais Código 

Outras Atividades de Nível 
Superior (PRT-15·-NS-900) Assistente Scidal PRT-1S!·NS:90C) 

Serviços Auxiliares 
_PR_j -15'·&A·B02 (PRT-15'-SA-800 Dati_l~raf~ 

Outras Atividades de Nível Auxiliar Operacional 
.Médio (PRT-!5•-NM· 1000) de Serviços Diversos PRT-15'-NM-1000 
Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria .Motorista Oficial PRT-15"-TP-1:?.01 
(PRT·l5"-TP-t29Q) Agente de Portaria PR!-15·-TP-1202 

No de 

""'·~ 
OI 

OI 

OI 

OI 
04 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N~"48, de 1987 

(N~' 9/87, na Casa de origem) 
De iniciativa do 

TribunaJSuperlorEletto~ 

Dispõe sobre a criação e extinção de 
cargos nos Quadros Pennanentes das 
Secretaria do Tllbunal Superior Eleito­
ral e dos Tllbunals Regionais Eleitorais, 
e dá outras provid~ndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ficam criados, nos Quadros Perma­
nentes das Secretarias do Tribunal Superior Elei­
toral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, os car­
sos.d~ ~écnicoJudidárioAJ-021 e de Ta-quígrafo 
Juctiaário AJ-022, Auxi1iar Judiciário AJ-023, de 
Agente de Segurança Judiciária AJ-024 e de Aten­
dente Judiciário AJ-025, na forma constante do 
Anexo I desta lei. 

Parágrafo único. Os cargos que excederem a 
lotação existente serão preenchidos preferencial­
mente por servidores requisitados de outras repar­
tições, federais; estaduais ou municipais, em exer­
cício na data de publicação desta lei, obseiVados 
os seguintes critérios de prioridade: 

1-ingresso no serviço público mediante con­
curso de provas ou de provas e títulos, destinados 
ao preenchimento de cargos de igual nfvel de 
complexidade; 

D-qualificação profissiona1 adequada ao exer-
cício do cargo; 

m- tempo de exercício em cargo equivalente; 
IV- tempo de serviço público. 

Art. 29 Ficam extintos, nos Quadros Perma­
ne.'1teS das Secretarias d~s Tribunais Regionais 
Eleitorais, os cargos de Agente Administrativo 
lRE-sA-801, de Datilógrafo TRE,SA-802, de Mo­
torista Oficial TRE-TP-1201 e de Agente de Porta­
ria 1RE-TP-1202, na fonna do Anexo desta lei. 

Parágrafo único. Fica autorizada a tr~nsposi­
ção, para a Categoria Funcional de Awdliar Judi­
ciário TRE-AJ-023, dos ocupantes dos cargos ex­
tintos de Agente Administrativo e Dati!ógraro; para 
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a Categoria Funcional de Agente de Segurança 
Judiciária 1RE-AJ-024, dos ocupantes dos cargos 
extintos de Motorista Oficial, e para a Categoria 
Funcional de Atendente Judiciário TRE-AJ-025, 
dOs oCUpantes dos cargos extintos de Agente de 
Portaria. 

Art. 3~ Fk:am criados, nos Quadros Perma­
nentes das Secretarias do Tribunal Superior Elei­
toral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, os car­
gos de Mêdico NS-901, AUXIliar de Enfermagem 
NM-1001, Bibliotecário NS-932, Contador 
NS-924 e Técnico de Contabilidade NM-1042, 
na forma constante do Anexo DI desta lei. 

Art. 4ç Ffcam criados, no Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, 
no Grupo de Direção e Assessoramento Supe­
riores - DAS-I 00, os seguintes cargos: 

a) 1 (um) Diretor de Subsecretaria- DAS-1 01; 
J>) 3 (três) Assessor - DAS-1 02. 

Art 5" Ficarão extintos, nos Quadros Perma­
nentes das Secretarias dos Tribunais Regionais 
~eitorais, à medida que vagarem, os cargos de 
Auditor e de Técnico de Contabilidade, na rorma 
constante do Anexo N desta lei. 

Art. & As Categorias Funcionais de TécniC_o 
Judiciário TRE-AJ-021 e de Taquígrafo Judiciário 
lRE-AJ-022, dos Quadros Permanentes das Se­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, pas­
sam a ser estruturadas na forma constante do 
Anexo V desta lei. 

Parágrafo único. Os funcionários integrantes 
das Categorias Funcionais de que trata este artigo 
serão posicionados nas classes a que correspon­
dam as referências de que são ocupantes. Quan­
do suprimidas tais referências, na nova estrutura 
constante do Anexo V desta lei, serão posicio­
nados na referência irncial da Oasse "A" da res­
pectiva Categoria. 

Art. 79 A Categoria Funcional de Agente de 
Segurança Judiciária, AJ-024, do Grupo-Ativida­
des de Apoio Judiciário dos Quadros das Secre­
tarias dos Tribunais Eleitorais passa a ser a estru­
tura constante do Anexo VI desta lei. 

§ 19 Os funcionários integrantes da Categoria 
funcional de que trata este artigo, na Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral, serão posicionados 
nas classes a que correspondam as referências 

ANEXO I 

tARJJGO lQ, DA LET N9 . ,, " 
CRIAÇ){D DE CARGOS DE PRDYII-1ENTO EFETlVO 
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de que são ocupantes. Quando suprimidas ta.ls 
referências, na estrutura constante do Anexo VI, 
serão posicionados na referência inicial da Classe 
"A" da respectiva Categoria. 

§ 29 Os fundonáriÕs das Secretarias dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais, que ocupav-am os car­
gos extintos de Motorista Oficial, TRE-TP-1201, 
transpostos para a Categoria Fucional de Agente 
de Seg~rança Judiciária, na forma prevista pelo 
parágrafo único do art 2" desta lei, serão posicio­
nados nas classes a que correspondam as refe­
rências que possÚ!am. Quando inexJstentes, na 
estrutura constante do Anexo VI d~sta lei, as refe­
rências de que eram ocupantes os funcioná!los 
serão posicionados na rererência inicial da Classe 
"A" da respectiva Categoria. 

Art. 89 Os fundonários do Tribunal_ Superior 
EleitOral e dos Tribunais Regionais Eleitorais que 
se encontrarem à disposição de outros órgãos 
da Justiça Eleitoral, na data da publicação desta 
lei, poderão passar a integrar os correspondentes 
Grupos_de Categorias Funcionais, caso haja con­
cordância do órgão de origem. 

Art 99 Ficâm autorizados os Tribunais Eleito­
rais a proceder à reestruturação de seus serviços, 
podendo transformar os cargos e fun~ões de 
confiança, fixando os respectivos níveis de retri­
buição. de acordo com legisJação -em vigor. 

§ 19 Para os efeitos deste artigo, o Tribunal 
Superior Eleitoral expedirá as intruções neces­
sárias 

§ 29 A reestrutUração-dÕs serviços dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais será submetida à prévia 
aprovação do tribuna] Superior Eleitoral. 

§ 3~ Os cargos de provimento em comissão 
das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais 
são privativos dos funcionários dos respectivos 
Quadros. 

Art. 1 O. As despesas decorrentes da aplica­
ção desta lei correrão à conta das dotações orça­
mentárias próprias dos Tribunais Eleitorais ou de 
outras para esse fim destinadas. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

DENONINAÇAD CCIDIGD NQ DE CARGOS 

Ticnieo Judidiirio 10 

Aux11i&r Judie.iirio AJ-023 

Atendente Judfeiiri'o AJ-025 10 
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TRIBUNAl REGJOOAL ELEiTORAL DO ...CRE TRI5UHAL REGIOIW. ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO 

DE:N~INAÇKO CClDJGO NO DE CARGOS OtNOMJNAÇliO aiOIGO Hll DE CARGOS 

Técnico Judiclirfo AJ-021 " 
Ticnfc:o Judfcfirlo AJ-021 05 

Taqufgrafo Judfcf~rfo AJ-022 " 
Taqufgrafo Judfe!Írfo AJ-022 "' 

Au~lliar Judfcfirlo AJ-023 14 
Auxfltar Judlc:iirto AJ-023 07 

AJ-02~ 03 Agente de SegurGnça Judfciir'h AJ:.oi4 03 

.&.tendente Judfclirfo AJ-025 02 Atend•(ntt Judfcfirfo AJ-ozs 05 

lRI!IUHA!. REGIONAL ELEITORAL DE AlAGOAS 
TRIIUHAL REGIONAL ElEITORAL DE GOJII:S 

CDDJGO N9 DE CAA&OS 
COOIGO Nll DE CARGOS 

Tiicnfco Judfcfirfo AJ-021 03 
licnfco Judfcfir'fo AJ-021 05 

Taqulgrafo Judfc:firlo AJ-022 02 

Acn:flflr Judfcfirfo AJ-023 30 
Ttqulgrafo Judtc1irfo AJ-022 02 

Auxiliar .ludtcfirfo AJ-023 30 
Agente de Sc!gurtnça Judlclirla AJ-D24 03 

AJ-024 03 
Atendente Judfdirlo AJ-025 10 

Atenden" Judtcfirfo AJ-025 15 

TRIBUtw. REGIONAL ELEITORAl 00 oi.MAZOitAS 
TRJIUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MAAANHM 

OENOMIHAÇJ:O <no1GO H9 DE CAAGOS 
DEHOMJitAç:XO cntl!GO Nll DE CARGOS 

Ticnfc:o Judlefirlo AJ-oon 03 r'eenfc:o Judfctirfo AJ-021 .. 
T&qulgrafo Judfcfirlo AJ-022 02 Ta_qulgroafo Vudtc:tirfo AJ-022 ., 
Auxt1hr Judlc1irfo AJ-otl 11 Auxflltr Jlldfc:fir'fo AJ-023 " A!illllltt de Segurançt Judfcfirlt AJ-024 03 Agente dt Segurança Judlc:firta A.l-024 04 
Attndentt Judlclirlo AJ-t125 01 Attndente Judlciirfo AJ-025 11 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA !IAJIJA TRIBUNAL REGIONAL ELEITOAAL DE MATO GROSSO 

DENOMIJ'I,\Ç):O CDDIGO NO 0[ CARGOS OE/tOMIHAÇXO CllOlGO NQ DE CARGOS 

Têc:nfco Judfc1irlo AJ-021 14 recnfc:o Judfc:lirfo AJ-021 os 
hu:ilhr Judicfirlo AJ-023 ,. Taqulgr'afo .ludfcfir'fo AJ-022 02 

Agente de Segurança Judfc:lirh AJ-024 ., Auxllhr' Judfc:firlo AJ-023 ., 
Atcn~ente Jl.ldic:firio AJ-025 11 Agente clt SegurAnça JudfCtírta A.l-024 ~o:f 

Aterldente Judklir'fo A.l-025 08 

TRlliUKAL REGIOftAl ELEITORAL 00 tEARX 

OEHCJUHAÇXO tDDIGO N9 DE CARGOS 
TlüliUNAL REGIONAL ElEITOAAl DE MATO GROSSO 00 SUL 

tienfc:o Judic:firfo AJ-021 12 otlfOMJNAtAo COOIGO N9 DE CARGOS 

Taqulgrafo Judfc:firfo AJ-022 01 li_cnf_co JudfcfÍY'fo AJ-021 os 
Auxiliar Judltl.irfo AJ-023 77 T~quTgrtfo Judtc:lirto AJ-02:2 02 
~~n~ cSe S.gurança Judlcfiril AJ-024 03 Au11fHar Judfcfir'fo AJ·023 10 

At•nta de S.gurança Judfcfir'h AJ-024 03 

TRIBUHAL REGIOKAI.. ElEITOR!~. 00 DISTRITO FEDERAL Atendr:nte Judtctirfo AJ~oz5 11 

DEHCMIHAI;AO COOIGO Nll DE CARGOS TRIBUNAL REGIDIW. ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

Tienfc:o judfc:iirlo AJ...021 .. 
Taqu!gT'Ifo Judiclirlo AJ-022 " 

C!lí!IGO _HQ _DE CARGOS 

Auxil lar Judlctirfo AJ-023 " TicntcÕ JUdicfÍY'fo AJ-021 25 

A51tntl dt segurança Judfc:lirta. AJ-024 .. AuJCfHar Judtclir'fo AJ·023 " 
Atend~~nte Judlclirfo AJ•025 .. Agtnte dt Slgur'lnçl Judtclir'h AJ-024 03 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITOIW. lJ(I PAltX, 

O[NI»>IHAÇJ:D Ctki!GO 

recnfco Judlcliir-fo AJ~021 05 

Taqui'grafo Judh:firio AJ~022 02 

Auxiliar Judlciirio AJ-ozj " 
~te de Stgunnça Judicfirh. AJ•024 03 

Aterldente Judlclirfo AJ•025 11 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL liA PAAAt!A 

OENCf(JNAÇlO CI:IDIGO N9 DE CMGtlS 

Ticnlco Judfcfirio AJ-021 " 
Taquigrafo Judfclir-fo AJ-022 ., 

" 
Agente de Seguranç:ll Judfcfirfl AJ-024 .. 
Atendente Judlcfirfo AJ-025 " 

TRIIlUNAL RtGIONAL E:LEJTORAL DO PARAHX 

OEMcUIHAÇM COOIGO N9 DE CARGOS 

Ticnico Judlcfirfo AJ-021 " T1qui'grafo Judlcfirfo AJ-022 02 

Auxiliar Judiclirio AJ-o23 .. 
Agente de Segurança Judtciirl• AJ-024 03 

TIUBUIW. REGIOifAL ELElTORAL DE PERKAMIWCO 

DE!IOHJNAÇAO CDDIOO 

licnfco Judfc:firfo AJ-021 

TaquT~rafo Judictirfo AJ•0%2 

Auxfli1r Judfcfirfo AJ-023 

A~U de Sê;urança Judfclírta AJ•024 

Atendtnte Judiciírio AJ-0%5 

TRIBUNAl. REGIONAL ELEITORAL DO PJAUT 

DlHCfUNAÇAD 

Taquigrafo Ju~icii'rio 

Au).ilflr Judfcfirt~o 

A§rente 4lt Sliguranç1 Judfclirb 

Attndtnte Judlclirio 

CDoiGO 

AJ'-021 

AJ-022 

H9 O! CAJtGOS 

" 
02 

121 

" 
" 

.. 
02 .. 
05 

" 

TRUWNAL REGIONAl. ELEITORAL DO ltiO DE JANEIRO 

OENOMJHAÇle <&1!00 

Ticnlct~ Judlclirlo AJ-021 " Au~Cilhr Judldirlo AJ-023 32 

Agente de Seguranç1 Judfcfirfl " 

TRIDUHAL REGIONAL ELEITORAL 00 11!0 GRANDE 00 NORTE 

DENIJ!INAÇM cnorGo NO DE" CARGOS 

Ticntco Judfc.tirfo AJ-021 " 
T1quigrl.fo Judfclirfo AJ-02.2 02 

Aw:flflr Mfcfirfo AJ-023 lO 

Agente de Sc-gurtnça Judfcfirfa AJ-024 OJ 

Atendtnb Judfcfirfo AJ-025 07 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUl 

DENOMINAÇXO COOIGO N9 0( CARGOS 

recnfco Jlldicfirfo 1~ ..... __ _ 
AJ-023 "' OJ 

Auindente JucUctir-fo AJ•OZS 12 

TRIBUNAL REGIONAl ELEITORAL DE RDNDlmiA 

Df:NDHI/fAÇ.O COOIGO NQ DE CARGOS 

.:.!:_~I.C:O -~udfclir-1()_ .Y-D21 "' . '!.~~Tirafo Judfc:lirfo AJ-022 O? 
Aud1i1r Judlcfirlo AJ-02.3 15 

Agente de Scgur1nça- Judlcfirh AJ-024 OJ 

Atendentl Judfc~irfo AJ-025 " 
TRIIIUHAL REGJOHA!. ELt:ITIIRAL DE SANTA CATARINA 

_ -~EHDM_INAÇ~O __ CntiiGO Hll DE CARGOS 

Ticntco Judlcfirto AJ-D21 07 

__ Taqut!fl'afo Judfcfirfo AJ-022 02 

Auxflfar Judfctirto AJ-023 Jl 

Agtnte de Segurança Judtclirta AJ-024 ., 

TRIBUNAL REGIONAL ELfiTORAL DE SI(O PAULO 

OEHÕMINAÇ~ Cnt!IGO JtQ DE CARGOS 

recntco Judfcfirfo AJ-D21 " 05 

--Auxiliar JucUctirto " AJ-024 " Atendente Judfcfirfo AJ-025 100 

TRIBUNAL RrGIONAL ELEITORAL DE SEJI.GIPE 

OEHCfiJKAÇ.a COOJGO N9 DE CARGOS 

ticnict~ Judfctirfo AJ-021 05 

'(aqutgrafo Judfctirto AJ-D22 02 
' 

Auxtlfar Judtcfirto AJ-023 08 

Agente d1 Segurança Judfcfirh AJ-024 OJ 

Atendente Jud1cfirfo AJ-D25 02 
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ANEXO ti TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOI~S 

(ARTIGO 29, DA LEr NQ ... ,, dto lSIB 

EXT1Nçl0 DE CARGOS DE PROVIMENTO EFtTtVO 
DEifCWIINAÇA"O cnorGO N9 DE CARGO~ 

Ag~nte Admfnhtntivo TRE-SA·S01 , 
TRIIUHAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE Agente de Port1rh TRE-TP-1202 1S 

1JEPICftiMAÇ1iO C!lOJC::O NQ DE CARGOS Motorist1 Oficial TRE·TP•lZOl " 
Datllõgnfo TRE-SA-802 , 

Agentt Adll!nfltrativo TRE-SA-801 06 

Agente de Porbri1 TRE-TP•1202 " TRIBUIW. REGIOI«L ELEITORAL DO I'IARAif~ 

MotorhU Of1eial TRE-TP•1201 "· 
OatilÕgr•fo TRE-SA-802 " 

OEMCWIINAÇA"O tno1GO N9 DE CARGOS 

Agentlt Adnl1rlistrat1vo TRE-SA-801 " TRIIIUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS Agenté 4e PortariA TRt-TP-1202 , 
Motorfst.t Oficial TRE-TP-1201 " CODIGO N9 DE CARGOS 
DãtllOgrafo TRE-SA-802 20 

Agente Adtlinistrativo l'RE-SA-801 10 

Agente de PorUrh TRE-TP-1202 10 TRIBUNAl. REGIONAL ELtiTORAL DE MATO GROSSO 

Motor1ste Ofletel TR€-TP-1201 02 CODIGO tf9 Dt CARGOS 
tl.ltUÕ9r1fo 15 TRE-SA-802 

TRE-TP-1202 08 

TRiatJIIAL REGIONAL ELEITOAAL DO AMAZONAS Motorist1 Oflchl TRE-TP-1201 03 

CDOIGO NQ DF: CARGOS TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL 

Agente Ad.tntstretlvo TRE·SA~Ol 07 cnorco N9 DE CARGOS 

Agente de Portl.rll 01 A.gll'lte de PortariA TRE-TP-1202 , 
Motorista Of1ch1 

TRIBUNM. REGIONAL ELEITORAL DA BNIIA 
TRIBUNAL REGIONAL EU::ITORAL DE MINAS GERAIS 

DEHCMINAÇXO C!lDIGO NQ DE CARGOS 
DENCIMINAÇ~ CllDJGO . N9 DE CAitGo$ 

Ag.ente Adilintstrat1Yo TRE-SA-BGl , 
Agente de Portarh , ·-~Agente Adminls.trativo TRE-SA-801 Ol 

Motorbt. Ofic,t•l TRE-TP-1201 02 
Motorist.t Oficial TRE-TP-12{)1 02 

TRIBUNAL REGIOHAL EtEITOAAL DO PAliA 

TRISUIW. REGiotfAL ELEITORAL DO CEARA DEHCJIINAÇXO cDOJGO N9 DE CARGOS 

OEHoMINAÇKO ctiDIGO HQ DE CARGOS Agente Ad•tnl~tratfvo TRE-~A-801 10 

Agente MllinhtrAtfvo " 
Agente de Portaria TRE-TP-1202 , 

Motorista Oficial TIIE-TP-1201 Mtltor1st• Of1cil1 TRE-TP-1201 03 

O"Atfl~rilfo ntt-sA-802 23 

TRIBUKAL REGIONAL ElEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL. DA PAAATBA 

DENOMIIIAQI:O COOIGO N9 DE CARGOS 
DENOHINAS;I.O CODIGO N9 DE CARGOS 

Agente o\tb'inhtratlvo TRE-SA-801 JZ. Agente Adllllinis;traUvo IRE-SA-801 " Agente de Port..rh TRE-TP-1202 04 Agente de PortAril TRE-IP-1202 .09 
Motorista Oficial 05 Motorfs.t.t OficiAl IRE-TP•1í?OI 04 

Dl.ti1Õgrafo TRE-SA-802 1S 

TRIBUHAL REGIDRAl. ELEITORAL DO PARAriA 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 ESPTRITO SANTO 

DEHDMINAÇM CODIGO H9 DE CARGOS 
CODIGO rtO DE CAII.GOS 

Agente Mlintstrat1vo 10 

Agente Administr1tlvo TRE-SA-801 01 Motorist.. Oficial TRE-TP-1201 03 

Agente de Port1riA TRE-TP-1202 os DatilÕgr1fo 18 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL Dt Pti!NAMBUCO AMEXO. __ II 

(ARTIGO :19, DA U:J M9 , de de de 198 ) 
OENOMIHAÇXO CDDIGO Nll DE CARGOS CRiAç~O ot CARGOS [![ PROVIMENTO EFETIVO 

Agente Adnlinistrauvo. TRC·SA-801 'I 
Agente de PorUria TRE·TP-1 1?02 " 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITOAAL 

MotorilU Off~;;fal TR(-TP-1201 04 DENQHINAçJIO CODIGO N9 DE CARGOS 
D.ltllÓgrafo TRE-SA-802 " Midico NS-9DJ OI 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PJAUI NM-1001 OI 

DENOH!f«CM d!DIGO H9 DE CARGOS !llblfottti'rto OI 

Agente Adlatnfstl"lth'o TRE•SA-801 " 
. Agente de Portar h TRE•TP-12'~ 22 __ , 

· TRIBUNAL_ ~GIONAt. ELE I~ ORAL DI) ACRE 

Motorhtl Oficial TRE•TP-12~} 05 DENOHJNAÇJ:O CDDJG_O NO tlE. CARGOS 

D.ltflõgrlfo TRE•SA-802 l6' Midtco NS--901 OI 

TRIBUKAt. REGIOHAL tU:UORAL 00 RIO DE JANEIRO NM-1001 OI 

BlbHotecírlo JI:S-932. Ot 
CtiDIGO N9 DE CARGOS 

Motorista {lffcfa1 12 _ TRJBLINAL REGIONAL ELEITORAL DE .ALAGOAS 

TRIBUNAL REGIOKAi ELEIToRAL DO RIO GRANDE 00 NORTE .. ~EN_OHJ~ÇXO • CtiOIGtl NO_ DE CARGOS 

CllOIGO N9 DE CARGOS Midtco NS-901 OI 

Aqente de PorU.rfil TRE-TP-1202 07 
AUXn t1r de Enrem~ge~~~ lfH001 OI 

lltblfotecirlo NS-932. OI 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE: 00 SU( 
"-"'"-~~ 

CODIGO H9 DE cARGOs 
TRtSUNAL REGIONAL ELEITQRAL DO AMAZONAS 

,, 
Agente MMinl•tnt1vo TRE·SA-801 " '""""'!'''" C®~GO N9 OE CARGOS 

Agente de Port~ria TRE-TP-1202 12 Mêdfto NS~90T OI 

Motorhu Oftcfal TRE-TP-1201 Auxflf~J' de Enre.-.agf:lll: NM~lOOl OI 

Bfblfotecirfo NS~!IJZ: OI 
TIUBUNAL REGIONAl ELEITORAL DE RCI'ID0NIA , 

Contador NS-924 .Ot 

_ ocri:ttiNAÇAo CliDIGO N9 DE -cARGOs 
TRIBUHAL RE:GIONAI. ELEITORAL DA .BAHIA 

Ageatt Adlllinfstt-ativo TRE~SA-801 06 

Agente de Portll"h TfiE-TP-12D2 02 DEHOMINAÇJ:(I . ..CliDIGO N9 DE ~RGOS 

Notod-1t1 Oftcht TRE-TP-1201 ºz Medico NS-~1 OI 

0Uf1ÕgrA.fO TRE-SA-802 oi Auxiliar de _Enfel"'lfag_tn~ ~1001 OI 

TRIBUNAL REGIONAL ElEITllRAL DE SANTA CAT~~~. 
Contador NS-92<1 OI 

recnico de Contabflt<Qde NH-1042 DI 

~NCJ4JHAçA0 CCOJGO M9 DE CARGOS 

Ag~tnte U.intstrattvo TR_E-SA-801., ~ OI 
TRJlUKAL REGIONAL ELEITORAL 00 CEAI!l 

Motorist1 Oftcfal TRE-TP-1201 03 J)(HOHINAçJO CtiDtGO N9 DE CARGOS 

Dltf1Ôgr1f0 TR_E-SA-802 " Mêdtco NS-901 OI 

TRIBUNAL REGJOKAI. ELEITORAL DE Sli:O PAULO JjuxtÚal" de Enfrl'llll?elll tiHOOl __ Ol 

cOorco M9 DE CARGOS B_fb!fotecírf~ !IIS-932 .OI 

A9fnte de Portaria TRE-TP-1 202 roa 
Têcnfc:o de Con~aJi11dade Jl:loi-Jp42 OI 

Kotortsta Ofh::fal TRE-TP-1201 " TRlSUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 DISTRITO FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 
DtNa.JNAÇ~ ttiDIGO N9 DE CAAGOS 

D(IOIIAAÇAO ClkHGO _NJ._~E ÇAAEES l'iidtco NS~90T OI 

. Agente Adlltplstrati'll) TRE-SA-801 03 · ~~~fH•r d• Enfe~t• MH--1001 OI 

Agente de POI"tarfa TRr-TP-JZ02 oz 
,< ·~-

Stblfotecírfo N$•932 OI 

Motorista Oftctat TRE-TP'-1201 " ContadO!" JI:S-924 OI 
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TRIBUNAL REGIONAL E:LrJTORAL 00 ESPIRITO SANTO 'I'IUIIUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PEIIHAMIIUCO 

DEHOKINAÇ}:O CODIGO NO DE CAAOOS OEHOHINAÇJIO COOIGO N9 DE CARGOS 

~i co NS-1101 01 Midlco NS-901 01 

Auxil ta r de Enfcn1111911111 NIHOGl 01 IM-1001 01 

Contador NS-112~ ·-Ól 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOlAs 

TRIBUNAL REGIOIW. ElEITOAAI. 00 PJAU! 
CCDIGO NO DE CARGOS 

!Edlco 01 
DENOMINAÇAO Cllo!GO NO DE CARGOS 

Aulll1 h r de Enfe~aem H!HOOl 01 Micltco NS-VOT 01 

NH•1001. 01 

TRIBUNAL REGJOKAL ELEITORAL DO MAAAMHJiiO 

CODIOO NO DE CARGOS 
TRl!IUJII,f.l REtHOIW. Q.EITOAAI. DO RIO DE JANEIRO 

Médico NS-901 01 DENOMINAÇAO COOJGO N9 DE CARGOS 

Auxiliar de Enfenugem HM-1001 01 Midtco NS.901 01 

Auxll h r de Enflnug• IM-1001 01 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO Contador NS•!f24 01 

OENOK!No\ÇJ.O CDDIGO NO DE CARf;OS 
"r.cntco dl Cotlt1!1fl ldld1 lt(-1042 01 

Midf~;o NS-901 01 
~-~~ 

TltiBUNAl lttGlONAl. ELEITORAL DO JtiO G~NDE DO NORTE 

Au-:11 h r de tnfenn~~ge~~~ Nl1-1001 01 

Sibliotecirfo NS-932 01 
- OENDKINAÇJIO COOJGO NO DE CARGOS 

Midtco NS-901 oi 

TRIBUN~ REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL 
Auxt 1 hr de Enfenuge. NH-1001 01 

_ Cont1dor NS-9Z4 01 

COOIGO N9 ot· CARGOS 

.Ms-901 01 

lfol-1001 01 TJUIIJHAL at'QJONAL tLEIT11~ 00 1110 G~E DO SUl 

Blblfotecirfo 01 
DEN~INA~O COO!GO NO DE CARGOS 

Midfco 
TRIBUNAL REGIONAL EtEITOAAL DE MINAS GERAIS 

NS-101 01 

~~~h r de Enf~gf!!l!ll_ !11-1001 01 

DENOH!NAÇXO COOIGO NO DE CARGOS Tic:Jitco de Contal:ltlfdade NH•l04Z 01 

Mêdieo NS-901- 01 

Auxiliar de Enfermgem lf!-1001 01 
l!I.IBUHAl REGIONAL RE'ITORAL DE RDKDDNIA 

ContAdor NS-924 01 CGIIJGO N9 DE CARGOS 

Têcnfco de Cc;niabilfdiade HM-1042 01 
NS-!101 01 

TRIBUNAL RtGlOHAL ELE:ITORAL DO PARA 
Auxiliar de Enfenugn NM-1001 01 

Jf!llfotteírto NS-932 01 
DENDMINAÇM CODIGO NO' DE CARGOS 

ift-HKn 
Bfl:llfotecirfo " TRIBUKAL 'REG-IOHAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITOAAL DA PARATBA 
OENOtiHAÇ~ COOJGO NO Dr CARGOS 

Medico HS-901 • 01 

DENDMINAÇJ:O CCiOIGO NO DE CARGOS Aux11 t&r de Enferutn lfol-1001 01 

Auxf11ar de Enfcnn11gem NH·100T 01 
Tli:IBUIW. ltEGIOfW. ELEITORAL DE ~ PAULO 

Tli:IBUHAL REGIONAL ELEITORAL 00 P~ 
DEHCfUHAÇ~ COO!GO NO DE CARGOS 

CtlDIGO NO Dt CARGOS ...... NS-901 01 

l'Ãidlco Ns-901 01 At.l1t1lfar d• Enfer~~~t• ltM-1001 01 

Auxilhr de Enftnugern 1tl-100.1 01 ricnfco de Cont.ll!lfttdade lfi-1042 01 
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TRIBUNAL REGJOHAL ELEITORAL DE SERGIPE TRIBUNAL REGIONAL E.LtiTOAAL DE MATO GROSSO O~ ~UL 

DtNOHJNAÇ~ CIIDIGO H9 DE CARGOS OEPfOHJNAÇAO _ CdDIGO 1!9 DE CARGOS 

Ki<lteo NS-901 ., Auditor TRE-NS-934 ., 
Auxflhr d~ Enfet'!l&gefll KM-1001 01 TRU:IUNAL RtGJOHAL ELEITORAL DO PARANA 

!Ublfotecirfo NS•93Z ., 
Contido r ~~-.~24 ., DEIIDMINAÇ.IID CODIGO NQ DE CARGOS 

Téentco de Cont~Mlidode ., 
ANE!CO IV TRIBUNAL R~lONAL ELE!TOAAL DE PERNAMBUCO 

(ARTIGO 59, DA LEI N9 , DE DE 0[ 198 } 
DENOHIHA~O CODIGO N9 DE CARGOS 

ElCTINÇXO, DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO QUANDO VAGAJIEM Técnico de Contal:lfl id~de 01 

TRIBUNAL REGJOKAl ELEITORAL DO ACRE TRIBUNAL REGIONAL ELElTORAL 00 P!AU1 

OENOHJHAçXO CDtlJGO Nll D! CAJIGOS 
OENOKINAÇAO CCiOIGO N9 DE CMGOS 

,\udftor 01 
lec:nico de Í:ontaf:Jili.U.de TRE-1-.'M-1042 oz_ 

TRIBUNAl. REGIONAL ELEITORAL DE ROND!:INIA. 

DENOHJNAÇKO Cl!DJGO 
Tli:JIIUKAL REGIONAl ELEITORAL DE ALAGOAS 

HQ DE ~RGOS 

A11dltor 

DENCIUNAÇlO ClloJGO N9 DE CAAGOS 

A11ditor ., TRIBUNAL REGIONAL (LEJTORAL 0( SANTA CATARINA 
"--·'- ---- - ,--· - . -

Tiicnlco de Contabntdade TRE·NM·l04l - DENOHJHAÇA"O C!IDI&O /til DE -CARGOS 

Tlll!UNAL RE:GJONAL tlEJTOitAl. DE GOI.JIS 
Têcnlco de Conh~flidade 

Pf:liOMINAÇAO C!IOIGO N9 DE CARGOS 
A H E X O 

Ticnfco de Contabfl1d1de _TRE·Ifl-1042 ., , (ARTIGO 6Q DA LEI rl9 " OE 198 ) 

TR!BUHAL REGIOHAL ELE_ITOAAL 00 MARA~O 
REESTRUTURAÇAO OE CATEGORIAS 

CI!OtGÕ Ã.J-020 

Of:NOMINAÇM COO!GO HQ DE CARGOS 

Têcn1co de Contabflf~dt- TRE•HK-1042 02 -CATEGORIAS FUNCIQAATS 

TRIBUNAL lltGJONAL fUJTOAAL DE MATO GII:DSSO 
l!CHICO JUD"IAA:JO 

DEitOMINAClO COOIGO 

Ticnfco de Conub-11 Idade TRE·Pfoi-104Z 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 25: 

Mensagem no? 447, de 1987 (n"' 629/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ipirá, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de Cfé.. 
dito no valor correspondente, em cru:ados, 
a 94246,24 Obrigações do Tesouro Nacio­
naJ- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 6'~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para emitir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- Df. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, com a 
Mensagem n'~ 447, de 1987, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
Federal a autorização para que a Prefettura MW1:i­
dpal de lpirá- BA contrate,junto à Caixa Eoon~ 
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 

NQ DE CARGOS 
TAguTGR.AFO JtJDIC 1~10 

" 

Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
Ll Denominação: Município de IpiráiBA 
12 Localização (sede): Praça da Bandei­

ra, 347- CEP 44.600 lplrá/BA ·· 
2. Flnandamento 

2.1 VaJor: equivalente, em cruzados, a até 
94.246,24 OTN. 

2;-2- Objetivo: drenagem de águas plu­
viais, pavimentação em paralelepípedos e 
meios--fios. 

2.3 Prazo: Carência: até_3_(três) anos. 
_AiílOrtú:ação. 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reÇYustado de acordo com o índice de varia­
ção de OTN. 
. 2.5 Condições de llberação: o financia­

mento será liberado em parcelas de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

COOIGO .REt'ERtNCJAS O( V~NCIKNTO 

TRE•AJ•OZl 
CLASSE ESPtCIAL NS.:z2 • ,. CLASSE ~s• N$-16 • 21 
ClASSE "A- N5-_10 15 

TRé-AJ-OZZ 
CLASSE ESP(CIAL NS-ZZ • 25 
CLASSE "B" NS-16 • Z1 
CLASSE .,. NS-10 • 15 

2.6 Garantia: vinCulaÇão de quotas do 
Fundo de Participação dos Município_s -
FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n'~ 
41186, de 5-12-86. 

Nos aspectos econômico-financeiros_, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta ~levância soda! do projeto, 

Nos tennos da Resolução n"' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o períQdo _de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 399, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
lpirá-BA a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, 94.246,24 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ I:: a Prefeitura Municipal de Ipirá -

BA, nos termos do CJrtigo 29 da Resolução n9 

93fi6, alterada pela Resolução n1> 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 94246,24 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS, des­
tinada à drenagem de águas pluviais, pavimen­
tação em paralelepípedos e meios-fios, 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a dis<::us_são, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem26: 

Mensagem n"' 448, de 1987 (n9 63018?, 
na origem), relativa à proposta para que seJ~ 
autorizada a Prefeitura Municipa1 de Coarac1, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor_ cOirespondente, em cruza­
dos, a 366.619,64 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6"' da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador P_ompeu de Sou­
sa para emitir parecer sobr~ a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. __ 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Paraproferirparecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n? 448, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a a1,1torização para que a Pre-­
feitura Municipal de Coaraci- BA, contrate, junto 
à Caixa Econôrriica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

t. Proponente 
1.1 Denomina_ção: Município de Coarad 
1.2 LOcalização (sede): Av.Juracy Maga­

lhães. 245 - COARACI/BA CEP: 45640 

2. Fln!!nci.~J.mento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

366.619,64 OTI'l. 
2.2 Objefivo: iml_lantação de pavimenta­

ção com paralelepípedo, drenagem dC:: ruas 
e construção _ _de __ um centro de abasteamen-

·t to. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
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2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, co~ra­
dOs trirl1estralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acOrdo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 ---Garantia: vinculação das quotas do 
FPM. 
2. 7 Disposltivos legais: Lei Municipal na 545 
de 8-9-87, publicada no Diário Oficial do 

-- Estado de 19 e 20-9-87. 

Nos aspectos econômico-fmanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovaçãQ. da Casa, 
tend_o em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Fe_deral durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'400, DE !987 

Autoriza a Prefeitura MunlclpaJ de 
Coaracl - BA a contratar operação de 
crédito no valor cmrespondente, em cru­
zados, a 366.619,64 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Coarad 

- BA, nos termos do artigo 2"' da Resolução n9 

93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 366.619,64 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, des­
tinado à implantação de pavimentação com para­
lelepípedo, drenagem de rios e construção de um 
centro de abastecimento. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

.ft- ~ parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno ónico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Encerfãda a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos_ t~rmos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem27: 

Mensagem nç 449, de 1987 (n9 631/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitl,ll'a Municipal de Dias D'A­
Vila, Estado da Bahia, a contratar operação 
de ciédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 293.961,94 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6"' da Resolução n"' 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou-
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sa para emitir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB-DF. Pa· 
ra proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n"' 44-9, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Dias D'Ávila - BA contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali~ 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Dias 

D'Ávila 
1.2 Localização (sede): Av. Pasteur, s/n9 

..c. Dias D'Ávila!BA CEP: 42.850-
2.FJnanciamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
293.96!,94 OTN. 

22 Objetivo~ implantação de drenagem 
pluvia1, calçamento, meios-flos, sargetas, po­
ços de visitas com tampa e caixas de recep-
ção. -

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
·Amortização: 12 (doze) anOS. 

2A Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 COndições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vincu1ação das parcelas do 
JCM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n" 
10/87 de 23·10·87, publicada no Diário Ofi­
cial do Estado, em e25-10-87. 

Nos aspectos econômico-fmanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa1 durante o período de funciona­
mento da Assembléia _Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi~ 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assiril sendo, concluímos pelei acolhimento da 
mensagem, nos termos dO seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'401, de_ !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
DlasD'ÁvUa-BAacontrataropera­
çáo de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a. 293.961,94 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' Ê a Prefeitura Municipal de Dias 

D"Ávila - BA, nos termo's do art. 29 da Reso­
lução n9 93n6, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori· 
zada -ã Contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 293.961,94 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
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na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
do à implantação de drenagem pluvial, calça­
mento, meios-fios, sarjetas, poços de visita 
com tampa e caixas de recepção. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem28: 

Mensagem n~ 450, de 1987 (n9 632/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltajuípe, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzaw 
dos, a 362296,39 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 dã Resolução it~ 1, -de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador 
Pompeu de Sousa para pioferir parecer s_obre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

OSR. POMPEU DE SOUSA (PMOB-DF. Pa· 
ra emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs: Senaw 
dores: 

Com a Mensagem rT' 450, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltajuípe (BA) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seQuinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominaçáo: Município de lajuípel 

BA ·-
1.2 LocaJização (sede): Praça da Bandei-

ra, 16 ltajuípe/BA -
2. FINANCIAMENTO 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
362.296,39 OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de galerias 
pluviais, meioswfios, calçamento em paralelew 
pípedos, poços de visita com tampa e caixa 
de recepção. 

2.3 Pr8zo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o ilidice de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com ·o cronograma a ser àpresenf.ado. 

2.6" -cr-araõtia: VinctifaÇao das parcelas do 
Imposto sobre Grculaçáo de Mercadoriasw 
ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
478, de 2-10-R7. 
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Nq_s aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
·mensagem, nos _termos do seguinte: 

.PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 402, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltajuípe 
(BA) a contratar operação de crédito no valor 
conespondente, em cmzados, a 362.296,36 
OT!'!. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de ltajuípe BA. 

nos termos do artigo 29 da Resolução n" 93n6, 
alterada pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor corre~pondente, em crUiados, 
a 362.296,39 OfN, junto à Caixa Econômica Fe-
4eral, estê)l na quaJidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
n~da _ _à implantação de galerias pluviais, meios­
meios, calçamentos em paralelepípedos, poços 
de visita com tampa e caixa de recepç!o. 

Art. 2~ __ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a _cliscussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Jtem29: 

Mensagem n• 451, de 1987 (n' 633/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piritiba, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
créditO no valor correspondente1 em cruza­
dos, a 342.755,02- Obrigações do TesourO 
tiacional- OTN. (Dependendo-de Parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução no l, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador 
Pompeu de Sousa para proferir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 451, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Piritiba (BA) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
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de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a segltinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Munidpio de Piritiba 
1.2 Localização _(sede): Alameda Sam­

paio no 6 - Piribba/Bahia CEP: 44830 

2. Ananclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
342.755,02 OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de drenagem 
e pavimentação em paralelepípedos. _ 

2.3 ,--Prãzo; Carência: até "3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
_ 2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: VmcuJação dás quotas do 
FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n" 
395 de 14-9-87 publicado no Diário Oficial 
do Estado da Bahia, em 19/20-9-87. 

NOs aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anáw 
Jogos que têm merecido a aprovação da casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 403. DE 1987 
Autoriza a Prefeitura .Municipal 

de Pirltlba (BA) a conuatar opera· 
çáo de crédito no valor conesponw 
dente, em cruzados, a 342.755,02 
Obrigações do Tesouro l"tadonlll 
-OTI'!. 

O Senado Feder-al resolve: 

Art. 19 Éa Prefeitura Municipal de Piritiba 
(BA) , nos _termos do 
artigo 2~ da Resolução ri' 93n6, alterado pela 
Resolução n~ 140/85, ambas do Senado Fe­
deral, autorizada (o) a contratar operaç!o de 
crédito no valor_ correspondente, em ~ 
dos, a 342.75.5,02 Obrigações do Tesouro 
Nacional_- OTN , junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora cto Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, -destinado à implan­
tação de drenagem e pavimentação em para­
lelepípedos. 

Art. 29 Esta Resolução entra vigor na da­
ta de sua publicação. 

- É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem30: 

Mensagem n~ 452, de 1987 (n9 634/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Presi­
dente Dutra, Estãdo da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 115.310,24 Obrigações do 
Tesouro Nacional_- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nQ l, de 
1987, a Presidênda designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo proJeto de 
resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF 
Para emitir parecer.) 
~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Com a Mensagem n~ 452, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Presidente Dutra (BA) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De-­
senvolvimento Social- F AS. a seguinte operação 
de crédito: 

1. PROPONENTE 

1.1 Denominação: Município de Presiden 
te Dutra 

12 Localização (sede): Av. São Gabriel, 
226 -Presidente Dutra/BA CEP: 44930 -

2. FII'IANCIAMENTO 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a ate 
115.310,24 OTN. 

2.2 Objetivo: implantaçâo de drenagem, 
meios-fios e pavimentação em para1elepipe­
dos. 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: jUros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo _o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o _cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação das quotas do 
FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
0006/87, de 13·07-87 publicada no Diárlo 
OfldaJ do Estado da Bahia, em 25-7-87 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas_ normas operacionais do 
FAS. 

No mêrito, o pleito enquadra-se em casos <má­
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a a1ta relevância socia1 do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
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Senado Federal durante o período de fundona­
mento da Assembléia N&:ional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e lega] da matéria. 

Assim sendo, corl.cluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do-seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁQ _ 

N'404, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura municipal de 
Presidente Dutra (BA) a conb'atar 
operação de crédito no valor corTeS­
pondente, em cruzados, a 
115.310,24 Oll'l. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Munidpal de Presidente 

Dutra (BA), nos termOs do artigo 29 da Resolu­
çãon, 93fl6, alterado pela Resolução n~ 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados,. a 115.310,24 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Ftirldo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
fAS1 __ destinado à !mpt~ntação de drenagem, 
meios-fios e pavimentação em paralelepípedos. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar~se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem31: 

Mensagem n9 453, de 1987 (n9 635/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Uibaí, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 38.359,00 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n9 l, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

O SR. POMPEU DE SoasA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 453, de 1987, o Senhor 
PreSidente da-República submete à deliberação 
do Senado Federa] a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Oibai (BA) contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente _ 
1.1 Denominação: Município de Ulbaí · 
12 Localização (sede}: Av. Pedro Joa­

quim Machado s/n UibaíJBA Cep: 44950 
2. Finandamento 

2.1__ Valor: equivalente, em cruzados, a até 
38.359,00 OTN. 

22 Objetivo: implantação de drenagem 
de áQllits pluviais e servidas, meios-fios e pa­
vimentação em paralelepfpedos. 

2.3 Prazo: Caréncia:; até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n? 
38, de 11 de agosto 1987, publicada no Diá­
rio OfldaJ do Estado da Bahia, 18 de agosto 
de 1987. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas_ operacionais do 
F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm_mer_e_cido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

NoS termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômj­
co-fmanc"eirO e legal da matéria. 

Assim sendo, conc:luímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
fi' 405, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
c:DBAf (BA) a contratar operação de 
crédito no valor corTeSpondente, em 
cruzados, a 38.359,00 Oll'l. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Cfibaí -

Bahia, nos termos do artigo 29 da Resolução n? 
93n6, alterado pela Resolução no 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de_a:édito no va1or correspondente, em cruza­
dos, a 38.359,00 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, eSta na Qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinado à implantação de drenagem de águas plu­
viafs e servidas, meios-fioS e pavimentação em 
paralelepípedos. 

Art._ 29 Esta resolução entra em vigOr na data 
_ ~~ sua publicação. 

É ci parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (H~mberto Lucena) .:.:_ 
Em dfscussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

_ _ J'jão havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar~se-á na sessão seguinte, nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena -
Item 32: 

Mensagem n• 454, de 1987 (n• 636/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Salvador, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza-
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dos, a 354.590,40 ObfigaçÕês éfo Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art 6~ da Resolução n9 l, de 
1987, a Presidência designa o emineAte Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projet_o de 
resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem n~ 454, de 1987, o Sr. Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Salvador (8A) contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao DesenvaMmento Social 
- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Salvador 
12 Localizaçáo (sede): Solar Boa VIsta En­
genho Velho de Brotas - CEP: 40000 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em _cruzados, a até 
354.590.40 OTN. 
2.2 Objetivo~ implantação de Sistema de Ma­
crodrenagem para o coletor principal da Ba­
cia do rio Lucaia. 
2.3 Prazo: carência: até 03 -(três) anos. amor­
tização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o ·saldo devedor rea­
justado de acordo com o índice de variação 
das OTN. ~ ~ ~ 
2.5 Condiç:ões de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo com 
o cronograma a ser apresentado. 
2.6 Garantia; vinculação das parce1as do 
ICM. 
2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
3.642/86. de 03.1 1.86 publicada no Diário 
Oficial do Estado, em 15-11-86. 

tios aspectos econômico-financeiros a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sodaJ do Projeto. 

Nos termos da-ResQluç--ão-n"' -1;-de-1987, aue 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConstitlÚnte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

ri' 406. DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

Salvador (BA) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em curzados, a 354.590,40 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l" É a Prefeitura Municpal da Salvador 

(BA}, nos termos do artigo 2~ da Resolução n9 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 354.590.40 OTN, junto à Caixa Econômic:a 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinado a implantação de sistema de macrodre­
nagem para o coletor principal da Bacia do rio 
Lucaia. 

Art. 29 Esta resOlução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O-SR. PRESIDE!flt: (Humberto Lucena)­
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regjrilen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem33: 

Mensagem n• 455, de 1987 (n' 637/87. 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de SaJvador, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor con'espondente, em cruza­
dos, a 395.101,55 Obirgações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos çlo art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador 
Pompeu_ de Sousa para proferir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: _cQm a Mensagem n9 455, de I987,_o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Salvador (BA) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a: s~nte Operação de 
crédlto: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Salva­

dor 
1,2 localitação (sede): Solar Boa Vista 

- Engenho Velho de Brotas - Salvador -
BA. - CEP: 40000 
2. Ananclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
395.101.55 OTN·~-~ _ ~ 

2.2 -"Objetivo: implantação de sistema de 
macrodrenagem da bacia do rio Camurujipe. 

2-.3 - Prazo:· carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

.2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 COndiçõ.es de liberação: o financia· 
menta será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas de 
lCM. 

2.7 _Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
.3.642/86, Oe publicada no Dfárlo Ofldal do 
Estado, em 15-7-86. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadr~~se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa. 
teridó ·em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabalece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal dUrante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: _ 

PROJETO DE RESOL<JÇÃO 
N" 407, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de 
Salvador (BA) a contratar operação 
de crédito no valor COO'espondente. 
em cruzados, a 395.101,55 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Salvador 

(BA), nos termos d_p artigo 2'' da Resolução n·• 
93n6, alterado pela Resolução nn 140:'85, ambas 
de Senado Federal, autorizada contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 395. I O 1,55 OTN, junto à Caixa B:conôrnica F e. 
dera!, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti· 
nado a implantação de sistema de macr9drena­
gem 9a bacia do rio Camurujipe. 

Art. 2" Esta resolução entra em vígor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em tUrno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar -se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 34: 

Mensagem n~ 456, de I 987 (n·• 638/87 na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Salvador, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crêdito no valor correspondente em cruz.a­
dos, a 285.401,39 Obrfgações----dcr·-Tes-ootcY 
Nacional- OTN._ (DePendendo de parecer.) 

No_s termos do art._ 6c da Resolução n? I. de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador 
Pompeu de Sousa para proferir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projetá de 
resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Merísagem nc 456, de 1987, o.·Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de SaiVi'ldor- BA contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidªde 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1, 1 Denominação: Munldpio de Salvador 
1.2 LocaUzação (sede): Solar Boa Vista, E.n­
genho Velho de Brotas ::- Salvador - BA. 
Cep:40000 

2. Financiamento 
2.1 V.ilor: equivalente, em cruzados, a até 
285.401.39 OTN. 
22 ObJetivo: implantação de sistema de ma­
crodrenagem da bacia do rio Camuru.jip_e. 
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2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti-­
zaçáo: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor rea­
justado de acordo com a índice de variaç_âo 
das OTN. 
25 Condições de lil:::ieração: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com 
o cronograma a ser apresentado. 
2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
ICM. 
2.7 Dispositfvos legais: Lei Municipal n~ 
3.642186 de 3·11·86 publicada no Diário O/i­
dal do Estado, em 15-7-86. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido' a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta refevânc:ia social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de_ elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perlodo de funciona~ 
mente da Assembléia Nadonal ConStituinte, opi­
·namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
co-financeiro e legal da matéria. . 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOUJÇÂO 

N• 408, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Salva:dor-BA a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 285.401,39 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Salvador 

- BA, nos termos do art. 29 áa -Resolução n• 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 285.401,39 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinado à lmpJantação ·de sistema de macrodre­
nagem na bacia do rio Cãmurujipe. 

Art. 2o/ Esta resoluÇâo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a disclJSsão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão segointe, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem35: 

Oficio n\1 S/52, de 1987 (n~ 384/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Goiás a con­
tratar op~ração de crédito externo no valor 
deUS$ 20,760,000.00- (vihte milhões. se­
te<:entos e sessenta mil dólares norte-ame­
ric:anos). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 _da Resolução n\1 1, de 
I 987, a presidência designa o nobre Senador Mei-

ra Filho para proferir parecer sobre o oficio, ofere­
cend~ __ S':,~spectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O GovernO do Esta:do de Goiás solicita ao Sena­
do Federal, nos termos do art. 42, item N, da 
Constituição federal, a competente autorização 
para que possa contratar wna operação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 20.760,000.00 

- TViiiterrulhOés, setecentos e sessenta mil dólares 
norte-americanos), junto ao Banco central de la 
Argentina, destinado a financiar as despesas de 
tniplantação do Projeto de Construção, Equipa­
gem e Funcionamento de Hospitais Regionais, 
naquele Estado. -

No mérito, o pleito encontra a melhor ac:olhlda 
d3 CaSa, até mesmo porque o projetO a ser finan­
ciado pela presente operação de crédito se reveste 
de aspectos sociais relevantes e de muita oportu­
nidade pi!!ra a atual fase que atravessa o Estado 
de Goiás. 

Vale ressaltar, também, que a operação de cré­
dito extemo será controlada junto ao Banco Cen­
tral de la Argentina, sem a garantia ou aval da 
União, em estreita e direta colaboração com o 
Governo daquele Estado, que fornecerá as suas 
próprias garantias, sob qualquer modalidade, in~ 
clusive recursos ou bens de seu patrimônio. 

Fora-m atendidos os aspecios formais reque­
ridos pela legislação pertinente para a concre-­
tização do empréstimo. 

O exame das condições creditícias da opera­
ção, a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda, 
em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do artigo 19, item H, do Decreto n~ 
74.157, de 6 de julho de 1974. 

Considerando, ainda, a exlstênc:ia de_ capaci­
dade de pagamento por parte do Estado de Goiâs, 
somos faVoráveis ao ãColhlmento do pedido, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

J"Í' 409, DE 1987 

Autorb:a o Governo do Estado de 
Ciolás a contratar operação de em· 
presUmo externo no valor de US$ 
20.760,000.00 (vlnte mlUtões, sete· 
centos e sessenta mU dólares norte­
amerlcanos). 

o SenãdO-Fed~ral resolve: 

Art 19 É o Governo do Estado de Goiás auto­
rizado a realizar uma operação de empréstimo 
externo no valor de OS$ 20.760,000.00-(Vinte mi­
lhões, setecentos e s_essenta mil dólares norte-a­
mericanos) ou o equivalente em· outras moedas, 
junto ao Banco Central de la Argentina, destinada 
ao Projeto de Construção, Equipagem e Funcio­
namento de Hospitais Regionais de baixa comple­
xidade. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos 
aprovados pelo Poder Executivo, inclusive o exa­
me das condiç_ões creditícias da operação, a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos _termos 
do artigo J9, item 11, do Decreto 119 74.157, de, 
de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
~ênctas dos órgãos encarregados da execução 
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da politica econômico-fmahceira d.o Ciovemo Fe­
dera[ e, ainda, o disposto na Lei Estadual, autori~ 
.tativa da operação. 

Art 3~ Esta Resolução _entra em vigor na data 
de S_l,l.fl publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

O Sr. JamD Haddad - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, para discutir, o nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB-RJ. Para <fucu· 
tir. sem reviSão do-or.:idor.) -Sr. Presidente, esta­
mos ainda nà fase de discussão, a votação não 
se dará hoje, mas na próxima sessão. Entretanto, 
em se tratando de _operação de crédito externo 
em dólares, coerente com meus votas anteriores, 

' quero deixar registrado desde agora que votarei 
contrariamente à proposta. 

O SR. ~IDENTE (Humberto Lucena)­
Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo (Juem peça a palavra encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-à na sessão seguinte, ncs termos ~ 
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem36: 

~agem n9 457, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Governo 
do Estado de Minas Gerais a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzadas, a 466.400,00 Obrigaçôes do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

-_Nos termos do art. 6o/ da Resolução n~ 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Alfredo Campos para ernitlr parecer sobre a men­
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MQ. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

__ Com a Mensagem n9_ 4Q?, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado de Minas Gerais Contrate, junto 
à Caixa Econômica- Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
menta Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Estado de Minas Ge­

rais/Secretaria de Estado do Interior e Justiça. 
1.2 Localização (sede): Pça. da Liberda­

de, s/n - Belo Horizonte (MO). 

2. Fhtanciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

486AOO,OO OTN. . 
2.2 Obje~1vo: Construção de minipeni­

tendária no Munidpio de Montes Claros. 
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2.3 Prazo; Cãrê'ilcia: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, co­
brados trimestralmente, _sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 CondiÇões de liberação: O fmancia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma ti ser apresentado. 

2.6 Gaámtia: Vinculação aos dispêndios 
do financiamento de cotas do Fundo de Parti­
cipação dos Estados-FPE, Com o arquiva­
mento de urna via do contrato na Agência 
do Banco do Brasil S/A 

2.7 Dispositivos legais: Resolução n9 
4.122, de 25-9-86, publicado no Minas Ge­
rais de 25- I 0-86.~~ 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas riõntJ.as -operãcionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perlod_o de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
co-fmanceiro e legal da matéria. . 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N•4!0, DE !987 

Autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 466.400,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 o É o Goveino do Estado de Minas Ge­

rais, nos termos do artigo 29 da Resolução n? 
93176, alterado pela Resolução n? 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 446.400,00 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, estã na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, des­
tinado a construção de minipenitenciária no Muni­
cípio de Montes Claros. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se--á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 37: 

Mensagem n9 458, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Governo 
do Estado de Minas Gerais a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00- Obrigações do Te-

souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) -

Nos termos do art. 6,.. da Resolução no 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Alfredo Campos para erilitir pareCer sobre a men­
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB ~ MG. 
Para emitir pa~cer.) -sr.-Presidente-e Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 458, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a autorização para que o Go­
verno do Estado de Minas derãiS contrate, junto 
à Caixa EcOnômica Federal, esta na qualidade 
d~ gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a -seguinte operação de 
crédfto: 

L Proponente 

1.1 Denominação: Estado de Minas Ge­
rais/Secretaria de Estado do. Interior e Justiça. 

1.2 LocaJiza.ção (sede): Pça. da Liberdade, 
sln - Belo Horizonte (MO). 

2. Rnandamento 

alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Se­
nado Federar, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 466.400,00 OTN, junto à Caixa Ecoriômica Fe­
deral, esta_ na qualidade de gestor<!, do Fundo de 
Apoio ao De~nvolvimento S.ocial- FAS. desti­
nado à construção de minipenitenciária no Muni­
cípio de Almenara. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É Ô p·ar~cer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discusSão. _ _ ~ -, _- , ,_ _ 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão s_eguinte, nos termos regimen­

---tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
lf:em38: 

2.1 Val(_)r: equivalente,· em crUzados, a até-
466.400,00 011'1. 

Mensagem n°459, de_1987, relativa~ pro­
posta para que seja autorizado o G_ovemo 
do Estado de Minas Gerais a contratar operaw 
ção de crédito no valor correspondente, ~m 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (DependendO de 
parecer.) 2.2 Objetivo: construção de minipeniten­

ciária no Munlcfpio de AJmenara. 
23 Prazo: carêrida: até 03 (três) aoos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia-
ção das OTN. ~ ~ 

2.5 Condições de liberação: o financia~ 
menta será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculaçâo aos dispêndios do 
fmancíainento de cotas do Fundo de Partici­
pação dos Estados - FPE. 

2. 7 Dispositivos legais: Resolução n? 4.122, 
de 2.5-9~86, publicada no MJnas Gerais de 
25'10-86. 

No_s aspectos econômiCos_ e financeiros, a ope­
ração enquadra~s_e_ nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anáw 
!Qgos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista_a alta relevância social do projeto. 
- Nos termos da Resolução no? 1 de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legislat!va do 
Senado .Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, Opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, n6s termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOUIÇÃO 
N• 414, DE 1987 

Autoriza o Governo do ·Estado de 
Minas Gerais a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em QUZados a 466AOO,OO OTN. 

O Senado federal res-olve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado de Minas Ge­

rais, nos termos do art. 2~ da Resolução n~ 93n6, 

Nos termos do art. 6° da Resolução no _1, de 
1987, a Presidência designa:-o én'liherite Senador 
Alfteâci-Cartlpos parã em-itir parecer sobre a men­
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presiàente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem no 459, de 1987, o Se­
nhor Presidente da Eepúblíca submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
o Governo do EStado de Minas Gerais .contrate 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolw 
vimeto_ Social - F~S. a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Estado de Minas Ge­

rais/Secretaria de Estado do Interior e Justiça. 
1.2 Localização( sede): Praça da Liberda-

de s!n, Belo Horizonte (MG). -
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
466.400.00 011'1. 

2.2 Objetivo: construção de minipeniten­
ciária no Município de Caratinga. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos:jurosde3% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustadO de--ã.cordo com o índice de varia-
ção das OTN. - · 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação aos dispêndios 
do fmanciamento de cotas do Fundo de Parti-

- dpação dos Estados - FPE. -
2.7 _Dispositivos Legais: Resolução n~ 

4.12Z de 25-9-86, publicada no Diário Ofi­
cial do Estado de Minas Gerais de 25-1 Ow86. 
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Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope~ 
ração enquadra-se nas nonnas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n<~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa1 durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos enconô­
mico-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÃO 
N• 412, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 466.400,00 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1~' É.o Governo do EstadO de Minas Ge­

rais, nos termos do artigo 2'~ da Resolução n" 
93!76, alterado pela Resolução n' 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466AOO,OO OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Des_envolvimento Social- FAS, des- -
tina do à construção de minipenttenclária no Muni­
cípio de Caratinga. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada a díscussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
ltem39: 

Mensagem n9 460, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Mogi Ciuaçu, Estado de São Pau1o, a 
contratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 71.744,88 Obrigações do 
Tesouro Nacional-OTN. (Dependendo de Pare­
cer.) 

Nos termos do art. 6? da ResolUção n" 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir o parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
resoluç-ão. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 460, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mogl Guaçu (SP) contrate_. 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade d.e gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol-

vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédtto: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Mogi 

Guaçu/SP 
1.2 Localização(sede): Rua Henrique 

Coppi, 200 Mogi Guaçu/SP 

2. Ananciamento 
2.1 Valof: ec:iwvalente, em cruzados, a até 

~ ~71.,744,88 OTN. 
22 Objetivo: Implantação de unidades 

pré-escolares. 
23 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 

Amortização: I O ( -dez· ) anos. 
2.4 Encargos: JUros de 3% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de_ 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: VinculaÇão de parcelas do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispo.sitivos Legais: Lei Municipal n9 
2.088/87, de 3-6-87. 

Nos espe5=tos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas nonnas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista ?I al_ta_ relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos- favoravelmente, sob os aspectos econô­
micos financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 413, DE 1987 

~ ~Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mogl Gauçu (SP) a contratar opera· 
ção de crédito do valor correspon­
dente, em cruzados, a 71.7 44,88 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu 

(SP), nos termos do artigo 2~ da Resolução nç 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada (o) a contratar ope­
ração de crédito_ no valor correspondente, em cru­
zados, a 71.744,88'0TN,junto à Caixa Ecoqômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS, des-­
tinado a implantação de unidades pré-escolares. 
-Art. 2" Esta Resolução entra em vigor ne data 

de suá-pUbliCação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. 

Não havendo qu~ peça a palavra, encerro 
a disc:u_s_são. __ (Pausa.) 
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Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem40: 

Mensagem n9461, de_1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Governo 
do Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 419.204,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n" 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Meira Filho para emitir parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto_ de reso­
lução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 461, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Norte contrate, 
junto à Caixa Econômica Fed~aJ. esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Estado do Rio Grande 

do Norte 
1.2 Localização(sede): Palácio Potengi. 

Praça 7 de setembro. Natal - RN 
2_. F1nanciamento 

2.1 VaJor: equivalente, em cruzados, a até 
4!9.204,00 OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de sistemas de 
abastecimento d'água em comunidades de 
pequeno porte. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (trêS) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos bimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oíto) prestações trimestrais e sucessivas, 
calcu1adas pelo Sistema SAC. vencíveis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 

1986-Cz$ 1l1~089,00 
1987 _ez$ 444.356,00 
1988-Cz$ 444.356,00 
1989-Cz$ 444.356,00 
1990-Cz$ 4.147.413,00 
!99!-Cz$ 4.110.383,00 
1992-Ci$ 4.073.352,00 
1993-Cz$ 4.036.323,00 
!994-Cz$ 3.999293,00 
!995- Cz$ 3.962264,00 
1996-Cz$ 3.925.233,00 
1997-Cz$ 3.8882o4,oo 
!998- Cz$ 3.851.175,00 
1999-Cz$ 3.814.145,00 
2000-Cz$ 3.777.115,00 
2001-Cz$ 3.740.085,00. 
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2.7 Garantias: Vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Estados - FPE 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual n9 
5.440, de 30 de dezembro de 1985. 

Nos aspectos econômico--fmanceiros, a opera~ 
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. .. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ l, de 1987, que 
estabelece nonnas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Naciona1 Constituinte, qpi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÃO 
N• 414, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 419.204,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 .t: o Govemo do Estado do Rio Grande 

do Norte, nos termos do artigo 2~> da Resolução 
n? 93n6, alterado pela Resolução n" 140/85, am~ 
bas do Senado Federal, autorizada (o) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 419.204,00 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soei~! -
FAS, destinado à implantação de sistemas de 
abastecimento d'água em comunidade de peque­
no porte. 

Art 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

I:. o parecer, Sr. P.resfdente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação --da matéria 
dar~se·á na sessão seguinte, nos termos regírrien­
tais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem41: 

Mensagem n~> 462; de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Governo 
do Estado do Rio Grande_do Norte a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 81.869,35 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) -

Nos termos do art. 6~> -da Resolução n<> 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Meira Filho para emitir parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem no 462;-ae 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Norte contrate, 
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junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
_ 1.1_ Denominação: Estado do RJo Grande 

dO- NOrte/Secretaria de Segurança Pública. 
1.2 Localização (sede}: Praça Augusto Se­

verO~ 261, Ribeira 59000- Natai!RN 
2. Elnanclamento 

2.1 ·Valor: equivalente, em cruzados, a até 
81.869,35 OTN. 

2.2 Objetivo: aquísiÇão de equipamentos 
e Vefculos destinados à Secretada de Segu­
rança Pública. 

--2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amor­
tização: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: j~ros de 1% ao ano, cobra­
-dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
ieajiJstado em 100% do indice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de_ Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 16 (dezesseis) 
prestações trimestrais e sucessivas, calcula­
das pelo Sistema SAC, vencíveis no último 
_dia de cada trimestre eM!, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuais: 

1986-Cz$ 335.314,31 
1987-Cz$ 1.392234,43 
1988-Cz$ 2253.554,54 
1989-Cz$ 2.141.783,10 

. . 1990-Cz$ 2.030.011,66 
1991-Cz$ 973.091,54 
2.7 Garantias: vinculação de parcelas do 

ICM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei Estadual n9 

5.380, de 2·9·85. 

Nos asPectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. .. .. 

Ne>_ m~dto, _o pleito enquadra-se em casos_~á­
logos que têm merecido a_ aprovação da casa. 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de e1aboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômiM 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'415, DE 1987 

O Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a conb'atar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 81.869,35 
Oll'l. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Rio Grande 

do Norte, nos termos do artigo Z' da Resolução 
n<> 93n6, alterado pela Resolução n<> 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
quzadqs,_ a_ 81.869,35 OTN, junto à Caixa EConô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
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Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So-cial -
_FAS, destinado à aquisição de equipanleii-tos e 
veículos para a Secretaria de Segurança Púólka. 

ArL2:' __ .Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéda 
dar-se-á na sessão_ seguinte, nos termos reQimen­
.tais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
ltem42: 

Mensagem n~> 463, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autodzado o SeiViço Au­
tônomo de Agua e Esgotos de Limeira, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 1.032.653,24 Obrigações do Tesçuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6., da Resolução n" 1, de 
1987, a Pfesidêflcia designa o eminente senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer sobre a men· 
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR NELSON CAR!'IEIRO (PMDB :._ RJ. 
Para proferir parecer.)- Sr. !?residente, Sf$. sena-
dores: _ _ 

Com a Mensagem n~' 463, de 1987, o Sê:rihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Ser­
viço Autônomo de Água e Esgotos de Limeira 
(SP) contrate, junto ao Banco do Estado de São 
Pau1o S/ A, este na qualidade de Agente Financeiro 
da Caixa Econômica Federal, a seguinte ope_ração 
de crédito: 

Características da operação: 
. · A--,Valor: Cz$ 478.614.123.68 (corres­
pondente a 1.032.653,24 OTN. de Cz$ 
463,48 em nov/87); -

B-Prazos: 
1 -de carência: estimada - 24 meses; e 

máxima - 36 meses; 
2 --de amortização: 216 meses; 

C-Encargos: 
l-juros: 10,5% a.a. (CEF);. e 1,0% a.a. 

-- (Agente Financeiro); . _, _ 
2-- taxa de administração da CEF: 2% sobre 

cada desembolso 
D- Garantia: fianÇa da Prefeitura Muni­

cipal de Limeira-SP (cotas-partes 'do ICM da 
P .M. de Um eira); 

E- Destinação dos recursos: execução 
de obras de ampliação e melhoria do sistema 
de abastecimento de água. 

Ouvída a respeito, a Secretaria dO T€sour0 Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é técnica e financeiramente viáve1, segundo o pa­
recer do Banco do Estado de São Paulo S/A. 

No médto, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do prõjeto. 
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Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração l~gisl~va cio 
Senado Federal durante -o p-eriodo--de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 416, DE !987 

Autoriza o Serviço Autônomo de 
Água e Esgotos de Umelra (SP) a 
contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 
1.032.653,24 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É o SeiViço AUtônomo de Água e Es­
gotos de Umeira (SP), nos termos dO artigo 29 
da Resolução n9 93/76, alterado pela Resolução 
n~ 140/85, ambas do Seriado Federal, autorizado 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1.032.653,24 OTN, jun­
to- ao Banco do Estado de São Paulo S/A. este 
na qualidade de Agente Financeiro da Caixa Eco­
nômica Federal. A operação de crédito destina-se 
à execução de obras de ampliação e melhoria 
do sistema de abastecimento de água. 

Art 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça- a- palavra, encerro 
a discussão. --- --

Encerrada a discussão, a votação- da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Item43: 

Mensagem n?464, de 1987, relativa à pro­
posta pa~ que seja autorizado o Departa­
mento de Agua e Esgoto de Sumaré, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no vaJor correspondente, em cruzados, a 
236.500,00_Qbrigc~.iÇCses do Tesoillo Nacional 
- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art 6? da Resolução rf.' 1, de 
19_87, a Presidência designa o emJnente Senador -
Nelson Carneiro para erriitir parecer sobre a men­
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - R.J. 
Para proferir parec-er.) -Sf. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n? 464, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado FedeJal a autorização para que o De­
partamento de Agua e Esgoto de Sumaré (SP) 
contrate, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
SA, este na qualidade de agente financeiro da 
Caixa Econômica Federal, a seguinte operação 
de crédito: 

Caracteristlcas da operã.çãO:-
A-Valor: Cz$ 59A93.940,00 (corresp()n· 

dente a 236.500,00 OTM de Cz$ 251,56 em 
maio/87); 

8-Prazos: 
1 -de carência: até "36 meses; 

-2--de ainortização: 216 meses;· 
C-Encargos: 

l-juros: 10,5% a.a. (CEF) e 1,0% a.a. 
(Agente Financeiro); 

2-....:. taXa de administração da CEF: 2% sobre 
cada desembolso; 

D-Garantia: vinculação de quotas-partes 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(lCM) da Prefeitura Municipal de_ Sumarê 
(SP); e 
E-Destinação de recursoS! exe_cução de 

obras do sistema de abastecimento de água 
do Distrito de Nova Veneza, incluindo capta­
ção no rio Atibaia, adução, batamento e dis­
tribuição. 

Ouvida a_respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
dona! do .Ministério da .Fazenda infonnou nada 
ter a _opor quanto à realiza~ão da operação que 
é técni<:a Edfnanceiiarnente viável, segundo o pa­
recer do Banco dO Estado de São Paulo __ SA. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que_ têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo_em vista a alta relevânc_ia social do projeto. 

Nos termos da-ResoluçãO rl.9 1, de 1987, que 
estabelece nonnas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favorayelmente sob QS aspectos econômi­
ccrfltiâ"nceiro e legal da matéria. 

Assim sendo; concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
· N• 417, DE 1987 

Autoriza o Departamento de Água 
e Esgotos de S-(SP) a contra· 
tar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 
236.500 OTI'I. 

Ó SEmad~-Federal resolve~ _ 
- Art. 1 o É o Departamento de Água e Esgotos 

de Suinaré (SP}, nos tennos do art. 29 da Resolu­
ção n" 93/]6~ alterado pela Resolução o9 140/85, 
ambas :do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação-de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 236.500 OTN. junto ao Banco do 
Estado de São Paulo SA, este na qualidade de 
aQenb;{ financeiro da Caixa Econômica Federal. 
A opéração de crédito destina-se à execução de 
obrã.s _do sistema de abastecimento de água do 
Distrito de Nova Veneza, incluindo captação no 
rio Atibaia, adução, tratamento e distribuição. 

Art: 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de_ ~u~ publicação. 

Nestes termos, com parecer favorável, enca­
- minha a V. Ex' o projeto de resolução. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em discuss~o o- projeto. (Pausa.) 

- -- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a d!s~oS:Sã----º~- -- - - -

---Encerrada a discussão, a votação da matéria 
-dar:..se-ã na sesSão s-eguinte, nos termos regimen-
taiS.- -

Dezembro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
-ltem44: 

Mensagem n9 465, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Aroeiras, Estado da Paraíba, a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, erri cruzados, a 68.682,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 6° da Resolução rt' 1, de 
1987, a Pre~idência, designa o nobre Senador Ger­
son Camata para emitir parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 465, de ~ ~87, o Senhor 
Presidente da R_ep_ública submete--à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Aroeiras (PB) contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil SA, este na 
qualidade de agente financeiro da Caixa Econô­
mica Federal, a seguinte operação de crédito: 

Cara_cterf_sticas da Operação: 
A- Valor. Cz$ 21327.821,46 (correspon· 

dente a 68.682 OTN de Cz$ 310,53, em ju· 
nho/87); • · 
B-~raiÓs: 
1 ,......-de carência: até 18 meses; 
2-de amortização: 216 meses; 
C-Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a.; 
2...,..... taxa de adrriinistração: 2% s/ desem­

bolsos; 
3-Del credere: 1,0% a.a; 
O-Garantia: quotas do Fundo de Partici­

pação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação de recursos: execução de 

projetos relacionados com a implantação de 
calçamento, meio-fio e galerias pluviais. 

Ouvida a respeito, a Secretaria-do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda, informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é técnica e financeiramente viável, segundo o pa­
rec-er do Banco do Nordeste do Brasil SA 

N_o mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembl~ia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
·co-financeiro_ e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 418, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aroeiras (PB) a contratar operação 
de crédito no valor coJTeSpOndente, 
em cruzados, a 68.682,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ·1 9 É a Prefeitura Municipal de Aroeiras 
(PB), nos termos do art. 29 da Resolução no93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se-
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nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
de 68.682,00 OTN, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil SA, este na qualidade da agente finan­
ceiro da Caixa Econômica Federal. A operação 
de crédito destina-se a execução de projetos rela­
cionados com a implantação de calçamentos, 
meio-fio e· galerias pluviais. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É-o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -· 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a cliscussâo, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Jtem45: 

Mensagem n9 466, de 1987, relativa à pro.. 
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Buritizeiro, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
(Departamento de Parecer.) 

Nos termos do_art._ 69 da Resolução n~ 1 de 
1987, a Presidência desígna o eminente Senador 
Alfredo Campos para emitir o parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

OSR. ALFREDO CAMPOS (PMDB·MG. Pa· 
ra emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 466, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Buritizeiro-MG contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Des.envolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação- de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Buritizeiro 
1.2 Localização (sede): Praça Cel. J_os_é Ge­

raldo, 01 CEP 39280- Burltizeiro/MG 
2. Anandamento 

2.1 Valor: equivalente, em crutados, a até 
13.000,00 OTN. 

22- Objetivo: implantação de calçamento. 
2.3 Prazo. Carência: até 03 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 COndições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vincu1ação de parcelas do im­
posto_ sobre circulação de Mercadorias -
ICM, aos dispêndios do financiamento. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal ri' 
449/87, de 238 09-87, publicada no "Minas 
Gerals" do dia }9-1 0~87. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
fAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da CaSa, 
t~ndo em vista- a alta relevância social do Proj~to. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estãbelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona8 

menta da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-finanCéíro e legal da matéria. 

Assim sendo, c_oncluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•419, DE 1987 

-Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Buritizelro-MG a contratar operação 
de c:rédlto no valor correspondente, 
em c:ruzados, a 13.000,00 OTrl. 

O Senado Federal resolve: _ 
M. ]9 É a Prefeitura Municipal de Buritizeiro 

- MG, nos termos d_o_ -ª--rtigo 2" da Resolução 
n~ 93/76, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.000,00 OTN; junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à implantação de calçamento. 

Art. 2 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-- É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
· a discussão. 

Encerrada a disc~~~- a votação -da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte; rios termos r'egim'ên­

_tais. 

o SR. PRESIDErfi'E(HUmberto Lucena) -
ltem46: 

'Mensagem n9 467, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Cantagalo, Estãdo do Rio de 
Jari€:iro, a conttálar operaÇão- de crédito-no 
valor correspondente, em cruzados, a 
124.627,62 Obrigações do T escuro Nacional 
""':- OTN. (Dependendo de Parecer.) ~ 

Nos termos do art. 69 da Resolução nç 1, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador Nel­
son Carneiro para proferir parecer sobre a mensa­
gem, Oferecendo o respectivo projeto de reso8 

_ tuç~_o.: -·- -
O SR.I'IELSON CARNEIRO(PMDB·RJ. Para 

emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Com a Mensagem n9 467, de 1987, o Senhor 

Presídente da República submete à deliberação 
do Seriado Federal a autorizaçã_o para que a Pre­
feitura Municipal de Cantagalo (RJ) contrate junto 
à Caixa Econõrnic.l Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento So<::ial - FAS, a seguinte operação de 
crédito. 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Cantagalo 
12 Localização (sede): Praça Miguel de Car­

valho, 65 Cantagalo!R.J. 
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2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

124.õ27;62 om. -
2.2- Objetivo: pavimentação, drenagem e_con­

tenção de encostas. 
23 _ Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos .. 
2.4 Encargos: j~ de 3 % ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de. acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25 Cóildições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nogr8!11a a ser apresentado. 

2.6 -Garantia:· viilculação de parcelas do Im­
posto Sobre Circulação d_e Mercadorias -ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal nç 
14/86 de 22/DEZ/86. ·· 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vi$ a alta relevância soç_íal do_Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece norma~ de elaboração legislativa do 
5eóaCiô-Fedéra1_durante o período de funciona­
mento da Ass.embléia Nacional Cons~tuinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: - · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 420, de 1987 ·· 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
ear.tagalo (RJ) -. contratar opera­
ção de crédito no valor correapon­

. deDte, em ·cruzac~os; 11 124.627,62 
OTN. -

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 __ É_~Prefcitur_a Municipal de Cantagalo 
(RJ), nos termos do art. 29 da Resolução no 93n6, 
alterado pela ReSoluçãO n? 140/85, ambaS do Se­
oado_ Federal, autorizada (o) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruZados, 
_a 124.527,62 OTN, jl.Into à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nado à pavimentaÇão, drenagem e coiltehÇão de 
encostas. 

Ait. 2-? - ESta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. J:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
E~ discussãO-o projeto. (Pausa.) · 

Não f1avendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão .. 

Encetrada a .cüscussão, a vota_ção da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem47: 

_ Mensagem n" 468, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Caratinga, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de c:rédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 125.373,74 
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Obrigações do T escuro Nacional - OTN 
(Dependendo de Parecer.} 

Nos termos do art. 6" da Resolução n" 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Alfredo Cãmpos para ·emitir parecer sObre a Men~ 
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso-
luçáo. -

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: -

Com a Mensagem n" 468, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Caratinga - M_G contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a Seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Caratinga 
12 Localização (sede): Rua Raul Soares, 145 

- CEP 35300 - Caratinga/MG 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a a_té 
125.373,75 OTN. ·~ _ . . . _ 

22 Objetivo: implantação de calçamento po­
liédrico, meios-fios e galerias de águaS pluviais. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variaçáo das 
OTN. . . 

2.5 Condições de Liberação: O financicimento 
será liberado em parcelas, de acordo _com o cro-
nograma a ser apresentado. . 

2~6- ~Gárantia: viriCUiãÇão de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM aos dis-
pêndios do financiamento. -

2.7 Dispositivos Legais: Lei n~ 1.619/87, de 
16-9-87, publicada no "Minas Gerais", edição de 
19-9-87. . 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vfsta a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração JegisJativa do 
Senado Federa] durante o períodO de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob _os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da· matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
N'421, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Caratlnga - MG a contratar opera­
ção de crédito no valor coJTeSpon· 
dente, em cruzados, a 125.373,74 
OTN. ----

0 Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Munk!pal de Caratinga 

MG, nos termos do art. 2? da Resolução n9 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

93/76, alterado pela Resolução n~ 140/8~, ambas 
dO Senado Federal, autorizada (o) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados. a 125_.373,74 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal. esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
EAS, destinado à iroplantação de calçamento po­
liédrico, meios-fios e galerias de água~ pluviais. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

- ~--É_O parecer,_Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto L.ucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão_s_eguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PlmsiDENIE (Humberto Lucena) -
ltem48: 

Mensagem n"469, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Conse]heiro Pena, EstadO de 
Minéis Gerais, a ccintrã.tar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
56.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- 9TN· (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n" 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Alfredo Campos para emitir parecer sobre a men­
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­

-lução. -

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. 

Com a Mensagem n" 469, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Conselheiro Pena-MG con­
trate, jUnto à Caixa EcOnômica Federa1, esta na 
qualidade d_e_gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social--..- FAS, a seguinte operação 
de qédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Conse­

llieiro Pena 
1.2 Localização (sede): Praça João Luiz 

da Silva, s/n CEP 35240 - Conselheiro Pe­
na/MG 

2. Flnanclamento 
2.1 Valor: equivalente, em cn.,u:ados, a até 

56.000.00 OTN. 
22 . Objetivo: cana1ização de córrego. 
2.3- Prazo: carência: até 3 (três) anos.) 

Amortização: 12 (doze) anos. 
?.4 Encargos:jurosde3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o sa1do devedor 
reajustado de acordo com o fndice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o fmancia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

__ __;___ 2,6 " _Garantia:. vinculação de parcelas do 
_Imposto so~re Circt.!lª_ção de Mercadorias -
It.M aós dispêndios do fmanciamento. 
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2.7 Dispositivos Legais: -~ei Mu~idpal no 
1.198/87, de 15/maio/1987, publicada no 
"Minas Gerais" de 28-10-87 ~ 

Nos aspectos econômicos e financeiros. a _opeu 
ração enquadra-se nas normas operacionaiS do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
lagos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa] durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 422, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Conselheiro Pena (MG) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente~ em cruzados, a 56.000~00 
OTN. 

O Seiiado Federal resolve: 

Art. 1 É~ Prefeitura Municipal de Conselheiro 
Pena (MG), nos termos do art. 2? _da Resolução 
n" 93/76, alterado pela Resolução n" 140/85, am~ 
bas do Senado Federal, autorizada (o) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 56.000,00 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, eSta na qualidad~ de gestora do 
Fundo de Apoio- ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado a canalização de córrego. 

Art 2e Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se--à na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem49: 

Mensagem nç 470, de 1987, relativa à pro~ 
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Contagem, Est,ado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Alfredo Campos para emitir parecer sobre a men­
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem nç 470, de 1987, o Seftador 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização paJ2-gue a Pre­
feitura Municipal de Contagem (MGXçontrate,jun-
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to à Caixa Ec-óriôfuicá Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Sódal -,F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munic;íplo de Contagem 
1.2 Localização (sede): Praça da República, 

s/n-32010-Contagern/MG Telefones: (031) 
35 I -0577 333-4322 

2. Rnandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a_ até 
466.400,00 OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de galerias pluviais. 
2.3 Prazo Carênda :até 3 (três) anos. Amorti­

zação :10 (dez} anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestra1mente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índiCe de vari~ão das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O fiiianciamento 
será liberado em parcelas, de acordo <:om o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: VincuJação de parcelas do Im­
posto sobre Circu1ação de Mercadorias -ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei n" 1.819/87, de 
18-08-87, publicada no "Minas Gerais", edição 
de 27-8-87. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se n'ªs normas oper~donais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casOs aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de: 1987, que 
estabelece normas de elaboraçao legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional_Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conclufmos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOL.UçAO 
N'423, DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Contagem (MG) a contratar opera­
ção de crédito no valor corTeSpon­
dente, em cruzados, a 466.400,00 
Obrigações do Tesouro Nacinal 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Contagem 

(MG), nos termos _ _do artigo 2o _da Resolução n" 
93/76, alterado pela Resolução n<> 14385,_ e~mbas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à im­
plantação de galerias pluviais. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 
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__ f)urante o parecer proferido pelo Sr. Alfre­
do Campos, o Sr. Humberto Lucena, Presi­
dente, deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada p~lo Sr. Francisco Rollemberg, 
suplente de Secretário. 

O SR.PBE5JDI;l'ITI'! (Francisco Rollemberg) 
- Eni discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
-- Ericerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

·O Sil. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 50: 

Mensagem n~471, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Contagem, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor corr'espondente, em cruzados, a 
441.729,32 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art .. 6~-da'Re:soluçãO n~ 1~ de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto. de reso­
lução. 

O~ SR. ROI"'AN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Men~gem n9 471, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feil:!Jrii Municipal de Contagem (MG) contrate,jun­
to à CaixiJ Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Contagem 
12 Localização (Sede): Praça da República, 

SJN- 32010- Contagern/MG- Telefones: 
(03I) 35I-0577 e 333-4322 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
441.729,3~0TN. 

2.2 - Objetivo: implantação do sistema de dre­
nagem. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o indice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado e_m parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6- Garantia: vincu1ação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - JCM. 

2.7 _ Dispositivos Legais: Lei n9 1.779/86, de 
29-10-86, publicada no "Minas Gerais", edição 
de 29- I 0-86. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendQ_ em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resoluç~ n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
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Senado Federal durante o "período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Cónstittdnte, opi· 
namos favor.cwelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolrimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: ': 

PROJETO DE RESOLaç:ÂO 
!i• 424, DE I 9<17 

~Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Contagem (MG) a contratar opera­
ção de crédJto no valor correspon· 
dente, em cruZados, a 441.729,32 
OTI"L 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Contagem 
(MG), nos termos do art. 29 da Resolução n?93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada (o) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 441.729,32 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti· 
nado à implantação de sistema de drenagem. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francis<:o Rollemberg) 
- Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa]avra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 51: 

Mensagem n~472, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Criciúma, Estado de Santa Ca· 
tarina, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
16.250,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987,- a Presidência designa o eminente Senador 
José Paulo Bisol para emitir parecer sobre a men­
sagem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PMDB- RS. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 472, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Crfciúma (SC) contrate, junta 
à- Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

2. Proponente-

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
16.250.00 OTN. 

2.2 Objetivo: conclusão e construção de uni­
dades escolares. 
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23 Prazo~ Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos .. _ 

2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado _em 1 CXJ% do índice de variação das OTN. 

2.5 Coridições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, ca1culadas pelo Sistema 
SAC, venclvefs no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os segt11htes dispêndios anuais: 

1986 ~ Cz$ 66.555,52 
I 987 - Cz$ 88.740.70 
1988- Cz$ 163.780,58 
1989- Cz$ 232.164,91 
I 990 - Cz$ 22329<>,84 
1991...:. Cz~214.416,n 
1992-Cz$ 205.542,70 
I 993 - Cz$ I 96.668,63 
1994-Cz$ 187.794,56 
1995-Cz$ 178.920,49 
199ê- Cz$ 170.046,42 
1997- ez$ 161.172,35 
I 998 - Cz$ 77 258,40 
2.7 Gaia!ltias:\iiiculaçã.ode parcelas do ICM. 
2.8 DispositivOs Legais: Lei f.:\unícipal n~ 

2.090, de 26·9-85. 

Nos aspectos econômicos e financeiroS, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. - . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda! do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federnl durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos e<::Onômi­
co-financeiro e legal da. matéria. 

Assjm sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do s_eguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 425, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Crlclúma (SC), a conbataroperação 
de c:réf:Uto no valor correspondente, 
em cruzados, a 16.250,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Criciúma 
(SQ, nos termos do art. 2° da Resolução n~ 93n6, 
alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 16.250,00 OTN, junto à CaiXa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nado à conclusão e construção de unidades esco­
lares. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ---

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação dar-seMá na 
sessão seguinte, nos termos regim~ntais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 52: 

Mensagem no 473, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prereitura 
Municipal de Gongogi, Estado da Bahia, a 

- contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 43.703,01 Obri­
gaç'ões do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art: 6" da Resolução n" 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre a 

__ mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
f~soJução. 

. O SR-:-POMPEU DE SOUSA (PMDB ~DF. 
J>âiã-emitir PãfeCer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
·dores: 
- Com a Merisagem n9 473, de 1987. o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitUra MurlldpaJ de Gongogí (BA) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora: do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Gongogi/BA 
12 Localização (sedd· Avenida Centrai. s/n­

Gongog!IBA 

2. Ananclamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

43.703,01 OTN. 

22 Objetivo: implantação de um hospital ge­
ral. 

2.3 Prazo:-Carência: ·até 3 (três) anos. AmOrti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com· o indice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo com o eraM 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garâirtia: vinculação de parCelas do Im~ 
J>osto sobre Circulação de Mercadorias -;-:-.ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal N9 195, 
de 19M2-87, rerratificada pela Lei m 198, de 
30-6-87. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope-­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS .. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que tem merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal. duré!nte o período de runciona­
mento da Ass_embléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Dezembro de 1987 

Assim sendo, conduímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PRoJETO DE: RESOLGÇÃO 
N• 426, DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Gongogi (BA) a contratar operaçáo 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 43.703,01 om. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Gorigogí 
(BA) nos termos doart 2'da Resolução n• 93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 43.703,01 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade d_e gestora do Fundo de 
Apoio ao D.esenvolvimento Social - f AS, desti­
nado ~ i!"flplantação de um hospital geraL 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. O SenãdO Federal 
resolve: 

Durante o parecer proferido pelo Sr. Pom­
peu de Sousa, o Sr. Frandsco RoUemberg. 
Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
Presidênda, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berro Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - • 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a· palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar~SeMá na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 53: 

Mensagem n9 474, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Ibiá, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente:. em cruzados, a. 75.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respe<::tivo projeto de reso­
lução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
·· Com a Mensagem n9 474, de 1987, o Senhor 
Presidente da RepúbUca submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de lbiá (MG) contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
SOcial- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Municipio de lbiá 
1.2 Localização (sede): Rua Três. n~ 14 -

CEP 38950 -lbiá - MG 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

75.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: canalização d~ córrego e im­

plantação de calçamento. 
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23 Prazo: Carência: até 2 (dois) anos. Amorti~ 
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado de acordo com o índice de variaçã_o das 
OTN. 

25 _Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Orcu1ação de Mercadorias -ICM. 

2.7 Dispositivos legais: lei aprovada pelo Le­
gislativo do Município, sob o n9 1.254, de 27 de 
julho de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. .. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de el;:lbo_~:açã_q legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concJuímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 427, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Murúdpal de 
lblá (MG) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 75.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art 1 o É a Prefeitura- Municipal de lbiá (MG), 
nos termos do art. 2~ da Resolução n9 93f76, alte­
rado pela Resolução no 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré-;;. 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
75.000,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Des_envolvimento Social - FAS, deSti­
nado à canalização de córrego e implantação de 
calçamento. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 54: 

Mensagem n9 475, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de lbirtté, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 200.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 

Ronan Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n? 475, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a a1.,1torização para que a Pre­
feitura Municipal de lbirfté (MG) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a 5,eguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de lbirité 
1.2 Localização (sede): R. Otadlio Negrão de 

Uma, 8- 32400 -lbirité - MG 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

200.000,00 OTN. 
22 Objetivo: implantação de calçamento em 

diversas ruas. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2A Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, send_o o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6" Garantia: vinculação de cotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 _ Dispositivos legais: Lei Municipal n9 961, 
de 15 de outubro de 1987. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto._ 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o_ perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente,_sob os aspectos econômi· 
co-_financeiro e legal da mçrt_éria. 

Assim sendo, concluímos Pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
- N• 428, DE 1987 

· Autoriza a Prefeitura Murúdpal de 
lblrlté (MG) a contratar operação de 
crédito no valor coiTe8pondente, em 
cruzados, a 200.000,00 OTN. 

O Senac;tor Federal resolve: 

Art. 1 n É a Prefelfufa Municipal de lbirité (MG), 
nos termos do art. 2n da Resolução n" 93f76, alte­
rado pela Resolução n" 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
200.000,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nado à implantação de calçamento em diversas 
ruas. 

Sábado 5 3643 

Art. _2o Esta r-esolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

E o par.ecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen~ 
tais. 

O SR. PRESIDEN1E (Hwnberto Lucena) -
Item 55: 

Mensagem n? 476, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Limeira, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no· valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.964.148,60 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1 de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador Nel­
son Carneiro para emitir parecer sobre mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 476, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Limeira (SP) contrate, junto 
ao Banco _do Estado de São Paulo SA, ~te na 
qualidade de agente financeiro da Caixa Econô­
mica Federal, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristicas da oper.~ção 

A-Valor: Cz$ 833.800.722,17 (correspon· 
dente a 1.964.148,60 OTN, de Cz$ 425,51 em 
out/87); 

B-Prazos: 
1 -de carência: até 30 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
1 -juros: I 0,5% a.a. (ÇEf); o 1,0% a.a. (Agen· 

te Fmanceiro); 
2-taxa de administração da CEF: 2% sobre 

cada desembolso; 
D - Garantia: vinculação de quotas-partes 

do ImpostO sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM);e 
E- Destinação dos recursos: execução de 

obra_s de canalização, avenida marginal, coletor 
de tronco de esgoto, viaduto, passarela e demais 
obras. 

Ouvida a respeito, a secretaria d6 Tesouro Na­
cional do Ministério dã- FaZenda, informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é técnica e financeiramente viável, segundo o pa-­
recer do Banco do Estado de 5ao Paulo SA 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná· 
Jogos que têm merecido a aprovação da CaSa, 
tendo em vista a alta relevãncia social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração _legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da rriatéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 429, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Umelra (SP), a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 1.964.148,60 011'1. 

O Senado Federal i'esolve: 

Art 1 ~ É a Prefeitura _Municipal de Umeira 
(SP), nos tennos do arl 29 da Resolução nQ 93/76, 
alterado pela Resolução n<? 140/85, ambas do Sew 
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crêdito no valor correspcmdente, em cruzados, 
a 1.964.148,60 OTN, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo, SA, este na qualidade de agente 
fmanceiro da Caixa Econômica Federal. A operaw 
çào de crédito destina-se à execução de obras 
de canalização, avenida marginal, coletor de tron­
co de esgoto, viaduto, passarela e demais obras. 

Art. 2'< Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a vOtação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - -
Item 56: 

Mensagem n~>477, de 1987, relativa à prcr 
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Mamanguape, Estado da Paraí­
ba, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Naclona] -OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art & da Resolução n" 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Gerson Camata para emitfr parecer sobre mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso-
lução. · 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.}- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 477, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autotização para que a Pre­
feitura Municipal de Mamanguape (PB) contrate, 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da Caixa Eco­
nômica Federal, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da opemção: 
A- Valor: Cz$ 20.124.800,00 (correspon-

dente a 80.000 OTN de CZ$ 251 ~6, em maio/87); 
B-Prazos: 
1 -de carência: até 15 meses, 
2- de amortização: 216 meses; 
c-Encargos: 
1 -juros: 3,5% a. a., 
2-del credere: 1,0% a.a.; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Partici­

pação dos Municípios (FPM); 

E -Destinação de recursos: construção _de 
um mercado público na sede do Município, in­
cluindo pavimentação e ilumina-ção das vias _ _de 
acesSO:-

Ouvida a respeito, a SeCretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação, que 
é técnica e financeiramente viável, segundo o pa­
recer do Banco do grasil SJA 

No rriérifo, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em _vi~ a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelec normas de elaboração legisJativa do Se­
nado Federal durante o período de funcionamen­
to da Assembléia Nacional Constituinte, opina­
mos favoravelmente sob os aspectos econômico~ 
financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conclufmos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'430, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal 
de Mamanguape (PB) a contratar 
operação de crédito no valor corres~ 
pondente, em cruzados, a 80.000 
om. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Maman­
guape (PB), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93176, alterado pela Resolução nç 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operã.ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN, junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S/ A. este na qualidade de agen­
te financeiro da Caixa Econômica Federal. A ope­
ração de crédito destina-se à construção de um 
merc_ado público na sede do Município. 

-Ait 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimental~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 57: 

Mensagem n~478, de 1987,-relativa à prcr 
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São 

-Pãulo, a contratar operação de crédito no 
valor. correspondente, em cruzados, a 
215~260,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a: Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer sobre a men­
sagem, com o respectivo prOjeto de resolução. 

O SR: ~NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. ~ 
Para e_mitir pareCEr.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores:. 

Dezembro de !987 

Com a Mensagem n~ 478, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mogi~Guaçu (SP) contrate, 
junto à CaiXã Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município_ de Mogi~Guaçul 

SP ~ 

~ 12 Localízação (sede): Rua Henrique Coppi, 
200 - Mogi~Guaçu!SP -

2.- Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

215.260,00 OTN. 
2.2 Objetivo: construção de um posto de saú­

de e aquisição de equipamentos para um hospital. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti~ 

zaçãO: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros de 3% ano, cobrados tri· 

me-stralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo-com o índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o crQ­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre C"lrCulação çle Mercadorias - ICM. 

2._7 Dispositiyos legais: Lei Municipal n9 
2.090/87, de3-6~87, e Lei Municipal n" 2.115/87, 
de 24·9·87. 

Nos aspectos econômico e financeiro, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância so.clal do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da mçrtéria. 

Assim sendo, conclufmos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 431, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Mogi-Guaçu (SP) a contratar opera­
ção de crédito no valor coiTeSpon­
dente, em cruzados, a 215.260,00 
011'1. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Mogi-Gua­
çu, nos termos do art. 2° da Resolução no 93f76, 
alterada pela Resolução rt' 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 2]5.260,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao DesenvoJvimento Social- FAS, desti­
nado à construção de um posto de saúde e aquisi~ 
ção de equipamentos para um hospital. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

I:: o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa) 

·Não havendo que peça a palavra, encerro a 
dis_cussão-. · 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 58: 

Mensagem n9 479, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
170.341,19 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 6n da Resolução n9 l, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer Sobre a men­
sagem, com o tespectivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 479, de 1987,_o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe:­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu (SP) con­
trate, junto à Caixa EconômiCa Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Socia1- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação : Município de Mogi Gua· 

çu!SP 
1.2 LocalizaÇão (sede)~ Rua Henrique Coppi, 

200. MOGI GUAÇU/SP 

2.. Ananciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a atê 

170.341.19 OTN. 
2.2 Objetivo: implantação de galerias pluviais 

e retificação e revestimento de córregos. 
23 Prazo: Carência: até-OY(três) anos. Amorti­

zação:-10 (dez) anos. 

2A Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor ajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN. 

2.5 CondiÇões de liberação: o finanCiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias_-ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
1.089187, de 03-6-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra~se nas normas operacionais do 
FAS.._ -

No mérito, o pleito enquadra-se ~rn _casos_ aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elabor@.ç_ão legis1ativa do 
Senado Federal durante: o periodo de funciona­
mento da ~sembléia Nacional COi1Sfifuinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e _legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'432. DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Mogl Guaçu (SP) a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 170.341,19 

·OTN. 

O Senado_ Federal resolve: 

Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Mogi Gua­
çu (SP) nos termos do artigo 29 da Resolução 
n" 93!76, alterado pela Resolução n9 140/85, ani.­
baS dO Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 170.341,19 OTN, junto à Caixa Eco­
nômicã Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de _Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à implantação de galerias pluviais 
e retificação e revestimento .de _çórregos. 

Art. 2n Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. _(Pausa.) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 

Cl: discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -:­
Item 59: 

Mensagem n" 480, d~' 1987, relativa à pro­
posta para C(l.,le seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Montes C1aros, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
247.000,00 Obrigações do Tesouro Nadonal 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da Resolução n9 1, de 
1987, ~ Presidên<:ia designa o eminente Senador 
Rçnan Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, com o respectivo proJeto de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

Com a Mensagem nQ480, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do SenãdO Federal_ a autorlzação.para que a Pre­
feitura MunicipaJ de Montes Oaros (MO) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Socia1- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Montes aa~ 

ros. 
_12 Localização (sede): Av. Cel. Prates, 142 
- Morites CJatQs- MG. 
2. Elnandamento 

2.L.Valor: equivalente, em cruzados, a até 
247.000.00 OTN. 

22 Objetivo: Implantação de Mercado Muni­
cipal. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimesb:_almeilte, sendo o saldo devedor rea.jus-
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tado de acordo com o índice de variaçãO das 
OTN. 

2.5 Corid!Çbes de liberação: & financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a_ ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadoria - ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 1.638, 
de 5 de junho de 1987. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos ql!_e têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
senado Federal durante o per1odo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e lega] da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimentO da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 433, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Montes Claros (MG) a contratar 
operação de crédito no valor con-es­
pondente, em cruzados, a 
247.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 ~ a Prefeitura Municipal de Montes 
aaros (MG), nos termos do art. 2" da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 24 7.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ra!, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS; desti­
nado à implantação de Mercado Municipal. 

Art._ 2G Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

~-o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re-
gimentais. --

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Jtem60: 

Mensagem n"481, de 1987, relativa à pro­
posta para que _seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Nova Uma, Estado de Min~s 
Gerais, a contratar operaçã9 .ele crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
150.000,00 Obrigações do TesourQ [j_adonal 
-OTN, (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6<:> da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 481, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Nova Lima (MG) _contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta _na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munldpio de Nova Limai 

MG 
1.2 Localização: Praça Bernardino de Lima, 

80 - Nova UmaJMG 

2. Anandamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

150.000,00 OTN. 
22 Objetivo: implantação de rede de esgoto, 

canalização de âgua pluvial e calçamento. 
2.3 _Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juro_s de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro-
nograma a ser apresentado. _ _ _ _ 

2.6 -Garantia: vincUlação de cotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. aos di,s.. 
pêndios do financiamento. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 1.165, 
de 19-5-87, publicada no Diário Oficial do Esta­
do de Minas Gerais de 13-6-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas oper~cionais do 
FAI> ~--

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabele(:e normas de elaboração ~egislati~ do 
Senado Federa] durante o periodo de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 434, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Nova Uma (MG) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 150.000 om. 

O Senado Federal resolve: 

Art 1 '~ É a Prefeitura Municipal de Nova Lima 
(MG), nos termos do art. 2 9 da ResoluÇão ri? 93n6, 
alterado pela Resolução n? 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no Valor correspondente, em cruzados, 
a 15_0.000 ·oTN,junto à Caixa EConômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimerito Socia1 - FAS, destinado à 
implantação da rede de esgoto, cana1ização de 
.água pluvial e ca1çamento. 
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Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publica_ç:ão, 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pãusa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
_ EJlcerrada a discussão, a votação da matéria 
pÍ'ocedér~·se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

0 g;R,. PRE.siõE:N'I'E (Humberto Lucena) -
Item 61: 

Mensagem n? 482, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prereítura 
Municipal de Pombal, Estado da Paraíba, a 
Contratar operação de crédito no valor cor· 
respond_ente, em cruzados, a 80.000,00 Obri· 
gações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Gerson Camata para emitir parecer sobre a men­
sagem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ccim a Mensagem no 482, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repóblica submete à deliberação 
do Senado Federal a _autorização para que a Pre­
feitUra Municipal de Pombal (PB) contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do Srasil S/ A. este na quali­
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federa~ a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da Operação 
. A-Valor: Cz$ 30.213.600,00 (correspon­
dente a 80.000 OTN, de ez$ 377,67 em agos-­
to/87). 

B - Pro>:os: 
1 -de carênda; até 24 meses; 
2 -de amortização: 240 meses; 
C-~cargos: 
1 -juros: 3,5 a.a.; 
2-- faxa de administração: 2% sobre desem-

bolso; --
3 -Del-credere: 1% a.a.; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Partici· 

pação dos Municípios - FPM; 
___ E- Destinação dos recursos: execução de 
projetos de inrra-_estrutura relacionados com 
obras de urbanização e construção de equipa­
mentos comunitários diversos. 

Ouvida a respeito, a Secretatia do Tesouro Na· 
ciona1 do Ministério da Fazenda, informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é técrUca e financeiramente viável, Segundo o Pa­
recer do Banco do Nordeste do Brasil S/ A 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná· 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos te_rmos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
s:enãdo Federal durante o período de runctona· 
mente da Assembléia Nacionai Constituinte, opl· 
Qam_o_s_ favoravelmente sob os aspectos econôml· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nós termos do seguinte. 

Dezembro de 1987 

PROJETO DE RESOLUÇÃo. 
N"435, DE 1987~ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pombal (PB) a contratar operação 
de crédJto no valor conespondente, 
em cruzados, a 80.000,00 om. 

Senado Federal resolve: 
Art. I~ É a Prefeitura Municipal de Pombal 

(PB), nos termos do artigo- 2° da Resolução n? 
93n6, alterado pela ResOlução no 140/85, ãmbas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correSpondente, em cruza­
dos, a 80.000 OTN junto ao B_anco do Nordeste 
do Brasil SIA este na qualidade _de agente finan­
ceiro da Caixa Econóffiica Federal À operação 
de crédito destina-se à execução de projetos de 
infra-estrutura reladanados com o_bras de_ urbani­
zação e construção de equipamentos ·comuni­
tários diversos. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigOr na data 
de sua publicação. 

E o parecer, Sr. Pre~ide~te. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enterrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re:-
gimentais. ·-- · 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto Lucena)-
Jtem62: 

-Mensagem n9 4~~ de 19!??. relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Rio Tinto, Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a eo.ooo;oo Obri­
gaçóes do T ~souro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da ResolUção n~ 1, de 
1987, a Presidência desigria o eminente Se~ador 
Gerson Camata para emitir o par-ecer SoPre ã · · 
mensagem, com o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 483, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submet_e_ à ~eliberação 
do Senado Federal a autorizaçãO Çiara que a Pre­
feitura Municiçia1 de Rio Tmto (PB) contrate, Junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na qual i· 
dade de agente fmanceiro da Caixa Econômica 
Federal, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da operação: . 
A- Valor: Cz$ 24.842.400,00 (correspon-

dente a 80.000 OTN de Cz$ 310,53, em junho/87: 
B-Prazos: 
1 - de carência: até 15 meses. 
2- de amortização: 216 meses; 
c -EncargOs: 
1-juros: 3,5% a.a., 
2- de! credere: 1,0% a. a.; 
3-taxa de administração: 2% s/ desembolso; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Partici· 

pação dos Municípios - FPM; 
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E- Destinação dos recursos: ampliação e 
reforma do hospital municipal, construção de um 
matadouro público, pavimentação de ruas e im­
plantação de _outros equipamentos comunitários 
para eventos sociais e_ desportivos. 

OtiVida. a respeito, a Secretária do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à. realização da operação que 
é técnica e financeiramente viável, segundo o pa­
recer do Banco do Nordeste do Brasil SA 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durant._e o período de funciona­
mento da Assembléia NaçionaJ Constituinte .. opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento d,a 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'436, DE 1987 

AutorizaaJ>refelturaMunlclpalde 
Rio Tinto (PB) a contmtar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve:_ 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Rio Tmto 
(PB), nos termos do art. 29 da.Resolução n9 93176, 
alterado pela Resolução no 140/85, ambas do _Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 OTN, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil S/ A, este na qualidade de agente finim­
ceiro da Caixa EConômica Federal. A operação 
de crédito destina-se à ampifação e reforma do 
hospital municipal, constrUÇão· de_um matadolJJ'Q 
público, pavimentação de ruas e implantação de 
outros equipamentos comunitários para eventos 
sodais e desportivos. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o-parecer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Errf discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . _ . 

Encerrada a discussão, a votaç_ão da matéria 
proceder-se-á na ses~o se_gulonte, nos termos 
regimentais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem63: 

Mensagem n9 484, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do TesoUro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, ~e_ 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir o parecer sobre 
a mensagem, com o respectivo projeto de reso-
lução. · 
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O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB - DF. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 484, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autqrização para que a Pre­
feitura Municipal de Santo Antônio de Jesus (BA) 
contrate, junto ao Banco_ do Nord~e -~o Brasil 
SA, este na qualidade de agente financeiro da 
Caixa EcOnômica Federal, a seguinte _operação 
de crédito: 

Carac:telútk:as da opentção: 

A:_·VaJor: Cz$ 20.124.800,00 -(C~iiespon-
dente a 80.000 OTN de Cz$ 310,53, em maU67); 

8-Prazos: 
- 1 -de carência: até 30_ meses, 
2 ---. de amortização: 215 meses; 

c..:.. -EDOvgoio: 
.1 -juros: 5,5%~ a,f!:., _ _ _ _ _ 
2.-- outros .encargos: l% a. a. de "dei credere"; 
D- Qarant:la: quçtas·p<Utes do FPM- Fun· 

do de Particip~ção dos- Munici,Plos; -

E~ Destinação de recursos: implantação 
de infra-estrutura relac!onada c:om obras de dre­
nagem, pavimentação de vias urbanas, cobertura 
em estrutura metálica e implantação de boxes 
e balcões na área destinada à feira livre. 

.... _Quvida_"ê! .respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazendã informou nada 
ter a opor quanto à J~çjQ_ da operação, que 
é técnica e financeiramente viável, segundo pare­
Cer do Banco do Nord~e do Brasil SA 

No ménlo, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

---Nos termos da Resolução n~ l, de 1987, que 
estabele<!e normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia..J'i_adonal Constituinte, -opi­
namos favoravehnente, sob os_aspectos econômi­
co-fmanc:;~ü:o _e legal_ d~ matériª-· 

. ~ sendo, concluímos pelo acolhimento da 
i-tlensagem, nos termos do seguiilte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'437, DE _1987 

~ Autoriza a Prefeitura Munlc:lpal de 
---- '-Santo Antônio de JeSus (BA) a con­

tratar operação de crédito no valor 
corresp~ndente9 em cruzados, a 

~ 80,0011 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 J:: a Prefeitura MunidPãl de Santo An­
tônio de Jesus (BA), nos termos do art. 2° da 
Resolução n9 93n6, alterado pela Resolução no 
140/85, ambas do Seriado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000 OTN, junto ao Ban­

- co do Nordeste do Brasil SA, est_e na qualidade 
de agente financeiro da Caixa E_coríômica F~deral. 
f'.._op~ração de _crédito destina-~e à implantação 
de infra-estrUtura relaciona$. __ cgrp. obr~ de _dre­
nagem, pavimentação de vias_ urbéll1~s._cobertura 
em estrutura metálica e implantação de boxes 
e 1>---ª'cões n~o área destinada à feira livre. 

Art. ~ Esta resolução entra em__vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa,) 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
procederRse-á na sesSão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem64: 

Mensagem n~ 485, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Serraria, Estado da Paraíba, a 
contratar operação de crédito no vaJor ç;or­
respondente, em cruzados, a 62.000,QO. Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN_. _(De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução rr. 1, de 
1987, a Presidência designa o einine-nte Senador 
Gerson Camata para emitir o parecer sobre a 
mensagem, com o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. QERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

.Com a Mensag_em no 485, de 19fj7_, o Serihor 
Presidente da República submete à delibera-ção 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Serraria (PB) contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na quali­
dade de agente fmanceiro da Ca~ Econômica 
Federa1, a seguinte operação de crédi~ 

Caracteristicas da operação: -
A-Valor: Cr$ 23.415..540,00 ( corresponden­

te a. 62.000.00 OTN, de Cz$ 377.67 em agos· 
to/87): 

8-Prazos: 
1 -de carênda: até 1 a m_eses; 
2 _-de _amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1-juros: 5,5% a.a.; 
2- dei credere: 1,0% a.a.; 
3-.=....taxa-de administração: 2,0% s/d_esembol­

so; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Partíc:ipa­

ção dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: Execução de 

projetos habitadonais, equipamentos comunitá­
rios e outras obras urbanas. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação, que 
é técnica e financeiramente viável, segundo o pa­
recer do Banco do Nordeste do Brasil SIA 

_ Nc;:) inérlto, o pleito erlquadra~se em casoS'aná­
IQgõS que têm merecido ã aprovação dã Casa, 
tendo em vista-a alta refevãn~ia social do projeto. 

Nos termos da ~esolução n9 1, de 1987; que 
es:tabele<:e normaS de elab~ra_ção legislativa_ do 
Senãdo Pederal durante o período de furiéioria­
nl~nto da Assernblêfa Nai::iona1 Crii-IStituirite; opi­
namos favqravelll)~fltE:_S9b os aspectos econôffii-
co-finani::eifo e legal da matéria. · 

Assim sendo, concluímos pelo acOlhimento da 
mensagem, nos termos do s_eguinte -
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 438, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Semuia (PB) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cru.zados, a 62.000,00 ObrigaR 
ções do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Serraria 
(PB), nos termos do art 29 da Resofução n993n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do ~e­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 62.000,00 Obrigações do TeSouro Nacional -
OTN, junto ao Banco aà.NOrdeste do Brasil S/ A, 
este na qualidade de agente fmanceiro da Caixa 
Econômica Federal. A operação de crédito desti­
na-se à execução de projetos habitacionais, equi­
pamentos comunitários e outras obras urbanas. 

Art. 2~ Esta resoluçào entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem65: 

Mensagem n~'486, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Sete Lagoas, Estado de Minas 
Getais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados,_ a 
217.630,11 Obrig"açoeS do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6'? da Re_solução nl' 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir o parecer sobre-a rriensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 486, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deiJberaçào 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Sete lagoas (MO) contrate, 
junto à CaiXa Econômica Federal, esta na Quali­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte oPeração de 
crédito: 
1. Proponente 

I .1 Denominação: Munidplo de Sete Lagoas 
1.2 Localização (sede): Praça_ Barão do Rio 

Branco, n' 16-35.700 -Sete lagoas (MG) 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
?17.630,11 OTN. . 

22 Objetivo: Construção de gale~a de águas 
pluviais. 

23 Prazo: Carência: até r(três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos ... 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus-

tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 .Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: V01culação de parcelas do lrnpos~ 
to sobre CircuJação de Mercadorias - ICM -
aos cUspêndios do financiamento. 

2. 7 DispositiVos Legais: Lei n9 3. 797, de 3-9-87. 
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera# 

ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 I_, d_e 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeirO eJegal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do segujnte 

PROJETO DE RESOL(JÇÃO 
N• 439, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munld· 
pai de Sete lagoas (MG) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 
217.630,11 OTN. 

O Senado Federal resolve: . _ 
Art ]9 É a Prefeitura Municipal de Sete La­

goas (MO), nos termos do art 2? da Resolução 
n? 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada (o) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzad_os. a 217.630, I 1 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à construção de galeria de águas 
pluviais. 

Art 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encetra-da a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­

. gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem66: 

Mensagem n~487, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Unaf, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em_ cruzados, a 36.560,60 Obri-

. · gações do Tesouro- Nacional - OTN. (De· 
pendendo de _parece'r.) 

- Nos tem1os do art. 69 da Resolução n9 I, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Rõnarl-Tito para ·emitir parecer sobre a mensa­
gem, com·o respectivo projeto de resolução. 

Dezembro de 1957 

0 SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pora 
emitir parecer.} -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 487, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Unaí (MO) ~ontrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoMmento 
SoCial- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Unaí/MG 
12 Localização (sede): PraçaJK, s/n Unaf!MG 

2. Financiamento 

2.1 VaiOi-: equivalente,_ em cruzados a até 
36.560,60 OTN. ' 

2.2 Objetivo: Construçl!o de escolas na sede 
do Município. 

2.3 PrazO: Carência: até 3 (três) anos. Amorti~ 
zação : 12 (doze} anos. 

2.4 Encargos: Juros de_3% ao ano, cobrados 
trimestralJ?1ente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em I 00% do índice de variação das OTN. 

- -25 Condições de Liberação: O fmancimento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAt, vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil , prevendo-se os seguintes dispên­
dios anuafs: 

1986- Cz$ 91.455,27 
1987 - Q.$1 99.656,20 
1986- Çz$ 340.348,67 
1989 ~ Cz$ 468.562,62 
1990- Cz$ 451.924,61 
1991 - Cz$ 435286,59 
1992- Cz$ 418.648.57 
1993- Cz$ 402.010,55 
1994- Cz$ 385.372.54 
1995- Cz$ 368.734,52 
1996 - Cz$ 352.096,51 
1997- Cz$ 335A58,49 
1998- Cz$ 318.820,47 
1999- Cz$ 302.182,45 
2000 -.Cz$ 144.851,97. 

2. 7 Garantias: Vmculação de parcelas do ICM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 

1.081, de 8 de outubro de 1985 . 
Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­

çãq enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n'? 1, de 1987,-que 
estabelece normas de elabon;ção legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 440, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Clnaí (M.G) a contratar operação de 
crédito no valor cmrespondente, em 
cruzados, a 36.560,60 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~> É a Prefeitura Municipal de Unaí (MG), 

nos termos do artigo 2~ da Resolução no 93176, 
alterado pela Resolução n" 140/85, ambas do Se­
nado Federa~ autorizada (o_) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 36.560,60 OTN, junto {1 Caixa Econômica Fede­
raJ, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nado a Construção de escolas na sede do Muni­
cípio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pubücação. . -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a cliscussáo, a vot<J.ção da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 67: 

Mensagem n?488, de 1987, relativa à pro­
posta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Uruguaiana, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contt~tar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 206.487,12 Obrigações do T escuro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
José Paulo Bisol para emitir parecer sobre a men­
sagem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ PA(ILO BISOL (PMDB- RS. 
Para emitir parecer.)-St. Presidente e Srs. Sena­
dor~ 

Com·a-Mensagem n<? 488, de 1987, o S~hor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Uruguaiana (RS) contrate, 
junto a Caixa Econômica Estadual do Rio Grande 
do Sul, esta na qualidade de agente financeiro 
da Caixa EcOnômica Federal, a seguinte operação 
de crédito: 
Caracteristlca da operação 

A-Vaio<Total: Cz$ 82.943.81!,23 (corres· 
pendente a 206.487,12 OTN em setemb~o de 
1987), sendo: 

Área Flplan: Cz$ 1382396,05, 
Area Cum: Cz$ 34.04!.520,32, 

Area Promorar: 
-Infra-estrutura: Cz$ 19.007.958,75, 
-Embriões: Cz$ 28.511.936,11; 
B-Pmzos: 
Área Flp1an: 
1 - de carência: 6 meses. 
2-de amortização: 120 meses, 
Areacura: 
1 -de carência: 6 meses, 

2- de amortização: 240 meses, 
.Área Promorar:­
-Infra-estrutura: 
1 -de carência: 3 meses. 
2-de amortização: 216 meses. 
-Embriões: 
1 -de carência: 3 meses, 
2- de amortização: 360 meSes: 

C-- Encargos: 
Área Flplan: 
1 -juros: 6,5% a.a., 
2- taxa de administração: 2% sobre o valor 

de cada parcela liberada, 
Areacura: 
1-juros: 8,5% a.a., 
2- taxa de administração: 2% sobre o valor 

de cada, parcela liberada, 
Área Promorar; 
_.....; lnfraRestruiura: 
1 -juros: 8,5% a.a., 
2:__ taxa de administração: 1% sobre o valor 

,de cada parcela liberada, 
-Embriões: 
1 -juros: 2% a.a., 
2....:...... taxa de administração: 1% sobre o valor 

de cada parcela liberada; 
D- Garantia: vinculação das quotas~partes 

do município no produto da arrecadação do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
'E- Destinação de recursos: execuçao inte­

grada de obras referentes aos projetos específicos 
âo sistema de infra-estrutura, drenagem pluvial, 
execução de drenagem e embriões. 

_OJvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda, informou nada 
ter a opor quanto à realiz_ação da operação que 
é técnica e financeiramente viável, segundo o pa­
recer da Caixa Econômica Estadual do Rio Gran­
de do Sul. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em_ vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n91, de 1987, que 
estabelece non;nas de elaboração legisJativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional_ Constituinte, opl­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeil::o e legal da matéria. 
- Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 

Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 441, DE 1987 

Autoriza a Prefeltum Munldpal 
de Urugualana (RS) acontratarope­
ração de crédito no valor COITeSpOD· 
dente, em cruzados, a 206.487,12 

-OTN. 

OSenado Federal resolve. 
-Art. lo J:: a Prefeitura Municipal de Uruguaia­

na (RS), nos termos do artigo 2 9 da Resolução 
n? 93176, alterado pela Resolução n11 140/85, am­
bas do Senado F edera1, autorizado a_ contratar 
operação de crédito no vaiar correspondente, em 
cruzado_s, _;;,. 206.487,12 OTN, Junto à Caixa Eco­
nômica Estad~l do Rio Grande do Sul, esta na 
qualidade de agente financéiro da CaiXa Econô­
mica Federal. A operação de crédito destina-se 
a execução integrada de obras referentes aos pro­
jetos específicos do sistema de infra-estrutU(.:), 
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drenagem pluvial, execução d~ drenagem e_em-
briões. _ ~ 

Art. 2~ Esta resolução entra eni vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
pl-ocerler-se-á na sessão seguinte, nos temlOs re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Volta-se ao item 20 da pauta. Item 20: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 397, de 1987, que rerratifica 
a Resolução r1.9 126, de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁYEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 

OS r. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente: 

Tendo pedido a V. EX' para que tivesse eu co­
nhecimento do texto desta resolução, agora gra­
ças à diligência dos funcionárioS do plenário, te­
nho em mãos não s6 o Oficio S-42. de 1987, 
como o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Assim, Sr. Presidente, devidamente esclarecido, 
nada tenho a opor à aprovação do projeto em 
exame. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Luceno) -
Sobre a mesa, redação _final que será lida pelo 
Sr. 19~Secretárlo. 

É lida a seguinte 

Redação fmal do Projeto de Resolução n11 

397, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final ~o Prqjeto 
de Resolução n~ 397, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n~ 126, de 1986, 9o Senado Federal. 

Sa1a das Sessões, 4 de dezembro de 19_87. -
Aluisio Bezena, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

. Redação Onal do Projeto de Resolução 
R" 397, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter­
mos do art. 52. item 30, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 
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RESOWÇÃO N•. DE 1987 

Rerratlflca a Resolução n• 126, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 O art. 1 ~da Resolução n~ 126, de 1986, 

passa a vigorar com a seguinte redaçáó: 
Art. 1 <:> É a PrefeitUra Municipal de Rio 

Branco, Estado do Acre, nos termos do art 
2? da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Fedeial, aUtorizada a 
contratar operações de crédito no valor cor­
respondente a 1.200.000 UPC (uni iiiiJhão 
e duzentos mil), considerado o valor nominal 
da UPC âe 5..897,49 (Ciilco mil, oitoéentos 
e noventa, e sete cruzeiros e quarenta e nove 
centavos), vigente em outubro de 1983, a 
primeira junto ao Banco do Estado do Acre 
S/A. este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada ao financiamento da 
implantação do Projeto Ctira "EstaÇão Expe­
rimental", naquele_ Munidpio e a _s_egunda 
junto à Caixa Econômica Federãi, como ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada a obras de drena­
gem e pavimentação com tijolos no Lotea­
mento Tancredo Neves, naquela Qdade." 

Art 2c Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR.. PRESIDENtE (Hum~erto Lucena) -
Em diso.Jssão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitiv:arnente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem22: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 8, de 1986 (n? 6.933/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
PresJdente da República, que dispõe sobre 
a utilização de imóveis residendals de pro­
priedade da União, das entidades da adminis­
tração federal e das fundações sob super­
visão ministerial, localizados no Distrito Fede­
ral. (Dependendo de pareceres.) 

Sobre a mesa, o Parecer da Comissão de Ser­
viço Público Civil, emitido em 4 de junho de 1986, 
que será lido pelo Sr. 19-Se.cretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 35, de 1987 

Da Conússão do ServJço PúbUco Civa 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 8, 
de 1986 (n' 6.933-D, ele 1985, na ori­
gem), que ... dispõe sobre a utmzação de 
hnóvels resklenclals de propriedade da 
União, das entidades da administração 
federal e das Fundações sob supervisão 
mlnlsterlal,locallzados no Distrito Fede­
ral". 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Vindo da Câmara dos Deputados, onde mere­

ceu aprovação, está em exame nesta Comissão 

Projeto de Lei da Câmara, dispondo sobre a utiliza­
ção de imóveis residenciais de propriedade da 
União, das entidades da administração federal e 

-das fundações sob supervisão ministerial, loca1i­
zados no Distdto Federal. 

Apresente proposição é de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, nos termos do arl 51 
da Constituição, e foi encaminhada à Câmara dos 
Deputados, para inído de tramitação, acompa­
nhada de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro EXtraordinário para Assuntos -da Administra­
ção, esclarecendo que 

A elaboração do anteprojeto aludido pren­
de-se ao fato de a legislação em vigor sobre 
o assunto, consubstanciado no Decreto n~ 
85.633, de 8 de janeiro de 1981, com as 

-alterações posteriores, estar a merecer uma 
ampla visão, de modo a tomá-la mais aperfei-

- çoada, racional e justa. 
Com o frto de evitar casuísmos futuros e 

arbítrio na utilização, optou-se por regular a 
matéria através de lei, diploma legal cujas 
normas têm maior permanência e são de 
mais difiCil-inodificação. 

A distribuição dos imóveis residenciais tan­
to será permitida a todos os servidores das 
entidades proprietárias como as particu1ares 
e servidores de outras entidades que foram 
desiganados ou requisitados para o desem-

--. -penha de cargo em comissão Oü função de 
confiança, de acordo com as prioridades e 
disponibilidades das entidades menciona­
das. 

Por razões óbvias, veda-se a distribuição 
de imóvel residencial, com algumas exce­
ções justificáveis, ao servidor, quando ele, seu 
cônjuge, ou ainda seu companheiro ampa-

- rado por lei, seja ou tenha sido, nos dois 
anos anteriores, proprietário, promitente­
comprador, cessionário ou promitente-ces­
sionário de imóvel residencial no Distrito Fe­

-.deral, indenpendentemente de cogitação do 
modo como ele foi adquirido. 

Os imóveis alvo da proposição, à exceção dos 
de propriedade da União, serão utilizados por ser­
vidores das entidades proprietárias ou por elas 
indicados, de acordo com as prioridades que fo­
rem fixadas em razão de suas disponibilidades. 

Veda o projeto, nó seu art. 3~. a utilização dos 
imóveis referidos, por servidor, seu cônjuge ou 
companheira amparada por lei, que seja ou tenha 
sido, nos 2 (dois) anos imediatamente anteriores 
à Javra:tura do respectivo termo, proprietário, usu~ 
frutuário, titular do direito real de uso, promitente­
comprador, cessionário ou promitente-cessioná­
rio de lm6veJ residencial, em condições de uso, 
no Distrito FederaJ. 

Excluídos do alvo da ProposJção os Ministros 
de Estado, Consultor-Geral da República, Procu­
rador-Geral da República, o Ministro de T ríbunal, 
e os ocupantes de cargos em comissão ou função 
de confiança de nível igual ou superior a 4, 

Há injustificéWél lacuna, que é a omissão dos 
Tnbunais regionais que também integram a esfe­
ra da União inobstante ficaram fora das restrições 
previstas para os Tribunais Superiores, em face 
de situações absolutamente iguais. 

Não há igualmente razão para se aJijar, da tran­
sação de compra e venda de imóveis funcionais 
q_ servidor que, a critério de administração, em 
virtude do nível hierárquico do cargo ocupado, 

Dezembro de 1987 

tenha sido obrigado a mudar de residência para 
adaparta-se ao novo status, para o quaJ tenha 
sido nomeado, continuando sempre em próprio 
da União. 

O projeto não cuidou da situação dos aposen­
tados que_ continuam a residir no imóvel funcional 
e que ficariam fora do alcence do Projeto. 

Assim, considerando que a matéria é de inicia­
tiva governamental, sorrias, nesta Comissão, pela 
aprovação do projeto com as seguintes: 

EMENDA I'!• 1 -CSPC 

Dê-se ao § 29 do art. 11 do Projeto a seguinte 
redaç~o: 
........................ _________ _ 

"§ 29 Não serão objeto de alienação os 
imóveis administrados pelo ministérios mili­
tares, pelo Estado-Maior das Forças Arma­
das, pela Presidência da República, os locali­
zados nos Setores de Habitação Individuais, 
de Chácaras e de Mansões, e os ocupados 
pelos Membros do Poder Legislativo e dos 
Tribunais Superiores e Regionais e respec­
tivos servidores que não sejam titulares: em 
caráter vitalício ou efetivo de cargos ou em­
pregos permanentes." 

EMENDA I'!• 2 - CSPC 

Dê-se ao item U do art. 11 do Projeto a seguinte 
redação: 

"Art. 11. . .............................. ,,, _____ , 
1- ............................................. _. ______ _ 
11- que o servidor, mesmo aposentado, 

resida em imóvel funcional." 

EMENDA N' 3- CSPC 

Suprima-se o art. 12 do presente Projeto. 

Justificação 

Em razão da nova redação do inciso U do art. 
anterior. 

EMENDA N' 4- CSPC 

Dê-se nova redação à ementa do Projeto de 
Lei n' 6.933/85. 

_ ''Dispõe sobre a utilização e alienação de 
imóveis residenciais de propriedade da 
União, das entidades da Administração Fede­
ra] e das Fundações sob supervisão minis­
teria], localizados no Distrito Federal." 

Justificação 

Com as emendas incorporadas ao projeto de 
lei original, tratando da venda dos imóveis, toma­
se necessário dar a correta abrangência à sua 
ementa. 

EMENDA 1'1' 5 - CSPC 

Dê-se ao inciso I do art. 4o a seguinte redação: 

"1- taxa de utilização, que não poderá ser 
superior a um milésimo do custo de constnt­
ção do imóvel, corrigido por índice de rea­
juste do saJário do servidor público civil." 

Justlftcação 

A presente emenda procura impedir que fique 
no livre arbítrio da autoridade administrativa a fixa­
ção do valor da taxa de utilização, além de faxar 
regra de correção do valor da construção do imó­
vel- base de cáJculo da Taxa de Utilização com-



Dezembro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

patível com os reajustes salariais concedidos ao 
servídor público federal. 

EMENDA N• 6- CSPÇ 

Suprima-se o § 3? do art. 11 do presente Projeto 
de Lei. 

Justificação 

A supressáo do presente dispositivo é decor­
rente da nova redação proposta. para o § }9 do 
mesmo artigo, além de impedir o surgimento in­
tempestivo de mais uma estatal no Sistema Finan-
ceiro de Habitação. --

EMENDA N• 7- CSPC 

Dê-se ao § 1 o do art. l1 a seguinte redação: 

"§ 1 o As condições, preço e prazo de 
alienação serão estabelecidos em Decreto do 
Poder Executivo, no prazo de 90 (noVerila) 
dias, revertendo, ao Tesouro Nacional, o pi-o­
duto da_ alienação dos imóveis." 

Justificação 

Procura-se evitar a procrastinação da regula­
mentação pertinente, bem como garantir que o 
produto da alienação dê entrada no T escuro Na­
cional, obedecido o_ preceito constitucional da 
não~vinculaçáo das receitas públicas. 

Sala das Comissões, 4 de junho de 1986. -
Jutahy Magalhães, Presidente -Jorge Kalu­
me, Relator - HéUo Gueiros - Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecei' conclui favoravelmente ao prOjeto, com 
as emendas que apresenta de n?S 1 a 7, da Comis­
são de Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, o Parecer da ComisSão do Distrito 
Federal, emitido no dia 13 de maio do corrente 
ano, que será lido pelo Sr. Primeiro-Seé:retárió. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 36, de 1987 

Da Comissão do Distrito Federal, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n' 8, de 
1986 (n• 6.933-D, de 1985, na origem), 
que .. dispõe sobre a utilização dos imó­
veis residenciais de propriedade da 
União, das entidades da Admlnlstraçiio 
Federal e das Fundações sob supervisão 
ministerial, locaUzados no Distrito Fede· 
ml". 

Relator: Senador Alexandie Costa 

Trata-se de projeto de lei originárto do Poder 
Executivo, que objetiva disdplinar a utilização dos 
imóveis funcionais no Distrito Federal. A referida 
propositura foi aprovada na Câmara dos Depu­
tados com emenda, dando um tratamento mais 
abrangente à questão, de forma a assegurar o 
direito de aquisição aos ocupantes, em condições 
estabelecidas. 

Nesta Câmara Alta, a proposição mereceu pare­
cer favorável da Comissão do SeiViç:o Público Ci­
vil, com o acatamento das Emendas de noS 1 
a 7 que objetivam aprimorar o texto recebido da 

outra Casa Legislativa, dando-lhe maior clareza 
e _ec(Uidade. 

Nesta ComissãO, a matéria recebeu emendas 
dos nobres Senadores Mário Maia e João Lobo, 
.dentro do mesmo espírito de aperfeiçoar o diplo­
ma legal, todas já acatadas pela Comissão ante­
rior. 

O projeto -de lei_ ora em apreciação, no espírito 
de sua redação inicial, apenas parcialmente trata 
do grave problema dos imóveis funcionais de pro­
priedade da União, existentes na Capital da Repú· 
blica. Atendendq_ ao dZ&mor da grande massa de 
servidores públicos, bem como aos inegáveis re­
flexos que um_ tratamento_ mais abrangente da 
questão trará à economia do_ Distritg Federal, a 
Câinara dos Deputados, coln muita sensibilidade, 
emendou a referida proposta de texto legal. 

Ocorre; pofêm; qtJe·-a_ erhenda acrescida pela 
Câmara dos Deputados não obsta a que a União 
protele a execução das medidas aprovadas ou 
que, por estabelecer condições inaceitáveis, seja 
por sua natureza financeira ou por discriminação · 
injustificável, impossibilite a efetivação do que for 
determinado. 

Este relator, ao apreciar detidamente a questão, 
não pode deixar de considerar o problema social 
subjacente à ocupação desordenada dos imóveis 
funcionais que, ao tomar-se pesadelo, fonte injus­

-tifi(:ada de preocupações familiares, requer a ur­
gênda de uma propositura de elevado alcance 
social e moralizadora de costumes. 

BrasiJia vive um clima de escassez de oportu­
nidades de trabalho, por sua natural força atrativa 
da imensa mole de migrantes que buscam nela 
as aspirações de melhoria. O agravamento da 
crise habitacional debate-se aqui, ironicamente, 
no solo planejado .e na paralisação da construção 
civil e nos aluguéis extorsivos que sufocam as 
famíJias. Há que considerar que, sendo o Governo 
o grande impulsionador de sua economia, nada 
mais justo que pOr romper as amarras da ocupa~ 
ção rigida dos imóveis funcionais, dê-se novo 
alento à débil economia local e solução para mi­
lhares de fammas que se debatem nas dificul­
dades de moradia. 

Diante dessas considerações, este relator é pela 
aprova:çâo do Projeto de Lei da Câmara n? 8, de 
1986, com as Emendas de n'?'- 1 a 7 da douta 
Coi-ntssão de-Serviço Público Civil, acrescidas das 
seguintes Emendas: 

EMENDA N• 8-DF t 
Suprima-se o art. 8"; renumerando-se os de­

mais. 

JWJtiftcação 

A manytenção do art. 8" transforma a SEDAP 
em feroz senhorio que ameaça os ocupantes dos 
imóveis funcionais com uma rescisão ou altera­
ção unilaterais dos termos_ já firmados anterior­
mente. Esta é uma disposição flagrantemente in· 
constitucional, além de socialmente injusta. 

EMENDA N• 9 -DF 

Acrescente-se ao item m do art. 11 a seguinte 
expressão: 

"Art. I!. ---........................................ .. 
I - ·····------------ -·-··-··········-
11- .................................................................... , .. . 

- 111- ................................. ____ , .................. . 
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-·-adquirido de qualquer órgão, entidade 
91.,1 FYndação de que trata o art. 11 do oec-re­
to-Lei n9 1.390, e não tenham decorrido ·da 
condição de funcionário ou servidor públi-
co." 

Justlftcaçáo 

A presente emenda visa a proteger aquele·s ser­
vidores que moram em próprios nacionais e que, 
às custas de suas economias e sem qualquer 
ajuda de órgão governamental, muitas vezesl:""om 
sacrificios de outras e legítimas aspirações de seu 
núcleo familíar, conseguiram adquirir seu irriôvel. 

Mas, ainc{a, tal concessão que abrange um nú­
mero elevado de servidores, não frustra ou balda 
a garantia e a proteção social da norma, pelo 
contrário, ampara e não penaliza serv1dores que, 
ao longo do tempo, mesmo durante a perversa 
crise econômica em que se abateu ~ Nação, sou­
beram administrar os magros rendimentos aUferi­
dos e adquiriram um Un6vel onde, mesmo pre·ca­
riamente, pudessem abrigar, e assim, repor sui:ls 
energias. 

EMENDAN•10-DF 

Acrescente-se, onde couber, os seguintes dis­
positivos: 

Art. A alienação far-se-á mediante cotitrato-
padrão de promessa de compra e venda, com 
cláusula de correção monetária pelo Sistema 
Francês de Amortização (Tabela Price). 

§ 19 O prazo de alienação não será ihfertor 
a 1 O (dez) nem superior a 30 (trinta) anos, obser­
vada, em cada caso, a idade limite de 80 (oitenta) 
anos para o comprador ao término do contrato. 

§ 29 O valor da prestação mensal não poderâ 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da renda men­
sal familiar. 

Art. /V3 taxas de juros exigíveis nos financia--
mentos são as seguintes: 

Umltes JufbY 

Até 1.500 OTN 21b a:a: 
De mais de 1.500 até 2.000 OTN 31b· aca: 
De mais de 2.000 até 2.500 OTN 4%' a.a: 
De mais de 2.500 até.3.500 OTN 5~ a:a: 
De mais de 3.500 até 4.500 OTN 6% a:a. 
Acima de 4.500 OTN 7%- a:a: 

Art. Os saldos devedores e as pré~ôe13 
mensais dos imóveis serão corrigidos no"?> rffe'!f. 
mos percentuais dos reajustes salariais dosse!rvi­
dores públicos civis, processando-se as alt~nfÇÕês 
60 (sessenta) dias após a entrada em víg'l)t' dbS 
novos níveis de retribuição. 

§ 1? O primeiro reajustamento far-se:.á" de 
acordo com a variação do percentual do ~ajuste 
concedido, calculada proporcionalmente ao pe­
ríodo decorrido entre a~assinatura do contrato 
e a concessão do aumento. 

§ 21 Não deverá existir saldo devedor; pagas 
as prestações pactuadas. 

Art. O preço de alienação do imóvel corres~ 
ponderá ao seu custo atualizado na data da Venda 
pela variação da OTN (Obrigação do Te-souro 
Nacional), descontada a depreciação de 1% (um 
por cento) por ano de uso, incidente sobre·ó'étlSfo 
atualizado de construção, dispensadas as frações 
do ano. 
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§ 1 c O servidor público civil, cujo- vinculo em­
pregatício é regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, poderá fazer uso dos recursos da 
sua conta vinculada ao FGTS (Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço) nos termos da legislação 
relativa ao Sistema Financeiro de Habitação. 

§ 2~ Ao servidor público civil estatutário facul­
ta-se a utilização de sua conta vinculada ao PA­
SEP, nos moldes da legiSlação pertinentes ao 
FGTS. -

Art. O pagamento mensal das- cotas de 
amortização e_ juros será ·acrescido de: 

I- prêmio de seguro correspondente à cober­
tura dos riscos definidOs na Apólice Compreen­
siva Especial para o Plano Nacional de Habitação, 
efetuada a sua cobrança em duodé<:imos; 
ll-Taxa de Administração do Contrato de 1% 

(um por cento) sobre o valor das prestações. 
Art. A alienação de que trata esta lei dar~ 

se-á, obrigatoriamente, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias a partir da opção da compra 
efetuada pelo legítimo ocupante até 90 (noventa) 
dias a contar da publicação desta lei. 

Parágrafo único. Por legítimo ocupante en~ 
tende-se o servidor em_ exercício em Brasília, e 
que comprove a utilização do imóvel pelo Termo 
de Ocupação com o desconto das taxas nos con .. 
tracheques oo recibos de pagamentos. 

Art. O beneficio desta lei estende-se aos 
servidores aposentados e aos respectivos cônju­
ges, em caso de viuvez, e aos ocupantes de cargos 
em comissão_há pelo menos 5 (cinco) anos inin­
terruptos. 

Justificação 

Trata-se de um conjunto de proposições de 
natureza homogênea, que estabelece um baJiza­
mento das condições de alienação dos imóveis 
funcionais a que se obriga a União, aclarando 
e aperfeiçoando o Projeto oriundo do Poder Exe­
cutivo. 

tic.i-h~bitiCiOnal a nível nacional dos :servidores 
públicos da União. 

Justiflcação 

A manutenção do § 39 do art. 11 permitirá a 
adoção de política habitacional continuada no 
atendimento ao servidor público com novas uni­
dades habitacionais e, ao mesmo tempo, promo­
verá ~_elevação do nível de emprego na área da 
construção ciVil. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1987.­
Meira Filho, Presidente - Alexandre Costa, 
Relator Mansueto de Lavor - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Maurido COITêa -
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
O parecer-da Comissão do Distrito Federal con­
clui favoravelmente ao Projeto e às emendas de 
n9s 1 a 5 da Comissão de Serviço Pllblico Civil, 
com três emendas que apresenta, de n~"' 8, 9 e 
1 O, e sub emendas às Emendas 6 e 7 da Comissão 
de Serviço Público Civil. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à discussão do projeto, das emendas e subemen~ 
das, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a paJavra, encerro 

a discussão. 
Sobre a mesa, emenda de autoria do Sr. Sena­

dor Meira Filho, que será lida pelo Sr. Primeiro 
-Secretário, 

É lida a seguinte 

EMENI>AN•ll 
(Substitutivo) de plenário ao 

Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 1986 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: S!lBEMENDA 1"1• 1 -DF 
À EMEI'IDA 1"1• 7 - CSPC Art. 19 Os imóveis residenciais funcionais lo­

Acrescente-se ao texto da Emenda n~ 7 ~ i:::alizados no Distrito Federal, de propriedade da 
CSPC, 'oferecida para o §-1° do art. 11, a seguinte · União, de suas autarquias, empresas públicas, so­
expressão: ciedades de economia mista e fundações sob su-

Art. 11, .................... _ .............. " .............................. ..-~-- pervisão ministeria1, bem como os incorporados 
§ 1 ~ .................... Poder EXeCutivo, obedecidas ou vinculados ao Fundo Rotativo Habitacional de 

as disposições desta lei, ...................... -....................... Bras_ilia _- FRHB, serão alienados no prazo de 
Suprima-se ao texto da Errienda n9 7- CSPC, • 180 (cenj:l e oitenta) dias, prorrogáveis por igual 

oferecida para o § 1 o do art. 11 a seguinte expres# período, Contados da data da publicação da pre­
são: _ _ _ _ _ _ _ senteJei, aos servidores habilitados na forma dos 

Art. 11. . ............ n~ ............. ~ ................ ....-..-..... .-....---..-.... ,o- _ _parágrafos seguintes, ~ssa1vados os artigos 29 
§ 1 ~ .................... revertendo ao T esoLfto Na cio-- e 3"'. 

na!, o produto da alienação dos imóveis. § 19 Está habilitado a adquirir o imóvel fun-
SOBEMENDA 1"'4? 2 _ DF ci~nal, o servidor ocupante que preencha os s~ 

À 
gumtes requisitos: 

EMENDA N9 6 - CSPC I- esteja em efetivo exercícioem BrasíJia ou 
Restabeleça-se o ~o original aprovado pela tenha se aposentado nessa condição; 

Câmara dos Deputados. U- seja tituJar de Termo de Ocupação ou con-
Art. 11. . ................... ~ ........... ~·-··M-.. _.. .. ___ trato_equiva1ente; 
1 - ........................ M ...... ;; ............ ~........... m- resida no imóvel funcional na data da pu-
H - .......................... - .... ,_ blicação desta lei; 
1IJ- .................................... u ..... ~M-···--- ___ N- pague regularmente as taxas de ocupação 
§ 1~ ...................................................... ~ ......... ~M .. ~· .. == e_ conservação; 
§ .29 ................................. M ............... "'... V- comprove, na ocasião da aquisição, não 
§ 3o O produto da alienação de imóveis de ser eJe ou seu cônjuge proprietário, promitente 

propriedade da União e do Fundo Rotativo Habita- comprador, cessionário ou promitente-cessioná­
donal de Brasília - FRHB, será aplicado na poli- rio de im6veJ res1denda1 no Distrito Federal. 
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§ 2~' Ao cônjuge enviuvado é .assegur-ado o 
direito de aquisição do imóvel funcional, desde 
que atendidos, no que couber, os requisitos do 
parágrafo anterior. 

Art. 29 Não serão objeto de alienação as resi­
dências oficiais ocupadas por chefes dos Poderes 
constituídos, Ministro de Estado, Consultor-Geral 
da República, Secretário-Geral de ministério, 
membros do Congresso Naciona1 e dos Tribunais 
Superiores e Régionais. 

Parágrafo único. A utilização dos imóveis refe­
ridos no parágrafo anterior dar-se-á mediante per­
missão de uso, nas condiç:ões fixadas em regula­
mento. 

Art. 39 Os imóvets destinados aos Mlntstérios 
Militares, ao Estado-Maior das Forças Armadas 
e à Presidência da República poderão ser aliena­
dos, a critério do Poder EXecutivo, observado o 
disposto nesta Lei. 

Art. 49 A alienação do imóvel funcional será 
efetuada à vista ou a prazo, neste caso mediante 
contrato--padrão de promessa de compra e venda, 
com cláusuJa de correção monetária, por prazo 
de até 30 (trinta) anos, observada a idade limite 
de ao (oitenta) anos para o comprador ao término 
do contrato, considerando-se quitado o saldo de­
vedor eni.- caso de falecimento. 

§ 1 ~ O preço de venda do imóvel funcional 
será igual ao seu custo de reposição, assim enten­
dido aquele que for apurado na época de cada 
venda, com base nos dados levantados pela Caixa 
Econômica Federal, para cálculo do índice de 
custo da construção, deduzindo-se a depreciação, 
à razão de 2% (doisporcento)poranô de existên­
cia do imóvel 

§- -29 A taxa de juros do financiamento será 
de 6% (seis por cento) ao ano e o valor da presta­
ção mensal não poderá ultrapassar 20% (vinte 
por cento) da renda mensal familiar. 

§ 39 o servidor na ãquisfção do imóvel fun­
ciona] poderá fazer uso dos recursos de sua conta 
vinculada ao PIS/PASEP e/ou FGTS. 

§ 49 Os saldos devedores e as prestações 
mensais dos imóveis serão corrigidos nos mes­
mos percentuais dos reajustes salariais dos servi­
dores públicos cMs, processando-se as a1terações 
sessenta dias após a entrada em vigor dos novos 
rúvels de retribuição. 

§ 59 Não deverá existir saldo devedor, pagas 
as prestações pactuadã.s. 

Art 59 O imóvel prometido à venda nos ter­
mos_desta lei será restituído ao vendedor se antes 
de decorridos três anos da assinatura do contrato 
ocorrer perda do víncuJo empregatício com o Ser­
viço Público Ovü por 'Justa causa" ou inquérito 
administrativo, caso em que se devolverá ao pro­
mitente-comprador o total pago devidamente cor­
rigido, deduzida a Taxa de Ocupação correspon­
dente ao período. 

Art. 69 A transferência de direitos relativos à 
promessa de compra e venda Qe imóveis de que 
trata esta lei só poderá ser feita a servidor público 
e após 3 (três) anos da assinab,lra do contrato. 

Art. 79 Os ini6Ve"ts residenciais funcionais de 
que trata o artigo 19, que estejam desocupados 
ou venham a desocupar e não se induam na 
cota de residências oficiais de que trata o art. 
29, serão alienados pelos órgãos proprietários ou 
quotista aos seus respectivos servidores na forma 

-dos artigos 39 a 5". 
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§ 1 o Para habüitar~se à alienação, referida 
neste artigo, o seiVidor deverá estar em efetivo 
exercício em Brasília e não ser ele _ou seu cônjuge 
proprietário, promitente-comprador, cessionário 
ou promitente cessionário de imóvel residencial 
no Distrito Federal. 

§ 29 Na seleção dos candidatos será obser­
vada classificação por p-ontos, considerando-se 
como critérios o número de dependentes e o tem­
po de efetivo exercido prestado à Administração 
Pública, dando-se preferência, em caso de empa­
te, ao que tiver maior tempo de efetivo exercício 
em Brasilia e, repetindo-se o empate, ao mais 
idoso. 

Art. 89 Para atender à situação e necessida­
des familiares dos servidores habilitados será per­
mitida a permuta de im6veis residenciais, inclu­
sive com outro desocupado, de comum acordo 
entre as partes, para efeito da alienação de que 
trata esta lei. . 

Art. 9? O ptoduto da alienação de imóveis de 
propriedade da União e do Fundo Rotativo Habita­
cional de Brasília-FRHB será destinado ao Fundo 
Rotativo Habitacional de Brasília a ser aplicado 
em programas habitacionais prira os servidores 
públicos da União. 

Art 10. Os ·ati.úiis cicUPiiltes de imóvel fun­
cional que não o adquirirem por opção pessoal 
ou por inabilitação nos tennos do § }9 do art. 
19, terão o prazo de 180 {cento e oitenta) dias 
para desocupação do imóvel, o qual será objeto 
de alienação na fonna do art. 69, 

Art 11. O Poder Executivo regulamentará as 
disposições desta lei no prato de {sessenta) dias 
da data de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação: 

Art. 13. Revogam-se as disposições em ccm­
trárlo. - Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Meira Filho, 
para justificar a emenda. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB -DF. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Numa demonstração de que participamos hon­
rosamente, e de que também honrosamente vive­
mos o alto espírito consensual desta Casa, nas 
causas justas do nosso povo, esta errfenda substi­
tutiva, a partir deste momento, passa a ·ser assi­
nada pelos três Senadores do Distrito Federal: 
Pompeu de Sousa, Maurlcio Côrrea e Meira Filho, 
conforme justificativa que passo a ler. 

Justlllc:atlva 

A Emenda Substitutivã., que agora estamos 
apresentando em Plenário, é fruto de entendimen­
tos mantidos com o Poder Executivo, na pessoa 
do Ministro da Administração Dr. Aluízio Alves. 

Como meus nobres colegas Senadores devem 
estar sabendo, o presente Projeto de Lei é origi­
nário _do Poder Executivo, e tinha como propósito 
inicial regularizar a utilização dos imóveis residen­
ciais da _União, das entidades da Administra:ção 
Federal e das fundações sob supervisão minis~ 
teria!, localizados no Distrito Federal. 

Na Câmara dos Deputados, esta proposição 
foi objeto de emenda, assegurando aos servidores 
ocupantes a aquisição desses imóveis funcionais. 

Uma vez no Senado Federal, foi objeto de novas 
emendas nas Comissões de Serviço Público CiviJ 
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e na do Distrito Federal, as quais contribuíram 
com detalhamentos que enriqueceram a matéria, 
no que Wtge à alienação. 

Como podem observar, esta emenda substi~ 
tutiva não modifica as emendas aprovadas na Câ~ 
mara nem nas Comissões do Senado Federal. 
Ela procura dar um encadeamento lógico à maté-­
ria, especificando as regras a serem observadas. 

SeQundo entendimentos com o Ministro, em 
princípio, todos os imóveis deveriam ser vendidos, 
sendo prudente, no entanto, manter as residên~ 
cias oficiais dos Chefes dos Poderes Constituídos, 
Ministro de Estado, ConsultorRGeral da República, 
Secretário-Gci-al de Ministério, membros do Con~ 
gresso Nacional e dOs Tribunais Superiores e Re­
gionais. Os imóVeis destinados aos Ministérios Mi­
litares, ao Estado-Maior das Forças Armadas e 
à Presidência da República, por suas peculiari~ 
dades, a emenda faculta a alienação a critério 
dó Poder Executivo: Isto porque, nq caso dos mi­
nistérios militares, nem todos os servidores pode­
rão adquiri-los, por serem transitórias suas passa~ 
gens por Brasília. Por outro lado. existem muitos 
Séfi?idores civis ocupandd empregos ou cargos 
permanentes, que seria uma injustiça ficarem ali­
jados da possibilidade de aquisição. O mesmo 
aconteCe- com servidores do Estado-Maior das 
Forças Armadas e da Presidência da República. 

CônsideroÚjusto o Ministro, com o que concorH 
damos, que os servidores ocupantes de imóveis 
funcionais e proprietários de im6vel residencial 
no Distrito Federal não teriam direito à aquisição. 
Assegurou, no entanto, esse direito aos aposen­
tados, estendendo incJusive ao cônjuge enviuva­
do._ Considerou que o órgão oficial competente 
pai"a estabelecer o preço de venda do imóvel seria 
a Caixa_Econômica Federal, e que as prestações 
não poderiam ultrapassar 20% da renda mensal 
fammar do servidor, e que os mesmos pudessem 
utilizar os recursos de suas contas vinculadas ao 
PIS/PASEP e/ou FGTS. O financiamento será de 
até 30 Ttrlnta) anos, obsezvado a idade limite de 
80 (oitenta) anos, ao téiminO do contrato, consi· 
derando-se quitado o saldo devedor em caso de 
falecimento. As prestações serão reajustadas na 
mesma proporção do reajuste da remuneração 
do_s se!Yidores. 

O prazo para o ExeCutivo concluir a alienação 
foi estabelecido em 180 dias, prorrogáveis por 
igual período, justificando este prazo uma vez que 
existem cerca de 30% dos imóveis em fase de 
regularização dos documentos cartoriais, cujo 
prazo de conclusão é difícil, neste instante, pre~ 
cisar. 

O_ produto da alienaÇão desses imóveis será 
aplicado no financiamento de programas habita­
cionais a servidores da União. 

Como vemos, a presente emenda substitutiva 
representa um avanço, e foi fruto de negociação 
como entendemos deva ser o encaminhamento 
de todas as matérias onde possa existir algum 
tlpo de impasse entre os Poderes Legislativo e 
Executivo. 

Quer dizer, todo trabalho foi feito_dentro, exata­
mente, do espírito consensual desta Casa. 

Pedimos aos nobres colegas a aprovação desta 
emenda, que conta, inclusive. com o _apoio dos 
seiVidores representados pela liderança do Movi­
mento de Vendas de lmóveis Funcionais - MO­
VIF. Uma vez aqui aprovados, temos certeza de 
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que não haverá obstáculos para sua aprovação 
na Câmara dos Deputados, tendo em vista que 
está mantido o que foi aprovado naquela Casa, 
existindo, agora, grande possibilidade de vir a ser 
sancionado pelo Presidente da República, com 
quem tive a honra de conversar e sentir de Sua 
Excelência uma grande simpatia para a causa. 

Queremos agradecer a todos os nossos cole~ 
gas da Comissão do Distrito Federal, especial­
mente ao ilustre Senador Alexandre Costa, que 
tem sido, nesta Casa, um grande defensor do 
objeto desta Proposição, bem como ao nobre li­
der do PMDB, Senador Fernando Henrique Car­
doso, que tem se mostrado muito sensível a esta 
causa. sendo inclusive o promotor da nossa nego­
ciação com o Ministro da Administrãção. 

E. por um ato de justiça, quero aqui enaltecer 
o trabalho profícuo, dinâmico, honesto, sincero, 
eficente, da Assessoria do Senado, e, também, 
de parte da Assessoria da Secretaria de Planeja­
mento. Agradec:emos o apoio de todos e encareR 
cemos, mais uma vez, aos nobres colegas Sena­
dores, a aprovação desta emenda substitutiva. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Discussão do projeto, das ememdas e submen­
das das Comissões e do substitutivo de plenário. 

O Sr. Mauricio Corr~-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para discutir, concedo a palavra ao nobre Senador 
Maurício Corrêa. · 

O SR. MAWÚCJO CORJ!JiA (PDT·DF. Para 
discutir. Sem revisao do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. semidores:. . 

É um sonho antigo, dos funcionários que se 
encontram na condição de ocupantes legítimos 
dessas unidades, adquirirem, para tranq??lidade 
de suas famílias, a propriedade desses aparta­
mentõs-ou casa que integram o patrimônio da 
União. Quando aqui chegamos, nós presencia~ 
mos o trabaJho árduo, sincero e vigilante do Sena~ 
dor Alexandre Costa, no sentido de converter em 
realidade esta aspiração de boa parcela da popu· 
!ação brasileirà, que se encontra ocupando essas 
unidades, em condições, portanto, de adquiri-las. 
Lamentavelmente, demorou a chegar esse mcr 
menta, tendo em vista a obstinada posição do 
Governo, em não querer dar cwso a essa votaçáo, 
tanto é que o nobre Senador Líder do PMDB, 
nesta Casa, retirou da Ordem do Dia, ou da pauta, 
por várias ocasiões, a discussão desse assunto. 
Em outra oportunidade, o· Presidente da Repú­
blica já houvera vetado projeto de lei que tinha 
o mesmo escopo. 

Sr. Presidente, havíamos dado andamento a 
várias emendas, mas o Senador Fernando Henri­
que Cardoso assumiu, conosco, o compromisso 
de que, antes de terminar o ano, liberaria esse 
projeto para ser votado. Tivemos vários contatos 
com o Ministro da Administração, Aluizio Alves, 
tivemos vários entendimentos com uma entidade 
criada exatamente com o fim de defender esse 
direito, e chegamos a esse entendimento de hoje. 
Evidentemente, pode haver alguma imperfeição, 
mas nós entendemos que, do ponto de vista dos 
interesse desses que ocupam essas unidades, a 
aprovação desse projeto satisfaz a todos, porque 
temos, hoje, o aval do Governo no sentido de 
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que votado esse projeto aqui no Senado, encami­
nhado à Câril.ara e --não havendo modificações 
substanciais, o Senhor Presidente da República 
sancionará essa decisão com o respa1do já oficial 
do Ministro da Administração. 

Essa a razão pela qual nos associamos como 
co-autores deste substitutivo, na certeza de que 
o Senado o aprovará, como urna justa home­
nagem a esses _funcionários públicos, trabalha­
dores do Governo, que estão háa tantos anos 
esperando um Nata] feliz para passarem o ano 
Novo tanqüilos e seguros de que poderão garantir, 
para o futuro de suas familias, a propriedade e 
a segurança desses imóveis . 

O Sr. Nelson Carneiro- Para uma questão 
de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, para uma questão de ordem, 
ao nobre Senador Nelson Cãrrieiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi lido um substitutivo oferecido pelo nobre 
Senador Meira Filho. Mas na forma regimental, 
parece que sobre ele deve opinar a Coinlssão 
de COhstituição e Justiça, antes que seja aberta 
a discuss!o. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Sr. Presidente, 
parece-me que a discussão já foi aberta por V. 
Ex!' e, regimentalmente, já estamos no período 
de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Após a discussão, nobre Senador, haverá o pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça 

O SR. NELSON CARNEIRO- EV. Ex• abri­
rá outro prazo para discutir o parecer? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não. Pelo Regimento, ·como sabe V. Ex" durante 
a discussão é que se apresentam as emendas. 
Foi apresentado o substitutivo, a discussão conti­
nua. Encerrada a discussão, vêril. as duas Comis­
sões que terão que opinar sobre a matéria do 
substitutivo: a Comissão de Constituição e Justiça, 
como bem referiu V. Ex" e a Comissão do Distrito 

. Federal. A matéria passará, então, a fase de vota­
ção, com o seu devido encaminhamento. 

O Sr. Jarnll Haddad- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jamil Hoddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
pelo que entendi da fala de V. EX' o substitutivo 
será considerado como se emenda fosse. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
E é uma emenda nos termos regimentais. 

O SR. JAMIL HADDAD - Então, aprovado 
nesta Casa, o projeto voltará à Câmara dos Depu­
tados? 

O SR. PRESIDENTE (Humbertpo Lucena)­
Exatamente, nobre Senador. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Peço a palavra 
para discutir a matéria, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, para discutir. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
-Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Acompanho Brasília desde o seu nascedouro 
- ~ diria que a acompanho desde a sua gesta­
ção oti a sua concepção, porque dirigi, então, 
o único jornal da grande Imprensa brasileira que 
apoiou a idéia de Juscelino Kubitschek, a de cons­
truir e transferir para o Planalto Central a Capital 
do_País- e venho seguindo esta cidade desde 
o momento inicial. Lembro-me muito bem que 
vínhamos com o Presidente Juscelino Kubitschek 
num aviãozinho desses que parecem de brinque­
do, que pousava no terreiro do Catetinho e de 
lá levantava v6o. E para quem aqui se mudou, 
em definitivo, no dia 6 de setembro de 1961, 
pois viemos justamente para assumir o Governo 
com João Goulart e Tancredo Neves e, por isso, 
lembro-me muito bem da data - 6 de setembro 
de 1961 e o Governo foi assumido no dia 7 de 
setembro de 1961. Sr. Presidente, este projeto 
tem um significado muito especial, que fa1a fundo 
.à alma dos pioneiros de Brasília, porque plantada 
aCp.ii;-neste deserto do Planalto Central, esta cida­
de é toda uma epopéia, é toda uma saga que 
a transformou num milagre, ao mesmo tempo, 
urbanístico, arquitetônico e humano, porque foi 
urna Capital da República construída em três ou 
qua~~-~o~! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sabemos que 
os pioneiros que para aqui vieram gozaram desse 
priVIlégio de adquirir imóveis residenciais, onde 
residiram para o trabalho da implantação da Capi­
tal. O privilégio dessa fase, de certa forma, prosse­
guiu durante algum tempo. Depois, foi interrom­
pido. 

FinêU!:nente, no fim do regime ditatorial, houve 
um projeto que nos pareceu pouco recomendá­
vel, porque significava uma liberalidade excessiva 
do Poder Público, inclusive com irregularidades 
que se cometeram ao longo do tempo, quando 
muitos desses imóveis residenciais passaram a 
ser propriedade de pessoas que já os haviam ad­
quirido. Isso criou problemas realmente sérios 
que impediram essa liberalidade do Poder Públi­
co. Quando o projeto inicial tramitou pela Câmara 
dos Deputados recebeu essas objeções. No Sena­
do Federal, porém, com o espírito público, a cola­
boração, o entusiasmo e a a!ma nortista do Sena­
dor pelo Maranhão, mas candango de coração, 
que é o nosso Alexandre Costa, esse projeto en­
controu alma nova e soluções pertinentes, corre­
tas, humanas e de absoluta austeridade. 

- De forma, Sr. Presjdente, que este velho can­
dango, que acompanha Brasüia desde a sua con­
cepção, a sua gestação, a sua vida intra-uterina 
e o seu nascimento, e que pretende só mudar 
de" Brasüia para o Campo da Esperança, faz um 
apelo aos seus companheiros de Senado para 
que aos candangos menos velhos seja oferecida 
a oportunidade de se radicêirem em BrBSJ1ia, como , 
nós nos radicamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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- Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou­
sa, o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa 
a cadeira da presidêncía, que é ocupada pelo 
Sr. Jutahy Magalhães, 1"-Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de 
Sousa, o Sr. Jutahy Magalhães, JP-Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupilda pelo Sr. Humberto Lucena, Presi­
dente. 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, peço 
a palavra, para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDEI"tTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, para discutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

CreJo que somente nós três, aqui, tivemos opor-­
tunidade de votar- a favor ou não - a transfe­
rência da Catipal para o Planalto Central: o Sena­
dor Saldanha Derzi, o Senador Pompeu de Sousa 
e eu. 

O Sr. Pompeu de Sousa - É ~ grande 
privilégio de V. Exa, meu, dos Senadores Afonso 
Arinos, Alexandre Costa e Saldanha Derzi. 

OSR. NELSON CARNEIRO-Somos pou· 
cos; uns cinco Senadores. De modo que temos, 
também, a mesma emoção. Por isso, referendo 
esses fatos do nobre Senador Pompeu de Sousa 
quando faz, aqui, a exaltação dos que sonharam 
e viveram os dias primeiros de Brasília. 

Fui autor do primeiro projeto concedendo aos 
candangos a possibilidade de adquirir o imóvel 
onde foram instalados e aqueles que aqui Chega­
ram como eu, em 1960, tiveram oportunidade, 
dada pelo Governo, de adquiri-lo. Fui wn desses 
beneficiados, infelizmente não pude mantê-lo ... 

O Sr. Meira Filho- Nobre Senador, permi· 
ta-JTie interrompê-lo wn instante, para dizer que 

.também vfvo a emoção que V.Exa viveu. Fui con­
templado por um decreto do Presidente Castello 
Branco que, como funcionário do Ministério da 
Justiça, locutor da Voz do Brasil, tive o direito 
a comprar o apartamento onde morava. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Se ~me per­
mite, nobre Senador, devo acresentar que igual­
mente resido no mesmo apartamento onde me 
instalei no dia 6 de setembro de 1961. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Gostaria de 
me referir a esse aspecto de que alguns de nós, 
eu inclusive, tivemos a oportunidade de adquirir 
wn apartamento, com todas as facilidades, ~­
vés da Caixa Econômica Federal. Alguns manti­
veram esses apartamentos, como os nobres Se­
nadores Pompeu de Sousa e Alexandre Costa, 
outros, como eu, não puderam mantê-los, pois 
compromissos obrigaram a me desfazer desse 
imóvel que possuía no Disbito Federal. 

Não fosse eu Senador já proibido, e bem proi­
bido, pela !e~ de adquirir um imóvel, teria uma 
seganda oportunidade, dada pelo Poder Público, 
para adquirl~lo através de todas as facilidades que 
não são dadas a todos os cidadãos. Não me pare­
ce justo! 

Sr. Presidente, o projeto que veio da Câmara, 
apesar de todas as facilidades elogiáveis para os 
candangos, para os funcionários que aqui chega-
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ram vindos de todos os recantos do País, tinha 
uma restrição no art. 11, item 3. 

fica assegurado, desde que atendidos os se­
guintes requisitos: 

DI-que o servidor ou seu cônjuge não 
seja ou não tenha sido, nos dois anos imedia­
tamente anteriores à data da vigência desta 
lei, proprietário, promitente-cOmprador, ces­
sionário ou promitente--cessionário de imóvel 
residencial no Distrito Federal. 

Sr. Presidente, era uma redação defeituosa, por­
que nem sempre quem adquiriu o frnóvel, o ad­
quiriu através de beneficios concedidos naquele 
tempo aos que aqui chegaram. Mas, em vez de 
se corrigir esta redação, o texto é sobremodo ge­
neroso. 

Não vou fazer emendas, Sr. PresJdente, mas 
as minhas considerações são para que este pro­
jeto chegando à Câmara, os nobres Deputados 
meditem sobre a necessidade _de rever um dos 
textos, ou um número do parágrafo primeiro, do 
artigo primeiro do substitutivo, que diz o seguinte: 

"Está habilitado a adquirir o imóvel funcio­
nal o servidor ocupante que preencha os se­
guintes requisitos: 

5l'- Comprove,- na ocasiãO da aquisi­
ção" ... 

Que não é na data da publicação da Lei. 
... "não s_er ele ou seu cônjuge proprietário, 

promitente-comprador, cessionário, ou pro­
mitente-cessionário de imóvel residencial no 
DistritO Federal." 

Quer dizer, o Senador Pompeu de Sousa ~ 
e apenas me refiro a S. Ex" porque o nobre Sena­
dor acaba de afirmar que possui um imóVel adqui­
rido com aquelas facilidades justificáveis, e que 
continuam justificáveis- dizia que se hoje, ciente 
dessa lei, vendesse o seu imóvel, amanhã teria 
a possibilidade de adquirir outro, com as mesmas 
facilidades, ou com as facilidades dessa lei. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Esteja V. Ex~ 
certo, meu caro colega, que jamais o faria. 

O SR.l'IELSON CARNEIRO - Eu sei. Cito 
V. ~ porque acabou de afumar que ainda mora 
no mesmo apartamento. Sei que V. ~não recor­

. reria a esse processo, mas poderia alguém que 
o adquiriu, como V. Ex', como eu, como tantos 
outros adquiriram, com as facilidades da Caixa 
Econômica Federal 

O Sr. Pompeu de Sousa - Mas se V. Ex• 
permite um outro aparte, eu diria que concordo, 
inclusive, com as ressalvas que V. EX está apre­
sentando, no sentido de tomar menos viáveis ma· 
nobras pouco corretas. Acho reaJmente respei· 
táveis as ponderações de V. Ex!' 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Sr. Presi· 
dente, não estou emendando. Estou fazendo aqui 
considerações para a meditação dos Srs. Deputa­
dos. E não estou emendando, porque creio que 
a Câmara dos Deputados corrigirá esses equívo­
cos; se não os corrigir, o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça poderá rever esse ponto 
e dizer da necessidade desse fato na data da publi­
cação da lei, e n!o conforme o projeto, dentro 
de 180 ou 120 dias. Então, poderia haver um 
prejuízo d<':queles que desejam e necessitam do 
imóvel. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 5 3655 

São essas, Sr. Presidente, as considerações que 
desejava fazer, lembrando e relembrando .que o 
primeiro projeto concedeu a todos os que aqui 
chagaram, no primeiro instante, a possibilidade 
de adquirir, como nós Parlamentares consegui­
mos, um imóvel, que essa possibilidade se esten­
desse a todos os funcionários do Distrito Federal, 
porque este projeto rolou durante anos nesta Casa 
e nunca conseguiu sair das Comissões. 

COngratulo-me com o esforço dos que conse­
guiram trazê--lo agora ao Plenário, com todas as 
viabilidades de aprovação. Mas. não posso deixar 
de consignar a minha reseJVa a esse texto que 
possibilita a alguém que já foi beneficiado uma 
vez, de vender esse imóVel nesse interregno, para 
ser beneficiado pela segunda vez. quando há tanta 
gente nesta cidade que, não sendo funcionário 
público, Juta per uma habitação e não pode aten­
der aos altos custos da locação, que marcam 
desagraçadamente a Capital da República. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ConcedO a palavra ao nobre Senador Virgflio Tá­
vora, para di~cutir. 

OSR. VIRGiUOTÁVORA(PDS-CE.Para 
discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

---=:Aqui já foram evocadas tantas ligações de ora­
dores com o início de Brasília que para não des­
toar as nossas primeiras paJavras serão, para dar 
o cunho de insuspeição a tudo aquilo que vamos 
proclamar haver sido um dos construtores de Bra­
síJia, um dos dirigentes da Novacap nos idos 59, 
60, 61 quando da sua implantação. Portanto, fica­
mos completamente à vontade para expender 
conceitos a seguir. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos de 
acordo com o mérito do projeto, com as ressalvas 
feitas pelo eminente_ Senador Nelson Carneiro. 
E permitam-nos não uma divagação, mas uma 
chamada de atenção a esta Casa, para fato que 
já está se tomando um vezo neste Senado, como 
na Câmara também, porém no Senado muito 
mais. Como é que deixamos questões importan­
tes como esta para a última hora, nos últimos 
segundos do término da Sessão Lewslativa anual? 

Não é a primeira vez que aqui assistimos, con· 
tristados; esses resultados que advêm dessa prá· 
ti c a que se- repetimos- tomou cediça. Retroa­
jamos ao ano de 1985: 

Neste mesmo Plenário, junto com os Sena­
dores Itamar Franco e Roberto Campos, dama­
mos - madrugada a dentro do dia 4 para o 
dia 5 de dezembro contra aquilo que se nos afigu­
rava ser um absurdo: votar em 4 horas e meia, 
das 2 horas da manhã às 6 horas e 30 minutos 
do dia 5, uma reforma fiscaJ denunciada, à época, 
como agravadora, e muito, da situação angus· 
tiante do assalariado, que se tomou patente logo 
após a sua aplicação. 

Aqui, nos defrontamos com autorizações inó­
meras - damos até os votos de parabéns ao 
grande benfeitor de Minas Gerais, ao Senador Ro­
nan Tito, pelo volume colossal de recursos que 
levou para a sua terra. Toda vez se faz isso. 

_Sr. Presidente, projetos como este - permi· 
ta-nos a franqueza de dizer - não podem ser 
trazidos ao Plenário no último momento, no últi­
mo segundo. E dizemoS isso quando damos o 
assentimento de nossa Bancada ao parecer, com 
aquelas ressalvas apresentadas pelo nobre Sena-

dor Nelson Carneiro. Estamos na mesma situação 
que S. E:Xt, embora tenhamos sido um pouquinho 
mais felizes, pois não nos desfizemos de nossos 
apartamentos. E como o substitutivo nos exclui 
do uso dessas facilidades todas aqui apresenta­
das, sentimo-nos completamente à vontade para 
dizermos o nosso sim àquelas objeções feitas. 

Nosso pronunciamento tem um sentido: que 
de V. EX', que imprimio tanta ordem nesta Casa, 
e ainda tem um ano de mandato diante de si, 
que esperamos seja tão profícuo como até agora, 
promanem as necessárias providências para que 
matérias como esta, no ano que vem, não sejam 
examinados de afogadilho. 

Este o parecer, este o voto do PDS que aqui 
damos por delegação do seu Uder, o Senador 
Jarbas Passarinho, aqui presente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, Uder do PSB, para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSa- RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -:-Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores: 

Estava eu conversando com o nobre Senador 
Nelson Carneiro e considerei extremamente cor­
reta a Sua postul.itção sÕbre a modificação que 
deve ser introduzida neste Substitutivo, em boa 
hora apresentado pelos Senadores do Distrito Fe­
deral, para que o maior número possível de fun­
cionários possa adquirir o seu imóvel residencíal. 

Fez S. ~uma proposição que me parece ex­
tremamente válida, de que talvez no parecer da 
própria Comissão de Constitúiçáo e Justiça possa 
haver uma modificação nesse sentido ou, caso 
contrário, que possamos aprovar, esta matéria co­
mo está redigída, provavelmente, em outra ses­
são, para que na Câmara: seja feita então a corre­
ção sugerida por S. EX' -

De maneira que o nosso voto será favorável, 
com a sugestão apresentada pelo nobre Senador 
Nelson Cameko. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

Não mais havendo quem peça a palavra, encer· 
ro a discussão. 

Antes de conceder a palavra aos Relatores_ das 
Comissões de Constituição e Justiça e do Distrito 
Federal, a Presidência deseja esclarecer à Casa, 
em face das ponderações do Senador Virgílio Tá­
vora, no exercício da Uderança do PDS, que quan­
to ao projeto, que está. sendo apreciado pelo Sena­
do Federal, tramita na Casa desde maio de 1986. 
A; demora em vir a plenário deveu-se às gestões 
que estavam sendo feitas, justamente pelos mem­
bros da Comissão do Distrito Federal, junto aos 
setores do Poder Executivo, notadamente ao Mi­
nistério da Administração, no sentido de se chegar 
a um texto de consenso. Dai só agora a sua inclu­
são em Ordem do Dia. 

QUanto às autorizações de empréstimos para 
Estados e Municípios, o atraso na sua apreciação 
vincula~se a decisões da área econômica do Go· 
vemo, que protelaram o andamento dos respec­
tivos processos nos vários setores competentes 
do Poder Executivo e, só agora, por deliberação 
pessoal do Senhor Presidente da República, é que 
o Goverho ·resolveu liberar esses pedidos de auto­
rização. 
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Sabe o Senador Virgl1io Távora que o Senado 
Federal, que representa os Estados da Federação 
e também é o órgão capacitado para votar as 
autorizações de empréstimos aos Municípios, 
vem sendo constantemente procurado pelos Srs. 
GOvernadores e Prefeitos, para ciue essas matérias 
sejam apreciadas, urgentemente. 

Dou esta explicação, para que S. Ex' tenha pre­
sente a justificativa do volume de nossa Ordem 
do Dia neste final de ano legislativo. Esteja -certo 
S. EX" de que, se dependesse tão-somente desta 
Presidência, Isto não ocorreria. 

OSR. VIRGiuOTÁVORA(PDS-CE.Para 
um esclarecimento.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Não cabe a nenhum Senador estar dialogando 
com a Mesa. Apenas explicamos que quanto aos 
processos de empréstimos é que achamos de 
somenos importância, e todos os anos é a mesma 
repetição. Referimo-nos a projetos_ importantes 
como este. Quando solicitamos, minutos atrás, 
que _fosse trazido ao conhecimento da Casa o 
teor deste e de outro projeto, que era a rerratifi· 
cação de resolução deste Senado, dissemos que 
havia uma flexxbilidade, uma compreensão muito 
grande de nossa parte, ao acolher essas situações 
todas especiais. Caso contrário, comn Oposfção, 
poderíamos ter pedido verificação e estava óbvio, 
evidente, que numa época desta dificilmente o 
soar da campainha nos chamaria a plenário qu& 
rum suficiente. Longe de nós estarmos reclaman· 
do com relação à parte referente ao atendimento 
que o Senado faz aos desejos, aos anseios das 
populações de todos esses Estados e Municipios. 
Referíamo-nos sim aos projetos básicos. Era este 
o esclarecimento que queríamos prestar a V. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos, para proferir parecer da COmiSsão de 
Constituição e Justiça, sobre a matéria. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG, 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Seina· 
dores: 

O presente projeto de lei, originário do Poder 
Executivo, após ter sido aprovado na Câmara dos 
Deputados, vem ao Senado Federal, onde mere· 
ceu exame das Comissões do Dfstrito Federal 
e do Serviço Póblico CiVIl Em amb:ãs, como na 
Casa de origem, recebeu emendas que transfor· 
maram o seu objeto principal em vendas dos im6-
veis fundonais, tomando-se até mesmo desne· 
cessário disciplinar a utilização desses imóveis, 
caso aprovada a venda. 

Foi oportuna e até indispensável, diante deste 
fato, a negociação feita pelo Senador Meira Filho 
com o Ministro da Administração e que deu ori­
gem a essa emenda substitutiva. 

O nosso parecer é que a referida Emenda Subs­
titutiva de Plenário, ante sua juridicidade e consti­
tucionalidade, aliadas à 'perfeita técnica legislativa, 
merece aprovação, com a emenda "na data da 
publicação desta lei" em lugar de "na ocasião 
da aquisição" no item V do§ lç do art. 1" do 
substitutivo. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
O parecer conclui pela aprovação do substitutivo 
apresentado pelo Senador Meira Filho, com 
emenda. 

Solicito ao nobre Senador Alexandre Costa o 
parecer da Comissão do_ Distrito Federal sobre 
o substitutivo de plenário. 

O SR. AI.J!XANDRE COSTA (PFL - MA 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Sempre vou relembrar os tempos; desde que 
cheguei aqui no Senctdo luto pela venda de aparta­
mentos funcionais. Devo dizer que não tenho um 
só parente, de qualquer que seja o grau, que ocu­
pe apartamentos funcionais. Mas sempre achei, 
também, que não era possível o Governo Federal 
ser o proprietário da maior imobiliária do mundo, 
que é o Fundo de Habitação Rotativa de Brasilia. 

Vi exemplo no passado, quando o Presidente 
Humberto de Alencar Castello Branco assumiu 
o Governo, Brasília parada; e mandou vender os 
apartamentos funcionais a quem os ocupava. A 
mim, aos Senadores Virgílio Távora, Nelson Car­
neiro, Meira Filho, a quantos, àquela época, ocu­
pavam apartamentos do Governo, pagando de 
aluguel uma miséria. Mandou vendê-los. Nós os 
adquirimos e passamos a pagar ao Governo, peJO 
mesmo imóvel, dez ou quinze vezes o valor do 
alugu-el que pagávamos anteriormente. 

Comecei a estudar uma forma de como vender 
esses apartamentos funcionais aos funcionários 
públicos, uma vez que o Governo é portador, hoje, 
de quase quinze mil apartamentos na cidade de 
Brasília, dando um prejuízo ao Erário de cerca 
de quinze milhões de cruzados nos dias de hoje. 
É o-déficit 

Redigi um projeto, que dei entrada no Senado 
Federal. Lembro-me bem, tenho boa memória, 
que houve até um ligeiro arranhão com o meu 
eminente amigo, o preclaro Senador Nelson Car­
neiro, que alegara, na hora da votação, que tam­
bém era autor de um projeto, também, neste mes­
mo sentido, e não compreendia que o meu pas­
sasSe a-frente do seu. Eu lhe respondi na hora 
apenas o seguinte: "Que eu nunca havia usado 
a pirataria como método no Parlamentarismo". 
Eu não sabia que existia um projeto semelhante 
ou igual aqui no Senado da República. E que 
ficaria satisfeito até se o meu parasse e fosse 
incorporado ao dele para que, juntos, os Sena­
dores aprovassem aquele de melhores condições. 
Oaro que pelas condições de um grande Parla­
mentar, que é o Senador Nelson Carneiro, o dele 
teria sido aprovado primeiro que o meu. 

O meu, potém, foi aprovado e foi à Câmara 
dos Deputados, lá se encontrando já há três anos, 
engavetado, com todos os pareceres favoráveis, 
sem contudo entrar na Ordem do Dia. Como? 
A pedido do Ministro, pois não lhe interessava 
vender os apartamentos funcionais, logo, não lhe 
interessaVa colocar na Ordem do Dia, porque sa­
bia da disposição da Câmara dos Deputados em 
vendei esses apartamentos. Essa é uma opinião 
geral na cidade de Brasília, de todos os que habi­
tam a ddade de Brasília. 

Paralelamente, o Ministro envia para cá urna 
mensagem, dessa vez governamental, não ven­
dendo os apartamentos funcionais, mas regula­
ment&ndo o seu uso. A mensagem foi para a 
Cân1ara dos Deputados. Lá, sofreu muitas resbi~ 
ções, mas acabou sendo aprovada com uma 
emenda autorizativa. A justificativa do Senador 
Meira Filho diz que foi com direito adquirido, não 
foi não! Foi autorizativa, prometendo vender aos 
funcionários póblicos. Promessas! Podia ser hoje, 
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amanhã, ou poderia ser daqui a cem anOs._ Apro­
varam o pedido, aliás, de autoria do Deputado 
Amaral Netto. De lá veio para cá. Em aquj chegan­
do, recebeu emendas, as emendas enumeradas 
pelo lJesidente da Casa, e mais wTI substitutivo 
por mim apresen~Qo e aprovado, unanim~men­
te, pe_la Comissão do Distrito Federal. Mas o Minis­
trO-Sempre postou-se, não sei se contra Õ meu 
substitutivo, não sei se contra o qu_e nele se conti­
nha. Mas, para alegria minha, desejo comunicar 
à Casa que era contra a minha autoria, porque 
a Emenda Substitutiva, que hoje apreciamos, do 
meu eminente colega Senador Meira Filho e dos 
meus eminentes companheiros do Distrito Fede~ 
ral, Pompeu de Sousa e Maurício Corrêa, tem 
todo o espírito do conteúdo do meu projeto, quase 
nada altera, tudo foi aproveitado. E, se mudança 
houve, foi nas taxas de juros, porque eu, muito 
preocupado com o social, coloquei para os apar­
tamentos de baixo custo menores juros, para os 
apartamentos de ãlto custo maior a taxa de juros. 
S. Ex'~ porém, unificou tudo na base de 6% ao 
a!lO, qUe é justamente o mercado. Que nada im­
porta; que está tudo certo. 

Logo, os Srs. Senadores ouviram a palavra do 
Senador ~elson Carneiro, do Semldor Virgíllo Tá­
vora, do Relator, do autor, que é o Senador Meira 
Filho, que fez a justificativa; do Senador Mauricio 
Cor~êa, do nobre Senador pelo Estado dÕ Rio 
e de quantos homens interessados na vida públi­
ca, nos interesses do povo brasileiro, que aqui 
defendem a causa. O que se pretende é, não 
somente justo, mas é necessário que fsso se faça 
o mais urgente possível Não pode, absolutamen­
te,_ ser procrastinado na mão do Governo vinte 
mil apartamentos funcionais, apartamentos que 
valem, hoje, cinqüenta mil cruzados de aluguel, 
o cidadão pagando seiscentos, oitocentos cruza­
dos de taxas. Alguns desses apartamentos estão 
inacabados, dado o déftdt que eStá havendo na 
Sucad. O Governo põe urha pedra, não ·refõnna 
e não dá ajuda aos moradores. Os que podem, 
consertam às suas custas; os que não podem 
não vão ~olocar o pouco que têm em um aparta­
mento, sé não há segurança de adquiri-lo no futu­
ro. Então é urgente. S_e há moral- porque moral 
e honellõtidade existem na Emenda substitutiva 
do Senador Meira'Filho- se o objetivo é salutar, 
é de servir aos funcionários públicos de Brasília; 
se o objetivo ainda é maior, de retirar dos ombros 
do Governo esse grande prejuízo anual, se tudo 
é positivo, não há por que deixar de votá-lo. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V.~ um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Ouço o 
aparte de V. ~. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Alexandre 
Costa, sou membro suplente da Comissão do 
Distrito Federal ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador Ronan Trto, peço liceriça a V. Er para 
lembrá-lo que o nobre Senador está emitindo um 
parecer. Portanto, não pode ser aparteado. 

OSr.Ronan Tito-Eu me reservo para enca­
minhá-lo posteriormente. 

O SR. PRESIDEN1E - Em seguida, no en­
camiDhamento, V. ~ poderá comentá-lo. 

O SR. AI.J!XANDRE COSTA- Por tudo 
o que disse, se a emenda do nobre Senador alcan· 
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ça o objetivo principal, não vejo porque não votá­
lo. E por todas essas razões, pelas lutas que tenho 
travado, o meu parecer não poderia deixar de 
ser favorável à aprovação do projeto .. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
o parecer é favorável à emenda substitutiva de 
Plenário. 

Completada a instrução da matérià, a votação 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n'i' 283, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projetó de Resolução n9 416; de 1987, relativo 
a pleito do serviço autônomo de água e esgoto 
de Limeira, Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovaf"!1, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humbarto Lucena) -
Passa-se à apreciação da matéria, cuja discussão 
foi encerrada na Ordem do Dia da presente ses­
são. 

Votação em tumo único do Projeto de Re­
solução n" 146, de 1987, que autoriZa seM­
ços autônomos de água e esgoto de Limeira, 
Estado de São -Paulo, ã contratar operação 
de crédito no vaJor correspondente em cruza­
dos a 1.032.653,24 OTN. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido _em Pie-­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que s_erá lida pelo 
Sr. }9-Secretário. -

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução- n? 

416, de 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 416, de 1987, que..autoriza o 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Limeira 
(SP) a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.032.653,24 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Aluízio Bezerra, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
rr- 416, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal apfovou, nos 
tennos do artigo 42, inCISo VI, da Constituição, 
e eu, ,Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOL!JÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza o Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Limeira, Estado de São Pau­
lo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
1.032.653,24 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É o SeJViço Autônomo de Água e Es­

goto de Umeira, Estado de São Paulo, nos tennos 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambãs do Senado Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito no va­
lor çorrespondente, em cruzados, a 1.032.653,24 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo SA, este na 
qualidade de agente financeiro da operação; desti­
nada à execução de obras de ampliação e melho­
ria do sistema de abastecimento de água, no Mu­
nic;:íj;lio. 

Art. 29 Esta Resoluç~o entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à apreciação do Requerimento n9 284, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
de Resolução n" 429, de 1987, da Prefeitura Muni~ 
cipal de Umeira, Estado São Paulo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

--Aprovado o requerimento, passa-se à apreda~ 
ção da matéria. 

Votaç_~_o em turno único do Projeto de Re-
____ :Solução no 429, de 1987, que autoriza a Pre­

feitura Municipal de Umeira, Estado de São 
PauJo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
1.964.148,60 Obrigações do Tesouro Nacio­
nai-OTN. 
Parecer favorável. 

Erif_votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mes-a, redação final que será lida pelo 
Sr. J9 Secretário. 

--É lida a.seguinte 
Redação ftnal_do Projeto de Resolução 

n• 429, de 1937. 

O Relator apresenta a redação fi~! do Projeto 
de Resolução n9 429, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Umeira (SP) a contratar 
operação de crédito no Valor correspondente, em 
cruzados, a 1.964.148,60 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987, -
Aluizio Bezerra, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 429, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
teiTllOS do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eU~ Presidente, prom~go a seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de U· 
melra, Estado de São Paukt, a contratar 
operação de crédito no valor con-espon~ 
dente, em cruzados, a 1.964.148,60 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Limeira, 

Estado de São Paulo, nos ternlos do artigo 2~ 
da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1.964.148,60 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao Ban­
co do Estado çje São Paulo SA, este na qualidade 
de agente financeiro da operação; destinada à 
execução de obras de canalização, avenida margi­
nãl, coletor de tronco de esgoto, viaduto, passarela 
e demais obras. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em diScussão a redaçãO -final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussao, a matéria é dada como 
definitivãmé1te aprovada, independente d~_ygta_· 
çã.o, nos tennos· regimentais. - - -- ----

0 Projeto v_ai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SQRUAGY (PFL- AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, _ 
Srs. Senadores: 

Gostaria de levar ao conhecimento da Casa 
matéria publicada no Jornal de Hoje, Maceió­
AL, do dia 26 de novembro de 1987, intitulada: 

DEMAGOGIA E CAMPANHA 
ÀS CUSTAS DE QOEM? 

Nilson Miranda (de Brasília para o JH) 
''Taí; é uma resposta que o povo· alagoano gos­

taria de saber do Governador do Estado, Sr. Fer­
nando Collor de Mello, que se esmera-em gâstos 
PU.blicos com viagens, inclusive passagens, 
aviões, carros à disposição, hotéis de luxo, entre· 
vistas, reportagens, matérias pagas nos principais 
jornais e revistas do País, espaços eril. programas 
de televisão e rádio. t: uma pergunta que se faz 
em toda parte e a toda hora em Alagoas: quem 
paga as viagens e os jatinhos à disposição do 
Governador e sua comitiva, pelo País afora? 

O Sr. Fernando CoDor, que se mantém insen~ 
sível à reivindicação do-funcionalismo público do 
seu Estado, e não se preocupa no custo de duas 
páQ"irúts no Jornal do BrasU, edição do dia 
24-11-87 de promoção pessoal e do seu Governo. 
Já que o Sr. Governador fala tanto em mora1idade 
pública e na contenção destes mesmo gr;~SJQs pú~ 
blic:os, por que o Sr. Governador não j)Ublic.;:t 
quanto-cUstóu e quem pagou as suas pâgTnas 
do JB de ter·;a~feira de matéria paga? 
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A assembléia dos funcionários públicos, em 
greve, rejeitava a proposta do Governo e decidia 
manter a paralisação. Quer dizer, enquanto o Go­
vernador continua em çampanha eleftoral e para 
vender uma imagem externa, pouco importando 
que em Alagoas a situação esteja cada dia mais 
difícil, principalmente para o funcionalismo públi­
co que há mais de uma semana enfrenta uma 
greve para vencer a resistência_ do Governador 
para obter uma reposição salarial que o Governo 
prometeu e não cwnpriu. Enquanto o funciona­
lismo público estadual permanece em greve e 
questiona os propósitos, o Governador de Alagoas 
tem consciência de que suas medidas discrimi­
natórias contra o funcionalismo público podem 
abalar sua popularidade, mas isto é coisa que 
vai e vem logo, não há com o que se preocupar. 

O que importa para o Sr. Fernando Collor de 
Mello é a penmmente campanha nacional que 
faz de sua promoção pessoal, mesmo que para 
isto agrave ainda mais a situação do Erário. Nin­
guém tem dóvida de que quem governa de fato 
o Estado é o Sr. José Barbosa de Oliveira. Aliás, 
governa, não. Administra no mesmo estilo com 
que há mais de 20 anos administra a Organização 
Amon de Mello. 

AJjâs, o Governo de Alagoas é hoje a própria 
imagem da Organização Amon de Mello. O difícil 
é se saber onde começa uma e acaba a outra. 
O Governo do PMDB do Sr. Fernando Collor de 
Mello tem uma caracteristlca própria: vive de cam­
panha e de escândalos. É o que se chama em 
linguagem jomaJística, a busca da manchete a 
qualquer preço. Não importa se a noticia seja 
uma meia-verdade ou até mesmo mentirosa. E 
o que podemos chamar de Imprensa Marron. Há 
censura nos seus órgãos de comunicação: para 
os seus adversários, só existe espaço para a de-­
núncia. Não existe o direito de defesa. A calúnia 
é como carvão, quando queima, suja. 

E assim que o Govemàdor tehl üfu estilo pró­
prio de Governo e _de promoção. Levou o Tribunal 
de Justiça à execução pública. Investiu contra o 
Tribunal de Contas. Agrediu a Assembléia Legis­
lativa Atacou os procuradores e o fundona1ismo 
público como um to_do. Ninguém escapou à sa­
nha propagandística e sensadona1ista do Gover­
no do Sr. Fernando Collor de Mello. Quem não 
estiver com ele, está contra ele. 

As crises sucessivas no seu secretariado é tam­
bém uma forma de Governo. Joga um secretário 
contra outro. O clima é de tensão e de insegu­
rança. J:: o resultado permanente de nove meses 
do Governo de mudança do Sr. Fernando Collor 
de Mello. 

[sto, porém, o Sr. Fernando_ Collor de Mello 
não diz. Não aflrmél. Não responde. Usa o ataque 
como forma de defesa. O cidadão caluniado não 
tem como se defender. É o terror da calúnia e 
da impunidade, colocados no patamar da verdade 
absoluta, de um Governo demagogo e irrespon­
sável Este é o Sr. Fernando Collor de Mello que 
continua de maneira cinica e mentirosa, dizendo 
que fez a reforma agrária nas terras dos usineiros 
e, no entanto, até hoje não se conhece um_ só 
assentamento de um agricultor sem terra no Go­
verno de Alagoas. 

Se é um governo transparente, por que não 
reveJa os gastos secretos _das __ verbas dos Gabi­
netes Civil e Militar? Por que não diz quem paga 
os jatinhos que ficam à disposição do governador 
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e sua comitiva nas viagens semanais pelo Brasil 
afora? Quem paga as contas dos hotéis cinco 
e"strelas da comitiva do Governador? E os alnlo­
ços e jantares com editoras, diretores e repórteres 
nas capitais brasileiras? De onde vem o dinheiro 
para o _lobby nacional pelas colunas dos jornais 
de Brasília, Rio e São Paulo, para citar apenas 
as três capitais? -

Estas questões, se o Sr. Fernal-tdo Collor não 
deS_ejar responder à sociedade alag_oana, diga pe­
lo menos ao funcionalismo público em greve em 
Alagoas, quanto custa seu orçamento mensaJ, in­
cluindo o seu famoso congelamento de subsí­
dios? O povo alagoano aguarda a resposta do 
Sr. Governador." 

Aproveito a oportunidade para solicitar a inclu­
são, nos Anais da Casa, da entrevista do empre­
sário José Ribeiro Tolêdo, Publicada no Correio 
Brazlliense do dia 27-11-87: 

DOCaME/'ITO A Q(JE SE REFERE OSR. 
DNALDO SURGAGY EM SEll D!SCCIRSO: 

TOLEOO DESMENTE 
''ROMBO'' NO IM 

O ex-Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool (IM), José Ribeiro Toledo Filho, desmentiu 
ontem a existência de wn "rombo" de 700 mi­
lhões de dólares, conforme foi divulgado pelo Mi­
nistério da Indústria e do Comércio e que teria 
motivado a sua demissão. 

Para ele, o que existe de concreto são ctividas 
históricas de gestões passadas de empresas em 
forma de avais e que se tomaram agora insusten­
táveis devido à crise por que passa o setor e a 
economia do Pafs. -

T oledo Filho que há muito tempo vem diver­
gindo das orientações do Ministro José Hugo Cas­
telo Branco, denunciou a existência de um movi­
mento entre aquele Ministério_ e produtores do 
Sul do País, com o intuito de tomar conta do 
mercado açucareiro nacional, exercendo a prática 
do dumpfng, prejudicando os produtores nordes­
tinos. 

O ex-Presidente do IM disse ainda que é pre­
ciso fazer urgentemente reformas no Instituto e 
que esse assunto foi amplamente debatido há 
cerca de um ano entre os diversos setores interes­
sados - produtores, fornecedores e Governo -
cuja proposta teve consenso de todos os produ­
tores de cana, açúcar e álcool do País, com exce­
ção de São Paulo e foi enviada ao Ministro José 
Hugo. 

Até hoje, disse T oledo Filho, o Ministério não 
se manifestou e o assunto agora levantado pelo 
interventor é mais "um argumento para justificar 
Q ato do Ministro no bojo de uma manobra política 
partida de São Paulo contra o Nordeste". 

José Rlbeiro_Toledo Filho disse que está tran­
qüilo e que voltará para a ,iniciativa privada sem, 
contudo, distanciar-se das questões que dizem 
respeito ao setor canavielro, principalmente o do 
Nordeste, continuando a dar sua contribuição pa­
ra que o Brasil vença a sua atual crise econômica 
e política "sem ódio e sem medo". 

QuaJ o mQtivo principal de sua saída do 
JAA? 

_Há vários anos a administração ·do Ministério 
da_ Indústria e ào Comércio vem tutelando, de 
maneira exagerá.da, o IAA, retirando-lhe todos os 
poderes previstOs em lei para a boa gerência do 
~ sucro-alcooleiro do Pais. Por lei, a autarquia 
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tem total autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial. A tentativa da minha ·administração 
em recuperar ã autonomia, a iinagem e o prestígio 
do Instituto conflitou, fortemente, com a tecnobu­
rocracia do Ministério, apoiada pelo Ministro José 
Hugo. Além disto, o interesse regional de São 
Paulo em· enfraquecer o Instituto e, via de canse· 
qüência, abrir mercados para a colocação do seu 
produto na região Nordeste e noutras regiões ini­
cialmente a preços de dumplng, objetivou mutilar 
o setor e assestar um golpe de morte nos produ­
tores nordestinos, abrindo inclusive espaço no 
mercado internacional de açúcar, hoje ocupado 
pelo Nordeste. A estratégia montada no Ministério 
está a servir, assim, exclusivamente aos interesses 
da região produtora mai.s rica do País, ameaçando 
a sobrevivência do setor canavieiro do Nordeste 
e de outras regiões brasileiras menos competi­
tivas, como, por exemplo, o Estado do Rio. Enfim, 
uma política antinacional, que, segundo entendo, 
contraria as considerações de ordem sociaJ e polí­
tica maiores que devem orientar o serviço público 
e a intervenção do Estado. O atual GoVerno inter­
vém no setor e tem vergonha de fazê-lo, de assu­
mir essa posição, de maneira pública. Ocorre que 
todos os países produtores- de cana do- mundo, 
mantém alguma forma de intervenção ou con­
trole de modo a proteger as comunidades depen­
dentes da economia canavieira, tendo em vista 
o alto índice de mão-de-obra empregado e as 
constantes _tlutuaçôes de preços do produto no 
mercado intemadonal. A Austrália, um dos paraí­
sos da iniciativa privada, país economicamente 
estável, intervém na atividade de forma muito 
mais intensa do que o Brasil. 

E sobre as acusações feitas na portaria mJ. 
nisterlal que provocou o seu afastamento, 
o que tem a dizer? 

-As acusações são vagas e imprecisas. Ne­
nhuma delas resiste a urna análise mais aprofun­
dada. Serviram apenas de moldura, de arcabouço, 
ao ato político que gerou o meu afastamento. 
Veja-se, por exemplo, a acusação sobre a omissão 
de fiscaJização da autarquia nas empresas. Todo 
o açúcar comercializado no mercado interno re­
colhe aos cofres do T escuro Nacional25 por cen­
to de taxas de conbibuições conforme previsto 
nos Decretos-leis n9s_ 308 e 1.952. No rri6mento, 
o índice de inadimplência é da ordem de 20 por 
cento totalmente explicada em função de uma 
política de preços absolutamente defonnada, pra­
ticada e reconhecida pelo próprio Governo, e que 
penaliza os produtores das regiões mais pobres. 
Entretanto, todas as contribuições não recolhidas 
são objeto de notificação pela fiscalização do Insti­
tuto, cujos processos são julgados pelo conselho 
deliberativo e cujos vaJores se contabilizam e se­
rão pagos com múltas, juros e correção mone­
tária. O Instituto nada perde e nada perdeu. O 
que existe é uma situação conjunturalmente des­
favorável ao setor, como de resto_ a outros setores 
- inclusive a própria Petrobrás. que não recolhe 
a contribuição compulsória ao FND sobre_o á1cool 
carburante. 

Mais duas outras acusações levantadas na por~ 
taria ministerial em referência e que gostaria de 
rneodonar~_o _ _d_est_I.HDprimento _de_limites _orça­
mentários e a Politica de exportação. 
_ Quanto à execução orçamentária, o assunto 

é facilmente expl!cável tendo em vista que o orça­
mento do Instituto para I 98~, em plena fase de 
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euforia do Plano Cruzado, previa uma taxa de 
inflação zero. Este orçamento refere-se a recursos 
para compra de açúcar de exportações e paga .. 
mento de taxa de equalização de preços. 

Cõní--ã inflação disparada neste ano de 1987, 
foram necessários diversos ajustes orçamentá~ 
rios, fato que ocorreu em toda a administração 
pública do Pais e não somente no IM. Tiverhos 
que viver a realidade de uma execução orçamen~ 
tária, no seu dia~a-dia. 

Com relação à política de exporla.Ção, a posição 
do IM, na minha gestão, teve por objetivo contri­
buir ao saneamento do mercado internacional e 
a reduzir o níveJ de comprometimento de volumes 
de açúcar com vendas para entrega futura, e tanto 
isto é verdade que, salyo novas vendas a serem 
realizadas, após embarcar o açúcar nesta safra 
87/88, todo o açúcar comprometido, a partir' de 
então, será apenas da ordem de 1,4 milhão de 
toneladas - ou seja, menos de 50 por cento 
da produção normal de açúcar para exportação. 
A polític:a que segui deixa, portanto, um saldo 
físico de exportação futura para o Pais negociar 
em condições mais vantajosas, considerando o 
fato de que há em -curso um processo de recupe­
ração de preços no mercado internacional. 

E qual a sua opinião sobre a idéia do Inter­
ventor de que o IAA precisa de uma refonnu­
laçio admlnlstrativa? 

-De fato, o Instituto carece de profundas refor­
mas, tanto é que, há cerca de um ano, o assunto 
foi amplamente debatido entre os diversos seg­
mentos interessados-prod~ores, fornecedores 
e GoVerno, quando se formalizou uma proposta 
de reforma administrativa do IM e enviada ao 
.Ministro José Hugo. Este documento teve o con­
senso de todos os produtores de cana, açúcar 
e álcool do País, com exceção de São Paulo, cujos 
representantes não assinaram o documento. As­
sim, a reformulação administrativa tem de ser feita 
e, desde aquela época, o IAA aguarda a manifes­
tação do Ministério da Indústria e do Comércio, 
que até hoje não ocorreu. A reformulação agora 
levantada é mais um argumento para justificar 
o ato do ministro, no bojo de uma manobra polf­
tica partida de São Paulo contra o Nordeste. 

E a propósito do alegado "rombo" de 700 
mDhõeo de dólares no IAA? 

-Simplesmente não existe "rombo" algum. 
O que existe, de fato, são díVidas históricas de 
diversas empresas produtoras para com o Insti­
tuto do Açúcar e do ÀJcooi referentes basicamente 
ao pagamento de avais que foram honradas pelo 
IAA, e autorizadas pelo próprio Conselho Mone­
tário em gestões muito anteriores à minha. 

Essas dívidas 5erão integralmente pagas ao IM 
de acordo com a real capacidade financeira das 
empresas conforme programa de saneamento re­
centemente aprovado pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

E agora, qual o seu caminho pessoal e polí­
tico? 

-Volto à iniciativa privada sem contudo distan­
ciar-me das questões que dizem respeito ao setor 
canavieiro, principalmente do Nordeste, conti­
nuando a dat minha contnbuiçáo para que o 
Brasil vença a sua atual crise econômica e política, 
"sem ódio e sem medo", como fo! dito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -~ 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 
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~. O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguint~ discursa.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O tema de meu pronunciamento é a reparação. 
É, propriamente, a satisfação devida pelos indus~ 
trials brasileiros ao Senador Albano Franco, injus~ 
tamente ofendido por ter proferido voto equ_ivo­
C:ado na CornrssãO- de SiStematização, manifes~ 
tando-se favorável ao monopólio da União no _que 
diz respeito à distribuição dos derivados de pe­
tróleo. 

Todos nos lembramos da repercussão do epi­
sódio na imprensa. E todos nos lembramos dos 
maledicentes comentários proferidos contra o 
eminente Constituinte, sobretudo no seio das 
classes empresariaJs. Houve até mesmo quem 
sugerisse que o nobre Senador Albano Franco 
deveria ou renunciar ao cargo ·de presidente da 
Confederação Nacional da Indústria ou afastar-se 
das funções de ~enador da República. 

De pronto, o insigne Senador mereceu o justo 
desagravo por parte do Senado Federal. 

Assjm, na Sessão Extraordinária do dia 21 do 
mês findo, os eminente;; senadores Virgilio Távo­
ra e Fernando Henrique Cardoso, falando como 
lideres de seus partidos, manifestaram-se, em 
oportunos ptom:tnciarnento.S; nos quais, de ma­
neira insuspeita, conbibuiram para a restauração 
da verdade sobre o episódio. Vários outros ilustres 
constituintes associarain-se em apartes às decla­
rações dos riobres oradores para tomar públic:o 
seu testemunho pessoal quanto às constantes de­
monstrações de veracidade e honradez que sem­
pre perceberam na correta e coerente conduta 
do nobre Senador Albano Franco. Homenagea~ 
ram-no, naquela sessão, os üustres Senadores 
Jarbas Passarinho, Marcondes Gadelha, Cid Sa­
bóia de Carvalho, Raimundo Lira, João Menezes 
e Nelson Carneiro. As palavras destes nobres 
companheiros. juntei as minhas, portadoras de 
solidariedade ao Senador Albano Franco. 

Embora não com a mesma presteza manifes­
tada pelo Senado Federal - mas nem por isso 
com menos sinceridade-, também os industriais 
brasileiros vieram a público para manifestar a soli­
dariedade da dasse ao ilustre Presidente da Con­
federação Nacional da Indústria, cuja imagem ten­
taram denegrir uns poucos empresários, mais in­
teressa-dos em questões de cunho regionalista 
que comprometidos com a verdade, sempre úni­
ca e soberana. 

Recentemente, reunido em Brasí1ia, o Conselho 
de Representantes da CNL divulgou nota em que 
apresenta o resultado da análise feita sobre o Pro­
jeto de Coflsfituiçào da Comissão de Sistema­
tização. 

Dignas de destaque9 no documento dos 
Industriais, são as wmndas às ali"llldades 
do Senador Albano Ptanco, na Assembléia 
Nadonal Constituinte. 

Eis alguns trechos da nota, datada de 25 de 
novembro de 1987: 

"No trabalho realizado, há que se destacar, pela 
posiçllo que ocupa na ConStituinte, a figura do 
líder da Indústria e Senador da República, Albano 
Franco, que conta com o respeito, o reconhe­
cimento e a confiança de seus companheiros. 

"Com o apoio de seus pares e pelo comprome­
timento voluntariamente assumido com a causa 
a"tdériterii.~irlte defendida pelos empresários, o Se­
nador Albano franco - temos certeza - conti-
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nuará a desempenhar relevante papel no aperfei· 
çoo_mento da Constituição, para que ela, afinal, 
consagre as idéías renovadoras e progressistas 
do empresariado, atento aos sérios desequilíbrios 
sociais e regionais que impedem o desenvolvi· 
mente do Brasil. 

Destarte, o Presidente Albano Franco continua­
rá contando conosco na sua importante tarefa 
de defender os princípios da livre iniciativa". 

O teor da nota, certamente, repara, pública e 
oficialmente, o silêncio temporário da class_e in­
dusbial perante o engano involuntariamente co~ 
metido. Mais que isso, revitaliza a verdade e a 
justiça. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de se destacar, 
também,- a nota datada de 25 de novembro de 
1987, da Bancada de meu Estado na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federa], em favor 
do nobre Senador Albano Franco. Ei-la, na sua 
íntegra: 

"A Bancada de Sergipe na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal manifesta sua solída· 
riedade ao ilustre colega, Senador Albano Franco, 
no momento em que Sua Excelência está sendo 
vítima de torpe campanha, já plenamente identi­
ficada. 

"Os sergipanos e seus representãnte$ na Câ­
mara dos Deputados e no Senado Federal conhe­
cem, de perto, a origem, a formação e a conduta 
do eminente Senador Albano Franco. 

"Sua posfção politica em defesa da livre inicia­
tiva e sua ação à frente da Confederação Nacional 
da lndústria constituem orgulho para seus coesta­
duanos que, inconformados com as explorações 
que estão sendo feitas desse episódio, vêm pro­
testar de forma enérgica. 

"O Senador Albano Franco merece o respeito 
daquefeS,que desejam um Brasil livre, soberano, 
e com urna classe empresarial forte e unida." 

Desejo, aínda, trazer ao conhecimento da As­
sembléia Nacional Constituinte os termos do Re­
querimento n9 226/87, de 24 de novembro de 
1987, aprovado unanimemente pela Assembléia 
Legislativa do Estado de Sergipe, de autoria de 
S. Ex.' o Deputado Djenal Queiroz: 

"Considerando que, recentemente, em razão 
de voto proferido por equívoco e, mesmo após 
reconhecer o engano cometido e retificando-o, 
na Comissão de Sistematização da Assembléia 
Nacional Constituinte, foi o Senador Albano Fran­
co alvo de críticas injustas e mordazes, que repre­
sentam, em última instância, tentativa dirigida de 
desestabilizaçâo do seu mandato à frente da Presi­
dência da CNI; 

"Considerando que seu passado de atitudes 
claras e inequívocas o tem credenciado como 
líder do empresariado nacionaJ; 

"Considerando que a sua permanência à frente 
da CNL muito significa para o Nordeste e, particu­
larmente, para Sergipe; 

"Requeiro à Mesa, nos termos regimentais, seja 
enviado expediente ao Senador Albano Franco, 
interpretando o sentimento de seus coestadua­
nos, manifestando o repúdio desta Casa à campa­
nha insidiosa de que está sendo vítima e a solida· 
riedade ao seu trabalho à frente da Confederação 
Naciona1 da Indústria." 

Externo, também irrestrita concordância com 
os termos da Moção n9 2/87, de 18 de novembro 
de 1987, aprovada. pela Câmara Municipal de Ara-
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caju, de autoria do ilustre Vereador José Lopes 
de Menezes, que tem por objetivo manifestar ao 
nobre Senador Albano Franco a solidariedade da-
quele Legislativo. ,_ 

Para o conhecimento de V. EJ.r', passo a ler 
a referida moção: • 

"Considerando que recentemente, em razão de 
voto proferido equivocadamente na Comissão de 
Sistematização da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, o Senador_ Albano Franco foi alvo de cam­
panhas aparentemente reprobatórias mas, que, 
na essência, objetivavam des_estabilizar a grande 
administração que empreende à frente da Confe­
deração Nacional da Indústria - CNI; 

Considerando, também, que, a despeito da co­
ragem de reconhecer publicamente o lamentável 
engano cometido, o Senador Albm1o Franco con­
tinua sendo sacrificado por críticas mordazes, cu­
jo resultado final pretendido é seu afastamento 
da Confederação Nacional da Indústria - CNI, 
para viabilizar a ascensão de representantes de 
Federação do Centro-Sul do País; 

Considerando, ainda, que pelo passado de ativi­
dades cristalinas e inequívocas, pela seriedade no 
tratamento da coisa pública, pela capacidade de 
trabalho demonstrada e pela competência empre­
sarial e política, bem como pela profícua gestão 
à f! ente da aludida Confederação Nacional da In­
dústria- CNI, o Senador Albano Franco elevou 
bem alto o nome de Sergipe, não somente no 
vasto território brasileiro, mas além-fronteiras des­
te e de outros Continentes; 

Considerando, entretanto, que a permanência 
atuante do Senador _enfocado na Confederação 
Nacional da Indústria_ e na Assembléia Nacional 
Constituinte é imprescindível para o Brasil e para 
os brasileiros; 

Considerando, finalmente,_qúe, em momentos 
como esses, não devemos no_s omitir no apoio 
irrestrito ao conterrâneo _e, sobretudo, ao irre­
preensível e ínclito hqmem público. 

Nós, os integrantes da Câmara de Vereadores 
de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, externa­
mos irrestrita solidariedade ao Senador Albano 
Franco pelo muito -que deu e tem a dar ao Brasil 
e aos brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Consti_tuintes, tenho,a plena 
convicção de que os documentos a que acabo 
de referir-me serviram, todos eles, para colocar 
em relevo as indiscutíveis virt_u.des do nobre com­
panheiro Senador Albano Franco. 

Estou certo, assim, de que o episódio do voto 
equivocado em nada maculou a honra do Presi­
dente da Confedera_ção Nacional da Indústria. An­
tes, tem sido motivo para enaltecer-lhe as quali­
dades. 

Por fim, estou convencido de que nada mais 
me resta senão juntar-me a todos os que estão 
solidários com S. Ex' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presjdente, Srs. Sena­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senad9r Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BARCELAR (PMDB - BA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr-:- Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em 1963, através da Lei n~ 4.214, foi criado 
o sistema de Pr_evidência Social para o homem 
~o campo. Por falta de embasamento econômico-
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financeiro tudo não passou de uma bela promes­
sa, sem qualquer exeqüibilidade prática. 

Com isso o trabalhador rural continuou margi­
nalizadq n" viCk:l previdenciária brasileira, apesar 
de contar com todas as_ garantias no texto legal. 

Somente em 1967, at.rav& do ~creto-L,ei n~ 
276, institucionalizou-se o Funrural, que apenas 
1J1erec_era wna simples referência no Estatuto do 
Trabalhador Rural. 

__ O Ftmrural foi montado com um esquema ex­
tremamente simplificado no que tange a sua ope­
racionalidade e totalmente desburocratizado. E 
assim ganhou _corpo e prestigio, passando a ser 
respeitado pelo seu trabalho. 

O Decreto n9 69.919, de 11-1_~ 72, apurou o 
Regulamento do Programa de Assistência ao Tra~ 
balhador Rural e criou, no art. 98, a figura do 
Representante Local, ç_omo órgão de execução 
do Programa. __ _ 

Os Representantes previdenciários são consi­
derados autoridades em seus locai!? de trabalho 
e têm wna enonne responsabilidade, mas não 
têm o reconhecimento do MinJstério da Previdên­
cia Sodal. Foi criado para eles wn sistema de 

_ remuneração individual~ através de_ contratos sem 
nenhuma garantia quanto aos dir~i_tos trabalhis­
tas. 

Esses Representantes prestam wn grande ser­
viço ao Pals, trabalhando mais de 8 horas por 
dia, sem direito a férias, 139 salário e ainda tendo 
que arcar com a manutenção de escritórios, fun-

- denários, material de expediente e com um salá­
rio que varia de Cz$ 4.000,00 na sua maioria e 
poucos com Cz$ 11.000,00. 
s~ tal procedimento era explicável à época de 

sua implantação, pela precariedade dos serviços 
com que a Instituição se defTQntava, hoje é injusti­
ficável a manutenção desse stal:uJ; quo, pois o 
Funrural é uma iniciativa vencedora e consoli­
dad_ª-, _ _A {!,.!,Z da Çonsolidaç~o f)as Leis do Trabalho 

-e-da Convenção de Genebra, aprovada pela OrT 
e adotada pelo Brasil, não podemOs aceitar e per­
mitir a prestação continuada de serviço, sem as 
garantias legais. 

Essa slttlação tem gerado inúmeras reclama­
ções trabalhistas, cujas sentenças finais têm reco­
ilhe<:Tdo o. vínculo empregatício dos Represen­
tante; Locals com o ~nistério da Previdência e 
condenado os cofres públicos a pagar todas as 
obrigações trabalhistas que têm sido negadas a 
esses árduos representantes rurais. 

A notícia da extinção das Representações Lo-
- _çais n~ áreas onde haja agências da Previdência 

Social trouxe muita inquietação aos 371 Repre­
sentantes no meu Estado, pois tal medida geraria 
o desemprego de mais de 50% dos nossos repre­
sentantes_ previdenciários e agravaria as condi­
ções de atendimento, pois essas agências não 

-- têm as condições mínimas necessárias para aten­
der, com regularidade e eficiência, milhares de 
pessoas que as procuram diariamente. Provoca­
ria, sem dúvida, o awnento das filas de atendi­
mento e significaria um desrespeito à pessoa hu­
mana, com sensíveis preju[zos para os aposen­
tados. Em alguns casos, a agência é pequenina, 
sem nenhwna infra-estrutura ou equipamento e 
com _ _um quadro funcional insuficiente para aten­
der à demanda de serviços. Se existem irregula­
ridades ou ineficiências dos Representantes previ­
denciários, temos que procurar corrigi-las e aper­
feiçoar o seu funcionamento. 
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Muitas vezes ocorrem indicações politicas sem 
a necessária constatação de qualificação,.idonei~ 
dade e isenção. Por outro lado, há representantes 
que prestam serviço ao nosso povo há mals de 
10 anos e que, merecem todo o nosso apolo 
e_,feçonhecimento._ __ -. . . _. 

A Associação dos Representantes Previdenciá­
rios Rurais da Bahia trás ao conhecimento da 
opinião pública wna denúncia que merece uma 
resposta do Ministério da Previdência. Segundo 
o referido órgão, alguns representantes previden­
c_iários não recebem pagamento há 4 meses e, 
em alguns casos, há 8 meses. b Ministério da 
Previdência não cumpre a sua parte no contrato 
feito com esses representantes. 

O lapas debita toda essa situação aos entraves 
burocráticos, mas é inadmissível que essa situa­
ção possa existir por tanto tempo, comprome­
tendo todo o atendimento previdenciário aos mi­
lhares de trabalhadores rurais que já enfrentam 
problemas graves para garantir a sua sobrevivên~ 
cia. 
_ . O Ministério da Previdêhcia precisa resgatar a 
sua dívida com essa catergoria e dar-lhe digni, 
dade; garantir a esse contingente de brasileiros 
abnegados a se_gurança e a tranqüilidade neces_.. 
sári_as para que eles possam desempenhar o seu 
importante papel junto à comunidade. 

_Precisamos emprestar o nosso apoio ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 244, de 1983, que determina 
a contratação, pelo Regime _da Consolidação das 
Leis do Trabalho, _dos representantes do F unrural 
que contem mais de 2 (dois) anos de efetivo exer-
cício no cargo. -

A medida é das mais justas, Senhor Presidente 
e Senadores pois os representantes já não pog.. 
suem nenhwna outra atividade, fixando-se exclu­
sivamente na função e dela tirando o sustento 
das suas famílias. 

Nas condiç~s atuais o JNPS pode dispensá-los 
até rriesmo atrav-é~_de um tel_efonema, desde que 
haja alguma pessoa influente interessada no car­
go para um afilhado político. 

A aprovação desse projeto é uma forma de 
moralizar o processo de funcionamento das re­
presentações locais, não permitindo a sua mani­
puJação através dos interesses políticos, nem 
sempre condizentes com os interesses da comu~ 
nidade e do Ministério da Previdência. 

Através dessa medida saneadora, precisamos 
garantir o preenchimento desses cargos, a partir 
&: sua vacância, mediante concurso, sepultando 
de vez a prática da indicação pelo critério político­
partidário. 

Essa foi a proposta do ex~Ministro da Previ­
dência Social, Dr. Raphael de Almeida Magalhães, 
dentro de um leque de medidas saneadoras "'nun~ 
dadas em exposições feitas no dia 19 de agosto, 
nesta Casa, e no dia 26 do mesmo mês, na Câma­
ra dos Deputados, quando anunciou a elaboração 
de estudos para a fixação de __ diretrizes para o 
funcionamento da Previdência Social. 

O que não se pode admitir é o tratamento dis-­
pensado aos atuais representantes do Funrural 
pelo Senbor Presidente da República que, ut:Jlizan· 
do métodos condenáveis de fisiologismo político, 
vive atendendo solicitações daqueles que lhe são 
eventualmente favoráveis, curvando-se a seus ca~ 
prichos, dentre êles, o do alongamento do seu 
frãcassadO- período governamental. Dai por que 
não aceitarmos que a escolha dos representantes 

~ 
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do Funrural seja feita arbttrária. e aJeatoriamente, 
sem atender aos padrões mfnimos de dignidade 
e competência. 

Devemos fazer justiça àqueles que, com abne­
gação, muito têm feito em favor dos menos favo­
recidos que vivem no campo, e vêm prestando 
tão relevantes serviços á Previdência Social. 

Fica aqui registrado o meu apelo no sentido 
de aprovarmos a proposta de efetivação dos 
atuais representantes do Funrural nos nossos rnu­
nidpios, pois assim estaremos fazendo justiça a 
essa categoria e dando a nossa contribuição para 
a moralização dos serviços da Previdência Social. 

Outro assunto me traz à tribuna, Sr. Presidente 
e SrS. Senadores: 

A criação das Zonas de Processamento de 
Exportações (ZPE) é uma proposta inovadora, 
densa de excelentes perspectivas de resultados 
sumamente positivos, encaminhada à aprovação 
do Presidente José_ Sarney pelo Ministro da Indús­
tria e do Comércio (M.IC), José Hugo Castelo Bran­
co, que tem como finalidade básica acelerar o 
processo de desenvolvimento das regiões Norte! 
Nordeste, através de iniciativas concretas, visando 
instalar empresas vinculadas à produção de bens 
destinados à exportação, que funcionariam sob 
regime aduaneiro especial. 

Além de corrigir as graves tendências atual­
mente verificadas de deterioração das nossas 
contas externas,. as referidas Zonas de Processa­
mento de Exportações (ZPE) seriam localiza­
das, de início, em áreas selecionadas, errl São 
Luís, Fortaleza e Recife, cujas condições sáo extre­
mamente favoráveis à criação de complexos in­
dustriais, porque dispõem de portos razoavelmen­
te bem equipados. 

A captação das divisas que a Nação tanto preci­
sa, em virtude das perspectivas de desemprego 
e recessão geradas pela inflação seria bastante 
para justificar a criação das mencionadas ZPE. 

De fato, produzir e incrementar as exportaçóes 
são, incontestavelmente, imperativos essenciais 
ao desenvolvimento global daquelas regiões do 
País, em face das _oscilações e impactos de uma 
ameaçadora conjuntura economicamente infla­
cionária e recessiva, e politicamente turbulenta. 

As críticas apressadas, formuladas por repre­
sentantes de alguns setores industriais inconfor­
mados, foram prontamente refutadas e pulveri­
zadas pelo Ministro José Hugo Castelo Branco, 
porquanto resultavam de completo desconheci­
mento do assunto e da experiência de cerca de 
480 zonas de livre comércio em pleno funciona­
mento, localizadas em 85 países. 

O Ministério da Indústria e do Comércio, antes 
de submeter ao eminente Chefe da Nação o pro­
jeto de criação das ZPEs em áreas estrategica­
mente localizadas nas Regiões Norte/Nordeste, 
efetuou sérias e profundas aná~ses do problema 
durante vários meses, concluindo pela imperiosa 
necessidade de sua criação. 

Evidentemente, o governo e o povo de Sergipe 
receberiam, com justificada satisfação e entusias­
mo, a patriótica e oportuna iniciatiVa do Ministro 
José Hugo Castelo Branco--;-porque em Aracaju 
já foram acionadas providênciais irreversíveis no 
sentido da construção do porto de Sergipe, com 
investimentos substanciais da ordem de 200 mi­
lhões de dólares. 

Tais recursos asseguram ã conclusão das obras 
desse magno emprendimento no primeiro se-
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mestre de I 990, quando o porto de Sergipe co­
meçará a desempenhar as suas funções primor­
diais no tocante ao escoamento da produção do 
grande complexo mineral, qufmico-e petroqui­
mico, programado para o pleno aproveitamento 
das potencialidades minerais, agroindustriais e 
econômicas do Estado. 

A localização de uma Zona de Processamen­
to de Exportaç6es (ZPE) em Aracaju, se impõe, 
por conseguinte, como complementação indis­
pensável à consolidação do pólo de desenvol­
vimento já delineado, matriz geradora de uma 
substancial quantidade de novos empregos, in­
corporação de tecnologias avançadas, aumento 
da produtividade e estímulo às transações com 
o exterior. 

Aproveitando o ensejo, formulo um veemente 
apelo ao eminente Presidente José Sarney e ao 
Ministro José Hugo CasteJo Branco, no sentido 
de que, simultaneamente com a construção do 
porto de Sergipe, seja também instalada, em Ara­
caju, uma das Zonas de Processamento de 
ExportaçcM:s (ZPE) programadas para o Norw 
deste. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wew 
dekin. 

O SR. NeLSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vemos com reserva o projeto de decreto-lei 
de iniciativa do Ministro da Indústria e do Comér­
cio, José Hugo Castello Branco, que autoriza à 
Poder Executivo a criar Zonas de Processamento 
de Exportação - áreas delimitadas em que se 
pratica o livre comércio de bens e serviços. Traw 
ta-se de um recurso de que se têm valido, com 
sucesso, cidades-estado como "Singapura, Hong­
Kong e outras que não têm recursos naturais nem 
mercado interno. Obviamente, não é o nosso ca­
so. 

Reconhecemos que elevados propósitos de~ 
vem ter movido o titular da Pasta da Indústria 
e dQ Comércio a propor a criação dessas áreas 
especiais, visto que o art. 1 ~ do mencionado pro­
jeto fala em "finalidade de fortalecer o balanço 
de pagamentos, reduzir desequilíbrios regionais 
e promover o desenvolvimento tecnológico, ecow 
nômico e social do País". Não acreditamos, pow 
rém, que esses objetivos sejam alcançados atra­
vés da medida proposta. Aliás, a matéria é polê­
mica, tem sido objeto de debates e controvérsias 
e não logroq consenso sequer na esfera do Poder 
Executivo. 

-Haja vista as notícias veiculadas pela imprensa 
de que o Ministro Bresser Pereira, da Fazenda, 
não aprova inteiramente a proposiÇão. Consta que 
S. Ext tentou submetê-la à discussão em reunião 
do Conselho Nacional de Comércio Exterior 
(CONCEX), mas teve de retiráwla _da pauta após 
receber um telefonema do Palácio do Planalto 
desaconselhando o debate. 

Essa noticia causou-nos estranheza, porque 
consideramos necessários os debates. Eles de­
vem ser incentivados, não desestimulados, para 
que se'esgotem os argumentos favoráveis e con­
trários, para qúe se apurem não apenas as vanta­
gens, mas também as desvantagens decorrentes 
da implantação das zonas de processamento de 
exportação, enfim, para que haja o discernimento 
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necessário à tomada de decisão. E o- Ministro 
da Fazenda predsa ser ouvido sobre a matéria, 
dada a sua complexidade, abrangência e óbvias 
implicações na polftica econômica. Aliás, a equipe 
de S. Ex!' concorda com a liberdade cambial e 
o livre comércio assegurados pelo projeto, mas 
faz sérias restrições_a três pontos básicos: "a isen­
ção do Imposto de renda relativo ao lucro das 
atividades das zonas de processamento de expor­
tação, que valeria por dez anos; o prazo de autori­
zação para o funcionamento das zonas, que tam­
bém é de dez anos; e, finaJmente, a prorrogação 
do prazo por maisdezanos" (inJomaJdoBra.sll, 
23-Jl-87). 

Parece-nos evidente que também o Ministro 
da Ciência e Tecnologia deve ser ouvidõe sua 
opinião devidamente considerada. Isso porque as 
zonas de processamento de exportação vão atrair 
indústrias diversas, inclusive de alta tecnologia, 
e as facilidades _e isenções de que gozam anularão 
qualquer esforço da indústria nacional. O que será 
da reserva de mercado, tão necessária para protew 
ger a indústria nascente, como a dos microcomw 
putadores? Como explicar a posição aparente­
mente fume do Presidente José Sarney ante as 
pressões de Washington para que a Microsoft ti­
vesse acesso ao mercado brasileiro, protegido pe­
la Lei de Informática? Podemos deduzir que essas 
pressões surtiram efeito. 

Não nos iludamos: não haverá transferência de 
tecnologia. Não vamos adquirHa através de emw 
presas estrangeiras instaladas nesses paraísos fiS-­
cais, pois elas se limitarão à montagem de peças 
importadas. 

Além disso, a isenção de impostos, as facilida­
des de importação e a possibilidade de venda 
no mercado interno através da flexibilização da 
legislação e do contrabando ~ que já é uma 
realidade na Zona Franca de Manaus - benefi­
ciarão _o produto estrangeiro e alijarão o produto 
nacional, sem condições de competitividade. Per 
demos inviabilizar o desenvolvimento das indús­
trias de bens de produção -química fina, mecâ­
nica de precisão e informática- porquanto estes 
poderão ser importados pelas empresas instala­
das nas áreas especiais por preços inferiores aos 
de seus similares nacionais, que não gozam dos 
mesmos privilégios. 

Parece evidente que a proposta de criação das 
zonas de processamento de exportação contraria 
frontaJmente a política industrial e te<:nológica em 
vigor, que visa a implantar, no País, uma indústria 
moderna de bens de produção, sob controle na­
cionaJ e com capacidade tecnológica própria; 
conflita, pois, com a Lei n<> 7232, de 1984, que 
orienta a Polftica Nacional de Informática, e com 
o Projeto de Lei da Oimara n~ 24, deste ano, 
que dispõe sobre a proteção da propriedade inte­
lectual _de programas de computador e sua co­
mercialização no País, recentemente aprovado 
pelo Senado Federal. É verdade que o projeto 
de decreto-lei em apreço, em seu art. 1 O, estabe­
lece que "a instalação de empresas de informática 
nas ZPEs ficará sujeita ao disposto nos arts. 24 
a 29 da Lei n" 7.232, de 29 de outubro de 1984". 
Mas seria necessário que a instalação dessas em­
presas ficasse inteiramente sujeita à Lei n" 7 232 
e legislação subseqüente, cujas diretrizes confliw 
tam com esse projeto. Mesmo que se tratasse 
de empresas nacionais, os resultados não seriam 
diferentes. 
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Ora, justamente para preservar e viabilizar o 
desenvolvimento tecnológico nacional foi criado 
o Ministério da Ciência e Tecnologia. Seria o caso 
de se extinguir esse Ministério, porquanto serão 
totalmente frustrados os seus oQJetivos se forem 
implantadas as zonas de processamento de ex­
portação. 

Embora o desenvolvimento tecnológico seja 
matéria de competência do Mi_rnstêrlo da Ciência 
e Tec:nologia, este Ministério, assim como os de­
mais e a sociedade civH estão excluídos do pro­
cesso de decisão, e o Congresso Nacional será 
chamado apenas para aprovar ou rejeitar o decre­
to-lei, depois de editado. 

Rejeitamos. pois, veementemente, a forma co­
rno a proposta de criação das zonas de processa­
mento de exportação está sendo encaminhada 
pelo Ministro da Indústria e do Comércio - ela 
deve ser encaminhada ao Congresso Nacional ~ 
através do projeto de lei, para que seja ampla­
mente debatida pelos congressistas, ouvidos os · 
mais renomados técnicas e economistas nacio­
nais. Aliás, não se trata de matéria_ urgente, e não 
nos parece que esteja amparada pelo art. 55, Item 
ll, da Constituição vigente. -porquanto diz respeito 
à economia nacional, não propriamente a frnan­
ças. Consideramos, pois, o projeto de decreto-lei 
inconstitucional, e sua proposição desautoriza a 
própria Assembléia Nacional Consdtuinte, que 
abole o instituto do decreto-lei no seu Projeto 
de Constituição, tal como é hoje utilizado. 

Sr. Presidente, Srs. S~nadores, não temos ra­
zão, pois, para esperar que as zonas de processa­
mento de exportação, se instaladas, atinjam os 
objetivos de sua criação, ewressos no art. ]9 do 
projeto: fortalecimento do balanço de pagamen­
tos, redução dos desequilíbrios regionais e pro­
moção do desenvolvimento tecnológico, econf>.. 
mico e social. 

Já dissemos porque nos parece que elas invia­
bilizam o desenvolvimento tecnológico. Por exten­
sáG, !rw:iabi!izam também o desenvolvimento eco­
nômico e social, pois este se obtém através de 
um processo econômko baseado em infra-es­
trutura sólida, que promova a difusão do efeito 
econômico interno, gerando unidades produtivas 
integradas à região. A política indusbial vigente 
tem-se orientado, até agora, nesse sentido. Haja 
vista os pólos de desenvolvimento instalados no 
Nordeste, como o de Cam_~Jçari, o Álcool-Químico 
e o Minero-Metalúrgico, que têm atuado como 
verdadeiros centros irradiadores do progresso e 
da integração nacional. A política industrial tem 
de considerar as peculiaridades regionais, sem 
perder de vista a OP.rsnPMiv:o~ n..,,..; .... .,..,.J 

O próprio desenvolvimento social limitado a 
áreas predeterminadas é ilusório, porque sem ba~ 
ses sólidas: resume-se ao emprego de mã<rde­
obra não-qualificada, que melhor seria aprovei~ 
tada em planos de desenvolvimento agroindus­
trial mais estáveis, executados por uma política 
econômica bem planejada. . 

A$ zonas de processamento de exportação re~ 
cebem tratamento especial nas áreas tributária, 
cambial e administrativa, não há inova_ção: ado­
ta-se o me&mo tratamento nas exportações de 
produtos manufaturados .. A inovaçã_9 o~rre na 
área cambial: as importações_ e exportaçoes fa­
zem-se indepen.:lem~me~-de cotrole çlo Banco 
Central, ou seja, esse banco não fornece os dóla­
res para as importações e, pois, não se reduzem 

as nossas reservas; igualmente, no caso de expor­
tação, os empresários embolsam diretamente os 
dólares, sem que haja qua1quer reflexo positivo 
nas nossas divisas. Apenas as despesas com mão­
de-obra e matéria-prima adquirida no País seriam 
pagas em dólares, e estes trocados no Banco 
Central. Somente nesse caso entrariam dólares, 
resultantes do pagamento da mão-de~obra não­
especializada e da matéria-prima barata. 

Haveria influência positiva no balanço de paga­
mentos? Cremos que não, porque provavelmente 
as empres2.1s nacionais e estrangeiras que já 
atuam no País há mais tempo deixariam de expor­
tar. Isso porque as empresas instaladas nas áreas 
favorecidas produzem especialmente para expor­
tar e competem, pois, no merc2.1do internacional 
com as empresas nacionais. E bem sabemos que 
as nossas exportações dependem de quotas limi~ 
tadas e muitas vezes sofrem restrições aduaneiras 
nos países importadores. Seria uma concorrência 
predatória. Estaria configurado o conflito de inte­
resses entre empresários nacionais e estrangeiros. 
Seria justo prejudicar a indústria nacional já insta­
lada e em plena prOdução? 

Se a cria~ão ·das Zonas de Processamento de 
Exportação não trará impacto para a economia 
nacional, por que criá-las? Mais recomendável se­
ria reestudar os incentivos do Befiex, orientan­
do-os para o Norte e o Nordeste .. Mais recomen­
dável seria liberalizar os controles cambiais, de­
masiadamente burocráticos. Poderiamos iniciar 
a Ilberanzaçao pelo câmbio, pelos controles da 
Cacex, pela redução das tarifas aduaneiras, atuali­
zando a legislação pertinente. 

O Professor João Paulo de Almeida Magalhães 
afirma que "a reseiVa de mercado e o licenciaR 
menta prévio de investimentos manufatureiros 
constituem a úntca maneira de industria1izar, _ou 
seja, desenvolver o Norte e Nordeste do Brasil. 
A nova política industria1 que se pretende implan­
tar no País constitui, assim, por mais esse motivo, 
-e.'To_d.e co_nseqi..!êm:ias extremamente graves," (in 
Jornal do BrasU, 21-7-87.) 

Vejamos a opinião do empresário Einar Kok, 
em artigo intitulado "As ZPEs e o Setor" de Bens 
de Capital," publicado na Folha de S. Paulo, 
de 1•-10-87: 

"A política de exportações que o Brasil tem 
que desenvolver é do aperfeiçoamento dos meca­
nismos hoje existentes e_ que apresentaram exce­
lentes resultados, como por exemplo o Befiex e 
o "drawback." As empresas brasüeiras devem pro­
curar alcançar uma posição de eqw1íbrio, aten~ 
dendo primeiramente o mercado interno e reser­
vando à exportação uma parte de sua produção. 
Esse equilíbrio é a diret!U_ própria a qua1quer pla­
nejamento que se venha a fazer dentro de uma 
política industrial que consulte os interesses do 
País. · 

Finalmente, deveria se considerar que, numa 
fase da vida econômica brasileira em que se co­
gita eliminar isenções ou subsktios para se obter 
um equibbrio orçamentário, a expressiva genero­
sidade com que se contempla as ZPEs terá de 
ser compensada pelo aumento de tributação inR 
tema, ao m~smo tempo que, na opinião do Minis­
tro Bresser Pereira, ela redundaria em "~norrne 
custo a"dffiinistrativo no controle das froriteiras 
desses enclaves, para impedir o contrabando." 

Sr. Presidente, Sr:s. Senadores, insistimos em 
que não se justifica a criação das Zonas de Preces-
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sarnento de Exportação através de decreto~lel. Se 
acatar a sugestão do Ministro- da Undústri~- e do 
Comércio, o Presidente José Sarney estará to-_ 
mando uma decisão precipitada, visto que há sé­
rias divergências, como dissemos, na própria es­
fera governamental, sobre a conveniência da me-­
dida. 

O País tem técnicos cofnpetentes, qlie podem . 
analisar com Isenção a matéria e apresentar suas 
recomendações, que não podem ser Ignoradas 
pela autoridade que detém o poder de decisão, 
sob pena de acarretar graves conseqOências para 
a economia nacional a médio e_a_longo prazos. 

Outrossim, urge que se defma soberanamente, 
mas sem xenofobia, a política indusbial que mais 
convém ao Pais na atualidade e em futur_o próxi­
mo, tendo em vista o próprio dinamismo do pro­
cesso econômico mundia1, a interdependência 
das nações que dele participam e a revolução 
tecnológica, Também aqui os técnicos devem ser 
ouvidos, pois eles podem apontar as diretrizes 
mais acertadas para essa política, capazes de as­
segurar a prosperidade do Brasil e, pois, melhores 
conâições de vida para o seu povo. 

Era_ 9 que tinha a dizer, 

O SR. PRESJDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, vou ence_rrar _a pre­
sente sessão, convocando uma sessão extraor­
dinária a realizar-se, hóje, às __ 17 horas e 50 minu­
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1~ 

Votação, em tUrno úntco,_do Projeto de Lei da 
Câmara n9 8, de 1986 (:0,. 6.933/85, na casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a utilização de imó­
veis residenciais de propriedade da Qnião, _d_as 
entidades da 1\.dministraçãc Federal e das F:undª~ 
ções SOD SUpeiVisão Ministeda1, localizadollõ no 
Distrito F ede(al,_ tendo 

Pareceres proferidos em_Pieriárlo: 
Sobre o Projeto: 
-da Comissão de Serviço PúbUco ClvB 

-favorável, com emendas que apresenta, _de n~ 
I a 7-CSPC; 

- do Disbito Federal- favorável ao Projeto 
e às Emendas de n~ 1 a 5--:- CSPC, com Ero.t;:n_das 
que apresenta de n'?' 8 a 1 O-DF e Subemen_das 
às Emendas n>?S 6 e 7 - CSEC; 

Sobre o Substitutivo de Plenário: . . .• 
-da Comissão de Constituição e Justiça 

e do Distrito Federa) - favoráveis. 

-2~ 

Votação, em t1.1mo únlco, do Projeto de R~solu~ 
são n" 399, de 1987, que autoriza_ __ ~ Prefeitura 
Municipal de lpirá, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor con:espondente,' errl 
cruzados, a 94246,24 Obrigações do_ TeSÇ>uro 
Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-3-

Votação, erri turO.o úniCo, do Projeto de Re.$Ql~­
ção n" 400, de 1987, que autoriza a Prefe~ra 
Municipal de Coara.ci, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, em 
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cruzados, a 366.619,64 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-. 

ção n"' 401, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Dias d'Ávila, Estado da Bahia. a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 293.961,94 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 402, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltajuípe, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 362296,39 ObrigãÇõeS do Tesouro 
Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 403, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piritiba, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzado~ a 342.755,02 Obrigações <lo Tesouro 
Ni!!donal- OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-7-· 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 404, de 1987, que autorizi!l a Prefeitura 
Municipal de Presidente Dutra, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em auzad~. a 115.310,24 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção rf.' 405, de 1987, que autoriza a Prefeituri!l 
Municipal de Oibaí Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 38.359,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo _ _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção rf.' 406, de 19S7, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salvador, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 354.590,40 Obrigações do 
Tesouro Nacionêll- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
-lO-

Votação, em twno único, do Projeto de Resolu­
ção rf.' 407, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salvador, Estado da Bahia, a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 395.101,55 Obrigações do 
TesOuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-li-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 408, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salvador, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon-

dente, em cruzados, a 28.5.401,39 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-lz-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n9 409, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Goiás a contratar operação de crédito 
externo no valor deUS$ 20,760,000.00 (vinte mi­
lhões, setecentos e sessenta mil dólares norte-a­
mericanos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
_;_ 13-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nG 41 O, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-14--

Votaç:ão, E;!:m turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 411, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Naclonal 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-15-

Votaç:ão, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n~ 412, de 1987, que autodza o Governo ·d_o 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 466.400,00 Obdgações do Tesouro Nadonal 
-OTN, tendo .. 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-16-

Votaçllo, em turno únic_o, do Projeto de Resolu­
ção n9 413, àe 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corresw 
pondente, em cruzados, a 71.744,88 Obdgaç:ões 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-17-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 414, de 1987,_ que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 419204,00 Obdgações do Tesouro Nacio­
nal -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-18-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 415, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado âo Rio Grande do Norte a contratar opera­
ção de crédito no valpr correspondente, em cruza­
dos, ã 81.869,35 ObrifJações do Tesouro Nacio­
nal -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-19-

Votação, em turno (mico, do Projeto de Resolu­
ção n9 417, de 1987, que autoriza o Departamento 
de Água e Esgotos de Swnaré, Estado de São 
PauJo, a contratar operação de crédito no valor 
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correspól'fdente, em cruzadOs, a 236.500,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-20-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção tf.' 418, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de Aroeiras, Estado da Paraíba, a con­
tratar operação de crédito no valor _correspon­
dente, em cruzados, a 68.682,00 Obrigações do 
Tesouro Nacioilal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

~21-

Votação, em tum_o único, do Projeto de Resolu­
ção n<419, C! e I 987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Buritizeiro, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 13.000,00 Obrigã.ções 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido _em Plenário. 

-22-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 420, de 1987, qUe autodza a Prefeitura 
Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operaçao de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 124.627,62 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-23-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 421, de 1987, que autoriza·a Prefeitura 
Municipal de Caratinga, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito do valor corres­
pondente, em cruzados, a 125.373,74 ObriQã.ções 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-24-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 422, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Conselheiro Pena, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 56.000,00 Obri­
gações do T escuro Nacional -:- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-25-
Votaç:ão, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção no 423, de 1987,.que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466.400,00 Obrigações 
do TesourO Naciona1- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário 

-26-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

·ção n9 424, de 1987, que autoriza a ~refeitura 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no va1or corres~ 
pondente, em cruzados, a 441.729,32 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-27-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção rf.' 425, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Criciúma, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres-
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pendente, em cruzados, a 16250,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
-28-

Votação, em turno único, do Projeto de R_esolu­
ção n" 426, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Gongogi, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 43:703,01 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
-29-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n\' 427, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lbiá, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de. crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 75.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido erTI-Plenário. 
-30-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 428, de 1987, que autoriza a Prefeitura · 
Municipal de lbirité, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédlto_no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a 200.000,00 Obrigações do 
Teso_uro Nadonal """":"OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
-31-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n., 430, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mamanguape, Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados, a 80.000,00- ObriQâ.çóes 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 
-32-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n9 431d, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito_no valor corres­
pondente, em cruzados, a 215260,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, Preferido em Plenário 

-33--

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 432, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito_ no \l'alor _corres­
pondente, em cruzados, a 170.341,19 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário 

-34-

V~ç:ão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 433,- de 1987, que autorizã a Prefeitura 
Municipal de Montes Claros, Estado de Minas Ge­
rai~. a c:ontratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em c~_ados, a 247.000,00 Obriga­
ções_ do T escuro Nacional- QTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-35-

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolu­
ção n9 434, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Uma, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no vaJor co~s­
pondente, em cruzados, a 150.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pl~nário. 

-36-

Votação, em turno ú_nico, do Projeto de Resolu­
çao fi9 435, de 1987; que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pombal, Estado d.a Paraíba, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-37-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção ri' 436, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Tinto, Estado da Paraiba, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do 
Tesouro Naciona1- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-38-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 437, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

·-39-

Votação, em twno únic_o, do Projeto de Resolu· 
ção n9 438, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Serraria, Estado da Paraíba, a con­
trata.r operação de crédit? no valor correspon­
dente, em cruzados, a 62.000,00 Obrigações do 
T esotfrb Nacional- OTN, tendo -

PÃRECER FAVÓRÁVEL. Proferido em Plenário. 
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Votação; em turno único, do Projeto de Resolu­
çãó n., 439, de 1987, que autoriza a Prefeitwa 
MunicipaJ de Sete Lagoas, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 217.630,11 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-41-
Votação, em turno úriiCo, do Projeto de Resolu­

ção n9 440, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipa1 de Unaí, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor c'orrespon~ 
dente, em ·cruzados, a 36.560,60 Obrigações do 
lêsOUro Nacional - OTN, tendo 

~ PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-42-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 441, de_ 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Uruguaiana, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no vaJor 
correspondente, em cruzados, a 206.487,12 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-43-
Votação, em turno único, do requerimento no 

280, de 1987, do Senador Carlos Chiarelli, solici· 
tando, nos termos do artigo 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 319, de 1985, de sua autoria, que dis­
põe sobre o exercício da piofissão de oceanógrafo 
e dá outras providências. 

.-.. ~. --44-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 373, de 1987, de autoria da Comissão 
Diretora, que revoga disposições do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n9 58, de 1972 e alterações posteriores. 
(Dependendo de parecer.) 

-45-
Dlscussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 374, de 1987, de autoria da COmiSsão 
Diretora, que altera o Regulamento administrativo 
do Senado" Federal. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 46 mí· 
mitos,) · - - · 

Ata da 93" Sessão, em 4 de dezembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro 

ÀS 17 HORAS E 50 M!N(JTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra- Leopoldo Peres 
-Áureo Mello -Odacir Soares -João Menezes 

- Almir Gabriel - Jarbas Passarinho - João 
--urstelo - Alexandre Costa - Edison_ Lobão .:..__ 

João Lobo- Chagas Rodrigues-Virgilio Távora 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 

---:'Carlos Alberto -José Agripino - Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
- MãrCCi Maciel- Mansueto .de.Lavor- Guilher­
me Palmeira- Divaldo Suruagy-:- Albano Fran-
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co - Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães-Ruy Bacelar_-José Igná­
cio Ferreira - Gerson Cafnata -João Calmon 
-Jamil Hadad -Afonso Arinos - Nelson Car­
neiro - Alfredo Campos - Ronam Tito - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro Borges -
lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Souza - Mauricio Corrê<' - Melra Filho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha 
- Mareio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi- Wt1son Martins- Leite Chaves 
-José Richa - Dirceu Carneiro - Nelson We­
dekín -José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa. o comparecimento de 
57 Srs. Senadores. Havendo número regimenta1, 
dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. . 

Como Senador por Minas Gerais e diante do 
problema ambiental que está vivendo o Município 
de Paracatu, situado a pouco mais de 200 quilô­
metros do Distrito Federal, é indispensável que 
venha a esta tribuna para trazer um alerta a todas 
as autoridades brasileiras, juntamente com uma 
reivindicação do povo daquela cidade mineira. 

Hoje, como Oão podia deixar de ser, todos os 
brasileiros vivemoS preocupados com os adden~ 
tes ao melo ambiente, porque o nosso futuro está 
diretamente dependente das providências e preo­
cupações que tomarmos agora. 

Por este motivo, trago a esta Casa a conclusão 
de estudo técnico de avaliação da poluição do 
solo e dos rios, causada pelo mercúrio dos garim­
pos de Paracatu, que não poderia ser mais grave: 
a área do Município está contaminada pelo metal 
pesado e existem focos de poluição dentro do 
perímetro urbano, onde a concentração é quase 
dez vezes maior do que a encontrada na baia 
de Minamata, no Japão, onde aconteceu o desas­
tre ecológico que resultou em 55 mortes. _ 

E o que é mafs preocupante: os focoS estão 
dentro da cidade, que é a primeira produtora de 
grãp do meu Estado e detentora do maior reba­
nho bovino de Minas Gerais. E estão ali porque 
as ·lojas que compram o ouro dos garimpeiros 
adquirem o produto bruto, misturado com mercú­
rio, e a liberação do metal pesado é obtida com 
a queima da peça com maçarico em frigideiras, 
exalando seus vapores, envolvendo a todos. E 
70% do mercúrio inalado pelo ser humano e ani­
mais ficam retidos no organismo, tomando-se ai~ 
lamente nocivo à saúde. 

E maís: pelo relatório do Departamento Nacio­
nal de Produção Mineral - DNPM, a contami­
nação do rio Paracatu é 40 vezes maior que o 
nonnal e aceitável em todo o mundo, e nas áreas 
onde estão os compradores de ouro o íncUce de 
presença do mercúrio atinge níveis inacreditáveis: 
3.773 vezes maior que o munctialmente aceito 

. _como normaJ. 

Diante desse quadro, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, e_ frente às djficu)dades enfrentadas pela 
Prefeitura Municipal e autoridades sediadas em 
.Pªrac:.atu, aquela comunidade mineira está reivin~ 
dkando o inadiável e urgente apoio de todo o 
Governo Federal, especialmente o PresidenteJo~ 
sé Samey e do Ministro das Minas e Energia. meu 
coe~duano ilusll"e Aureliano Chaves, para que 
sejam liberados, urgentemente, os 600 milhões 
de cruza!=los solicitados pelo Prefeito Municipal 
de Paraa:,.tu, Diogo Soares Rodrigues, ao MinJs~ 

-tério das Minas e Energia, destinados ao trabalho 
de descont.aminação da bacia mineradora do do 
Paracatu, dentro da área do Município. 

Com esses recursos, será possível dragar todos 
os cinco córregos que deságuam no rio, retirando 
a sedimentação e o mercWio ali existentes atual­
mente, em trabalho que, se feito rapidamente e 
com eficiência técnica, exigirá, peJo menos, um 
ano de atividades. 

Por_ e;ss_es números. só podemo~ concluir que 
as medidas estão a requerer interesse especial 
pelo problema, e disposição para evitarmos que 
o acidente ambiental de Paracat_u se tome outro 
grave problema para nossb País. 

O Sr. Ronan nto-Permite V. Ex!' um aparte? 

O SR. ALFREDO CAJIIlPOS - Concedo o 
aparte, com o maior prazer, ao meu nobre coesta­
auano, Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito Senador Alfredo Campos, 
V. Ex' fere, neste momento, um dos assuntos da 
maior importância do nosso Estado. Há muitos 
anos, o Morro do Ouro, uma das maiores jazidas 
já detectadas no nosso Estado, deixa escorrer, 
através deiS áglW.s das chuvas, o ouro por all.NÍão, 
e uma. horda de m~is de três mil garimpeiros 
vem garimpeiro o ouro e mantendo a sua subsis­
tência ali através do ouro que eles tiram do carre­
go. Mas a maneira de separar o ouro da terra 
é ainda primitiVa através da amálgama de mercú­
riQ, que é um metal pesado e que é somático 
no organismo. A medida em que uma pessoa 
ingere wna micrograma e daí a 1 O anos ingere 
uma segunda micrograma, através dos tempos 
chega a um ponto que ele é letal, morre o indiví­
duo e muitas das vezes o mécUco chega e diagnos­
tica colapso cardiaco. Os índices de poluição pelo 
mercúrio em Paracatu são assustadores, e faz 
bem V. EX" quand_o apela, não só para o Presidente 
da República mas, principalmente, para o Ministro 
das Minas e Energia, Aureliano Chaves, para que 
dote aquela cidade de capacidade para coibir essa 
poluição que está atingindo a moradores de Para­
cal:u e até quem por lá passa, porque a queima 
do mercúrio através do maçarico, exala o ar que 
contamina também as pessoas que por lá pas­
sam. ReaJmente, V. EX' faz um discurso da maior 
importância para esta cidade, que tanta conbi­
buição tem trazido não só ao Estado de Minas 
Gerais mas ao Brasil com a sua produção de 
grãos. Para que todos os parlamentares tenham 

_-uma idéia do que representa Paracatu, hoje, em 
tennos de grãos e em termos de pecuária, apesar 
de ser uma cidade com populaçêo relativamente 
pequena, colocada em 20% ou 30% lugar em 
todo o Estado, sua agência do Banco do Brasil, 
dada a grande produtividade de grãos e de bovi­
nos,· apresenta o terceiro maior IJlOvimento ban­
cário do Estado. Tem toda razão V. Ex', tem meu 
apolo e o meu aplauso. Muito obrigado a V. ~ 

Sábado 5 3665 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Quem agra­
dece somos nós, Senador Ronan Tito. É neces­
sário que eu lembre a esta Casa, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que Paracatu toca de perto a 
todos nós; Paracatu é terra natal do Senador Afon­
so Arinos; Paracatu é terra dos meus ancestrais; 
e Paracatu é terra que o Senador Ronan Trto esco­
lheu como se fora a sua, lá tem uma próspera 
fazenda, residindo juntamente com a sua esposa 
e filhos. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Diante de desafio como esse, a opção é agir 

rápido ou assumir o ônus de permitir que todas 
as nossas gerações futuras sejam vitimas da omis­
são de hoje. 

De posse das considerações feitas pelo relatório 
técnico do DNPM do Ministério das Minas e Ener­
gia, sou motivado a trazer a essa Presidência e 
a este Senado Federal alguns dados importan­
tíssimos. Concluiu o órgão oficial, após verificaçáo 
In Jcx:o da grave situação vivida pela comunidade 
de Pa_racatu, que: 

a) é necessário controlar o uso do meíCÚ· 
rio tendo especial cuidado quando ao rejeito 
lançado nas drenagens que não deve con­
tê'lo; 

O Sr. João Lobo- Permite V. ~um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não, Se­
nador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Alfredo Campos, 
V. Ex" percute um assunto _de muita importância 
e de muita gravidade para a hora presente deste 
País. Eu não sei e não entendo como não há 
uma legislação rigorosa a respeito das minera­
ções neste País. Rigorosa, fiscalizada e eficiente. 
Há um desperdício enorme na mineração feita 
neste País, além dos riscos que V. EX' denuncia, 
riscos irreparáveis para a saúde do povo, para 
a saúde das populações. Veja V. Ex~ o ouro, que 
é talvez. atualmente a principal preocupação da 
mineração no Brasil. Sabe V. Ex!', e não preciso 
dizer essas coisas, mas o ouro ocorre na natureza, 
nessas camadas sedimentares, esse ouro de _alu~ 
vião, precisa ter um estudo bem defmido da sua 
captação, porque está provado que o ouro de 
aluvião, extraído por garimpeiro, manuafmente da 
terra, na gcujmpagem indMdual, apenas se conse­
gue apurar cerca de 5 ou 6%; quando, nos alu­
viões, ele ocorre numa percentagem de 12 gra­
mas por tonelada. A garimpagem manual, como 
a feita em Serra PeJada, nesses garimpos de Para­
catu, apenas consegue retirar da terra 5 ou 6 
gramas por tonelada ficam percüdos no aluvião, 
e perdido po1que a· extraçãO niecanizada e indus­
trializada, toma-se _deficitária quando só consegue 
retirar 5 ou 6%-. Então, a garimpagem manual, 
retirando 5% pelos 12% que geralmente ficam 
nos aluviões, deixa petdidos outros 6 ou 7%, que 
não podem mais ser industrializados, pot náo 
compensar a industrializaÇãO se o processo indus­
trial não puder retirar mais de 10% de ouro, mais 
de 1 O gramas de ouro por tonelada de terra mexi­
da. Então, aquilo que se está fazendo em Serra 
Pelada é um desperdício enorme de riquezas que 
o Brasil está fazendo. Claro que há o problema 
de garimpagem, dos garimpeiros, em todo esse 
interior brasileiro onde o ouro ocorre em aluvião. 
Mas era preciso que uma· legislação pertinente, 
esdarecida, capaz, fosse adotada urgentemente 
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para evitar esse dano muito pior para a sociedade 
brasileira, para o póvó -bfa$ileiro, que é o risco 
da contaminação pela queima do mercúrio, dos 
amálgamas que faz a garimpagem manual nas 
margens dos rios. O discurso de V. Ex" é importan­
tíssimo, e só para ter o prazer de participar do 
mesmo é que fLZ este aparte neste momento. Mui­
to obrigado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador 
João Lobo, nós é que agradecemos esse aparte 
de V. Ex'. 

O Sr. Edison Lobão- Senador Alfredo Cam­
pos, pennita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Logo em se­
guida, eu darei o aparte a V. ~. com o maior 
prazer. 

Senador João Lobo, é com o maior prazer que 
recebemos este aparte de V. Ex", em primeiro 
lugar porque se trata de uma pessoa que sempre 
nos aparteou aqui no sentido de enQI"àndecer, 
de dar subsídios maiores aos nossos pronuncia· 
mentes; e, em, segundo lugar - e que poderia 
s_er o primeiro mesmo- porque V. Ex", como 
entendido dos problemas mineradores do País, 
traz, para o nosso discurso, a substância neces­
sária que ele não tinha e que agora passa a ter, 
o que por certo haverá de de mover as autoridades 
do nosso País, da teimosia de não emprestar, 
a estes lugares necessitados da garimpagem bra­
sileira, o suporte financeiro e necessário para tal. 

Agradeço a V. Ex" e concedo o aparte ao Sena­
dor Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão -Senador Alfredo Cam­
pos, em verdade, V. Ex" nos traz, neste- início de 
noite, uma questão de fundamental importância 
para a vida deste País. A questão da poluição 
que há muito tempo vem sendo negligendada 
no Brasil, na verdade, não pode continuar a sê-lo, 
sob pena de termos de mergulhar, dentro de al­
gum tempo, nas mais graves conseqüências. E 
V. Ex!' agora nos traz o problema de Paracatu, 
uma cidade do seu Estado. Imagino os problemas 
que esta garimpagem vem provocando ao povo 
daquela cidade. Mas __ ~ __ diria _ _y_m_ pouco mais do 
que isto, Senador -Alfredo Campos, não com a 
sapiência do nosso Senador João Lobo , que nos 
brinda aqui com urn_a admirávE~_I aula técnica so­
bre esta matéria. De f8to, o Brasi1 está sofrendo 
profundamente a_s conseqüências da poluição, 
em todos os sentidos, precisa pela falta de uma 
política efetiva de controle da poluição e de com­
bate às suas causas. O Senador João Lobo se 
refere ao problema de Serra Pelada. Em verdade, 
Serra Pelada é, hoje, um garimpo monumental 
- seguramente o maior do mundo - e sem 
controle. O desperdício, ali, é imenso, Todavia, 
o problema social de toda aquela região do Pará, 
do Maranhão e de outros Estados, vem encon­
trando algum lenitivo com aquele garimpo que, 
bem ou mal, emprega nada menos do que 80 
mil famílias, hoje. O desperdício é grande, mas 
a poluição, naquela região do País, ainda não che~ 
ga a pertubar os brasileiros, corno em Estados 
como o __ de Y. E:K", Minas Gerais. Eu diria que 
em inúmeras outras cid_ades deste País o proble· 
ma vem se agravando. Diria até mais, Senador 
A1fredo Campos. Nas proximidades de Belo Hori~ 
zonte, existe uma dependência da Petrobrás que 
está provocando sérios problemas de poluição. 
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Fui procurado, recentemente, por um mineiro, 
que me dava conta da situação dolorosa que a 
população daquela periferia vem sofrendo em ra­
zão da poluição gerada por aquela dependência 
da Petrobrás. Esse conterrâneo de V. ~~ possui 
uma grarlde área urbana, quase inaproveitada, 
porque a poluição da refmaria se lanç., sobre essa 
área, tomando-a imprestável para habitação ou 
para qualquer Outra destinação. O que quero dizer _ 
é que uma política de controle do meio ambiente 
é indispensável, e uma política rígida, de ta1 sorte 
que nós nos livremos das conseqüências da gran~ 
de poluição que varre, hoje, todas as latitudes 
de nosso País, Penso que, no Governo do Presi­
dente Geisel- não sei.se exatamente no Governo 
do Presidente Geisel ou do Presidente Médici -
foi criada a Secretaria do Meio Ambiente, que 
pasSou a cuidar um pouco dessa questão. Acre­
dito que, se criássemos um ministério para cuidar 
do meio ambiente brasi1eiro, não seria um exage­
ro. Congratulo~me, portanto, com V. Ex', pelo pro­
nunciamento que faz, e estou esperançoso de 
que o Governo Federal, de fato, possa tomar me­
didas mais efetivas, mais enérgicas, no controle 
da poluição do nosso País. Muito obrigado a V. 
Ex' 
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re<:::imento de epidemias ou até catástrofes 
nas áreas produtoras de ouro, que poderá 
vir a ocorrer pelo uso indiscriminado do mer­
cúrio; 

g) deverá haver um monitora_mento pe~ 
riódico, através de amostragem e análises 
dos solos, dos _sedimentos ativos, das águas 
e de elementos da fauna e flora da região 
de Paracatu, com vistas a obter dados refe­
rentes à quantificação do mercúrio existen~ 
te." _ 

Ao terminar, Sr. Presidente, SrS.- Senadores, 
quero deixar aqui, aneXado a este pronunciamen­
to, o detalhamento técnico Qa avaliação da situa­
ção ambiental, no município de Paracatu, tam­
bém feito pelo DNPM, para que seja melhor avalia­
da a dramática situaçã-o-da cidade, hoje. Os núme­
ros são conVincentes pór eles mesmos, e justifi­
cam a necessidade de medidas inadiáveis. 

Estou certo de que elas serão adotadas imedia­
tamente, pois, neste momento, transmito o apelo 
do povo da região do Vale do Paracatu ao nosso 
Presidente da República e ao Senhor Ministro das 
Minas e Energia, porque a situação é grave. A 
situação, Sr. Presidente e Srs. s-efladore_s, é muito 
grave. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QGE SE REFERE O SR.AL· 
FREDO CAMPOS EM SEG PRONUNCIA· 
MENTO.) 

OSR. ALFREDO CAMPOS- Eu que agra­
deço, Senador Edison Lobão. O seu aparte ajuda­
rá a que o meu discurso mostre, às autoridades 
federais do nosso País, quão grave é a situação 
da mineração indiscriminada e sem lei que ocorre 
na nossa Pátria. ANEXO 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Conclusões do Relatório do 
''b) exige-se a racionalização da extração DNPM sobre a situação 

_ de ouro em Pãracatu, de maneira_ a pr'eservar - --- -~ -- ~ de Paracatu 
o Perúnetro Urbano de danos e mlo causar a) A área está contaminada pelo mercúrio, pois 
prejuízos às fazendas Ribeirinhas; 90% das amostras (solo e drenagem) acusaram 

c) os produtores e compradores de ouro presença de mercúrio, com valores anômaJos pa-
não podem "queimar" o amálgama, em lo- ra as drenagens; 
cais abertos, sem usar equipamentos pró- b) os córregos que têm suas cabeceiras no 
prios de proteção_ (capelas, retortas, másca- Morro· do Owo estão completamente assesso-
ras, luvas). Para sanar os efeitos poluidores, reados por uma extensão de até 3,0 quilômetros 
o projeto Ouro e_ o setor de Controle da polui- (arredores de Paracatu); _ _ 
çãonãMin~aÇã_odoDepartamentoNacional c) o valor -inédio pal-a o merc"ório detectado 
da Produção Mineral desenvolveu equipa- nos solos é 3_0 vezes à -incidência normal em ro-
mentos portáteis como retortas (destilador chas do tipo carbonáticas e filíticas (0,04 ppm) 
de merc.úrio) e capelas-venture, que poderão e 40 veze-s naqueles do tipo arenitos (a,o3-ppm), 
ser utilizados nãs oper_ações de queiina de que são os litotipos mais representativos da Re· 
amálgama com recuperação do mercúrio; gião. Para sOlO Coletado perto de queimadores, 
deve_-se tomar obrigatóri_o o uso destes equi- apr_e~entou 3.713 vezeS erri relação a ar~nito (M-
pamentos ou simi1ares; 01-A); 

d) devem ser construíçlas"centrais de ba· _____ _d) para o caso das drenagens, os valores em 
teamento'', onde poderá ser utilizado o mer- ppm de mercúrio encontrados tomam~~ preocu-

-cúria na concentração fmal do ouro; as cen· pantes, pois, em analogia com os mateiiais arení· 
trais de bateamento serão constituídas de ticos, apresentam teores na média de 40 vezes 
tanques de cimento ou caixas d'água próxi- superior, enquanto o ponto de maior teor é da 
mo_s das áreas de exploração de ouro; ordem de 2.067 vezes (HM~10); 

e) deverão ser construídas barragens fi!- e) na explotação, usa~se o nlercúríá_ria concen-
trantes e de contenção de rejeitas nas princi- ·traÇão"iiMI (apuração do ouro), segundo informa-

- _pais drenagens (córrego Rico e São Domin- ções dos elementos ligados à extração da metal 
gos). Os materiaiS retidos nas barragens se- há conslinio ~ri-iedtOde 100 gramas de Hg/produ-
rão dragados e tratados em eqÚipamentos tor/mês. Embora a Prefeitura 7"\l.inicipal de Para-
de concentração de minerais pesados, indu- _ catu estime a existência de 3.000 produtores de 
sive mercúrio e ouro, O novo rejeito, piinci~ ouro na área, o projeto levarifou cerca de 1.000. 

~ palmente areia e cascalho poderá ser ubliza- Deduz-se, então,que haja um consumo de 1 O qui-
do na construção ciVIl ou na recomposição los de mercúrio/mês ou 12_0_quilos de mercú-

. de áreas; rio/ano; - -
f) recomenda-se que os órgãos federais f) apesar de não estar registrada nos órgãos 

e estaduais do melo ambiente e saúde públi· de fiscalização, a produção mensal de ouro em 
-ca fiquem atentos, de maneira a evitar o apa- Paracatu está estimada em 30 quilos, Segundo 
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informações obtidas com os produtores de ouro 
de Goiás e Mato Grosso, quando se usa mercúrio, 
nesta atividade, há um consumo médio de 1,7 
quilos de mercúrio, para se produzir 1,0 quilo 
.de ouro, o que traduz wn consumo mensal de 
Hg, em Paracatu, da ordem de 51 quilos ou 612 
quilos por ano; 

g) os compradores e produtores de ouro fazem 
"queima da pasta" (ouro ama1gamado) para tor­
nar o ouro mais puro; a "queima" é feita em 
ambientes abertos ou em capelas, e seu uso de 
máscaras; os vapores de mercúrio são inalados 
pelos habitantes quando lançados nas ruas, aveni­
das e arredores de Paractu. Deve-se frisar que 
setenta por cento do mercúrio inalado pelo ser 
humano ou animais fica retido no organismo; 

b) o mercúrio lançado nas drenagens encontra 
condições favoráveis para se transformar em mer­
cúriO orgânico, que comprometerá a fauna e a 
flora inciaJmente, podendo, posteriormente, se-­
rem ingeridos pelo homem através dos aJirnentos. 
No caso Paracatu, os esgotos "in natura" e resí­
duos orgânicos lançados nas drenagens favor~ 
cem a formação do mercúrio orgânico (metil­
Mercúrio), altamente nocivo à saúde humana; 

I) nas áreas de extração de ouro, toma-se difíciJ 
caracterizar a responsabilidade civil ou técnica pe.. 
la poluição causada do uso indiscriminado do 
mercúrio ou pelo assessornrnento das drenagens, 
apesar de ser conhecido o fato de existirem os 
"donos das áreas"; 

J) o Brasil não produz mercúrio e, por isto, 
em 1986, sua importação foi de 222 toneladas, 
no valor deUS$ 1,861,435.00. Aproximadamente 
20% deste mercúrio importado é utilizado na pro­
dução de ouro, o que representou uma evazão 
de divisas oficiais, em 1986, de 370 mil dólares; 

I) da análise de tecido fresco de seis fetos de 
suínos nascidos com fonna aberrante no arredor 
de Paracatu, em um deles foi encontrado mercú­
rio na concentração de 0,17 mg Hg/g (170 ppm), 
valor considerado alto pela Organização Mundial 
de Saúde; 

m) estudos revelaram um volume de 1.005.000 
rrr de minério de ouro nos aluviões dos córregos 
Rico, dos Macacos e São_ Domingos, com um 
teor médio de 2,67 g/m3 , donde tem-se 2.683,35 
g de metal contido. Estima-se a produção de ouro 
de 30 g/mês. Considerando que esta produção 
vem de I 983, já foram extraídos 1.440,00 g, res­
tando 1.243,35 que provavelmerite serão lavrados 
em cerca de 3 anos. 

Durante o discurso do Sr. Alfredo Campos 
ocupa momentaneamente a cadeira da Pre-­
sídênda o Sr. Jutahy Magalhães, voltando 
a ocupá-la novamente o Sr. Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, 
que falará pela Liderança do PMDB. 

O SR. ROI'IAN TITO (PMDB- MG. Como 
Uder, pronuncia o seguinte dJscurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvimos e vimos ontem, pela televisão, uma 
denúncia da maior gravidade formulada pelo Go­
vernador de Alagoas, Femarido Collor de Mello, 
sobre a questão dos financiamentos para os Muni­
cípios e Estados, principalmente os do FAS, recur­
sos oriundos da Caixa Econômica, também para 
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o Cura, e outros que podem beneficiar Municípios 
e Estados. 

A denúncia do Governador do Estado de Ala­
goas é da maior seriedade, Sr. Presidente, porque 
diz que o Ministro Prisco Viana está engavetando 
projetos do interesse de alguns Estados, mas que 
têm, como titulares, pessoas que não concordam 
com o Presidente da República ou com a sua 
política. Não posso, como político e membro do 
PMDB, concordar com a denúncia do ilustre Go­
vernador. Não posso conceber nem admitir que 
um administrador, no momento em que vivemos 
a democracia neste PáLS, possa usar dos recursos 
públicos para caprichos políticos ou para pena­
lizar quem quer que seja. 

Sabemos todos nós, e sabe o Sr. Ministro do 
Desenvolvimento Urbano, que os recu~:sos arreca­
dados são tributos, alguns deles, como o da loteria 
esportiva, recolhidos para beneficiar cidades, Es­
tados, municípios principalmente pobres, na 
questão da urbanização. No meu Estado, na mi­
nha cidade de Uberlãndia, tivemos um caso, no 
ano pr6ximo passado, Sr. Presidente, de uma chu­
va mais forte, nessas obras que foram construídas 
ao tempo da ditadura, sem nenhum planejamen­
to, em que as galerias não puderam conter a 
enxurrada, e elas passaram por cima, derrubando 
casas e ceifando vidas. Morreram oito pessoas. 
E devo dizer, Sr. Presidente, que essa enchente 
ocorreu num bairro de classe média, porque se 
fosse num bairro pobre, empobrecido, infelizmen­
te, desgraçadamente, a catástrofe teria sido muito 
maior. -

Esse projeto tramita, há algum tempo, pelo Mi­
nistério da Fazenda, pela Caixa Econômica Fede­
ral e, agora, está no Ministério do Desenvolvimen­
to Urbano. Mas tenho certeza que tanto os projetos 
que beneficiam o Estado de Alagoas, como o 
projeto que benificia Uberlândia, para construir 
uma galeria que possa abrigar toda a chuva e 
evitar catástrofes, todos eles serão liberados, e 
liberados a tempo. 

Eu gostaria, daqui, de recordar ao Ministro do 
Desenvolvimento Urbano que as chuvas já come­
çaram e que se ocorrer novamente uma catástrofe 
na minha cidade ou em outros lugares, por falta 
de dinheiro para os financiamentos importantes 
para os munidpios, principalmente neste ano de 
I 987, pois que os orçamentos foram feitos por 
determinação do Ministro da Fazenda de então, 
que detenninou que todos os orçamentos muni­
cipais deveriam ser feitos com inflação zero, ao 
tempo do Plano Cruzado e, por isso mesmo, não 
puderam os Srs. Prefeitos reajustarem as suas 
tarifas, estão as prefeituras, assim impossibilita­
das, muitas vezes. de fazerem obras da maior 
importância, como essa que eu cito no município 
de Uberlândia. 

À época que ocorreu a catástrofe, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, desloquei-me daqui, levei três 
Ministros à ffiinha cidade, e eles puderam presen­
ciar o que restou daquela catástrofe terrível. E 
n6s tivemos um compromisSo dos Ministros, na 

-televisão e no rádio da minha cidade,_ dizendo 
que não faltariam recursos para aquela obra, que 
era prioritária. E até agora, também, Sr. Presi· 
dente, esse dinheiro não foi liberado, embora o 
projeto tenha sido aprovado, tenha percorrido to­
dos os escaninhos da burocracia. 

E diante dessa denúncia do Governador de Ala­
goas, que eu tenho certeza é infundada, pois S. 
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Ex' foi mal-informado, não é possfvel que isso 
ocorra. Não posso crer que, neste momento da 
vida da República, neste momento - repito -
de abetura democrática, que algum administrador 
do dinheiro do erário público possa pensar em 
manusear esse dinheiro como fosse coisa sua, 
com caprichos. Porque a denúncia do Governa­
dor Fernando Collor de Mello é muito grave. 

Eu peço, Sr. Presidente, que se verifique, através 
de requerimento da Mesa, se ocorre realmente 
esse fato, para que, se ocorra, sejam coibidos 
esses abusos. Porque tenho certeza que o Presi­
dente José Sarney não permitiria que isso aconte­
cesse, pois que ele que tem anunciado e que 
tem praticado a democracia, não permitiria, de 
maneira nenhuma, que um recurso destinado a 
prover Municípios e Estados, para atendimento 
de obras públicas, possa ser vir de politicagem, 
entendida ao tempo de ditadura, mas incom­
preensível ao tempo de democracia. 

Tenho certeza que este fato será esclarecido, 
e que o Governador Fernando Collor de Melro 
e outras pessoas que possam estar pensando que 
Isso possa ocorrer, venham, afinal, descobrir que 
a verdade é outra, e que na democracia não se 
pode usar do dinheiro público para fazer esse 
tipo de política, que eu s6 poderia chamar de 
politicagem. 

Conheço, muito bem, o Ministro Prisco Viana. 
Fomos colegas durante muito tempo na Câmara 
dos D_eputados_. É um homem honrado _e_ sério. 
Por esta razão não posso acreditar. E se isso está 
ocorrendo no seu Ministério, tenho certeza de que 
o Ministro não tem cohnecimento desse fato. E 
se algum burocrata, por acaso, esteja fazendo is­
so, que o Sr. Ministro seja alertado, para que não 
ocorra mais, para o melhor nome desse Governo 
e para o melhor nome da Nova República. Muito 
obrigado. 

O Sr. Edison Lobão- Peço a palavra, como 
Uder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI"ffE (Humberto Lucena} -
ConCedo a palavra, como Líder, ao __ Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO- (PFL- MA. Pru· 
nuncia o seguinte discurso, como Uder. Sem revi- , 
S:ão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. S~nadOres. 

O homem público está, muitas vezes, sujeito 
às críticas injustas e às dúvidas que nem sempre 
se restringem ao campo da dúvída. O nobre Uder 
Ronan Tito~ _do PMDB, não acusa nem critica o 
Ministro Prisco Viana, apenas mantém a sua pala­
vra no campo das dúvidas, tomando por base 
as denúncias feitas pelo Governador de Alagoas. 
Eu diria que as denúncias do Governador de 
Alagoas são apenas vazias, elas não se fundam 
em nenhum fato concreto, e para estancar as 
dúvidas do meu eminente colega, Ronan Tito, 
eu posso adiantar a S. fr que, ontem mesmo, 
estive com o Ministro Prisco Viana, e conversá­
vamos sobre a quantidade quase que descomunal 
dos pedidos de recursos que ali chegam, sobre­
tudo, a partir do instante em que o Ministro Prisco 
Viana, também do PMDB, como o eminente Sena­
dor Ronan Tito, passou a receber. 

O Sr. Vlrgfllo TáVora- Eminente Senador, 
permita-me um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Permitirei num 
instante; apenas deixe-me mencionar esse dado. 
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O Ministério que hoje é dirigido pelo Deputado 
Prisco Viana, recebia normalmente de 500 a 1.000 
processos por mês. País bem, no primeiro mês 
de gestão do nosso colega Prisco Viana, o Minis~ 
tério recebeu 5 mil processos. A própria buro~ 
cracia do Ministério do Desenvolvimento Urbano 
não tem condições de dar vazão a esse número 
de processos. Imagine os cofres da Caixa Econô­
mica. 

Ouço o eminente Lfder, VirgiJio Távora. 
O Sr. Vlrg:illo Távora- Eminente Senador, 

iniCialmente devemos nos congratu1ar com o Go-­
verno. É esquisito a Opàsiçâo,justaníente, se con­
gratular com o Governo. Explicamos: finalmente, 
eminerite amigo, Senador Edison Lobão, nós vi­
mos alguém se levantar, aqui, neste plenário, e 
ta1vez pela importância, pelo respaldo político· que 
tem o lnterpelante, o eminente Senador Ronan 
Tito, ter recebido uma resposta. Porque o que 
vimos até o dia de hoje, é, inutilmente, a Liderança 
do PDS, seja pela minha descolorida voz, seja 
pela eloqüência do Senador Jarbas Passarinho 
ter chamado à colação os representantes e defen­
sores do Governo e isso nãõ sucedeU. Esta a 
premissa, vamos ao mérito. Realmente, achamos 
que V. EX' traz aqui, à colação, um ponto bem 
importante. A pessoa ê que faz o órgão pelo seu 
desempenho, pela sua importâr.cia. Vê V. Ext, mil 
pedidos num mês a um Ministro passam para 
dnco mil mudando o titular da Pasta. Não passa­
riam se não fosse o va1or, a competência que, 
nós da Oposição, não negamos ao seu eminente 
correligionário que é também do não menos ilus­
tre Senador Ronan Tito. E isso mostra que, i-eal~ 
mente, algo precisa ser explicado. Conhe<:emos 
o ilustre Ministro, sabemos da sua maneira de 
fazer política, do seu caráter, da sua imparcia­
lidade. Está dara a acusação de um ilustre Gover­
nador, também, ao que me consta, do partido 
do Senador Ronan Trto. Há que ser respondida. 
Nós só podemos nos congrat~:~l~r pela vinda de 
V. Ex' a este debate, porque não temos a menor 
dúvida que de V. EX' j)rOrrianarão, necessariamen­
te, os esclarecimentos que a- Cas'a -6u'vfrá com 
prazer. Era essa a nossa 1i11eJVenÇão; eminente 
Senador Edison Lobão._ 

O SR. EDISON LOBÃO- AgradeÇo o apar­
te do Senador V'trgílio Távora, apesar de sua inten­
ção-que eu quase diria- maliciosa. Em verda­
de, já ouvi alguns apartes de S. Ex_f nesta mesma 
linha, neste Plenário, e não deixa de ter alguma 
razão. Muitas vezes, o Governo terri. sidO aqui dura~ 
mente criticado, injustamente sobretudo, sem a 
efetiva defesa das Lideranças que lhe dão apoio 
neste Plenário. Na grande maioria das vezes, 
quem tem saldo em defesa do G9vemo Federal 
da Nova Repúbltca é precisamente a Uderança 
doPFL 

O Sr- Virgílio Távora - É uma constatação 
que V. EX" faz porque a nossa intervenção não 
foi tão maliciosa assim. Comprovava V. EX' uma 
verdade, citava uma verdade, e o aplaudimos, pois 
justamente V. Ex', a nosso ver, está cumprindo 
com o seu dever. 

O SR. EDISON LOBÃO - Eu gostaria de 
defender também o PMDB, dizendo que há, neste 
Partido, grande interesse _e' grande preocupação 
com o exercício da democracia. O Senador Ronan 
Tito, o Ministro·- Prisco V~ana e o Presidente da 
República são do PMDB. 

O Sr. Vlrgillo Távora- E- o Governador de 
-Alag~as é ta~?bém do PMDB. 

O SR. EDISON LOBÃO -Então o PMDB 
é um--partido que precisa ser estudado, e não 
propriamente o Governo. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. EX' um 
aparte? 

-o SR. EDISON U)BÃO- Ouvirei, com 
_muito prazer, o Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Edison Lobão, 
eu·estava apenas_querendo interromper o discur­
so de V. Ex' em face -da resposta que deu ao 
Senador Ronan Tito. Quero testemunhar aqui que 
o Ministro, o nosso ex-colega Deputado Prisco 
Viana, tem recebido e tratado com muita igual­
dade os que apóiam e os que não apóiam o Go­
verno,- principalmente em relação aos represen­
tantes do PiaW. Vejo que os Deputados do PMDB 
do Piauí não apóiam este Governo. Porém, o Mi­
nistro Prisco Viana os recebe com todo o cavalhei­
rismo e defere _o_s seus pleitos iguafs aos nossos, 
que apoiamos este Governo. A meu ver, as acusa~ 
ções "9-o Governador Fernando Collou:le Mello 
não se adaptam; não cabem ser feitas ao Ministro 
Prisco Viana, porque, em_ relação ao Piauí, vejo 
que S. Ex' tem procedido com toda a lisura e 
critério. Mas não posso dizer a mesma coisa de 
certos Ministros do PMDB que, simplesmente, não 
atendem aos Senadores e aos Deputados do PFL 
No Ministérlo do Desenvolvimento Urbano, o tra­
tamento é de político para político. Somos igual­
mente sempre bem tratados pelo Ministro Prisco 
Viana, pelo menos até a presente data. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - Penni­
te-me V. ~um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO-Agradeço o teste· 
munho que nos traz aqui V. ~. Senador João 
Lobo, e devo admitir que também tenho feito 
as mesmas constatações. O_ Governo não faz dis­
tinção quanto aos eminentes representantes do 
PMDB, sejam os mais ardorosos na sua defesa 
-e são poucos- como aqueles que s_e colocam 
em posição de veemência no sentido contrário 
às atitudes do Governo. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha- Permite 
v. Br·um·aparte? - - -- -

O SR. EDISON LOBÃO - Com prazer, no­
_bre Senador. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - Ilustre 
Senador Edison Lobão, gostaria de trazer o teste­
muilho do meu Estado, para juntar-me aos elo­
gios ao Ministro Prisco Viana. Acho, inclusive, que 

; a nomeação, a posse e o desempenho do Minfstro 
Prisco Viana é, até, uma das r~s de regozijo 
desse Governo Sarney - das poucas razões -, 
porque a partir da presença de Prisco Viana no 
Ministério, já mudou aquele órgão público. Quem 
tem idO lá tem-visto a presença constante de pre­
feitos, de autoridades munidpais e de políticos 
bl$çando recursos para seus Estados. No nosso 

-caso,-de Mato Grosso, é ainda mais interessante, 
pOrque-o Ministro anterior protegia apenas três 
municípios daquele Estado, de amigos do peito 
dele. Agora, com o Ministro Prisco Viana, conse­
guimos que 21-munícípios novoS de Mato Grosso, 
que se instaJaram este ano, e que até então- não 
tinham recebido nenhum tipo de recurso daquele 

Ministério, conseguissem, cada um, um milhao 
e meio - pouca coisa -, mas eles precisam 
de tudo; a1guns desses munldpios não têm nem 
cadeira para sentar, mas não recebiam nada, por~ 
que todos os recursos do Ministro que antecedeu 
ao Ministro Prisco Viana eram-destinadas a alguns 
amigos do coração, do PMDB de Mato Grosso, 
deixando completamente de lado todos os muni­
cípios, todo o resto do Estado. Portanto, não co­
nheço as alegações do Senador Ronan Trto, mas, 
pelo que conheço do MinistrO Prisco Viana, pelo 
Que tenho visto do seu desempenho e pelo que 
esta Casa comprova- basta ver as pautas desses 
últimos dias-, são sabidas e notórias as posições 
do grupo ligado ao Governador de Mato Grosso. 
Anteontem foi aprovado, para Mato Grosso, 33 
milhões de OTN, 18 bilhões de cruzados, já na 
administração Prisco Viana. Então, acredito que 
a presença de S. Ex"', principalmente como ho­
mem que conhece as agruras da vida partidária 
a partir inclusive desses anos todos em que os 
políticos ficaram à margem, temos na presença 
de Prisco Viana só razões para regozijo pelo seu 
desempenho, e pelo que faz em favor do povo 
brasileiro. 

O SR. EDISON LOBÃO- V. Ex" menciona 
o empréstimo que aqui votamos em favor de Mato 
Grosso, -18 bilhões de cruzados. Na verdade o 
Governador de Mato Grosso, eu não diria que 
é um opositor do Presidente da República, mas 
ele não tem tido posições exatamente favoráveis 
a Sua Excelência e, todavia, o Presidente envia 
a este Senado uma mensagem de mais de 200 
milhões de dólares, para os cofres do Governo 
de Mato Grosso, com a assinatura do Ministro 
Prisco Viana. Aí está o procedimento de um Go­
verno realmente democrático, que não cultiva a 
perseguição, muito pelo contrário, que estima o 
exercício livre da administração e da própria de­
mocracia. 

O Sr. Vlrgfllo Távora- Vê V. fX' como há 
motivos de regozijo de nossa parte, o PMDB, por 
um de seus membros mais distintos, também 
deu um testemunho e justamente defendeu aqui 
este -Governo: É iSso que QosfãrfaniOs de presen­
ciar: os Partidos, sol-dlsant. apoiadores do Go­
verno Samêy, pata âiscutirmos realmente os pro­
blemas. E por quê? Porque muitas vezeS, emi~ 
nente Senador, não é por gozação que fazemos 
isso, é porque ficamos somente nós, neste Plená­
rio a mostrar falhas, a mostrar defeitos, sem ter 
interlocutor, como é o caso do Senador Jarbas 
Passarinho, é o vaso caso. Portanto, neste mp-­
menta, nós, da Oposição, s6 podemos nos rego­
zijar. V.~ já obteve que alguém do PMDB viesse 
aqui, à liça, defender o Governo por ele apoiado. 

O SR. EDISON LOBÃO -As observações 
de V. Ex-, Senador Virgílio Távora, não são nunca 
sinônimos de provocações, sequer provoçações 
cívicas, sempre produzem bons resultados. 

O Sr. João Castelo- Permite V. EX um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Com muito pra­
zer ouvirei o senador João Castelo e, em seguida, 
o eminente Senador Gerson camata; e por último, 

- o eminente Líder Ronan Tito. 

O Sr. João Castelo - Senador Edison Lo­
bão, quando vejo V. Ex' defender, nesta Casa:, 
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o Ministro Prisco Viana, fico feliz porque vejo que 
realmente um homem público como Prisco Viana 
teve a iniciativa de V. Ex" para defendê-lo de ata­
ques que tenho certeza, são descabidos. Ninguém 
está mais à vontade para falar aqui sobre a matéria 
do que eu, comprovadamente homem da Oposi­
ção. E faço Oposição na terra do Presidente da 
República, onde na Capital do meu Estado a Pre­
feita é minha mulher, que lá derrotou o candidato 
do Presidente da República. Pols bem! Peregri­
nando pelos Ministérios e tendo inclusive sido 
bem recebida pelo Presidente da República, todas 
as vezes que compareceu ao Planalto para tratar 
de assuntos administrativos, teve os pleitos enca­
minhados aos respectivos _Ministros pelo Presi­
dente, e eu não acredito que o Presidente tenha 
encaminhado aos Ministros pleito da __ Prefeitu.ra 
de São Luís, apenas por encaminhar; acho que 
ele o fez com seriedade, e mesmo assim a Prefei­
tura de São Luís nunca teve um desses pleitos 
atendido, porque os Ministros que compõem este 
Governo não dão resposta aos assuntos que a 
eles são encaminhados, nem quando pelo próprio 
Presidente da República. Pois bem, após a posse 
do Dr. Prisco Viana -_a__Er_efeita veio, inclusive, 
prestigiar a poss_e dele, porque o considera um 
politico sério e bem-intencionado, entre outrOs-­
que lá devem estar, do mesmo modo. _Dias ap6s 
a posse, o procurou para desencavaros processos 
que estavam na gaveta, no Ministério do Desen­
volvimento Urbano. Em menos de 1 O dias o Minis­
tro telefonava à Prefeitura dizendo 4 'que, embora 
desatualizados os valores, estava determinando 
o atendimento dos pleitos, porque eram justos, 
sérios e não podiam ser engavetados." E, mais 
adiante, dizia o Ministro: "a SI" trará aqui, futura­
mente, o necessário pedido de suplementação 
para que possamos.estudar e, se for o caso, aten· 
der à Prefeitura de São Luís, qUe há 2 anos se 
encontrava marginalizada junto ao MDU". Sobre 
São Luís, nenhum Ministro atendeu mesmo às 
próprias determinações do Presidente da Repú­
blica. Portanto, quero_ dizer que o que falta a este_ 
GoVerno é ter mais ''Priscos Vianas" no Ministério, 
para que ele melhore de imagem e de produção. 

O SR. EDISON LOBÁO - Senador João 
Castelo, de fato a Prefeita Gardênia Gonçalves, 
de quem tenho a honra de ser amigo, teve_ uma 
campanha memorável em São Lufs e venceu bri­
lhantemente o candidato do PFL. E, agora, V. 
Ex' nos traz a informação de que ela foi atendida 
no Ministério do Desenvolvimento Urbano, já sob 
a gestão do Ministo Prisco Viana. Mas não o fora 
antes, na gestão de um outro eminente Ministro 
também do PMDB. 

Donde se conclui que há Ministros do PMDB 
que procedem de um modo, e há Ministros do 
PMDB que procedem de outro. O testemunho 
de V. EX' é de grande valia. 

Ouvirei o Senador Gerson Camata e, em SegiJ[­
da, terei muito prazer em também conceder o 
aparte solicitado pelo ilustre Uder, Ronan Tito. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador Edi­
son Lobão, talvez não devesse acrescentar minha 
manifestação de apoio ao Ministro Prisco Viana, 
diante de tantas que ele v:em recebendo, mas 
acredito ser uma injustiça qualquer acusação a _ 
S. Ex!', quanto ao aspecto -do não atendimento 
aos governos estaduais, no tocante a verbas fede­
rais. Sobre esse aspecto podemos citar dois 

exemplos. O primeiro deles aconteceu aqui nesta 
Casa, ontem, quando aprovamoS um dós maiores 
empréstimos, justamente ao Governo do Estado 
de Alagoas, vindo do Ministro Prisco Viana, via 
Caixa Econômica Federal. O segundo exemplo 
é relativo ao meu Estado, onde os Deputados 
Estaduais ligados ao Governador não são sim­
plesmente adversários do Presidente da Repúbli· 
ca, mas, sim, seus agressores. Pois bem, o Gover­
nador do meu Estado veio a Brasllia ontem e 
vohou com uma grande quantidade de dinheiro, 
liberado pelo Ministro Prisco Viana. Creio que S. 
Ex" age mal, porque acho que o Governo tem 
que ter oposição e tem que ter aqueles que o 
apóiam, e devem ser preferentemente atendidos 
os do Governo. Porque aqueles que agem no 
Parlamento e na imprensa como adversários e, 
depois, querem as benesses do Governo, a eles 
falta caráter, maneira de se conduzir. Acho que 
o Brasil está precisando de uma eleição geral, 
que o Partido _de V. Ext, Se_n_ador_ Edison Lobão, 
defende tão bem, de Vereador até Presidente da 
República, para traçar uma linha em cima dos 
paJanques. O Presidente da República que for elei­
to virá com os Deputados e Senadores que o 
apoiaram nos pa1anques, os que perderem irão 
para a Oposição. Aí nós teremos fad1ldade 'para 
conter o déficit público e teremos uma divisão 
nítida da política brasileira. V. EX' e o seu Partido 
agem bem quando advogam a eleição geral, por­
que qualquer Presidente da República que vier 
a ser eleito, se vier a ser apoiado pelo PMDB 
com essa .divisão, é outra crise mais séria que 
vamos abrir logo na próxima eleição, porque, ao 
invés de ser uma abertura de uma esperança para 
o povo brasa-eirO, vai ser um novo caos que se 
vai instalar. O PMDB dividido, rachado, muitas 
vezes nebuloso, não tem condições de dar suporte 
a GoVerno nenhum neste Pafs, tem condições 
de levá-lo para o buraco, para a crise, e deixáMlo 
mal perante a opinião pública, como está aconte-
cendo. --

-CfSR. EDISON LOBÁO -V. Ex', Senador 
Gerson .Camata,_ tem toda a autoridade para fazer 
a análise que Faz do seu próprio Partido, e estou 
inteiramente de acordo com todaS as _observações 
judiciosas -e Oportunas que aqui nos traz. 

·v. Ex' lembra a aprovação do pedido de fUlanM 
damento feito há do!s dias, pelo Governo de Ala­
goas, do qual não me lembrava mais. Veja-se 
com que leviandade se acusa hoje o Governo 
do Presidente José Sarney. Vê-se a televisão dizer 
que o Governo Federal não autoriza financiamen­
tos para o Estado, porque o Governador se coloca 
em posição adversa ao Presidente da República. 
Todavia, dois dias antes, esse mesmo Governador 
já obtivera um empréstimo substancial para o seu 
Estado. Não sei mais o que dizer de criticas desse 
jae~ leviandaçl~ é o mfnimo que se pode dizer 
de uma manifestação desta natureza. 

O Sr. Virgillo Távora- Eminente Senador, 
por nímia gentileza ao Senador Ronan Tito, darei 
um aparte curtinho, pois S. Ex' cedeu-me a vez. 
V. Ex!' que é tão amigo, tão da confiança no sentido 
e:iCafõ da confiabilidade, de Sua Excelência, o Se­
nhor Presidente da República. .. 

O SR. EDISON LOBÁO - Não sou mais 
amigo do que é V. Ex' que, inclusive, é pâdrinho 
de casamento de Sua Excelência. 
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O Sr. Vlrgillo Távora- V. Ex' é correligio­
nário e eli sou adversário; nós nos respeitamos. 
Como é que este Governo permite- aqui é uma 
critica construtiva-fato desses? Para que servem 
os assessores parlamentares? Será possível que 
ele não tenha informações do que existe aqut7 
Bastaria que, no outro dia, numa dessas declara· 
çõezinhas curtas e certas, que às vezes gostamos 
de fazer neste Plenário: "Em r~posta à acUsações 
de S. Ex', o Sr. Governador .. X",- um cidadão 
do segUndo ou terceiro time - no dia de hoje 
é aprovado pelo Senado o empréstimo de tanto, 
encaminhado pela Presidência da República, em 
favor do Estado tal"'. No caso seria o Estado de 
Alagoas, como poderia ser outro. O Govenió está 
gastando urna fábula em publicidade, em divulga­
ção, mas um fato como este, bem que a merecia. 
Desculpe-nos essa achega, e agradecemos ao 
Senador Ronan Trto pela fidalguia da cessão do 
aparte. 

O SR. EDISON LOBÃO - Não há por que 
se desculpar, Senador Vu-gí1io Távora. Posso infor­
mar a V. Ex' que em junho deste ano, exatamente 
em razão de episódio dessa natureza, o Presidente 
da República mandou que se_ divulgasse as re­
messas de recursos federais para os municlplos 
e para os Estados. 

Foi feita uma pubUcação neste sentido, no dia 
seguinte, as reclamações dos prefeitos e governa­
dores, foram imensas, porque o Governo Federal 
havia divulgado o oferecimento desses recursos, 
o que sfgniftca que os governadores e prefeitos 
querem receber os recursos do Governo Federal, 
mas não querem, sequer, que o Governo Federal 
anuncie isto. 

O Sr. Vb-gftio Távora - Eminente Senador 
Edison Lobão, vontade de governador algum, 
nesse caso, deve ser levada em contal Se sou 
acusado de estar fazendo discriminação contra 
um elemento "x" e se, ao contrário, os fatos mos­
tram que mandei ao Senado- e estou tomando 
a coisa a mais Impessoal possível- uma mensaM 
gem para que aquele_órgão do Poder Legislativo 
dê a autorização necessária, já encaminhada por 
todos os órgãos executivos, para a obtenção des­
se empréstimo, dizer que fiz isto é qu~se _que 
uma obrigação. Permita-me dizer isto a-v. Ex!' 

O SR. EDISON LOBÃO- Sim, estou intei­
ramente solidário com V. Ext, e é isto que eu 
faria na Presidência da República. 

Por que não o faz o Presidente José Sarney? 
Vou dizer isto ao têrrnino do meu discurso. 

Vamos ouvir, com muita alegria, parao Plenário 
inteiro, o eminente Líder Ron_an Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Edison 
Lobão, Uder do PFL., Uder hoje, pois ontem tínha­
mos, na Liderança, o não menos honrado Sena­
dor João Menezes que, como V. Ext, também 
hipoteca apoio irrestrito ao Presidente da Repú­
blica. S.~ fez obstruções_ de projetos de interesse 
do Presidente da República, pediu verificação de 
quorum, esvaziou o plenário quantas vezes pôde 
para não aprovar projeto algum do Presidente 
da República, pois o PMDB garantiu o quorum, 
vindo para cá e votando os assuntos de _tnteresse 
do Senhor Presidente da República, etc. Quando 
V. Ex" está na Uderança, devo dizer que se iguala 
ao PMDB em apoio ao Presidente da República. 
Quero lançar a V. Ex' um repto; em que dia o 
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PMDB falto_u com apoio a qualquer projeto do 
Presidente da República? Agora, Sr. Senador, sou 
de um Estado que teve como representa!lte nesta 
Casa, um homem que se chamava Milton Cam­
pos, e S. EX' foi também Governador de Esta?o. 
_Um dia um assessor seu levou-lhe uma critica 
de wn adversário, dizendo-lhe: "Governador Mil­
ton Campos, veja o que o adverSário está falando 
de V. Ex~" E o .Governador Milton Campos respon­
deu-lhe: "A crítica é um componente tão impor­
tante da democracia que não deveria ser obriga­
ção apenas do adversário, mas uma prerrogativa, 
também, dos correligionários e dOs amigos. Sou 
do Estado de S. Ex" e dele procuro aprender essa 
lição. Em momento algum acusei aqui o Ministro 
Prisco Viana, mas é pública e notória uma denún­
cia de Governador de Estado, em cadeia nacional 
de televisão. Eu não o acusei, e_u não endoss.ei, 
mas eu acho que,_ como membro deste Governo, 
tenho obrigação de solicitar, através da M~sa do 
Senado, um esdarecimerito do Ministro. Se o nos­
so Ministro merece de nós todo o oosso respeito 
e a nossa confiança, o Governador do Estado 
de Alagoas, meu correligionáriO;tamOém merece. 
E por que nã,o esclarecer esta .dúvid_a? Por que 
agora tirar ilações, dizendo que estilo faltando 
apoio ao Presidente da Repú~!i_ca, na medi~a 

em que soHcitamos um esclarecimento? N_ao 
aceito, repilo. Em todo o tempo disse que _conhe­
ço o Ministro Prisco Viana e o tenhO como uma­
pessoa honrada, mas há uma acusação contra 
S. Ex' e democracia é justamente Isso! eminente_ 
Senador. Já fui recebido 00 gabinete do Ministro 
Prisco Viana, por duas vezes, de maneira fidalga. 
Não fiz reclamação desse tipo. Apenas estou 
constatando, e é impossível, Sr. Senador Edison 
Lobão desconhecer quando se faz uma acusação 
por tel~visão em cadeia nacional. E esta acusação 
é da maior gravidade, convenha V. Ext Agora, 
V. Ex!' me faz uma pergunta. Gostaria de lem­
brar-lhe outro fato. Aquj, agora há pouco, fal~ 
o honrado Senador pelo Espírito Santo o Sr. Gér­
son Camata, que o Estado está muitO bem aqui­
nhoado. Mas. todos sabemos, nós todos presen­
ciamos que o também honrado Senador José 
Ignácio Ferreira, fez obstrução, correta. obstrução 
corajosa, mas decente o tempo todo. E pergun­
tado por que, respondeu que era porque estavam 
s_endo obstruídos _empréstimos de seu Estado. 
Depojs que S Ex'! fez obstrução durante uma ses­
são inteira, foram liberados, de urna s6 vez, todos 
os empréstimos. Não querer conhecer esse fato, 
é "tapar o sol com a peneira". Se nós somos 
democratas, se nós queremos apoi~r o Senhor 
Presidente, temos que ter seriedade. E nós temos 
que ter um pouco de respeito pela verdade. Ou 
isto não ocorreu aqui, neste plenário? Agora, V. 
Ex!' me pergunta que Partido é este. o PMOB? 
Para V. Ex' é muito dific.il entender o PMDB. Con­
fesso que é difícil. Venho do velho MDB, que de-­
pois, por força do arbíbio e de um decreto, foi 
transformado em PMDB. Somos uma gama de 
homens que nós reunimos na Oposição,- iniCial­
mente, e por força hoje da nossa mensagetn, 
que chegamos ao Governo. Veja bem Senador 
Edison úobão, não chegou ao Governo aperias 
o Presidente José Sarney, chegamos ao Govemo 
com-a luta de todos os peemedebistas deste Pafs, 
de Norte a Sul e de Leste a Oeste. Por isso, temos 
compromisso com a população. Não só o Senhor 
Presidente da República tem esse compromisso, 

mas todos nós os peemedebistas, porque em to­
do o lugar que estou, assumo· a condição de Go­
verno, de membro do PMDB. _Mas, V. Ex' quer 
saber que partido é este? E _muitos dizem até 
que não é um partido, que é uma frente. Que 
o PMDB abriga em seus quadros desde parlamen­
tares_ de direita até os de esquerda, corno se os 
partidos democráticos deste mundo fossem to­
dos uniformizados, liofilizados, pasteurizados. não 
é verdade. O Partido Derno_crático dos Estados 
Unidos, por exemplo, abrigou homens como 
John Kenn_edy e seu Vice-Presidente Jonhson, de 
ideologias que nós sabemos bastante diferentes, 
mas eles tinham um ponto a unificá-los, o progra­
ma do Partido Democrático. O PMDB também 
tem o seu programa, tem o seu estatuto; progra­
ma e estatuto elaborados na Oposição, mas na 
OpOSiÇãO ao regime de força e que durante mui­
tos anos, com cassações, prisões e deportações, 

_ aos poucos foi crescendo; mal-cheiroso a princí­
pio, mas fõi crescendo por força da resistência, 
da luta, da coerência e do programa deste Partido; 
e hoje chega ao Govemo. V. Ex' estranha porque 
questionamos, às vezes, alguma atitude do Gover­
no, mas não questionamos. queremos ver escla~ 
reddos os fatos, para melhor transparência deste 
Governo. No momento em que até o Partido Co­
munlsfa, que ·até a União Russa Socialista Sovié­
tica quer transparência, e creio que nós que quere­
mos construir a democracia, que estamos com­
prometidos com democracia, que buscamos de­
sesperadamente a democracia, principoélJmente 
nõs. qUe sOmos Governo, temoS obrigação de 
tomar os atos deste Governo transparentes, não 
só ao Governo do Estado, mas a toda a população 
brasileira. O compromisso do PMDB, nobre Sena~ 
dor;-é com a democracia, é com o povo brasileiro, 
com á justiça: social e com seu President~ José 
&,mey. Por isso mesmo, quando denuncia, ou 
quando pede para ver esclarecida alguma denún­
cia de um Govemad()f de Estado, não está que­
reTido dénegrir a imag:ein, mas tomar transpa­
rente a ação deste Governo. Muito obrigado a 
v. EX' . • . 

O SR. EDISON LOBAO - Eminente sena­
dor Roriari Tito, hoje na liderança do PMDB, só 
posso agradecer a V. Ex", em nome do senador 
Luiz Viana, a oportunidade que deu a este PlenáriO 
de __ wna manifestação praticamente unânime em 
seu favor. Em momento_ algum disse que V. Ex" 
havia feito qualquer acusação ao ministro Prisco 
Viana, o que eu disse é que _alguns faziam acusa~ 
çães~ao governo; O\l_trC?S, c:;rílicas, e V. Ex' apenas 
tialía _dúvidas quanto ao comportamento de S. 
f:x'!~rião fui além disso.Agora, quando V.Ex'! insis­
te no requerimento ao ministro Prisco Viana, para 
que S. Ex" responda sobre as acusações do Gover. 
naaor de. Alagoas, penso que duas respostas já 
foram dadas, a primeira delas pela informação 
oportuna, que nos traz o senaçfor Gerson Camata. 
O Governador: acusa num dia _e dois dias, antes 
havia recebido miltlões e milhões_de dólares do 
gOVerne;- federa( Pã-Ssado5-_aq~.li por este Senado 
fede(,_é\l,_A primeira resposta_ a S. Ex", a resposta 
ao_ r~querime':lto __ de _V._ EX, penso que foi dada 
peiÕ plenáiio~ porqiie -não houve _uma só-palavra, 
em mais de 1 O apã:Ites aqui recebidos, que não 
fosse de apoio ao ministro Prisco Viana. Está aí 
a resposta ao requerimento de V. f'.x9 

O Sr. Gerson Camata - Permita-me um 
aparte, nobre Senador? 
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O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex' com 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Senador Edison 
Lobão, permita-me que, dentro do seu discurso, 
por tabela, responda ao nobre líder do PMDB, 
pai'a que o Plenárló não fique maJ-informado, co­
mo ficou o senador José Ignácio Ferreira, se é 
que foi realmente uma obstrução que S. Ex' de­
senvolveu naquele dia, pois acabou sendo urna 
obstrução qua~~ que contra o Espfnlo Santo, (?Dl­
que havia 11 projetos do Espírito Santo na pauta 
e a obsbução de S. Ex" poderia estar sendo feita 
contra o Estado do Espírito Santo - ele sim -; 
baseio-me na palavra do próprio Governador do 
Estado, que está nos jornais de V'rtória de ontem, 
quando S. Ex' diSse que não ocorreu obstrução 
alguma e que o Presidente da República disse-lhe 
que, em nenhum momento, o Espfrito Santo foi 
discriminado. Um empréstimo do Banco do Brasil 
que havia ido para o Estado ficou no Banco do 
Brasil4 meses, aguardando que o Estado sacasse 
e o Estado não conseguia a lei da Assembléia 
e depois de 4 meses, aprovada a lei da Assem­
bléia, o recurso retornou novamente ao ~do: 
Palavra do próprio Governador do Estado, nos 
Jornais de Vitória de ontem. De modo _que, se 
o motivo do senador José Ignádo Ferre1ra para 
obstruir era esse, S. E>r laborava em erro e estava 
mal informado. 

O SR. EDISOI'I LOBÃO-Agradeço o escla· 
recimento de V. Ex', oportuno -~pmo sempre, e 
lembraria, urna vez mais, a este Plenário que, nas 
últimas 48 horas - e se formos um pouco mais 
além - na última semana, votamos aqui, neste 
plenário, recurso destinados aos Estados_ e aos 
municípios, que equivalem a alguns bühoe~ ~e 
dólares. E, por ironia, todos procedentes do Minis­
tério hoje dirigido pela competência do ministro 
Prisco Viana. 

Senhor Presidente, Srs. senadores, quando aqui 
se dirige aJguma palavra contra_o presider .·~José 
Sarney, no sentido de que S.~ persegue aqueles 
que não lhe dão apoio, condulrla as minhas pala­
vras dizendo que, se o presidente José Sarney 
comete aJgum pecado, é precisamente e~ sen~ 
tido inverso, isto é, por excesso de tolerância, por 
excesso de espírito de conciliação. Fosse Sua Ex­
celência mais firme nas suas posições quanto 
aos adversários, é, seguramente, as acusações 
que hoje recebe não as receberia. 

Muito obrigado a V. EX' 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido _pel9 
Sr. Primeiro.Secretârlo. 

É lido _o_s_eguinte 

REQOERIMENTO 
N• 285, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. ~71, 
alínea b do Regimento Interno, pé{I_'a o P!_OJeto 
de Resolução fl'? 398-A, de 1987, que cri~ o Ser~ 
viço de_Auditoria às ComiSsõeS de Inquénto para 
os fins que especifica. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1987. 
- VJrgíllo Távora - Ronan Tito - MaW'O 
Benevides. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do art. 375, item D, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Está esg'otado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 8, de 1986 (n' 6.933/85, 
na Casa de origem), de iniciéi.tivéi do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a uti1ização de imóveis residenciais de pro­
priedade_ da União, das entidades da Admi­
nistração Federal e das Fundações sob_su~ 
peiVisão ministerial, localizados no Distrito 
Federal, tendo pareceres proferidos em Ple­
nário sobre o projeto: 

-da Comissão de Serviço PúbUco CI­
vil, favorável, com emendas que apresenta, 
de n~ 1 a 7-CSPC; 

-do Disbito Federal, favorável ao pro­
jeto e às Erilciúldas de n"" 1 a 5-CSPC, com 
Emendas que apresenta de n"" 8 a 1 QwDF 
e subemendas às Emendas n9" 6 e 7wCSPC; 

Sobre o Substitutivo de Plenãrio: 
-das Comissões de Constituição e 

Justiça e do Distrito Federal, FAVORÁ­
VEIS, com subemenda. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto_l.uc.ena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primelro-Se<:retário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 286, de 1987 

Nos termos do art. 347, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro destaque para rejeição da exw 
pressão: _"e dos Tribunais Superiores e Regionais" 
constante do art. 2" do Sub_stitu_tiyo de Plenário 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1986. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Senador Áureo .Mello. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O requerimento lido será votado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -:- _ 
Passa-se à votação do substitutivo de Plenário, 
que tem preferência regimental, ressalvado odes­
taque requerido e a subemenda. 

Em votação. 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
COnCedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO (PMDB - RI. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senado_re~: -

O nobre SenadOr VU'-Qilio TáVora tinha carradas 
de razão quando focalizou, na sess~ anterior, 

o desacerto - se me permitem esta expressão 
-de assunto de tal relevância ser votado na últi­
ma reunião da presente Sessão Legislativa. 

Mas, Sr. Presidente, neste_ ano de 1987, este 
assunto ainda se tomou mais grave, porque pelo 
ReQimento;-aprovado pelo Senado Federal, todos 
estamos cOarctados em colaborar para uma me­
lhor redação. Certamente a loitQa Ordem do Dia 
não pennitiu que se examinass_e, __ detidamente, 
não só o projeto vindo da Câmara, como as várias 
emendas apresentadas nas Comissões, e o_ douto 
parecer do eminente Senador Meira Filho. 

Sr. Presidente, por isso mesmo, escapou da 
nossa observação e da nossa critica e, certamente, 
escapou também do Substitutivo do nobre Sena­
dor Meira Filho, acolhido pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, um texto aprovado pela Câmara, 
que constava da Mensagem do Presidente José 
Sarney e que excltúmos. Infelizmente, pelo Regi­
mento vigente este ano, enquanto dura a Consti­
tuinte, já não ·é possível, neste momento, reapre­
sentá-lo. Daqui somente cumpre fazer um apelo 
aos Srs. Deputados, para que mantenham o texto, 
que foi aceito pela Câmara dos Deputados, e que 
diz o seguinte: 

"Art. 11. Fica assegurado ao servidor 
público da União, do Distrito Federal e das 
entidades da Administração Indireta, inclu­
sive fundações instituídas por lei, ocupantes 
de imóvel funcional ·na data de publlcação 
desta lei, localizado no Distrito Federal, o di­
reito de adquiri-lo, desde que atendidos os 
seguintes requisitos; ... 

li --que o servidor resida no imóvel há 
pelo menos 5 (cinco) anos consecutivos; ... " 

. 1'\ssiril se evitará que alguém que tenha obtido 
wn imóvel residenCial há um mês, amanhã ou 
depois, conquiste, de logo, o direito de poder ad­
quiri-lo com as vantagens desta lei, quando o 
objetivo do projeto e de todos os projetos, inclu­
sive do Substitutivo Meira Filho, visa a beneficíar 
àqueles radicados no Distrito Federal, que para 
aqui vieram-, aqui constituíram ou mantiveram as 
suas famllias, e a-qui, certamente, esperam morrer, 
e nâo·os transeuntes por Brasília. 

Desse modo, Sr. Presidente, já que pelo Regi­
mento neste ano de 1987 não é possível oferecer 
etu-endas Desta Casa, e apenas destaque, gostaria 
de deixar cl~ro o meu apelo à Çâmara dos Deputa­
dos, para que, ao aprovar o texto vitorioso nesta 
Casa,- fridua no projeto este dispositivo que está 
no--art. 11, § 29.do teXtO aprovado pela Câmara 
dos_ Deputados, e que constava da Mensagem 
do Senhor Presidente da RePública. 

Sr. Pfe:S1dente, ao encaminhar a Votação, e já 
que não p6ssC)apfe5entãi- nen:hUiria emenda, este 
é o apelo que dirijo à Tâmara dos Deputados, 
e quero, nesta oportunidade, prestar uma home­
nagem ao nobre Senador Alexandre Costa. Não 
houve desen,tendimEmto __ guando ·o seu projeto foi 
apresentado, apenas dedarei que, ao dar o meu 
voto favorável, _estranhava que o projeto inicial, 
de minha autoria, tivesse permanecido durante 
tanto tempo nas gavetas das ComissOes TéCnicas; 
e mais: que o seu silêncio fosse tão profundo 
que não tivesse chegado aO conhecimento do 

_nobre representante maranhense. 
Quero, portanto, neste momento, prestar urna 

homenagem a: S. Ex", pelo cuidado que sempre 
teve com este problema como também, testemu-
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nhar o meu apreço ao esforço empreendido pelo 
nobre Senador Meira Filho. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em votação a matéria. 

O Sr. João Lobo - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a pa1avra ao Senador João Lobo, para 
encaminhar a votaçãO. 

O.SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Para encami­
nhar. Sem revisão do .orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Deve ter sido profundamente lamefitável o que 
ocorreu, pois inusitadamente, o projeto do Sena­
dor Nelson Carneiro, que é um homem atuante 
neste Senado, nunca os seus projetos ficam dor­
mindO ou têm pe"rmanecido adonnecido sem o· 
conhecimento dos ilustres SenadOres -que redigi· 
ram o Substitutivo que ora votamos. 

Mas, Sr. _Presidente, peço ao meu ilustre colega 
Senador Nelson Carneiro que reconsidere o que 
acaba de dizer. Acho que permitir que alguém 
que morasse há um ou dois meses em um imóvel, 
fosse beneficiado Por essa lei, podendo adquiri~lo, 
vejo a contiaj:taitida disso tudo; porque o ocu~ 
pante de um imóvel com 4 anos e 1 O meses 
ficaria prejudicado sem poder adquiri-lo, já que 
o tempo de 5 anos, à data da" PUl:i~CaÇao da lei, 
seria limitante. Penso que talvez fosse melhor be­
neficiar um ocupante com 4 anos e 11 meses, 
deixando-o sem poder adquirir o seu imóvel 

Sr. Presidente, _o Substitutivo apresentado pelo 
ilustre Senador Meira Filho atende, j)erfeitamente, 
aos anseios do funcionalismo público ocupante 
dos imóveiS funcionais. Sou inteiramente favorá­
vel a este substiMivo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Continua em votação a m~éria. 

O Sr. Ronan Tito- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Hun1berto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, 
para encaminhar a votação. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. SênãdóreS:- -

Este projeto de lei que vamos votar agora é 
da maior tmport.ãncia, porque, como disse muito 
bem o Senador Alexandre Costa, ele a um só 
tempo atende ao ansefo dos funcionários públf­
cos, que é o da casa própria, que é um anseio 
legítimo dentro do sistema da livre inlcíativa, do 
capitalismo, como atende tar:nbém à descapita­
lização do poder. Realmente, o nosso País é pOr 
demais intervendonista e estatizante. Por isso é 
da maior importânda que essas habitações sejam 
repassadas aoS Seus usuários. 

Quanto à observação que faz o nobre Senador 
João Lobo, S.- Ex' tem razão, mas há necessidade 
de- se -e-stabelecer um parâmetro. Se estabelecês­
semos -quatro anos chegariamos a três e onze 
meses. seria um limite. O que acho que se pode­
ria, talvez, sug~rir aos Deputados é que se estabe­
lecesse a questão da prioridade para aquisição 
dos apartamentos àqueles que morassem há 
mais de cinco anos. E se sobrassem a1guns apar-
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tamentos para serem alienados. então, aí se pode­
ria observar o tempo de moradia, por exemplo. 

Sr. Presidente, eu quis fazer uso da paJavra prin­
cipaJmente para fazer justiça ao Senador Alexan­
dre Costa. Sou memliro suplente da Comissão 
do Distrito Federal, e fui chamado àquela Comis~ 
são para o estudo deste projeto~ quando por falta 
de número. AsSisti ao debate e à apresentação 
do projeto do Senador AJexandre Costa. Realmen­
te, satisfaz plenamente o projeto que ora vamos 
aprovar. No seu arcabouço, na sua estrutura,- todo 
ele é da autoria do Senador Alexandre Costa. Claro 
que, para acertos finais com o Governo, houve 
wn acordo. Para isso, os nobres Senadores Meira 
Filllo e Pompeu de Sousa, também interessados 
no Projeto, fizeram com o Ministro da Adminis­
tração os acertos finais do acordo de um projeto 
que se tomou aceitáveL 

Assjm sendo, pela Uderança do PMDB, enca~ 
minha este projeto pela sua aprovação, Sr. Presi~ 
dente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Erri votação a matéria. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Coricedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
pela Liderança do PFL, para encaminhar a _yqta~ 
ção. 

O SR. EDISON LOBÃO- (PFL-MA. Para 
encaminhar, sem revisão do orador.) -Sr. Presiw 
dente, Srs. Senadores: 

Constitui uma grande conquista, para os fun~ 
denários de BrasíJia, a lei que estamos encamiM 
nhando neste momento. Penso atê que, há muito 
tempo, esta decisão já deveria ter sido tomada. 
OS apartamentos funcionais que surgiram, de al~ 
gum tempo para cá, e aqueles que eram destina­
dos aos funcionários públicos, pura e simples­
mente, no começo, com O GTB, depois com as 
companhias que se sucederam, todas do GOver­
no, surgiram em razão das dificuldades que tinha 
a Capital em atender aos seus funclortários com 
imóveis de particulares, fosse no Rio de Janeiro, 
essa situação não existiria, ela existiu_em Brasília. 

Sucede que, com o longo periodo em 4ue aqui 
já vivemos - eU inclusive sou um brasiJiens.e, 
estou aqui há mais de 25 anos--:- a cidade cresceu 
e já não necessita mais desses favores do Gover­
no. Mas, não necessitando dos favores do Gover­
no, não se poderia, pura e simplesmente, ·desa­
lojar os s_eus funcionários dos apartamentos em 
que se encontram. É mais do que justo, portanto, 
que esses_apartamentos sejam alienados e a pre­
ços razoáveis. 

Já foi mencionado, pelo Senador Nelson Car­
neiro, quantos Senadores se beneficiaram desta 
decisão do Governo Federal. Na êpoca, era eu 
funcionário público e também me beneficiei, e 
- quero fazer esta observação -a preços bem 
melhores do que aqueles pelos quais os funcio­
nários vão receber hoje os seus imóveis. Não pa­
gamos correção monetária, na primeira fase da 
alienação, hoje, os funcionários irão pagá-la. 

Portanto, Sr. Presidente, entendo que, não_ po­
dendo o Governo -continuar exercendo o papel 
de urna grande imobiliária, deve ele, de fato, trans­
ferir aos seus legítimos ocupantes todos esses 
imóveis. 

E não posso deixar de fazer a homenagem me­
recida ao Senador Alexandre Costa, que teve a 
brilhante iniciativa de encaminhar esta solução, 
d~ lyt;ar por ela, de articular meios e modos para 
que o projetq fosse votado com a rapidez devida. 
Portanto, a liderança do meu Partido se manifesta 
inteiramente favorável ao substitutivo, lamentan­
do-apenas-que este projeto tenha que retomar 
à Câmara dos Deputados, adiando, assim, a solu­
ção que há muito tempo vem sendo aguardada 
pelOs funcionários de Brasilia._ 

Era o que_ tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto 
bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em votação a matéria 

O SR. ALCÚZIO BezERRA (PMDB -~C) 
-Sr. Pr.esidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra ao Senador Aluízio Bezerra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. ALUÍZIO BezERRA (PMDB - AC. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando se coloca em discussão o problema 
da venda de apartamentos aos funcionários públi­
Cos ·desta Capital, creio, sem dúvida alguína, que 
se trata de uma questão da mais alta importância, 
especialmente quando se fala dos parlamentares 
que chegaram nos primeiros anos de Brasília. 

Tive a honra de freqüentar os estabelecimentos 
Oe en-sino da Capital, inclusive da Jlniversidade 
d~ Br?!$lia, nas seus períodos mais dificeis, em 
plena época da ditadura mmtar; e um dos proble~ 
mas comuns, seja da juventude universitária estu~ 
dantil, seja dos funcionários públicos ou de todas 
as camadas da sociedade, era justamente o pro­
blema habitadonal. Porque, Sr. Presidente, Bra~ 
sília era justamente uma cidade em construção, 
corno o é. ainda hoje, e o fator habitação era sem­
pre, para cada uma das famílias, um problema 
aqui em Brasma 

E_quardo, neste Plenário, temos oportunidade 
de apiedar matéria dessa envergadura, creio que, 
ao apoiarmos, estamos fazendo justiça a todos 
aqueles que para Brasília vieram, cumprindo uma 
tarefa histórica, que é a da edificação da Capital 
da República, em condl~ões absolutamente difí­
ceis, diferentes daquelas que existiam em outras 
Capitais, como no Rio de Janeiro, por exemplo, 
onde existia toda uma infra-estrutura: educacio­
nal, de moradia e todas as outras nec~ssárias 
·a urna vic:!a d!gn~ e confortável. 

Creio, Sr. Presidente, que alguns pontos mere­
cem ser observados. Não _é_ o fato de se estabe~ 
lecer um impe~dimento, de terem direito apenas 
aqueles que já habitam o imóvel por um peóodo 
de 5 -anos._ Crê:io que todos aqueles que estejam 
ocupando o imóvel podem ter o direito de adqui­
ri-lo. A ressalva há que se fazer àqueles que já 
tiveram imóvel em Brasília, que venderam esses 
imóveis, Ou àqueles que possuam imóvel em Bra­
sília, nâ() podendo, portanto, adquiri-los, porque 
se carltcterizaria, aí, uma especulação imobiliária, 
e náo a _finalidade precípua que é a de atend~r 
ao problema de habltação. 

Nesse sentido, eu me manifesto favorável ao 
projeto, fazendo estq. observação: de que não ê 
o_fato de estar habitando há um mês, dois meses 
ou três meses, que constitua um fato imPeditivo 
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da aquisição de imóvel, dando-se para isso a ca­
rência, ou seja o período de cinco anos como 
creâenciamento para se habilitar à compra do 
imóvel, mas sim o fato de ter possuído o imóvel 
e tê-lo vendido, o que pode ser comprovado oo 
Cartório de Registro de Imóvel, ou mesmo aqueles 
que possuam imóvel em BrasíJia. Mas aquele que 
não possui imóvel, Sr. Presidente e esteja no apar­
tamento há apenas um mês, está, por justiça, 
caracterizado o dir~ito de aquisição de imóvel para 
a fmalidade que ê a habitação. 

Era só, Sr. Presidente. (Muíto bem!} 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Em vOtação. 

O Sr. VlrgWo Távora- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador VII'gt1io Távora. 

O SR. VIRGÍUOTÁVQ~ (PDS- CE.Para 
encarrúnhar a votação.) -Sr. Presidente, apenas 
algumas palavras para dizer que o PDS, em 
~iando o prOjeto, faz aqui todas as suas ressal­
Vas bem enunciadas pelo eminente Senãdor Nel­
son Carneiro; e maís uma vez lamenta que assun­
to desta importância seja- sem aqui acusar nin­
guém - na hora última, na 25• hora, levado à 
discUsSão e à votação deste Plenário. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em votação a matéria. 

O Sr. Mário Mala -Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
COOcOOO a ,Pãlavra ao Senador Mário Maia, para 
encaminhar. 

O SR. MÁRIO MAIA - (PDT - AC. Para 
encaminhar; sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Quero apresentar aqui a minha opinião pessoal 
e a posjção ofiê:ial do meu Partido, o PDT, tam­
bém. E queremos, em nossas rápidas conside­
rações, acentuar o fato de que somos favoráveis 
ao projeto, e fizemos parte do seu estudo, apre­
sentando, inclusive. emenda, na sua tramitação; 
entre outras emendas visando o seu melhora­
mento; no sentido de beneficiar os atuais ocu­
pantes desses imóveis, reduzindo de 5 para 3 
anos de ocupãção o periodo.de carência neces­
sário à aquisição desses imóVeiS; -

E mais outro fato: que no desdobramento do 
estudo desse problema, além dos Senadores do 
Distrito Federal aqui citados pelo nobre Uder do 
PMDB, Ronan Tito, que fez referência aos Sena­
dores Pompeu de Sousa e Meira Filho, por um 
lapso, esqueceu-se de dtar também e incluir o 
nome do Senador Mauricio Corrêa, que fez parte 
também dos entendimentos para a composição 
desse Substitutivo. Faço essa ressaJva, fazendo 
justiça, dizendo que não é apenas a minha lem­
brança, mas também do nobre Senador Ronan 
Tito, que me solicitou que mencionasse o nome 
do ilustre Senador Mauricio Corrêã. 

Sr. Presidente, Srs. -Senadores,. o PDT é favorá­
vel ao projeto, para que tenha ele tramitação rápi­
da, vindo em socorro aos ocuparites de ím6veis 
funcionais, como um ato de justiça. E. por outro 
lado, para que a União fique livre deste ônus, 
o da manutenção desSes milhares de apartamen~ 



Dezembro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

tos apenas com a taxa de ocupação paga pelos 180 dias para a desocupação do imóvel, o qual 
que neles residem, e que, por certo, já deveriam será objeto de a1ienação, na forma do art. 69 

estarpertencendoaseusocupantes.{Muitobeml) Aqui vem a parte mais dificil da nova lei, que 
é o aspecto que vai determinar a existência dos 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) - Que vãO -perder e de tantos que vão se beneficiar 
Continua em votas:ão a matéria. com essa medida que, por sinal, acho das mais 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente, como justas, das mais interessantes. 
Uder, peço a palavra para encaminhar a votação. Chamo a atenção desse artigo, porque, na ver-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ___ dade, estará existindo uma relação de locação 
Tem a palavra, para encaminhar a votação 0 no- de imóvel entre quem deve sair e a União ou 
bre Senador Jamil Haddad, pela Uderança do Distrito Federal. E, como tal, essa relação tem 
PSB. lei própria para ser resolvida perante o Judiciãrfo, 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
encaminhar a votação, como üder. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já me pronunciei, na sessão anterior, a respeito 
desse projeto, que considero de extrema valia. 
O desfecho de uma solução para os problemas 
de imóveis funcionais no Distrito Federal é aguar­
dado com muita_ ansiedade, há muitos anos, por 
todos aqueles que vêm ocupando esses imóveis. 

Quero, neste momento, declarar, Sr. Presiden~ 
te, que o Partido Socia~sta Brasileiro, represen­
tado aqui através da minha pessoa, votará favora~ 
velmente, esperando que haja correções na Câ~ 
mara dos Deputados, para aprimorar mais o pro-­
jeto, para que possa, então, cumprir todas as finali~ 
da.des sociais que, no fundo, são do interesse 
desta Casa ao aprovar a matéria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
CObtinua em votação a matéria. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr: Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CÍD SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para encaminhar votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Lamentavelmente, não há muito tempo nem 
oportunidade para que possamos elaborar alguns 
retoques _ao inteligente substitutivo do Senador 
Meira Filho. 

Mas eu gostaria de deixar bem claro que vamos 
seguir a orientação da Udera_nça do PMDB, como 
é nosso hábito, não somente aqui como também 
na Assembléia Nacional ConstibJinte. 

Mas eu gostaria de deixar bem claro, repito, 
alguns reparos que acho importantes, não apenas 
para a Câmara Federal. como também para a 
Comissão que vai apresentar a redação final. Por 
exemplo, no parágrafo Único do art. 29, há uma 
imperfeição, quando diz: "A utilização dos imóveis 
referidos no parágrafo anterior", e não há esse 
parágrafo anterior. Então, é preciso corrigir reda­
cionalmente, aqui, como ~bém teria sido muito 
interessante a redução do art. 19 e do seu § I 9, 

para deixar ao decreto regu]amentador algumas 
das sutilezas para a aplicação dessa lei, tirando 
da lei o caráter da auto~regulamentação, que aqui 
se encontra, talvez de modo exaustivo. 

Quero também chamar a atenção para um disw 
positivo que me parece da maior importância, 
que é exatamente o arl 1 O, quando diz: "os atuais 
ocupantes de imóveis funcionais, que não o ad~ 
qufrirem, por opção pessoal ou por inabilitação, 
nos termos do § I9 do art. 19, terão o prazo de 

- que é"' a-Lei dõ Inquilinato. 
E aqui, quando damos esse prazo - e não 

há outras providências - quase que tomamos 
essa lei especial quanto à Lei do Inquilinato, pois 
ela teria. que ser aplicada preferencialmente, ge­
rando, no mínimo, uma diminuição do direito do 
locador. O locador, que aqui é o funcionário que 
não ~--enquadra neste dispositivo, terá o direito 
profundamente reduzido,-a se comparar com o 
que está revelado na Lei do Inquilinato, que por 
sua vez já é uma lei especial. Então, estamos 
aqui criando um dispositivo de lei especial, para 
ter prevalência sobre uma lei especial, como se 
pudesse existir a lei mais que especial, a lei espe­
cialíssima, digamos assim. 

Faço esta observação, tendo em vista que a 
Câmara Federal ainda vai observar esta matéria. 
Mas seria bom, em vez deste art. I O, deixar que 
a Lei do Inquilinato resolvesse os problemas que 
aqui se geraSsem entre aqueles que não podem 
adquirir, porque não se enquadram nos termos 
desta futura lei, e o Estado, proprietário do imóvel 
a ser alienado. -

De reSto, queremos dizer, Sr. Presidente, que 
aqui se trata de uma automação para alienação 

-de imóvel, nos termos já previstos no Código Civil 
Brasileiro, e isto levaria a presente lei a ter alguma 
economia_de muitos dispositivos, absolutamente 
-desnecessários, porque, para tanto, existe o Códi­
go Civil. 

Poderia ser uma lei mais sintética, mais prática, 
uma lei onde houvesse também a remessa de 
alguns aspectos de regulamentação para o Poder 
Executivo. 

De qualquer maneira, fica o mérito maior de 
estarmos beneficiando a centenas, a milhares de 
funcionários que realizarão, aqui em BrasíJia, 

.-aquele sonho tão caro de todos os brasileiros, 
sendO que, desta feita, nao há aqui as sórdidas 
traições do Sistema Financeiro de Habitação que 
o Brasil consagrou e que liquidou a economia 
de tanta gente mal-avisada. 

É evidente que aqui estão critérios mais hones­
tos, mais corretos, e o funcionário poderá confiar 
multo mais, desta vez, no legislador. 

Vale, por fim, também acentuar que, com isto, 
cria-se uina nova prática: a liberação do EStãdo 
dessa atividade de conceder o imóvel, para per~ 
mltir a localização, em Brasília, do funcionário 
público. 

Isto significa, mais do que qualquer aspecto 
jurídico, a realização do grande sonho- de Jusce­
lino Kubitschek. BraSJ1ia tem sua própria persona­
lidade, sua própria estrutura; Brasllia amadureceu, 
existe como cidade, existe como local absoluta­
mente viável. E fico pensando naqueles que di~ 
ziam que Juscelino Kubitschek era louco e que 
Brasília era inviável. E,-no final, presto uma home-

Sábado 5 3673 

nagem à memória de Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Od Sabóia de 
Carvalho ocupl!l rrii:imentãneamente a ãidei­
ra da Presídênda o Sr. Dkceu Carneiro; vol~ 
tando a ocupá~Ja novamente o Sr. Humberto 
Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o 

projeto, as emendas e subemendas oferecidas 
ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Em votação o destaque, para rejeição. 

Para encaminhá-lo, concedo a palavra ao nobre 
Senador Aureo Mello. 

O SR. AI.IREó MELLO (PMDB :.... AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Antes de bJdo, quero declarar a minha solidarie~ 
dade à proposição, que visa fazer justiça a uma 
grande coletividade trabalhadora, mal remunera­
da, que precisa mesmo deste benefí_cio para que 
possa ter um pouco de justiça, como um prêmio 
por aquilo que ela realiza, di<IDamente, ~rii.fã__Vor 
da coletividade. 

Deparei, porém, Sr. Presidente, e esta é a razão 
de meu pedido de destaque, com o que se me 
afigura uma grande injustiça no corpo da propo~ 
sição, justamente aquela que permite a aquisição 
dos imóveis aos Magistrados, Desembargadores, 
Juízes Federais, Procurac:;lores da República, que 
residam nesses apartamentos funcionais, e exclui 
precisamente os Srs-. Ministros· dos Tribunais Su­
periores, que são igualmente Magistrados e que 
estão habilitados a receberem esse benefício, por­
quanto, eles, da mesma forma que os demais 
Magistrados, pagam também taxa de luz, ocupa­
ção, água e taxa de conservação . 

Não seria eSte SenadO Federal, esta Casa, que 
.é também de justiça, que iria fazer justamente 
a exclusão daqueles realizadores de justiça, da­
queles Magistrados , daqueles homens de ponde­
ração, que compõem precisamente os Tribunais 
Superiores, com os quais sempre contamos, na 
clareza meridiana da verdade, a base da herme­
nêutica, da legislação que se lhes apresenta, não 
seriam- a eles, precisamente, que esta casa iria 
injustiçar. 

Daí, Sr. Presidente, esta proposição, este pedido 
de destaque, para que o egrégio Senado da Repú­
bl!ca não pratique, não cometa esta injustiça com 
os Srs. Juízes e Meritíssimos Ministros dos Tribu­
nais Superiores desta República, sob pena de ar­
carem, na sua consciência, com o grave senti­
mento de culpa de haverem praticado um ato 
que não condiz com o espírito de equanimidade, 
na permanente busca da verdade, que é procedi­
mento habituai de todos os componerites desta 
Casá. 

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Nelson Carneiro - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra a V. ~. pela ordem, 
a Presidência gostaria de esclarecer que o Sena-



3674 Sábado 5 

dor Áureo Mello fa1ou na qualidade de autor, para 
justificar o requerimento de S. Ext, porque, pelo 
Regimento Interno, de acordo com o arl 345, 
os requerimentos de destaque, de disposição, não 
poderão ter encaminhamento de votação. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. P.r:ç_si­
dente, Srs. Senadores: 

Eu gostaria, em face da intervenção do nobre 
Senador Áw-eo MeDo, que V. Ex', Sr. Presidente, 
mandasse ler a emenda, porque eu estou numa 
grande confusão. De acordo com o arl 2'i', parece 
que não serão objetos de a]ienação as residências 

"ocupadas por Chefes dos Poderes Consti­
tuídos, Ministros de Estado, Consultor-Geral 
da República, Secretário-Geral de Ministério, 
Membros do Congresso Nacional e dos Tri­
bunais Superiores e Regionais." 

S. Ext, pelo que acredito, deseja que os Mem­
bros dos Tribunais Superiores Regionais possam 
adquirir os imóveis. Essa é a intenÇão de S. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucenil) -
Atendendo à solicitação de V . .Ext, para melhor 
esclarecimento da votação. a Presidência pede 
ao Sr. Primeiro Secretário que volte a ler o reque­
rimento. 

É lldo o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO 
N• 286, de 1987 

Nos termos do art 347, alínea c, do Regimento 
lntemo, -requeiro destaque para rejeição da ex­
pressão: "e dos Tribunais Superiores e Regionais" 
constante do art. 29 do Substitutivo de Plenário 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1986. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Senador Áureo .MeDo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o destaque: __ _ 

Os Srs. Senadores-que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em Votação a subemenda oferecida ao substi­
tutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à apreciação do projeto, em turno su­

plementar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação do vencido, elaborada pelo 
Relator, que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da OlmaJa n• 8; de 1986 
(D' 6.933/85, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a uti.Uzação de Imóveis resi­
denciais de propriedade da União, das 
entidades da Administração Federal e 
das fundações sob supervisão mlnlste· 
ria!, locallzad"" no Distrito Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

O Relator api'E'!senta a redação do vencido para 
0-turno suplementar do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1986 (n? 
6.933/85, na Casa de oriQem), que dispõe sobre 
a utilização de imóveis residendais de proprie­
dade da União, das e_ntidades da Administração 
Federal e das fundações_ sob supervisão minis­
terial, localizados no Distrito Federal. 

Sala das ·Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
.Meira FDho, Relator. 

-ANEXO AO PARECER 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 1986 
(n• 6.933185, na Casa de origem), que 
clsp6e sobre a uUUzação de Imóveis resl· 

- _dendais de propriedade da União, das 
entidades da Administração Federal e 
das fundações aob .supervisão mlniste-

- -ria!, localizadas no Distrito Federal. 
O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 -Os imóv'eis residenciais fundonais lo­

ca1lzados no Distiito Federa], de propriedade da 
União, de suas autarquias, empresas públicas, so­
ciedades de economia mista e fundaÇões sob su­
pervisão ministerial, bem como os incorporados 
ou vinculados ao Fundo Rotativo Habitacional de 
Brasília - FRHB, s~rão alienados no prazo de 

-- Iab (centO e o"itentafdfas; prorrogáveis por igual 
período, contadoS- da data da publicação desta 
lei, aos servidores habilitados na forma dos pará­
grafos seguintes, ressalvados os artigos 29 e 39, 

§ 1~ Está habilitado a adquirir o imóvel fun­
cional o servidor ocupante que preencha os se­
guintes requi~itos: 
I- esteja erri efetivo exercício em Brasilia ou 

tenha se aposentado nessa condição; 
Il- seja titular deTermo de Ocupação ou con­

- trato equivalente; 
_m -:-resida no imóvel funcional na data da pu­

-biiCaçao -desta lei; 
IV-pague regularmente as taxas de ocupação 

-- e conservação; 
-V- comprove, na data da publicação desta lei, 

não ser ele ou seu cônjuge, proprietário, promi­
tente comprador, cessionário ou promitente ces­
SIOnário de imóvel residencial no Distrito Federal. 

§ 21' Ao cônjuge enviuvado é assegurado o 
direito de aquisição do imóvel funcional, desde 
que atendidos, no que couber, os requisitos do 
parágrafo anterior. 

Art. 29 Não serão objeto de alienação as resi­
dências oficiais ocupadas por Chefes dos Poderes 
constituídos, Ministro de Estado, Consultor-Geral 
da República, Secretário-Geral de Ministério, 
membros do Congresso Nacional e dos Tnbunais 
Superiores e Regionais. 

Parágrafo único. A utilização dos imóveis refe­
ridos no caput deste artigo dar-se-á mediante 

-- permissão de uso, nas condições fixadas em regu­
lamento. 

Art. J9 Os imóveis destinados aos Ministérios 
Militares, ao Estado-Maior das Forças Armadas 
e à Presidência da República poderão ser aliena­
dos, a critério do Poder Executivo, observado o 
disposto nesta lei. 

Art. 4~ A alienação do imóvel funcional será 
efetuada à vista ou a prazo, neste caso mediante 
contrato-padrão de promessa de _compra e venda, 
com cláusula de correção monetária, por prazo 
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de até 30 (trinta) anos, observada a idade limite 
de 80 (oitenta) anos para o comprador, ao término 
do contrato, considerando-se quitado o saldo de­
vedor em caso de falecimento. 

§ 19 O preço de venda do imóvel funcional 
será igual ao seu custo de reposfção, assim enten­
dido aquele que for apurado na época de cada 
venda, com base nos dados levantados pela Caixa 
Econômica Federal, para cálculo do índice de 
custo da construção, deduzindo-se a depreciação, 
à razão de 2% (dois por cento) por ano de existên­
cia do imóvel. 

§ 2'1 A taxa de juros do financiamento será 
de 6% (seis por cento) ao ano e o valor da presta­
ção mensal não poderá ultrapassar 20% (vinte 
por cento) da renda mensal fammar. 

§ 39 O servidor, na aquisição do imóvel fun­
cional, poderá fazer uso dos recursos de sua conta 
vinculada ao PIS/Pasep e/ou FGTS. 

§ 49Qs saldos devedores e as prestações men~ 
sais dos imóvejs serão corrigidos nos mesmos 
percentuais dos reajustes salariais dos seiVidores 
públicos ciVis, processando-se as alterações ses­
senta dias após __ a entrada em vigor dos novos 

_níveis_ de retribuição. • 
§ 59Não deverá existir saldo devedor, pagas as 

prestações pactuadas. 
Art 59 O imóvel prometido à venda nos ter­

mos desta lei será restituído ao vendedor se, antes 
de decorridos três anos da assinatura do contrato, 
ocorrer perda do vínculo empregatício com o Ser­
viço Público Civil por 'justa céJusa" ou inquérito 
administrativo, caso em que se devolverá ao pro­
mitente comprador o total pago, devidamente 
corrigido, dei:luzida a taxa de ocupação corres­
pondente ao perlodo. 

Art 69 À transferência de direitos reativos à 
promessa de compra e venda de imóveis de que 
trata esta lei s6 poderá ser feita a servidor público 
e após 3 (três) anos da assinatura do contrato. 

Art. 79 Os imóveis residenCiais funcionais 
de que trata o artigo I 9, que estejam desocupados 
ou venham a desocupar, e que não se incluam 
na cota de residências oficiais de que trata o artigo 
29, serão alienados pelos órgãos prop-rietários ou 
quotistas aos seus respectivos servidores na for­
ma dos artigos J9 e s~ 

§ 19 Para habilitaf..se à alienação referida nes­
te artigo, o seiVidor deverá estar em efetivo exer­
cido em Brasí1ia e não ser ele ou seu cônjuge 
proprietário, promitente comprador, cessionário 
ou promitente cessionário de imóvel residencial 
no Distrito Federal 
_ § _ 29 Na seleção dos candidatos será obser­
vada d8$ificação por pontos, considerando-se 
como critérios o número cfe dependentes e o tem­
po de efetivo exercício prestado à Administração 
Pública, dando-se preferência, em caso de empa~ 
te, ao que tiver maior tempo de _efetivo exercido 
em BrasíJia e, repetindo-se o empate, ao mais 
idoso. 

Art 89 Para atender à situação e necessidade 
familiares dos servidores habilitados, será permi­
tida a pennuta de imóveis residenciais, inclusive 
com outro, desocupado, de comum acordo entre 
as-partes, para efeito da alienação de que trata 
esta lei. 

Art. 99 O produto da alienação de imóveis de 
propriedade da União e do Fundo Rotativo Habita­
cional de Brasflia - FRHB, será destinado ao 
Fundo Rotativo Habitacional de BraSJ1ia a ser apli-. 
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cado em programa::; habitadonais para os servi· 
dores públicos da União. 

Art 10. Os atuais ocupantes de imóvel fun­
donal, que não o adquirirem por dpção pessoal 
ou por inabilitação nos termos do § }9 do arti_go 
1"', terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para desocupação do imóvel, o qual será objeto 
de alienação na forma do artigo 79 

Art. 11. O Poder_ ExeCUtivo regulamentará as 
disposições desta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias da data de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubHcação. 

Art.13. Revogam-se as disposições em ccm­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Discussão do substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada _a; discussão, o Substitutivo é consi­
derado definitivamente aprovado, nos termos do 
art. 318, do R~imento Interno. 

A matéria volta à Câmara_ dos Deputados. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Nelson Cameiro. 

O SR. NELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para uma questão de ordem.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. tanto intervi neste projeto, que 
quero deixar bem claro que, se houvesse votação, 
. eu votaria favoravelmente ao projeto. Apenas, fiZ 
observações que achei c:l.o meu dever fçrmular, 
mas sem nenhum próposito, fosse o de atrasar 
o curso do projeto, de que me poderia valer atra~ 
vês de um pedido de verificação ou de apresen~ 
ta.ção de emenda. Apenas como Senador, e no 
propósito de colaborar para uma melhor redação 
da lei, fiz aqui considerações, mas meu voto sem~ 
pre foi, desde o primeiro momento, favorável ao 
projeto. 

O Sr. Alfredo Campos - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para declaração de voto._Sem revisão do Qrador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Senadores. simplesmente, 
para ficar constando dos Anais desta. Casa, que 
o projeto que estamos aprovandc;> hoje- fizemos 
o possível, é uma necessidade premente - tem 
diversas incorreções que, no flrtw_Q, iremos notar. _ 

Uma delas, Sr. Presidente - e gostaria que 
ficasse registrado para mostrar a intenção do le­
gislador - é com relação ao art. 29 do projeto 
que aprovamos, que diz: 

"Não serà.o o_bjeto de. ~ienação as residên~ 
cias oficiais ocupadas por chefe dos Poderes 
constituídos, ministros de Estado, consultor­
gera] da República, secretário-geral de Minis~ 
têrio, membros do Congresso Nacional e dos 
Tribunais Superiores e Regionais." 

Ora, Sr. Presidente, onde estão aqui os mem~ 
• bros do Supremo Tribunal Federa]? Não constam 

os membros do Supremo Tribunal Federal. Pode­
se achar que em Tnbunals Superiores está incluí~ 
do o Supremo Tribunal Federal. Mas, se é supre­
mo, Sr. Presidente, não é superior. Os tribunais 
superiores federais são o Tribuna] de Contas da 
União, o Tribunê!J Federal ele ReclUSOS e o Supe­
rior Tribunal Militar. O Supremo Tribuna] Federal 
não está incluído, quando nós, legisladores, gosta~ 
riamos que estivesse. Por isso essa ressalva, para 
que fique declarada que a intenção do legislador 
era a de incluir também o Supremo Tribunal Fe~ 
deral. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, pes:o a palavra para declaração de voto. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, para declaração de voto, o Senador 
Cid Sabóia de Cwvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para deClaração de voto. Sem revi­
são do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senãdores, 
do mesmo modo que o Senador Nelson Carneiro, 
também ressalto que sou plenamente favorável 
a esse substitutivo que aprovamos e gostaria ape­
nas de vê-lo aperfeiçoado. E muito aperfeiçoado! 
Inclusive esse cuidado do Senador Alfredo Cam~ 
pos, que nos parece um tanto quanto desnec:es­
sárío, é ~bém um cuidado em que não deilca 
de demoiistrar O -espírito da Casa, de absoluta 
vigilância. 

Mas este foi um ano muito dificil, em que estive-­
mos sempre voltados para a Constituinte, e como 
nossas reWliões foram relativamente poucas, eis 
que nos falta o tempo necessário para um maior 
aperfeiçoamento. Acredito que na redação final 
tudo será devidamente conigido, pelo menos para 
alcançar aquilo que ê alcançável em matêría de 
redação. 

Nossa declaração de voto é para deixar bem 
claro que somos favoráveis à redação, mas gosta~ 
ríamos de ter tido tempo para um aperfeiçoa­
mento mais notório, mais eXpreSSo dessa matéria. 

Muito ob_rigadol 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
_ Resolução n' 399, de 1987, que autoriza a 
Pr"efeitura Munid~ de lpirá, Estado da Ba­
hia, a contratàr .operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 94246,24 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Erh votação o proJeto. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-5ecretário. 

É l!da a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
D' 399, de 1987. 

Ç> Relator apresenta a redação final de> Projeto 
de Resolução n• 399, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ipirá, Estado da Bahia, 
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a contratar operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados, a 94246,24 Obrigações 
do Tesouro NadonaJ- OTN. 

Sala déis Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftn.il do Projeto de Resolução 
... 399, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
temros do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de lpl· 
rá, Estado da Bahia, a contratar opera-­
ção de crédito no valor coiTOSpOildent.e, 
em auzadoo, a 94.246,24 Obrigações do 
Tesouro l'ladonal- 0'11'1. 

O Senado f~_deral resolve: _ _ 
Arl 1• É a Prefeltura Municipal de lpirá, ESta· 

do da Bahia, nos termos do artigo 29 da ResolUção 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, aherada peJa 
Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor c:orrespondente, em 
cruzados, a 94.246,24 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ra], esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio aQ Desenvolv:iment.o Social ---: FAS, desti­
nada à drenagem de águas pluviais, pavimen­
tação em paralelepipedos e meios~fios, no muni­
cípio. 

Art. :29 Esta resoltição..entra em vigor na data 
de sua publicação . 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final, (Pa~.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerràda discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota~ 
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n' 400, de 1987, que autoriza a 
Prefeitwa Municipal de Coaraci, EStado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
366.619,64 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, preferido em pie· 
nário. 

Em votação o ProJeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que ~rá lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

:t: lida a sf!Quinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 400, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 400, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Coaraci, ~do da Bahia, . 
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a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 366.619,64 om. 

Sala das Sessões. em 4 de dezembro de 1987. 
--Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 400, de 1987. 

Faço saber que o Senado FederaJ aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te. 

RESOLUÇÃO N• _ , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Coaraci, Estado da Bahia, a contratar 
opentçá9 de crédito no valor COITeSpon­
dente, em cruzados, a 366.619,64 Obrl· 
gaçóes do Tesouro l'ladonal- OTN: 

O Senado Federal resolve: . 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Coarad, 

Estado da Bahia, nos termos do art 29 da Resolu­
ção n" 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 

·cruzados, a 366.619,64 Obrigações do TesoUró 
Nacional·- OTN, junto à Caixa Econômica Fede· 
r81, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS,' desti· 
nada à implantação de pavimentação com parale­
lepípedo, drenagem de ruas e construção de um 
centro de abastecimento, no Município. 

Art 2,_ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada -Como 
definitivamente aprovada, independente de vota· 
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 401, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Dias D'Ávila, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
293.961,94 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovãm qUeiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

.'t: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 401, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 401, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Dias D'Ávi1a. Estado da 
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Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 293.961,94 Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
- n" 401, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Dias D'ÁvUa, Estado da Bahia, a contra­
tar operação de crédito no valor COITI!S­

pondente, em cruzados, a 293.961,94 
---Obrigações do Tesouro l"taclonal -

OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art I-; É a Prefeitura Municipal de Dias D'Á­
vila~ EStado da Bahia, nos termos do artigo 29 

da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valoi corres­
pÕJldente, ein cruzados, a 293.96 I ,94 Obrigilções 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social ....... 
FAS, destinada à implantação de drenagem plu­
vial, calçamento. meios-fios, sargetas, poços de 
visitas com tampa e caixas de recepção; no MWli­
cípio. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PREsiDENTE (Hwnberto Lucena) -
Em disCuSsão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivanlente aprovada, independente de vota­
ção, nos tennos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
ltem5: 

Votação, em WJllo único, do Projeto de 
Res_ol~ão n'~ 402, dE: 1987, que autOriza a 
Prefeitura Municipal de ltajuípe, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correSpondente, em cruzados, a 
362296,39 Obrigações do Tesouro Nacional 
,....._OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Ein votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Apf<?Vado. 

O SR. PREsiDEI'ITE (HUmberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1<~-Secretário. 

É.llda a seguinte 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio 
n• 402, de 1987. 

Dezembro de 1987 

O Relator apresenta_ a redação final do Projeto 
de Resolução n9 402, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltajuipe, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corresw 
pendente, em cruzados, a 362296,39 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Meira FDho7 Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"402.de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• -. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ita­
juipe, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de ~o no valor corTeSpOnden­
te, em cruzados, a 362.296,39 Obrlga­
Çóes.do Tesow-o l'ladonai-OTN. 

O Senado federal resolve: 
Att. 19 É a Prefeitura MWlicipal de ltajuípe, 

Estado da Bahia, nos t~os do ·artigo 29 da Reso­
lução If' 93, de 11 de Outubro de 1976, aherada 
peJa Resolução n9140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 362296,39 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral~ esta- Jlã: Qiiãl.idade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti~ 
nada à implantação de galerias pluviais, meios­
fios, calçamento em paralelepípedos, poços de 
visita com tampa e caixa de recepção, no Muni· 
cípio. 

-Art. 29 Esta Resolução en_tra em vigor na data 
~e-sUã Publicaç~o. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
ltem6: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
ResOlução n9 403, ae 1987, -que autoriza a 
Prefeitura Municipal dé Piritlba, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 342.755,02 
Obrigações do Tesouro Nacional --OTN, 
tendo 
- PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário. . 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa. redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
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Redação final do Projetn de Resolução 
n• 403, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 403, de 1987, Que autoriza a 
Prefeitura Munkipal de Pirltiba (BA) a contratar 
operação de _crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 342.755,02 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de-i 987. -
Meira FDho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 403, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artlga; 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pbi· 
tlba, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 342.755,02 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de PiritJba, Es­

tado da Bahia, nos termos do artigo 2~ da Resolu­
ção ~ 93, de 11 de outubro de 1976, aherada 
pelaResoluçãon9 140,de5dedezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 342.755,02 ObrigaçõeS do Tesouro 
Nacional~ OTN,junto à Caixa Econômica Ff.::de~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social----: FAS, destf~ 
nada à implantação de drenagem e pavimentação 
em paralelepípedos, no Município. 

Art. Z-' Esta re-Solução entra em vigor na dãta 
de sua publicação. - ---

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redaçao final. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a_d_iscus_são._ · 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota~ 
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 404, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, EsR 
tado da Bahia, a _contratar operação de cré-­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 115310,24 Obrigações do TesoUro Nacio· 
nal -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

.permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 404. de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução Jl? 404, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Presidente Dutra (BA) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 115.310;24 Obrigações do 
Tesouro Nacional-- OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 404, de 1987. 

FãÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

REsOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pre· 
sidente Dutra, Estado da Bahia, a contra­
tar operação de crédito no vaiOI' corres­
pondente, em cruzados, a 115.310,24 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

-o-·seriàdô -Federàl-resolve: 
Art 1 ~ É a Prefeitura Municipa' de Presidente 

Dutra, nos termos do artigo 2~ da Resolução o? 
93, de ri de outubro de 1976, alterada pela Reso­
lução nç 140, de 5 de.dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 115.310.24 ObrigaçõeS do Tesouro Nacio­
nal - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
aQ_D~nvolvimento Social- FAS, destinada à 
Implantação .de drenagem, meios-fios e pavimen­
tação em paralelepípedos, no Município. 

Art. 2ç Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem -peça- a-palavra-,- -encerro 
a discussão. 

Encerrada a diScussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente_de vota· 
ção, nos termos regimentais. 
___ Q projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem8: 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de 
Resolu_~o_ n9 405, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Uibaf, Estado -da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor 
c-orrespondente, em cruzados, a 38.359,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em VOtação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 9-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação Onai do Projeto de Resolu­

ção n' 405, de 1987. 

Sábado 5 3677 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução rf.' 405, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ufbaí (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 38.359,00 OTN. - · 

sara das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Meira Filho, Relator. 

~EXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 405, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 
Autoriza a Prefeitwa Municipal de W­

baí, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédlto no valor correspondente, 
em cruzados, a 38.359,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a PrefeitUra Municipal de Oibaí, Esta­·ºº da BaJ:'tia, nos termos do artigo2Q da Resolução 

n9 93, de 11 de outubro de 197_6, alterada pela 
Resolução no 140, de 5 de dezembro de_ I 985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 38259,00 Obrigações _do Tesouro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de drenagem de águas plu­
viais e servidas, meios-fios e pavimentação em 
paralelepípedos, no Municipio. 

Art. 29 Esta _resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em dis_S~_ssão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a gisÇJJs_s_áQ. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promUlgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 406, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salvado"r, Estado da 
Bahia, a contratar· operaçao de crédito no 
vaLor correspondente, em cruzados, a 
-354.590AO Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profeddo em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Onai do Projeto de Resolução 
n' 406, de 1987. 
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O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n<? 406, de 1987, que autoriza -a 
Prefeitura Municipal de Salvador (BA) a contratar 
operação de_ crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 354.590,40 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Jutahy Magalhães, - Relator, 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 406, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Sal­
vador, Estado da Balúa, a contratar ope& 
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 354.590,40 Obriga­
ções do Teaouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Arl ]"' É a Prefeitura Municipal de Salvador, 

Estado da Bahia, nos tennOs do artigo 2"' da Reso­
lução n"' 93, de 1 1 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n"' 140 de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 354.590~0 Obrigações do Tesowu 
Nadonal- OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolviniento SOcial- FAS; desti­
nada à implantação de sistema de macrodrena­
gem para o coletor principal da Bacia do rio Lu­
caia, no Município. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Paus.:i.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a mãtérla é dada cOmo 
definjtivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n<? 407, de_ 1987,_ que aut9~ a 
Prefeitura Municipal de SaiVaCior, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
395.101,55 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os-Sfs. Senadores cjúe o aproVãm queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. - - -

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'407, de 1987. 

O-Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n<? 407 ,_ de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipa1 de Salvador (BA) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a395.101,55 OTN. 

Sala das Sessões, 4 -de delembl-o de 1987.·­
Jutahy Magalhães , Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
.n~ 407, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Sal­
vador, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor cOIT'eSponden­
te, em cruzados, a 395.101,55 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal- OTN. 

----O Senado Federal resolve: 
Art: --19 --É a- Prefeitura Municipal de S"alvador, 

Estado da Bahia, nos termos do artigo 2<? da Reso~ 
lução rt' 93, de 1 1 de o_utubro de 1976, alterado 
pela Resolução n9140, de 5 de dezembro de 1985, 
amõa-s do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 

-cruzados, a 395.101,55 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN,junto à_ Caixa Econômica Fede~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao DesenvoMmento Social - _FAS, desti~ 
nada à implantação de sistema de macrodrena­
gem da bacia do rio Camurujipe, no Municlpio. 
--Ag,_ -~ Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Erii disCussãO a redaçãO filial. (Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a diScussão, a matéria é dada como 
_defmitivamente aprovadé!,-independente de vota­
-ÇãQ, nos termoS regiri1entais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Votação, erri tuffiõUnico, do Pi'ojeto de 
Resolução n" 408, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
_285.4.0_1,3:9 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Pie­
-nárJo~ 

Em votação o projeto. 
O:SSrs. Senadores- que o aprovairi, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
· pe-ço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, para uma declaração de voto. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para uma declaração de voto. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente,_Srs. Senadores: 

Dezembro de 1987 

Logicamente votei favoravelmente a essa ques­
tão e, antes que alguém, daqui a dois dias, vá 
dizer que a Bahia está sendo muito bem atendida, 
com uma benesse por parte do _Governo Federal, 
gostari_a de çtizer que, em pri!'rieiro lugar, acredito 
que o Governo Federa) ou o-ESia.ãtiãJ. ou o Muni­
cipal devem ter sempre a preocupação de admi­
nistrar sem ter em vista se é correligionário ou 
adversário. 

Ouço falar aqui que o Presidente José Sarney 
tem sido muito bonzinho, porque tem atendido 
a determinados Estados. Perguntaria se quando 
o dinheiro público, que não pertence individual­
mente a ninguém, é dado como financiamento 
- não é_ concedido a fundO perdido, é um em­
préstimo ao Estado, ao Município - é algum 
favor especial o que está sendo feito? 

Em primeiro lugar, o que aqui é votado não 
significa que o dinheiro será liberado imediata­
mente. Pode ser liberado ou não. Em segundo 
lugar, Sr. Presidente, não sei se nenhum Governo 
s6 cobra impostos dos amigos, para então distri­
buir esse dinheiro entre amigos. Creio que o Go­
verno cobra impostoS de todos. O dinheiro é nos­
so, também somos nós que pagamos impostos. 
Portanto, não é nenhum beneficio. 

No caso especifico da Bahia, antes que aqueles 
nobres colegas_ que desejam que só _se dê aos 
amigos, àqueles que votam de acordo com o 
interesse do Governo Federal, quero dizer que 
na Bahia. hoje, existe um clima de liberdade em 
que todos podem votar de acordo com a sua 
consciência e podem expressar o seu pensamen­
to livremente. 

O Prefeito de Salvador, companheiro nosso de 
Partido, dos mais vib(antes, dqs mai_s entusiastas, 
dos melhores companheiros _que ~rnos_na Bahia, 
está fazendo uma grande administraÇão_ em Sal­
vador. Se a intenção fosse dar apenas àqueles 
que estão de acordo com-o Presidente, eu diria· 
que estão fazendo isso, porque o Prefeito de Salva­
dor tem dado declaraç-õeS i'eiteiadaS e tem Pedido 
aos seus companheiros para votarem por cinco 
anos e pelo regime presidencialista,_ao_contrádo 
até do pensamento do Governador. Na Bahia, 
os Deputados do PMDB podem votar contra o 
interesse do Governador, seni temer nenhuma 
represá] ta, pois esse foi um cOmprOmiSso de cam­
panha: nenhum baiano· mais teria que ter medo 
de pensar, de dizer o que pensa e de votar como 
pensa. 

Por isso, Sr. Presidente, antes que venham co­
brar aqui que tenhamos de dar o voto:_dessa _ou 
daquela maneira, quero dizer que não recebo ne­
~nhuma 9-essas aprovações como favor especial. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 408, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 408, de f987,_ciue aUtoriZa a 
Prefeitura Municipal de SaJvador (âAj -a contiàtãr 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 285.40 I ,39 OTN. -

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 408, de 1987. 

Faço saber que _o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLGçAO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Sal­
vador, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor corTeSpondenM 
te, em cruzados, a 285.401,39 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeirufa Municipal ~e Salvador, 
Estado da Bahia, nos termos do art -z.,-da -Resolu­
ção n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pelaResoluçãOn~ 140,de5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 285A01 ,39 Obrigações do Tesouro 
Nacional-OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de_ sistema de macrodrena­
gem da.bacia do_ rlo Camun.Jjipe, no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a "m8téi1a ê dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENtE (Hwnberto Luc_ena) -
Item 12: - -----

Votação, ·em turno único,_ do _Projeto de 
Resolu'ção n9 409, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de Goiás-a cóntrãtar ope-­
ração de crédito externo no valor de US$ 
20,760,000.00 (vinte milhões, setecentos e 
sessenta mil dólares norte-americanos), ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Sena-dores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI"tTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 409, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 409, de-] 987, que autoriza o 
Governo do Estado de Goiás a realizar emprés­
timo externo no valor deUS$ 20,760,000.00 (vinte 
milhões, setecentos e sessenta mil dólares ameri­
canos). 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Pompeu de Sousa, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso IV, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUçAO N• - ,~DE l>l87 

Autoriza o Governo do Estado de 
Goiás a conbatar operação de emprés­
timo externo no valor de as• 
20.760.000,00 (vinte mDhões, setecen­
tos e sessenta mil dólares americanos). 

o· SeitcidO Federaf resolve: 
---Art. I~ J:: o Governo do Estado de Goiás auto­
rizado a rea1izar uma operação de empréstimo 
externo no valor de (JS$ 20.760.000,00 (vinte mi­
lhões, setecentos e sessenta mil dólares america­
nos), ou o equivalente em outras moedas, junto 
ao Banco Central ele la RepúbliCa Argentina, aesti­
nada ao projeto de construção, equipagem e fun­
cionamento de Hospitais Regionais de baixa com-
plexidade. ____ _ 

Art. ~ A Operação realizar-se-á nos termos 
aprovados pelo_ Poder Executivo Federa], indusive 
o exame _das condiç®s creditícias da operação, 
a ser efetuada pelo Ministério da FaZenda, em 
articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
teirriõS do artiQ-6 -19, item U, do DéCretO n9 74.157, 
_de 6 de_jlJ!'ho _çt~.-1~7.4, 9bedecidas él$_-dem_ais 
exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Fe­
defal-e, ainda, o dispos_to na L_e_i Estadual n9 
10322, a e 3-12-87; _autoriz~va da operaÇão. 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de ~ua publicaÇão. 

- -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em_discussão a redação fina]. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivainente" aprOvada, rioS teimas regimen-
tms. --- -

O projeto ~ai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 13: 

VOtação, em turno único, do Projeto de 
-~esolução n9 4~Q._de 1987, qu~- autoriza o 
Qovemo do Estado cie: _Minas_ Gerais a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466.400,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -

Sobre _a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

.ÉJida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 410, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fll'181 do Projeto 
de Resoluçção n9 410, de 1987, que autoriza o 

Governo do Estado de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Alfredo Campos, - Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'410, de 1987. 

Faço saber que o SeniidoFederal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUçAO N' , DE 1987 

Autoriza o Governo do Esíado de M.l­
=nas Gerais a contratar operação de cré­
dlto no valor cCHTeSpOndente, em cruza­
dos a466.400,00 Obrigações do Tesou­
ro rtaclonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1" É o GovernO-do EstadO de Minas Ge­

rais, nos termos do artigo 29 da Resolução n" 
93, de 11 de outubro de 1976, alterado pela Reso­
lução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do SenadO Federal, autorizado a contratar opera­
ção-de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.400,00 Obrigàções do Tesouro Nacio­
na1- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento" Socia1 - FAS, destinada à 

- constn:ição de mini-penitenciária no Município de 
Montes Claros. 

Art 29 Esta resolução entra e_rn vigor na data 
de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (HumbertO Lucena) -
Em discussãO a redação final. (Pausa.) - -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão. a matéria ê dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentaJs. 

O projeto·vrii à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Item 14: . 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 411, de 1987, que autoriza o 
Governo ·do Estado de Mina~ _Gerais a con­
tratar operação de crédito no va1or -corres­
pondente, em cruzados, a 466.400,00 Obri­
gações do TeSouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. ' 

Em votação o projeto. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
~ D' 411, de 1987. 

O Relator apresenta':a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 411, de 1987, que autoriza o 
Governo dó-Estado' de Minas Gerais a contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 OTN. 

5ala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Alfredo Campoa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466AOO,OO OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 412,"de 1987. 

Redação final do Projeto de Resolução Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
1]1' 41l, de 1987. tennos do artigo 42, inciso VI, da Constib.Jição, 

e eu, , Presidente, promulgo a 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos seguinte 

termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição. RESOLUçãO N9 , DE l987 
e eu, Presid~e. promulgo a seguinte 

Autoriza o Governo do Estado de Mi· 
RESOLOÇÁO N• , DE 1987 nu Gends,a contratar operação de <:ré-
Autoriza o Governo do Estado de Mi~ dito no valor COITeSpondente, em cruza-

nas Gerais a contratar opraçio de cré- dos, a 466.400,00 Obrigaçaões do Te~ 
dito no valor C011'e5p011dente, em cruza. souro Nacional- OTI'I. 
dos, a 466.400,00 Obrigações do Tesou- O Senado Federal resolve: 
ro Nacional- O'l'rl. , Arl }v É o Governo do Estado de Minas Ge-

0 Senado Federal resolve: rals, nos termos do artigo 2~ da Resolução n" 
Art. }'? É o Governo do Estado.de Minas Ge- 93, de 11 de outubro de 1976, aJteradapelaReso-

rais, nos termos do artigo 2'? da Resolução n' lução n<:> 140, de 5 àe dezembro de 1985, ambas 
93, de 11 de outubro de I 976, alterado pela Reso- do Senado Federal, autorizado a contratar opera .. 
Jução n<:> 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas çáo de crédito no valor correspondente, em cruza· 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera- dos, a 466.400,00 Obrig8ções do Tesouro Nacio-
çãodecréditonovalorcorrespondente,emcruza- oal- ~._junto à Caixa Econômica Federal, 
dos, a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Nado-· esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
nal- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, ao Deserwolvimento Social- FAS, destinada à 
esta na qualidade de gestora do fundo de Apoio construção de mini-penitenciária no Município de 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à Caratinga. 
construção de mini-penitenciária no Municlplo de Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na data 
Almenara. de sua publicação. 

Art. 29 Esta resolUção entra em vigor na data ---=-_O SR. PRESIDErn'E (Humberto Lucena)_ 
de sua publicação. Em discussão a redação final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitiVamente aprov:ada. independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 15: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 412, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466AOO,OO Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa,- redação final que será lida pelo 
S... I '-Societário. 

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n• 412, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Pfo.. 
.. jeto de Resolução n9 412, de 1987, que autoriza 

[jã_o_havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussãO, a matéria é -dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
çã-O, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Hwnberto Lucena) -
Item 16: 

-Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 413, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de Mogi Guaçu, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
71.744,88 Obrigações do T~ouro Nacional 
-OTN. tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o ·aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa. redação final que será lida pelo 
Sr. ]9-Secretárfo. 

É tida a seguinte 

Redação ftnal do projeto de Resolução 
"'413, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 413, de 1987, que autoriza a 
Prefeitur:a Municipal de Mogi Guaçu (SP) a con-

tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 71.744,88 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1987. 
- Nelson Carneiro -, Relator. 

. ANEXO AO PARECE'"R 

Redação final do Projeto de Resolução 
n<:> 413, de 1987. 

_ Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, Presidente, promu1go a segu~te. 

RESOWÇÁO N• ,DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munfdpal de .Mo­
gl Guaçu, Estado de São Paulo, a contra· 
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 71.744,88 
Obrigações do Tesouro NacJonal -
OTN. 

O Senado Federal resolve:-

Art. }9 .t a Prefettura Municipal de Mogi Gua­
çu, Estado de São Paulo1 nos termos do artigo 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela R_esolução n9 140, de .5 de dezembro 
de 1985. ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 71.744,88 Obrigações 
do Teso1.,1ro Nacional- OTii, jtiilto à Cffixã: Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -

· FAS, destinada à implantação de unidades pré-es­
colares, no Munidpio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-o SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇã a palaVra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos terrtlós regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Item 17: 

-Vof'ação, em turno único, do projeto de Reso­
lução n9 414, d_e 1987, que autoriza ao Gover­
no do Estado do Rio Giailde dO Noite a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 419.204,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ern ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
-Sobre a mesa, redação final que será\ lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É Jída a seguinte 
Redação ftnal do Projeto de Resolução 

D' 414, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 414, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
contratar operação de crédito no valor c_orrespon-
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dente, em cruzados, a 419.204,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. 

SaJa das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Márcio Lacerda -. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 414, de 1987. 

FaçO saber que o Senado Federal aprOvou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 419.204,00 Obrigações do 
Tesouro NadonaJ -OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É o Governo do Estado do Rio Grande 

do Norte, nos termos do artigo 2" da Resolução 
rP 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela 
Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 419204,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de sistemas de abastecimen­
to d'água erri comunidades de pequeno porte, 
no Estado. _ 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Etn discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Item 18: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 415, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 81.869,35 Obri· 
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profendo em pie· 
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queii-ãm-Per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. · ·_ .. ... ____ _ __ _ 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 415, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução 0 9 415, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande _do Norte a 
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contratar operação de cr&iito no valor cnrrespon­
dente, em cruzados, a 81.869,35 OTN. 

Sala das Sessões, ein 4 de _dezembro de 1987. 
-Márcio Lacerda, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 415, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a conbatar operação 
de crédito no valor cotTeSpondente. em 
cruzados,_ a 81.869,35 Obrigações do 
Tesouro Nadonal- O'J'N:. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o G-Overno dO Estado-ci~ Rio Grande 

do Norte, nos termos .do art. 29 da Resolução 
n" 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela 
Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federa1, autorizado a contratar 
op~r~ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 81.869-,35 -Obrigações do TesoUro 
Nactonai..::... OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao· Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nada à aquisição de equipamentos e veícuJos des­
tinados à Secretaria de Segurança Pública, no 
ESiado:- --- - -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

_O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a disCusSãO, a matéria é dada como 
definitivamente aprovãda! indepertdente de vota­
ção nos termos regimentaJs. 

O pr~jeto vai à promulgaÇão. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 19: 

__Y9taç~(_?, em turno único,_ do Projeto de 
Resolução nç 417, de 1987, éple autoriza o 
Departamento de Água e Esgotos de Suma­
ré, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspol)-dente, em cru­
zados, a 2-?6.500,00 Of?rigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferindo em 
·plenário. 

Em votaÇão o projeto. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

--- - É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n•417,de 1937. 

-O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 417, de 1987, que autoriza o 
Departamento de Água e Esgotos de Sumaré (SP) 
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a contratar operação de crédito no v_a1or corres­
pondente, em cruzados, a 2.36.5_00,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembfQ de 1987.­
Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO /\0 PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n•417,de1937. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Departamento de Água e 
Esgotos de Suman!, Estado de São Pau· 
lo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
236..500,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - 011'1. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É o Dep~~nto de Água e Esgotos 
de Sumaré, Estado de São Paulo, nos termOs 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterado pela Resolução nç 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 236.500,00 
Obrigações do Tesouro Nadonal - OTN, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S/A, este na 
qualidade de agente financeiro da operação, desti­
nada à execução de obras do sistema de abasteci· 
menta de água do Distrito de Nova Veneza, in­
cluindo captação no rio Atibaia, adução, trata· 
mento e distnbWção. 

Art :29 Esta resolução entra em vigor na data 
de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Ein discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota· 
ção, nos termos regimentais. 

O projetO vai à proinulg.iição. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem20: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 418, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aroeiras, EStado da 
Paraíba, a contratar operação de crédito no 
valor c-orrespondente, em cruzados, a 
68.682,00 Obrigações do T esàuro Na dona! 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
náriq. 

Em votação o projeto. _ 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR., PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Sõbre a mesa, redação final _a ser lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. · · 

t:; lida a seguinte. 
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Redação ftnal do Projeto de Resolução 
.,. 418, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 418, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aroeiras (PB) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 21.327.821,46 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Marcondes Gadelha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnaJ do Projeto de Resolução 
.,. 418, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÁON• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Àroelras, Estado da Panúba, a contratar 
operação de crédito no valor cOJTeSpon· 
dente, em cruzados, a 21.327.821,46 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTl'l. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 É a Prefeitura MUJ"Ucipal de Aroeiras,. 

Estado da Paraíba, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, altera· 
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 21.327.821,46 Obrigações 
do Tesouro_ Nacional- OTN, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à execu­
ção de projetos relacionados com a implantação 
de calçamento, meios-fios e ga1erias pluviais no 
Município. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 21: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 419, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Buritizeíro, Estado de 
Minas Gerais, a coiltratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
13.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nário. 

Em votação o projetO. 
Os Srs. Senadores que-o aprovatn, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte. 

CllÃRJO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção ll) Dezembro de 1987 

Redação flnaJ do Projeto de Resolução 
.,. 419, de 1987. 

0 Relatof apreSenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 419, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Buritizeiro (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Alfredo Campos -, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 6nal do Projeto de Resolução 
n• 419, de 1987 • 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
term_O$ do _él.rtigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Pr~!dente, promulgo a seguinte 

RESOWÇAO N• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Bu· 
rltlzelro, Estado de Minas Gerais, a con· 
tratar operação de cft:cBto no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 13.000,00 
Obrlgaç6es do Tesouro Nacional -
011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É a Prefeitura Municipal de Buritizeiro, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado FederaJ, autorizada 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 13.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinada à implantação de calçamento, no 
Município. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A !fiatéria vai à_pf?mul_gação. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
ltem22: 

-votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 420, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Mun!dpal de Cantagalo, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 124.627,62 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie~ 
nário. 

Votação o projeto. 
Os Srs. Senadores ·que o aprovam, queiram 

permanecer Sentados. (PausaS -
AproYado-:--------- ----~-- --

_Redação final do Projeto de Resolução 
-- -,. 420, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 420, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cantagalo (RJ) a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em , 

cruzados, a 124.627,62 Obrigações do-Tesouro 
Nacional - OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 420, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cantagalo, Esta~o do Rio de Janeiro, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
124.627,62 Obrigações do Tesouro Na­
cional- 011'1. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. J9 I:: a Prefeitura Municipa1 de Cantaga1o, 

Estado do Rio de Janeiro, nos tennos do artigo 
21' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 124.627,62 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socia1 -
FAS, destinada à pavimentação, drenagem e conR 
tenção de encostas, no Município. 

Art 29 _ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fina] que será lida pelo 
Sr. 19-Secrefário. 

É lida a seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem23: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 421, de 1987, que autOriza a 
Prefeitura Municipal de Caratinga, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
125373,74 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, profertdo em Pie· 
nárlo. 

:gm votação o projeto. __ 
0§---'~~-~n-~_çlo~~s _qi,,~ _ _aprovam queiram,-per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19~Secretário. 

É lida a seguinte 
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Redação final do Projeto de Resolução 
n" 421, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n" 421, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caratinga (MG) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 125373,74 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. · 
' Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­

Alfredo Campos,Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 421, de 1987. 

Faço saber :rue o Senado FederaJ aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca· 
ratinga, Estado de Minas Qerals, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 125.373,74 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1" ·É ~ Prefeitura Municipal de Caratinga, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
aherada pela Resolução n~" 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 125.373,74 Obrigações 
do Tesouro Nadonai-OTN,junto à C-aixa Eco­
nômica F~deral, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
~AS, destin~da à implantação de calçamento po­
liédrico, meios-fios e galerias de águas pluviais 
no Município. ' 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

O ~R. P~IDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussao a redação final. (Pausa.) 

Não h~vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussao. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
~finitivamente aprovada. independente de vota­
çao, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promuJgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem24: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 422, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Conselheiro Pena, Es­
tado de Minas Gei'ais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 56.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. _ _ _________ _ 

Eril Votação o projeto. _ .. , ~ 
Os Srs. SenadoreS qtie o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. _ _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
. - .. l!"A22.d~ 1987, 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de R~solução ~~ 422, de 1987, que autoriza a 
Prefe1tura MuniCipal de Conselheiro Pena (MG} 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em ·cruzados, a 56.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Alfredo ~mpos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 422, de 1987. 

Faço -~ber que o Seryado F~eral aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presiden~, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Pre"feltura Municipal de 
Conselheiro Pena, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no 

- valor correspOndente, em cruzados a 
56.000,00 Obrigações do Tesouro ~1-
nai-OTI'I. 

O -senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Conselhei­

ro Pena, Estado de Minás Gefais, nos termos do 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de de_zembro_ de 1985, ambas do Senado Federal, 
autonza_da a: c_ontratcn' operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 56.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional-- OTÍ'I, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de_ gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento Sodal- FAS, destina4a à canalização 
de córrego, no Município. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. I'RESIDEifl'E' (HurtÍberto'Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não have:ndQ_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matêria ê dada co~o 
defmltivamente aprovada, independentemente de 
votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem25: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
- Resolução n9 423, de 1987, que autoriza a 
_ Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de 

Minas Gerais, a contrata{o_p_eração de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em yotação_ o projeto. 
- Os SrS. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
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Redação final do Projeto de Resolução 
n• 423, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 423, de 1987, que autori:z:a a 
Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 466.400,00 Obrigações do 
Tesouro Nadonal- OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 423, de 1987. 

Faço saber 9ue o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura M.unlcJpal de 
Contagem, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
466AOO,OO Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Munidpal de Contagem, 

Estado de ~as Gerais, nos termos do artigó 
2'1 da Resoluçao n9 93, de 11 de outubro de 197Õ~ 
alterada pela Resolução n~" 140, de 5 _de dezembrJ 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizadã 
a contratar operação de crédito no valor correS­
pondente, em cruzados, a 466.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora dÕ 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soda! -
FAS, destinada à implantação de galerias pluviaiS 
no Município. ' 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

O ~R. ~IDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussao a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. ' 

Encerrada a discussão: a matéria ê dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Item 26: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 424, de 1987, que autorizá a 
P~feitura Municipal de Cónfagerh, Estado'cfé 
Minas Gerais, a contratar operação de crêditô 
no valor correspondente, em cruzadoS; 'ã 
441.729,32 Obrigações do Tesouro Nacionál 

: .::........ OTN, tendo · 
PARECER FAVORÁVEL, profeiido em ple-

nário. . . 

Em votação o projeto. 
Os Sts. Seiladores que o aprovam-queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobr~ a r:nesa, redação final que será lida pelO 
Sr. Prunerro-Secretário. --

É lida a seguinte 

I 
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Redação final do Projeto de Resolução 
n~" 424, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fm.3.1 do -PrOjeto 
de Resolução n9 424, de 1987, que autoriza _a 
Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados. a 441.729,32 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. -

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Ronan Tito, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D'424, de 1987. 

Faço saber qUe oSenado-FedefãJ aprovou, áos 
termos do artigo 42, inciso \11, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1987. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Contagem, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
441.729,32 Obrigações do Tesouro l'la· 
donal-Oll'!. 

O Senado Federal resolve: 
Art }9 É a Prefeitura Munic:pal de Contagem, 

Estado de Minas Gerais; "C?~- tern1~o:S d~ -~_go 
29 da Resolução ni' 93," de 11 de -outubro de 1976, 
alterada pelaResolução n9 140, de 5 de de~mbro 
de 1985, ambas do senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 441.729:32 Obrigações 
do TesoUro Nacionaf--- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio _ao Deserlvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação do ststema de dre­
nagem, no Município. 

Art. 29 ESta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em cUscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem27: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução_ no 425, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Crlciúma, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 16250,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal -OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -- '--

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro..Secretário. 

É lida a seguinte 

DiAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção n) 

Redação final do Projeto de Resolução 
R' 425, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçã-O fiflãi do PrOjeto 
de Resolução n'~ 425, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Criciúma (SC) a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados a 16.250,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Márcio Lacerda, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Reilação final do Projeto de Resolução 

n• 425, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, -,-Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Munldpal de Crl­

dú:ma, Estado de Santa Catarina, a con~ 
balar operação de crécUto no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 16.250,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
om. 

O _Senado Federal resolve: 
Art. I' É a Prefeitura Municipal de Criclúma, 

Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 
2~ da Resolução 0'193, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução ni>l40, de 5 de de:z:embro 
de 1985, ambas do Senado FederaJ, autorizada 
·a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 16250,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
FundO de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à conclusão e construção de uni~ 
dades escolares, n_o Município. 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_­
Em disCusSão a redação fina!. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos _regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem28: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 426, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Gongogf, Estado da 

" ~_abia, a contratar operação de crédito no 
- valgr correspondente,_ em cruzados, a 
43.703,01 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie­
náiid. 

Em votação o projeto. 
Os s-rs. senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
·Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a- mesa, redação final qu~ será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário, 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 426, de 1987. 

Dezembro de 1987 · 

O Relator apresenta: a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 426, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Gongogi (BA) a contratar 
qperação de crêdito no valor correspondente, em 
cruzados, a 43.703,01 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Meira FDh~, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 426, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa! aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso -VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Gongogl, Estado ela Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor cOITeSpOn­
dente, em cruzados, a 43.703,01 Obriga­
ções do Tesouro l'ladonal- Oll'!. 

O Senado Federa! resolve: 
Art ]9 É a Prefeitura Municipal de Gongogi, 

Estado da &hi_a, nos terinos do aitigo 29 da Reso­
lução n~ 93, -de 11 de Outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n~'140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 43.703,01 Obrigações do Tesouró 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti~ 
nada à implantaçOO de um hospital geral, no Muni­
cípio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Encerrada a discussão, a matéria ê dada como 
defuútivamente aprovada, nos termos regimen· 
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O Sr. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem29: 

Votação, em tu_mo único, do Projeto de 
Resolução n~ 427, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ibiá, Estado de Minas 
Gerais, if cóhwt.:if -operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzadas·, a 
75.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nárlo. 

Em votação o projeto. 
Os SrS. Senadores que o aprovam quei(am per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. -

É li9a a seguinte 

Redação final do Projeto de Resoluç6o 
n9 427, de 1987. 
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O Relator apresenta a red.ação fina] elo Projeto O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 427, d.<Ll9~7. que autQdza a de Resolução n~ 428, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbiá (MG) a contratar ope- Prefeitura MunlcipaJ de Ibirité (MG) a contratar 
ração de crédito no valor correspondente, em cru- operação de crédito no valor correspondente, em 
zados, a 75.000,00 OTN. cruzados, a 200.000,00 Obrigações do Tesouro 

Sala_ d?~s Sessões, 4 de dezeml;lro de 1987. -- =- Nacional --OTN. 
Ronan Tito, Relator. Sãl.a das Sessões. 4 de dezembro dti: 1987: -

ANEXO AO PARECER Ronan Tito, Relator. 

Redação final do Projeto de Resolução ANEXO AO PARECER 
n• 427, de 1987. Redação final do Projeto de Resolução 

Faço saber que o Senàdo Federal aprovou, nos 0 ' 42~• de 1987 • 
termos do artigo 42, lilciso_Vl, da Cons_tituição, FaçosaberqueoSenadoFederalaprovou,nos 
e eu, , Presidente, promulgo a termos do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e 
seguinte eu, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , D.!õ )987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Iblá, Esbtdo de Mlnu Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 75.000,00 Obriga~ 
çóes do Tesouro Nacional - OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal de lbiá, Estado 

de Minas Gerais, nos tefiriõs âo cmigo 29 da Reso­
lução n~ 93,-de 11 de outubro de 1976, afterada 
pela Resolução no 140, de 5 de dezembro de 1985, 
.cunbas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
<:ruzados, a 75.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional-OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento_ Social - FAS, desti­
nada à canalização de (!órrego e implantação de 
C!alçamento, no Município. 

Art. 29- -Esta resolução enl:{a em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. o 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ttem30, 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Resolução n9_428,- de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de lbirité, Estado de Mi­
nas Gerais, a contráte:r operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
200.000.00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em Ple­
nário. 

Em vOtaÇão o projeto. (Pausa.) 
Os srs: --senadores que o--aprovam, queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa. redação final que será lida: pelo 
Sr. Prir.leiro-Se~retádo. -

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 428, de 1987. 

~LUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lbl· 
rité, Estlildo de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor coiTeapOn~ 
dente, em cruzados, a 200.000,00 Obri~ 
gações do Tesouro l'ladonal- 011'1. 

O Senado Federal resolve: 

-Art. }9 __ J:: a Prefeitura Municipal de lbirité, Es-
- tado de Minas Gerais, nos termos do art 2? da 

Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da_ pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado_ Pederal, autorizada a 
cOntratar operação de crédito no vaJor correspon­

- def!te, em cruzados, a :200.000,00 Obrigações do 
TesoUro N_~donaJ - OTN, junto à Caixa Econô­
-~~c a Federal, ésta na qualidade de gestOra çlo 
Fundo de Apoio ao Desenvolvünento Social -

·rAS,_qéstinada à implantação de calçamento em 
Qjver~ ru_a$ no Município. 

Art. 29_ Esta resoluçãO entra em vigor Oa data 
Q~-~ publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
_ a disCU!iiSáQ._ 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem31, 

Votação, em turno único, do Projeto_ de 
Resoluçã9 nç 430, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mamanguape, Esta· 
do da Paraíba, a contratar operação de cré­
dito no valor _correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nac;_io-
nal- OTN, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
_ -_Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fiilal que será lida pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

g lida .a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'~430, de 1987. 

Sábado 5 3685 

O Relator apr~nta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 430, de 1987, que autoriza a 
Prefeitufa Mui-rlcipal de Mamanguape (PB) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 OTN 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Marcondes Gadelha, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 430, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e ~u. ,"PreSi~ente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ma· 
manguape, Estado da Paraíba, a conba­
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro N:adonal -
011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura MunÚ:ipal de ~man­

guape, Estado da Paraíba, nos termos do artigo 
2"' da Resolução n9 93, q~ 11. de outubro _de 1976, 
alterada pela ResOlução n9 140, de5 de dei:erlibro 
de 1985, ambas do Senado _Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em crUZados, a 80.000,00 _Obrigações 
do Tesouro Nacional_- Ol:'N_, junto ao,Banco 
do Nordeste do Brasil S/f:., este na qualidade- de 
agente financelto _da opei'ação, destinada -à éons­
trução de um mercado público na sede do Muni­
cípio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pUblicação. 

O SR •. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussãó. · · ," _ __ .. _ 

Encerrild"- a discussão, a fllatéria é d_ad& c_omo 
d~flfl1tivamente aprovada, nÕS ternlos regifnen-
tals. -- -

A matéria vai à promulgac;ão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem32: 

Votação, em turno ---único, do Projeto de 
Resolução_n9 431, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, Estado 

_ de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
215.260,00 Obrigações do TesOuro tiadonal 
- OTN, tendo _ 

P"ARECER FAVORÁVEL. profertdo em pie· 
nárío. --- -

Em votação o projeto. (Pausa) 
Os SrS. Senadores que aprovam queiram perR 

manecer sentados. 
Aprovado. 

... O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 9~Secretárlo. 

É lida a seguinte _ 

Redação final do projeto de Resolução 
"',,1, de 1987. 
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O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~ 431, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi Ouaçu, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de cré&to no 

·valor correspondente, em cruzados, a 215.260,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

SaJa das Sessões, em 4 de dezembro de 1987. 
-Nelson Carneiro--, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 431, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovOu, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldp!J) de Mo­
gl Guaçu, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de créc:U.to no valor' COO'eS­

pondente, em cruzados, a 215.260,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de MogJ Gua­

çu, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
29 da Resoluçao n9 93, de 1 1 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 215260,00 Obrigações 
do T escuro Nacional -OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
FUhdo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à construção de um Posto de Saú­
de e aquisição de eqt.úpamentos para um hospital, 
no Município. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 432, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n..,. 432, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a I 70.341,19 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 6nal do Projeto de Reoolução 
n' 432, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promuJgo a seguinte 

RESOWÇÃON• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mo­
gi·Guaçu, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crédito no valor COJJ'eS· 
pondente, em cruzados, a 170.341,19 
Obrigações do Tesouro Naclonal -
OTN.. 

p Senado J:'e~eràl resolve: 

Art. 1..,. É a Prefeitura MW1icipal de Mogi-Gua­
çti,- Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 
da Resolução n..,. 93~ de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n..,. 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no _valor corres­
pondente, em cruzados, a 170.341,19 Obrig-ações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qua1idade de gestora do 
Fur:tdo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação d~ galerias pluviais 
e retificação e revestimento de córregos, no Muni-

O SR. PRESIDENJE (Humberto Lucena) - cípio. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
a discussão. de sua publicação. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Em discussão a redação flflal. (Pausa.} 
tais. Não havendo quem peça a palavra, encerro 

A matéria vai à promulgação. a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Hum.berto Lucena) -- --Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
Item 33: definitivamente aprovada, independente de vota-

Votação, em turno único, do Projeto de ç:ão, nos termos regimentais. 
Resolução n9 4.32, de 1987, que autoriza a --A matéria vai à promulgação. 

Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado 0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
de São Paulo, a contratar operação de crédito Item 34: 
no valor correspondente, em cruzados, a 
170.341,190brigaçõesdoTesõurONacional Votação, em turno único, do Projeto de 
-OTN, tendo Resolução n9 433, de 1987, que autoriza a 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie- Pre{eitura Municipal de Montes Caros. Esta-
nário. do de Minas Gerais, a contratar operação de 

crédito no valor correspondente, em cruza-
Em votação o projeto. (Pausa.) dos, a 247.000,00 Obrigações do Tesouro 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per- Nacional _ OTN, tendo 

manecer sentados. PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie-
Aprovado. nário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação 0 projeto. (Pausa.) 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram per-
Sr. Primeiro-Secretário. manecer-Sentados. 

É lida a seguinte Aprovado. 

Dezembro de 1987 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. J9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação 6nal do Projeto de Resolução 
11' 433, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
-de Resolução n9 433, de 1987, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Montes Garos, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
~lar correspondente, em cruzados, a 247.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987-
Ronan nto, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'~' 433, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Montes Claros, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
247.000,00 Obrlgaç6es do Tesouro Na­
dona!- OTN.. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Montes 

Oaros, Estado de Minas Gerais1 nos termos do 
artigo 29 da Resolução n..,. 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de, dezembro de 1985, ambas do ~e~_d~ I:"~eral, 
autorizada a contratar operação de ctédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 247.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto 
à Caixa E~onômica FederaJ, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de mercado municipal, no Município. 

Art. 2'? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fina1. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrllda a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção nos termos regimentais. 

A matéria vai à promuJgação. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Item35: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n..,. 434, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MJJnicipai de Nova Lima, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 150.000,00 Obrigações do T escuro Nacio­
naJ, tendo·. 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1<?-5ecretário. -

É lida a seguinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 434, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n10 434, de 1987, que-autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Uma (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 150.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Ronan Tito, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
.... 434, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprol/Ou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

O Senado Federal resolve: 
Art ]<:> É a Prefeitura Municipal de Nova Urna, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 
~ da Resolução n<:> 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, àutorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 150.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto-à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de rede de esgoto, 
canalização de água pluvial e calçamento, no Mu­
rUciplo. 

Art. :29 ESta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem36: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 435, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal -de Pombal, Estado da 
Paraiba, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
80.000;00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo,-. 

PARECER FAVORÁVEL, p-roferidÓ em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. -

É'lida a seguinte 

Redação flna1 do Projeto de Resolução 
n'435, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 435, de 1987, que autoriza a 
Pref~ifura Municipal de Pombal (PB) a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Marcondes Gadelha, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 435, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tei'ITlos do art. 42, in_ç_iso VI. da Constituição, e 
~u. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura .Munlclpal de 
Pombal, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor con-espon­
dente, em~os, aSO.OOO,OO Obriga­
ções do Tesouro Naclonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ç É a; Prefeitura Municipal de Pombal, 
Estado da Para:iba, nos termos do art. 29 da Reso­
lução 09 93, de 11 de outubro de 1976, aherado 
pelaResoluçãon9140,de5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional ~OTN, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil S/A, este na qualidade de agente finan­
ceiro da operação, destinada à execução de proje­
tos de infra-estrutura relacionados com obras de 
Urbanização e construção de equipamentos co­
munitários diversos, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na_data 
de sua Publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos tennos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Jtem37: 

--.-Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 436, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Tinto, Estado da 
Paraíba, a _contratar operação de crédito no 
valor correspondente, 'em cruzados, a 
80.000,00 ObriQaÇões do Tesouro Nacional 
- OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. __ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Seriadores qUe o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEl"tTE (Humberto Lucena) -
SObre a-mesa, redação fina] que será lida pelo 
Sr. Primeiro~Secretário. 

Prefeitura Municipal de Rio Tinto (PB) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Marcondes Gadelha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Onal do Projeto de Resoluç&:o 
n• 436, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termoS do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te. 

, DE 1987 

AUtói:lza a Pn*ltura Municipal de Rio 
nnto, Estado da Paraiba, a contratar 
operação de crédito no valor COITeSpon­
dente, em cruzados. a 80.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN. 

O Senado Federal resolv~ 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Rio Tinto, 

Estado da Paraíba, nos termos do art 2? da Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1_976, alterado 
pela Resolução n9140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 80.000,00 ObrigaÇões do TeSouro Na­
cional - OTN, junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S/A. este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à ampliação e reforma 
do hospital municipal, construção de um mata­
douro público, pavimentação de ruas e implan~ 
tação de outros equipamentos comunitários para 
eventos sociais e desportivos, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem38: 

Votação, em turno único, do Projeto_ de 
Resolução n9 437, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipál de Santo Antônio de Je­
sus, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendO, 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple--
nário. _. 

Em votação o projeto. 
Os Sis. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce~ 

na) -Sobre a mesa, redação final que será 
lida pelo Sr. Primeiro·Secretário. 

É lida a seguinte 
É lida a seguinte Redação final do Projeto de Resolução 
Redação final do J'I'Qjeto de Reso~~- ..:•J!' .. ~7, de 1987. 

n~ 436, de 1987. -~. -- . ~~· -lj Relator apresenta a redação final do Projeto 
O Relator_apresenta a redação fmal do· Projeto de Resolução n9 437, de 1987, que autoriza a 

de Resolução n9 436, ~e 19_87, que _ _autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 
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(BA) a contratar operação de crédito no valor corM 
respondente, em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1987. 
-Jutahy Magalhães. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto ck Resolução 
nl' 437, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio de Jesus. Estado da Ba· 
hla a contratar operação de crédJto no 
valor corTespondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
donal-011'1. 

O Senado Federal resoive: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Santo An­

tônio de Jesus, Estado da Bahia", nos termos do 
art. 2" da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 
1976, alterado pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro NadonaJ - OTN, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na qua1i~ 
dade de agente financeiro da operação, destinada 
à implantação de infra~estrutura relacionada com 
obras de drenagem. pavimentação de vias urba­
nas, cobertura em estrutw-a metálica e implan­
tação de boxes e balcões na área destinada à 
feira livre, no Município. 

Art 2"' Esta resolução entrã em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
deflllitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem39: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 438, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Serraria, Estado da 
Paraíba, a contratar ·operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
62.000,00 Obrigações do-Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre -a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 438, de 1987. 

6iARIO 6b CONGRESSo" NACIONAL (Seçáo 11) 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 438, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Serraria (PB) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 62.000,00 OTN. 

Sa1a das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Marcondes Gadelha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 438, de 1987. 

FãÇo saber que o Senado Federal aprovou. nos 
l:.errilOS do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ser· 
rarla, Estado da Panúba, a contratar ope­
raÇão de crédito no valor COITSponden­
te, em cruzados, a 62.000,00 Obrigações 
do Tesow-o Nacional- 011'1. 

O Senado federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Serraria, 

Estado da Parruba, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93, de 1 1 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 
)985, ambas. do .Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 62.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional -OTN, junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S.A, este na qualidade de agen­
te financeiro da operação destinada à execução 
de projetos habitacionais, equipamentos comuni­
tários e outras obras urbanas, no Município. 

Art. 2t Esta resoluç!:o entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussãO, a matéria é.dada como 
de(J.Oitivamente aprovada, independente de vota­
ÇãO, i1os termos regimentãis. 

A matéria vãi à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem40: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 439, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, Estado 

----de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 217.630,11 Obrigâç6es do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nário. 

Em votação o projeto. . 
O Srs..Benadores que ·o-aprovam -queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação ~I que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação llnai dÕ Projeto de Resolu· 
ção n9 439, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 439, de 1987, que autoriza a 
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Prefeitura Munidpal de Sete Lagoas (MG) a con­
tratar operação de crédito no vaJor cotrespon~ 
dente, em cruzados, a 217.630,fl OTN.-- -

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Ronan Tito, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 439, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, pf9m~go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza a Prefelt.ura Munldpal de Sete 
lagoas, Estado de Minas Gentis, a con­
tratar operaÇão de crédito no valor cor­
respondente,emcruzados,a217.630,11 
Obrigações do Tesouro Nacional -
om. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. I_~ É a PrefeítYrª M_uoicipal de Sete La­

goas, Estado de Minas Gerais, nOs termos do arti­
go 29 da Resolução n9 93, de 11 de _ouhlbro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no vaw 
lor correspondente, em cruzados, a 217.630,11 
Obrigações do Tesouro NacionaJ- OTN, jl.Dlto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM­
mento Social- FAS, destinada à construção de 
galerias de àguas pluviais, no Município. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ _ 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
difinitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos tennos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem41: 

Votação, em turoo único, do Projeto de 
Resolução n9 440, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Onaí, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, eq1 cruzados, a 
36560~60 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votaçáo o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É ]ida a seguinte 

Redação final elo Projeto de Resolução 
w 440, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 440, de 1987, que autoriza a 
PrefeitUra Municipal de Uncii (MG), a- contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 36.560,60 OTN, 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. ·­
Ronan Tito, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnai do Projeto de Resolução 
n"' 440, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Umú, Estado de Minas Gerais, a contra~ 
tar operação de crédito no valor cotTeS­
pondente, em cruzados, a 36.560,60 
Obrigações do Tesouro Nacional -
om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeiturà Municipal de Una~ Esta­

do de Minas Gerais, nos tennos do art. 29 da 
Resolução n? 93, de ll de outubro de 1976, ahera­
da peJa Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operaçâo.de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 36.560,60 ObrigaçõeS do 
Tesooro Nacional - OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sodal -
FAS, destinada à construção de escolas na sede 
do Município. 

Art. 2'? Esta reooluçlio entra em vigor na data 
de sua publicação. 

· O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em dísc:ussão. a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa1avra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a ctiscussão, 'a matéria· é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI"tTE (Humberto Lucena) -
ltem42: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 441, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Uruguaiana, Estado 
do Rio Grande do SUl, ã contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 206.487,12 Obrigações do Tesouro 
Nacinal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AProvado. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n• 441, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 441, de 1987, que autoriza a 
_Prefeitura Municipal de Uruguaiana (RS) a con· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

tratar operação de créditO no valor correspon­
dente, em cruzados, a 206.4&7,12 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. ~ 
Márdo Lacerda Relator. 

ANExO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 441, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Orugualana, Estado do Rlo Grande do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
206.487,120brlgaçaõesdoTesouroNa· 
donal-011'1. 

O Senado Feéferãl resqlve: 
Arl 1<:> É a Prefeitura Municipa1 de Uraguaia­

na, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
dO artigo 29 da Resoluçffi.o n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, ~terada pela Resolução n" 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federe11, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 206.487,12 
Obrigações do Tesouro Naçiona1- OTN, junto 
à Caixa EconômiCa Estadual do Rio Grande do 
Sul, esta na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução integrada de 
obras referentes aos projetos específicos do siste­
ma de infra-estrutura, drenagem pluvial, execução 
de drenagem em embriões, no Municfpio. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a dlacussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRE.SIJ)ENI'E (Humberto Lucena) -
ltem43: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 280, de 1987, do Senador Carlos Chiarelli, 
solicitando, nos tennos do artigo .367 do Re­
gimento Interno, o desarquivamento do Pro-

___ jeto de Lei do Senado~ 319, de 1985, de 
sua at..t..oP.a, que dispõe-sobre-e-exercido- da 
profissão de oceanógrafo e dá outras provi~ 
dências, 

Erri votaçáo .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AProvado. 

A ·Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem44: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 373, de 1987, de autoria da 
Comissão Diretora, que revoga disposições 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, oprovado pela Resoluçáo n' 58, de 
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1972 e alterações posteriores. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 6<:> da Resolução n" 1, de 
1987, a Presidência designa o_ eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer. 

O SR. POMPEU DE S0(18A (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Trata-se de projeto de resolução apresentado 
pela Comissão Diretora, visando a exclusão de 
dispositivos do Regulamento Administrativo desta 
Casa, relativos à disciplinação do instituto da read­
missão. 

Pretende a sugestão ora em exame, em sintese, 
revogar o item \'1 do art. 272 e art. 345 do referido 
Regulamento. 

A justificação do projeto faz menção à adoção 
de medida idêntica no âmbito do Pod!!r Executivo 
que, com o advento do Decreto-Lei n"' 200, de 
1967, deixou de contemplar a figura da readmis­
são que se achava preyist:a no Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Ovis da União (Lei n" 1.711, 
de !952). · 

A medida parece-nos conveniente para a Admi­
nistração, aJém de contribtdr para que deixem 
de ocorrer situações que possam causar trata­
mentos funcionais distintos ao corpo de servi­
dores do S:enado Federal. 

Tendo em vista, entretanto, a nec_essidade de 
se resguardar o direito de ex-funcionários que 
se acham agasalhados peta anistia concedida pela 
Emenda Constitucional n<:> 26, de 27 de novembro 
de 1985, propomos que se inclua, na proposição, 
dispositivo visando a tal finalidade. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Resoluçãon9 373, de 1987, com a seguinte 
emenda: 

EMENDA 

Inclua-se no projeto o art 2.,., renumerando--se 
os demais: 

··Art. 2 9 A Comissão Diretora, por ato 
próprio, estabelecerá norma administratiVa 
pãfa atender ao disposto no § 4~ da Emenda 
Constitucional n<:> 26, de- 27 de novembro de 
1985, aplicável a ex-servidores do Senado 
Federal." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa .. se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não hãVeridO quem J)eç.i a -palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a Votaçâo da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re~ 
gimentais. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena)-· 
ltem45: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 374, de 1987, de autoria da 
Comissão Diretora, que altera o Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6<:> da Resolução n<:> 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer, com o 
respectivo projeto de resolução. 
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O SR. POMPEU DE SOCISA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

De iniciativa da Comissão Diretora desta Casa, 
o Projeto de Resolução n~ 374, de 1987, altera 
o Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, visando a ratificar o Ato da Comissão Diretora 
n9 53, de 1987, que criou, no âmbito da Subse­
cretaria de Divulgação, a Seção de Apolo ao Co­
mitê de Imprensa, -com o escopo de planejar e 
executar tarefas de suporte administrativo às ativi­
dades do órgão, de interesse da Subsecretaria 
de Divulgação. Para atender à necessidade do 
órgão, propõe o projeto a criação de funções grati­
ficadas, seguindo os parâmetros e critérios previs­
tos para os órgãos congêneres. 

É declarado na justificação: 

"Entidade que há décadas funciona inte­
grada à estrutura administrativa do Senado 
Federal, de maneira harmônica e indepen­
dente, o Comitê de Imprensa se ressente da 
impossibilidade de proporcionar aos fundo- -
nários nele lotados eqüidade de tratamento, 
do ponto de vista de remuneração, com rela­
ção aos demais servidores da Casa" 

"Considerada s_ua dimensão, sua impor­
tância, sua integração ao Poder Legislativo, 
entendemOs ser de justiça a institição de uma 
FG-2, para o Chefe de Seção, e quatro FG-4, 
para os demais funcionários que realizam os 
diversos seJViços inerentes a esta coletividade 
que congrega, presentemente, mais de cem 
jornalistas credenciados." 

"Vale ressaltar que a presente proposta ê 
tão-somente a ratificação do organismo cria­
do provisoriamente pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 53, de 1987 que, na prática, vem 
funcionando a contento, merecendo, pois, 
a sua efetivação." 

COm a presente proposição pretende-se criar 
no Senado Federal o Serviço de Auditoria às Co­
missões Parlamentares de Inquérito. O projeto é 
resultado da ação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que e>camina a política da energia elétri­
ca brasileira, após exaustivo trabaJho._ 

Atgumentarri Os signatários que: 
A_ ~ec;uperaç~ das prerrogativas do Congresso 

Nacional, no bojo do processo ·de redemocra­
tização do País, exigirá do Senado Federal renova­
das atribuições e responsabilidades. Será o Con­
gresso Nacional o reduto da legitimação demo­
crática iniciada_ pela promulgação da nova Carta 
Magna e continuada na destilação de políticas 
de Estado conducentes à obtenção de um míni­
mo de consenso no seio da cidadania. Espera-se 
que óS -tradicionais "anéiS- burocr_áticos" que ali­
memaram·~n:"Oõptãçãó do "público" pelo "priva­
do" no âmbito do Estado e que produziu a degra­
dação moral de suas instituições dê lugar a um 
sistema arejado e partldpativo na gestão dos re­
cursos públicos, cabendo à representação parla­
mentar um papel estratégico na definição das 
prioridades sociais e na fiscalização acurada do 
Poder Executivo. O Congresso Nacional será não 
só fiador, doravante, da execução dos programas 
de governo como seu principal responsável pe­
rante a cidadania. Todo o processo de legitimação 
passará p_eJa capacidade do Legislativo em avaliar 
o caráter das políticas públicas e fiscalizar a fundo 
os mecanismos de apropriação orçamentária e 
execução financeira que lhe correspondem. Parte 
decisiva deste processo é a auditoria contábil das 
contas sJ.Ueitas ao controle externo do Senado 
Federal. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito, de 
sua parte, têm revelado, ao longo-de sua história, 
pouca versatilidade e estrutura para levar às últi­
mas conseqüências suas atribuições, reduzindo 
s~a eficácia e desmerecendo_ a instituição parla­
mentar Perante a opinião pública. 

Louvável no que respeita ao seu mérito e inexis- Justamente quando o País se reencontra com 
tindo óbices, quer quanto a sua juridicidade, e, a democracia, que novas expectativas se depo-
ainda, em sendo perfeito no que diz respeito à sitam sobre o Congresso Nacional, não podem 
técnica legislativa, somos pela aprovação do Pro- as CPI se transformar em lacunas do poder fiscaU-
jeto de Resolução n" 374/87. zãdor do Congresso. Trata-se. pois, de criar as 

É o parecer, Sr. Presidente. condições para que as CPI venham a cumprir 
o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ _ a~equadamente suas funções e realizar expec-

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) tativas sobre sila eficácia. Neste sentido foi justa 
Não havendo quem peça a palavra, encerro e oportuna a proposta --contlaã na Resolução 

a discussão. n" • que alocou-recursos orçamentários do 
Eiicerfãâa a discussão, a votação da matéria- Senãdo às CPI. Agora, proponho que se crie um 

dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen- serviço técnico permanente de apoio às CPI. Este 
serviço de auditoria contáb!l preencherá impor-

tais. tante lacuna dessas Comissões e se constituirá 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - em decísivo elemento da reestrutura desta Casa 

Passa-se, agora, à apreciação do requerimento nesta nova etapa da vida política do Pais. 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto O novo seMço não dispõe sobre a contratação 
de Resolução 398-NB?, que cria o Serviço de de pessoal de fora da Casa mas, sim, aprovei-
Auditoria às Comissões Parlamentares de lnqué- tando, segundo entendemos, o pessoal disponível 
rito. do próprio Senado Federal, que poderá ser apro-

Em votação o requerimento. veítado segundo a melhor prática administrativa, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram dentro da conveniência e oportunidade conjun~ 

permanecer sentados. (Pausa.) tural. 
Aprovado. - - A proposição, assim, tem nosso parecer favorá-
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia~ vel, por se constituir em iniciativa louvável, em 

çáo da matéria. Nos termos do art.&, da Resolu· benefíc!o das atribuições da Casa e, por conse-
ção n9 1/87, designo o Seôador Ronan Tito para guinte, do próprio sistema democrático. 
proferir parecer. É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. ROI'IAI'I TITO (PMDB - MG. Para O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto .Lucena) -
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O parecer é favorável. - ~ --

Dezembro de 1987 

COmPletada a instrUção da matéria, passa-se 
à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
·a discussão. 

Estando a matéria em regime de urgência, pas-­
Séi·Se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores qUe o aproVãiri queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
·Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

I:: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 398-A, de 1987. 

O ReJatOr apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 398-A, de 1 987_, que cria o Ser­
viço de Auditoria às Comissões Parlamentares de 
Inquérito para os fins que específica. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987.­
Ronan nto, Relator. 

ANEXO AO PAREÇ!;:R 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 398-A, del987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, iterri 3.0, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Cria o Se.-.lço de Auditoria às Comfo· 
sões Parlamentares de Inquérito, para 
os ~ que especifica. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ J:: criado, nos termos do arÍ. 173 do 
Regimento Interno do Senado Federal, o Serviço 
de Auditoria às Comissões Parlamentares de ln­
quérito. 

Art. 29 Esta resõluçã:o entra em vigor I1a data 
de sua publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR.·PRESIDEI'ITE.(Humberto Luceno)­
Erii discussão a redação final. (PaUsa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discuSSão. 

Eiícerraâa a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 20:30 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do _Projeto de Resolu~ 
ção n9 373, de 1987, de áutoria da Comissão 
Diretora, que revoga disposições do regulamento 
administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n~ 58, de 1972 e alterações posteriores, 
tendo 
~ARECf.R FAVORÁVEL ao projeto de emenda 

que apresenta. 
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- 2 - Diretora, que altera o regulamento administrativo 
do Senado Federal, t~ndo 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-
ção n9 374, de 1987, de autoria da Comissão -PARtci:FffÁVORÁVELPiOferidoeinplenário. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sess.io às 20 horas e 28 mjnutos.) 

Ata da 94'-' sessão, em 4 de dezembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Às 20 HORAS E 30 M!Nt!TOS, ACHAM-SE 
PRESEI'ITES OS SI/$. SENADORES: 

Mário Maia -Aluizio Bezerra-Leopoldo Peres 
-Aureo Mello- Odacir Soares -João Menezes 
- Almir Gabriel - Jarbas Passarinho - João 
Castelo - Alexandre Costa - Edlson Lobão -
João Lobo- Chagas Rodl:fgues- Virgílio Távora 
- Cid Sab6ia de Carvalho - Mauro Benevides 
- Carlos Alberto- José_ Agripino -Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo L.ira 
-Marco Maciel- Mansueto de Lavor- Guilher­
me Palmeira -Divaldo Suruagy-:---- AJbano Fran­

. co- FranCiscO Rollemberg- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar .,.....José Igná­
cio Ferreira - Gerson Camata - Jo!O Cabnon 
-Jamil Haddad- Afonso Arinos- Nelson Car­
neiro- AJfredo Campos- ROnan Tito-- Fer­
nando Henrique Cardoso -:- Mauro Borges -
lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior -Pompeu 
de Sousa - Maurício Coirêa - Meira Filho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes CanaJe - Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leite Chaves 
-José Richa- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin -José Paulo Bisol -José FogaÇa. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento _de 
57 Srs. Senadores. Havendo número regimentaL 
declaro aberta a sessão. 

Sob a protação ~e DeUs, llliciamos Ílossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 ~-Sécrefárfo. _ o - - --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 287, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para a Mensagem 
n9 328, de 1987, --relativa a pleito da Prefeitura 
Municipal de Natal (RN). 

SaJa das Sessões. 4 de dezembro de 1987. -
Mauro Benevides, Uder do PMDB - Jarbas 
Passarinho, Uder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este requerimento· será votado após a Ordem do 
Dia, na fonna âo art. 375, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência comuníi::a aO Plenário que, nos ter-

Presidência do Sr. Humberto Lucena 

mos &- arl 367, in fine do Regimento Interno, 
serão arquivados, definitivamente, os Projetos de 
~i do Senado, em primeiro turno, os Projetos 

.. Q_e ~e~Jução, as indiCações _e os requerimentos 
cujo desarqulvamento não foi so~citado. 

comunica, ãirida. que a relação das referidas 
proposições será publicada no relatório da Presi­
dência do ano em curso. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Tein ·a paJavra o Sr. Senador Louri~ Baptista. 

'--~ 

O SR. L()(JRJVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronuncia_ o segUinte discurso.) -Sr. Presidente, 
S['S. Senadores: 

A ocasião é oportuna, neste fim de ano, para 
sucintamente condensar algumas reflexões a res­
peito da mobilização nacional contra o flagelo 
tabágico, que uma plêiade de pesquisadores, 
cientistas, professores universitários, médicos, 
técnicos, lideres políticos e algumas instituições 
educativas e cuJturais vêm desenvolvendo, visan­
do à erradicação ou, melhor, reduzir o excessivo 
consumo de cigarros e o vício de fumar. Ninguém 
mais ignora os terríveis efeitos provocados pelo 
tabagismo, conforme já foi cientificamente com­
provado nos hospitais, laboratórios e centros de 
pesquisa, tanto nos países mais desenvolvidos co-­
mo nos m.~is atrasados do Terceiro Mundo. 

Ba_staria mencionar, de passagem, as diversas 
modalidades de câncer, acidentes cardiovascu­
lares, enfartes, esquemias cerebrais, enfisemas 
pulmonares, a redução das expectativas de vida 
e da capacidade de trabalho, além dos traumas 
biopsicológicos e do enonne volume das despe­
sas com a recuperação, ou tratamento, dos fu­
mantes inveterados. 

O crescente e alarmante número de óbitos veri­
ficados em 1986 -cerca de 100 mil- em todo 
o País já foi ultrapassado no corrente ano. Este 
dado estarrecedor evidenCia a extrema periculo­
sidade do tabagismo. 

No decorre_r de 1987, consider~veis avanços 
podem ser enumerados, demonstrando que a 
campanha contra o fumo cresceu de intensidade 

.e-_§_e- fortaleceu no território nacional. Esta seria 
a primeira observação a ser enunciada. Bastaria 
assinalar que nos próximos dias, 8 a 16 de dezem­
bro, o Ministério da Saúde promoverá. através 
da Secretaria Nadl)f!~ de Programas _Especiais 
(SNPS), no Salão Negro do Congresso Nacional, 
uma exposição especial sobre o tabagismo. 

Esta iniciativa tem como objetivo básico sensi­
bilizar os parlamentares para obterem alguns 
avanços na legislação federal antifumo, como por 
exemplo a advertência nos maços de cigarros. 
controle nos locais de venda para menores e a 
proibição de fumar nos recintos fechados. 

Ao ensejo, em nome do "Grupo ~sessor para 
o Controle do Tabagismo no Brasil", órgão técni· 
co integrado na estrutura do Ministério da Saúde, 
que tenho a honra de presidir, congratulo-me com 
o ilustre Ministro da Saúde, Deputado Borges da 
Silveira, pela sua lúcida e patriótica decisão, possi­
bilitando a montagem daquela exposição no Sa­
lão Negro do Congresso Nacional. 

Uma segunda observação poderia ser feita 
acerca da realização, nos dias 22 e 23 de novem­
bro de 1987, nos salões do Maksoud Plaza, em 
São Paulo, do li Simpósio Nacional sobre o Con­
trole do Tabagismo e da 111 Conferência Brasileira 
do Combate ao Tabagismo- (Contab III). 

Foram dois importantes eventos de caracte­
rísticas multidisciplinares e multiprofissionais pro­
movidas pela Associação Médica Brasileira 
(AMB ), transcorridos simultaneamente, com a 
participação das mais expressivas lideranças cien­
tíficas, políticas e profissionais, engajadas na erra· 
dicação do tabagismo e, sobretudo, no combate 
quotidiano às modalidades patológicas mais gra­
ves das doenç_as provocadas pelo vício de fumar. 

Duas mesas--redondas e duas conferências fo­
ram, então, realizadas abordando os seguintes te· 
mas: "Conseqüências do Tabagismo na Saúde", 
"A Luta Antitabáglca no Mundo", "Aspectos Edu­
cativos do Controle do Tabagismo", "Estratégias 
para o Abandono do Vício de Fumar", "O Custo­
PreJuízo do Tabagísmo Versus CuSf.ô-Beneficio 
das Medidas antifumo", Propaganda e Anti propa­
ganda" e "Aspectos Político-Legislativos". 

A propósito, desejo agradecer à Comissão Or, 
ganizadora e à Associação Médica Brasileira 
(AMB), alêm do convite para participação, a nímia 
gentileza de ter-me designado moderador da me~ 
sa-redonda sobre os "Aspectos Político-Legisla~ 
tivos", não tendo podido comparecer; devido a 
faJecimento de pessoa da minha família, tendo 
solicitado ao Professor José Rosemberg que me 
representasse. 

Convém esclarecer que ã ComissãO Organi· 
zadora deste 11 Simpósio Nacional, e da lll Confe­
rência de Combate ao Tabagismo- (Conbat llf) 
é constituída pelo que s_e poderia denominar co­
mo o Es~do-Maior das Lutas AntiTabágicas que . 
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se vêm travando no Território Nacional consti­
tuído pelos seguintes médicos, professores uni­
versitários e especialistas - consagrados dentro 
e fora do nosso País, pela~ respectivas contri­
buições no âmbito das pesquisas, dos livros publi­
cados, do desempenho pedagógico ou das ativi­
dades profissionais, nas universidades, hospitais, 
laboratórios ou clínicas em que trabalham: Ajax 
Walter C. Silveira, Alexandre Fellciano Ferreira, 
Antonio Pedro Mirra, Edmundo Blundf, Ermelindo 
Del Nero Júnior, Francisco C. da Silva Telles, Ge­
niberto Paiva Campos, Germano Gerhard:t Filho, 
Jayme Sanas Neves, João Baptista Perfeito, Joa­
quim Gama Rodrigues, Josê Rosemberg, José 
Silveira, Luís Carlos Romero, Marcos Fábio Lion, 
Maria Goretti P. Fonseca, Mário Rigatto, Thomas 
Szego e Vera luíza da Costa e Silva. 

Não me seria !feito deixar de ressaltar o mag­
nífico desempenho do Doutor Geniberto Paiva 
Campos, Diretor da Divisão_Naç[on_aLde Doenças 
crônico-degenerativas do Ministério da Saú~, no 
decisivo apoio propordbriaâo à estratégia desen­
volvida para a extirpação do flagelo tabágico no 
território nacional. 

Parece-me justo felicitar a toçlos os participan­
tes dos eventos ocorridos, em São Paulo- inclu­
sive as eminentes personalidades estrangeiras, 
provenientes de diversos pafses, igualmente enga­
jados na luta antitabáglca, visando melhorar as 
condições de saúde e bem - estar dos seres 
humanos. 

Como se verifica, o ano de 1987, no concer­
nente à Mobilização Nacional Antitabágica, pode 
ser considerado como _altamente positivo, em vir­
tude dos múltiplos eventos ocorridos. que autori­
zam estas nosS21:s reflexões Otimistas, na certeza 
de que os objetivos colim_ados serão plenamente 
atingidos. 

Eram estas as sucintas cOnsiderações que de­
sejava fazer neste momento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do ProJeto de 
Resolução n1 373_, de 1987, de autoria da 
Comissão Diretora, que revoga disPOsições 
do Regulamento Admioistrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 
1972, a alterações posteriores, tendo 

PARECER FAVORÁVEL ao projeto com 
emenda que apresenta. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores que ã aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Em votação a emenda. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretádo. _ _ 

É lida a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 373, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 373, de 1987, que revoga dispo­
sições do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972 
e alterações posterlore_s. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Pompeu de Sousa, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 373, de 1987. 

FãÇO saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, ~ Presidente, nos ter­
mos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Revoga cllsposlç6es do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, 
aprovado peJa Resolução n' .58, de 1972 
e a!~c;6es posteriores. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 São revogados o item VI do arl 272 
e o art. 345 do Regulamento Administrativo do 
Senado federal,_aprovados pela Resolução nQ 58, 
de 1972 e alterações posteriores. 

Art. 2? A Comissão Diretora, por ato próprio, 
·-estabelecerá norma administrativa para atender 
ao disposto no § .49 da Ernen~ Constitu_c:ional 
n9 26, de 27 de novembro de 1985, aplicável a 
ex-seiVidores do Senado Federal. 

Art. 39- Esta resolução_ entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as dlsposições em con­
tiáiiO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Ein discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
___ a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 374, de 1987, de autoria da 
Comissão Diretofa, que altera o Regul_amen­
to Administrativo do Senado Fedei'al, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'!Ti! (Hwnberto Lucena) -
_Sobre a_ mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação ftnaJ do Projeto de Resolução 

n• 374, de 1987 
·O R-elatOr apresenta a redaçãO final do Projeto 

de Resolução n9 374, de 1987. que altera o Regu­
lamento Administrativ_o_do Senado Federal. 

-- Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1987. -
Pompeu de Sousa, ReJator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 374, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu;- Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Altera o Regulamento Admlnisbatlvo do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O artigo 45 do Regu]amento Adminis­

trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu­
ção tr' 58, de 1972, passa a Vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 45. ···--·····-·-----·-··--··--
ParágrafO único. .. ........... : ..•. 
IV -Seção de Apoio ao Comitê de Im­

prensa." 

Art. 29 À Seção de Apoio ao Comitê de Im­
prensa compete coordenar, planejar e executar 
tarefas de suporte administrativo às atividades do 
órgão, de interesse da Subsec:retaria de Divulga­
ção, e executar outras tarefas c::orrelatas, 

Art 3~ Para atender ao disposto nesta resolu­
ção. a tabela de distribuição de funções gratifi­
cadas - Anexo ll - do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, C6digo 07.01.00 -
Secretaria de Divulgação, é.acrescida das seguin­
tes funções: 

I (um) Chefe de Seção- FG- 2 
4 (quatro) Auxiliar de Gabinete- FG --4. 
Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as ctisposições em con­

ti'ãrio. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em di_scus$ ~ redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se agora à apreciação do Requerimento 
n9 287, de urgência, lido no Expediente, para a 
Mensagem tr' 328/87, relativa ao pleito da Prefei­
tura Munldpal de Natal, ruo Grande do Norte, 

Em votação o requerimento. 

O Sr. José Agripino- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri­
pino, para encaminhar. 

O SR- JOSE AGRIPINO (PFL - RN. Para 
encaminhar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entendo que esse requerimento de urgência 
encaminhado e_ que tem preferência sobre o ante­
rior, apresentado pelo Sen~dor Lavoisier Maia, in­
valida a solicitação feita pelo citado Senador, no 
sentido de que Seja concedido um prazo de 30 
dias par que a matéria seja votada. 

Embora não esteJa presente o nobre. Senador 
Lavoisier Maia, conheçO as ra2óes que motivaram 
S. Ex' ã: apresentar esSe reqUerimento, --as quais 
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passo a expor para conhecimento e julgamento 
da Casa. 

Na sessão anterior, esta Casa presenciou-que, 
no curso da Ordem do Dia, dois projetos, solici­
tando recursos ao Governo do Rio Grande do 
Norte, ora exercido por um adversário político 
meu, contaram com o meu voto para a sua apro­
vação. Na legislatura anterior, quando eu era Go­
vernador do Rio Grande do Norte, tive oportu­
nidade de endereçar pleitos a esta Casa, solici­
tando empréstimos externos para serem aplica­
dos legitimamente no meu Estado. Lamentavel­
mente, esses empréstimos foram negados por 
pressão de Senadores adversários meus. 

O meu comportamento, na sessão anterior, de­
monstra claramente que há uma diferença de 
postura entre os que me faziam oposição, quando 
eu era Governador, e a da Oposição que faço 
ao Governo do Rio Grande do Norte, neste Se­
nado. 

Faço este preâmbulo para que as colocações 
que farei a seguir não caracterizem a minha posi­
ção como de retaliação ou de interesse político, 
em bloquear recursos que venham a ser destina­
dos ao Município do Rio Grande do Norte. 

Neste momento, aprecia-se o requerimento de 
urgência, para votação de um pleito, que objetiva 
a obtenção de recursos para a Prefeitura de Natal, 
a Capita1 do meu Estado. 

Temos fortes razões para acreditar que esses 
recursos virão a subsidiar um contrato de obras 
em execução já há mais de 6 meses, contrato 
este que vem sendo, não apenas por nós que 
fizemos oposição, mas pela imprensa isenta do 
meu Estado, seguidamente denunciado e ques­
tionado. Questionado com relação a que tipo de 
Ucitação foi feita; em que drcunstânda ocorreu 
a concorrência dessas obras; que recursos vão 
suprir as obras em execução; onde está o contrato 
e onde estão os preços referentes a este contrato. 
Algumas respostas foram dadas, outras ainda não 
foram dadas, e pelo fato de Lavoisier Maia e .eu 
suponnos que esses recursos são destinados a 
essas obras, e pelo fato de precisarmos ter a con· 
vicção de que irão para essas obras, obras essas 
que merecem uma explicação à opinião pública 
do Rio Grande do Norte e solicitarmos o prazo 
de 30 dias, aditamentoao prazo de votação desta 
matéria neste Plenário, para que possamos votar 
conscientemente. Neste momento, não posso vc>­
tar conscientemente, porque se esses recursos 
vão para o contrato ao qual me refiro, desejo 
dizer que, neste contrato que está em meu poder, 
a taxa de administração para a execução ou reali­
zação de serviços efetuados mediante o _sistema 
de serviços feitos por administração, é de 40%. 

O Sr~ Vlrgfllo Távora- V. ~quer repetir 
quanto por cento de administração? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA-Vou repe­
tir, com todas as letras, 40%. E farei uma indaga­
ção a V. Ex' que foi governador, como eu fu~ 
e que é engenheiro, como eu sou; qual a percen~ 
tagem considerada razoável para a taxa de admi­
nistração, em serviços realizados sob regime de 
administração? 

O Sr~ VIrgílio Távora - Dez por cento, no 
máximo 12%, e oJhe lá, por isso estou pergun· 
tando, v: Ex' tem certeza de que é mesmo 40%? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA -Isto está 
escrito, Senador, e posso lhe exibir, neste contrato. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

QSr. ~o _!áv~~- Curiosidade, apenas. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Senador 
Virgmo TávOra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem 
ma{s. Mandamos fazer, recentemente, um Jevan· 
tamento de custos para a realização de um quilô­
metro de _obras de pavimentaçã9, e comparamos 
os preços do DER do Rio Grande do Norte, Depar­
tamento de Estradas do Rio Grande do Norte, 
e os preços do devido contrato, e_ verificamos 
que o preço deste contrato daria para - pelos 
preços do DER do mesmo Rto Grande do Norte 
-executar três quilômetros. Senador Virgílio Tá­
vora, V. Ex', que é engenheiro, tem idéia de quanto 
custa o desmatamentp de um hectare de terra, 
no Nordeste, em caatinga do Nordeste? Em tomo 
de -oito, dez mil cruzados. Pois, neste contrato, 
o custo do desmatamento do hectare ... 

O Sr. VlrgJ11o Távora- V. EX' pode colocar 
até um pouquinho mais. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA - Vamos 
admitir quinze mil, vinte mil, mas ·o custo do des­
matamento, desse contrato da Prefeitura de Nata1, 
é de quinhentos e sessenta e dnco mil cruzados. 
Diante destes fatos, e pelo dever que tenho de 
apresentar a esta Casa todos esses fatos ... · 

O Sr. Vlrgillo Távora -=-:- Desmatamento de 
quê? 

O SR. JOSt;: AGRIPINO - Desmatamento, 
certamente, Senador, da floresta pujante que do-­
niina a Cidade de Natal. AQuele capim, o capim 
rasteiro que, evidentemente, pelo contrato, deve 
exigir muito esforço manual e. de máquinas. 

Mas, pelo dever que teliho, de explicar a esta 
Casa o que está acontecendo no meu Estado 
e na Capital do meu Estado para que os Srs. 
Senadores possam votar conscientemente, é que 
solicito da Presidência que retire o requerimento 
de urgência e coloque, se possível, em votação, 
o requerimento do Senador Lavoisier Maia, con­
cedendo o prazo de 30 dias para que todas essas 
questões sejam suficiente e honestamente anali­
sadaS e esta Casa possa se manifestar até em 
respeito à opinião pública de Natal, do Rio Grande 
do Norte e do Brasil. 

Era isso, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hu'!'berto Lucena) -
Concedo a palavra ao Senador Mauro Benevides, 
para encaminhar. 

O SR. MAURO BEI'!EVIDES (PMDB - CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não apenas na condição de Uder, em exercício 
da bancada do PMDB, mas também na condição 
de Senador, ocupo a tribuna neste instante para 
justificar a urgência postulada para a concessão 
desse empréstimo à Prefeitura de Natal. 

O nobre Senador José Agripino, utilizando uma 
prerrogativa que lhe defere o Regimento, entende 
que o adiamento desta matéria, por 30 dias, pode­
ria trazer esclarecimentos mais amplos e mais 
abrangentes que Jhe permitissem, igualmente ao 
Senador Lavoisier Maia, ajuizar da imp?rtânda 
e da relevância social desse empréstimo que está 
sendo postulado, pela Prefeitura da Capital do 
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EStado do Rio Grânde do Norte, junto à Caixa 
Econôffiica FederaJ, através do programa den~ 
minado FAS. 

Diria a V. Ex', eminente Presidente e Srs. Sena­
dores, que conheço de longa data o atual Prefeito 
de Natal, Dr. Garibaldi Alves, tantas vezes eleito 
e consagrado pelo voto popular, Deputado à As­
sembléia Legislativ~ daquele grande Estado nor­
_destino, tendo chegado mesmo à- culminância 
de Presidente do Poder Legislativo daquela unida· 
de da Federação e, no desempenho de sucessivos 
mandatos, o então Deputado Ganbaldi Alves, hoje 
Prefeito de Natal, ocupando aquele mesmo posto, 
que há oito anos foi exerddo com tanta profi­
ciência e brilho pelo hoje Senador José Agripino 
Maia, o Prefeito Garíbaldi Alves, como Deputado 
e como chefe da edilidade natalense, acredito que 
S. Br jamais poderia compactuar com a obtençao 
de recursos que não tivessem aquela aplicação 
criteriosa, exata, resguardando.-se, acima de tudo, 
o inte~se público. 

Sr. Presidente, se compulsarmos o contrato, 
todo ele dentro daqueles prazos estabelecidos e 
preceituados na tradição da Caixa Econômica Fe­
deral, diria que os programas de drenagem, os 
programas de esgotos _sanitários e de pavimen­
tação, todas essas obras vão favorecer aqueles 
eleitores que prMiegiaram o Senado da República 
de contar com essa figura excepcional que é o 
Senador José Agripino Maia. Se. S.~ há poucos 
instantes teve a grandeza, no cwnprimento do 
mandato senatorial, de apoiar proposições que 
favoreciam o Governo do seu Estado, essa mes­
ma grandeza poderia se transplantar para o em­
préstimo pleiteado pela Prefeitura de Nata1, ainda 
mais porque as razões que foram trazidas ao cc>­
nhecimento deste Plenário têm a contraditá-lo 
uma manifestação recente daquele antecessor do 
Prefeito Garlbaldi Alves, no caso o Dr. Marcos 
Formiga, que em uma dedaração incisiva e pe­
remptória lançou aquela suspeição sobre o em­
préstimo e a aplicação decorrente desses recur­
sos em obras que o Dr. Marcos Formiga entendia 
não serem realmente prioritárias para aquela ca­
pital. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
pasme portanto o Plenário da Casa, recentemente 
o ex-Prefeito Marcos Formiga, diante da manifes­
tação que recebera do Prefeito Garibaldi Alves, 
documentos, contratos, enfim provas exuberantes 
e cabais que deixaram, com evidência incontes­
tável, a lisura do procedimento do Prefeito de Na­
tal, Dr. Garibaldi Alves. Diante disso, o próprio 
Prefeito Márcio Formiga, teve o gesto extrema~ 
mente elegante de, nwna entrevista concedida 
ao Diário de Natal, considerar-se suficientemen­
te esclarecido em tomo daquela operação que 
está em vias de ser concretizada, com a Caixa 
Econômica Federal, pela Prefeitura de Natal. 

Diante desse fato, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. não haveria realmente necessidade de se am­
pliar esse prazo por mais 30 dias para a aprovação 
da matéria, para a qual invocamos agora o rito 
regimental da urgência. 

Se o nobre Senador José Agripino teve essa 
postura extremamente correta ao favorecer o Go­
verno do seu Estado, com o voto que expressou 
há poucos instantes, nas duas operações cons­
tantes da Ordem do Dia, S. Ex' poderia, quem 
sabe, neste momento, ampliar seu gesto de soli­
dariedade àquela grande capital que sempre su· 
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fragou o seu honrado nome da forma mais esti­
mulante possível, permitindo-lhe guindar ao Go­
verno do Estado e, agora, ao Senado da Repú­
blica. 

Portanto. o apelo que faria, já que estamos prati­
camente encerrando os trabalhos _da presente 
5essão Legislativa, é que o nobre Senad,o_r José 
Agripino dispensasse outras considerações em 
tomo do assunto e permitisse que o Senado, neste 
momento, votando a urgência, viabilizasse, sem 
mais tardança, essa operação a ser efetuada entre 
a Caixa Econômica Federal e a Prefeitura de Natal. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. Presidente. 

O Sr. José Agripino -Sr. Presidente, peço 
a palavra por ter sido citado norn_inalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri­
pino. 

O SR. JOSÉ AGRJPII'IO (PFL - RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Fui dtado pelo nobre Senador Mauro Bene­
vides, por quem tenho o ma_ior apreço e a quem 
dedico uma amizade profunda, mas quero dizer 
a S. ~ que, exatamente por solidariedade ao 
povo da: ddade de Natal que me manifesto nesta 
hora. Veja V. Ex', na hora em que são colocados 
os fatos, e são fatos daros os preços aos quais 
aqui me referi, se eu votar a favor à.esse emprés­
timo estarei pena1izando o povo de Natal, porque 
será ele a pagar este empréstimo no futuro, e 
irá pagar muito mais do que deveria, porque se 
está executando 3km de pavimentação pelo preço 
de 1 km do DER, está se gastando dinheiro de--
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mais, está se desperdiçando o dinheiro público, 
e a minha fun~o nesta Casa é zelar pelo interesse 
público. 

Então, exatamente, perdoe-me V. Ex' por solí­
dariedade ao povo de Natal, é que me manifesto 
nesta hora, e, digo mais, sem em nenhum mo­
mento levantar qua1quer tipo de suspeita sobre 
a· horiOiiibãiCiade de qUem quer que seja. O que 
desejo é única e exclusivamente ver esclarecidos 
os fatos que a mim causaram espécies, que foram 
expostos e através de apartes de engenheiros e 
ex-Governadores como Virgílio Távora, também 
causaram -espéde. · - -

De m_pcici que, posto isso, reiterando ou reafir­
mãii-do que aqUi não está em pauta a diScussão 
·sobre~ ho!10rabilidélde de qualqu_er homem públi­
co do Rio Grande do Norte,-mas por dever de 
solidariedade ao povo de Natal, a quem eu quero 
ver protegido e pagando tributo para vê-lo correta­
mente apltcado, é que eu mantenho o meu posi­
cionamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. VlrgOio Távora (PDS - CE) - Sr. 
Presidente, peço a-PalãVTa para encarilinhar a vo­

. tação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para encaminhar, concedo a palavra ao nobre 
Senador Vtrgflio Távora. Líder do PDS. 

O SR. VIRG(UO TÁVORA (PDS- CE. Para 
encanlinhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. SenadoreS: 

Nossas palavras. como sempre, vão ser muito 
rápidas, mas decisivas. 
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Em face clãs palavras do eminente represen­
tante do Rio Grande do No_rte, o PDS n.~9 vê 
corria dar apoio a- este pedido de urgência. Para 
esta Casa ter seus memJ>ros bem com suas cons­
ciências pelo menos devem ser mostradas com 
núrrieros, por que as afirmativas do eminente re­
presentante potiguar carecem de: fundamento. 
Antes disso; 6 PDS não pode dar o assentimento 
à aprovação âesta matéria e muito mimos.- em 
regime de urgência. 

Er_a o que tinha a dizer, Sr. ~sidente •. 

_ O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Ein vota_ção o requeririiento. 

Os Srs. SeriadOfeS (Jue o aprovam queiram per­
manecer s_entados. (~a\,lsa.} 
--Aprovado. 

O -Sr. José Agripino-- Sr. Presidente. peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Requerida a verificação de quorum pelo Senador 
José Agripino, a Presidência vai acionar as cam­
painhas para possibilitar o atendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
_Emfaceda evi~er:tte falta de quorum em plenário, 
fica prejudicado o requerimento .de urgência . 

O SR. PRESIDENTE·"(Humberto Lucena) -
A Presidência convoca os Srs. Senadores para 
uma sessão extraordinária a rea1izar-se. Clmé)nhã, 
às 1 O horas, destinada ao encerramento da pre­
sente Sessão Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada _a sessão. - -

(Levanta-Se a sessão às_20 horas e 55 mi" 
frutos.) 


